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1. LƴǘǊƻŘǳœńƻ 

1.1 Identificação do Projeto 

O presente relatório apresenta o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do aumento da capacidade de 
valorização energética de resíduos não perigosos no Centro de Produção de Souselas (CPS) da CIMPOR, em 
fase de Projeto de Execução. 

O CPS efetua, desde 2008, a valorização energética de resíduos (perigosos e não perigosos) como 
combustíveis alternativos na linha 3 de produção de clínquer (forno 3) pretendendo agora, no âmbito da 
política de descarbonização da empresa, aumentar a capacidade instalada de valorização energética 
licenciada ao nível dos resíduos não perigosos das atuais 22 t/h para um total de 32 t/h . 

Paralelamente, o projeto contempla a reconversão da linha 2 de produção de clínquer (forno 2) para a 
produção de argilas calcinadas, recorrendo, para o efeito à valorização energética de resíduos não perigosos 
numa capacidade instalada de 12 t/h . 

1.2 Identificação do proponente 

O proponente do projeto é a empresa CIMPOR ς Indústria de Cimentos S.A., fazendo parte da CIMPOR 
Portugal Cabo Verde, SGPS, S.A., e líder nacional na produção e comercialização de cimento, betão, 
agregados, argamassas secas e de sacos de papel. 

A CIMPOR, constituída em 26 de março de 1976, tem como Missão: 

«Consolidar o crescimento de uma sociedade sustentável em conjunto com os clientes, colaboradores, 
fornecedores e comunidades, direcionados pela inovação, responsabilidade social, ambiental e excelência 
operacional.» 

Com mais de 40 anos de existência, está atualmente presente na Europa e em África. Em 2019, a CIMPOR 
passou a integrar o grupo OYAK, um dos maiores grupos industriais Turcos que opera em 23 países nos 
setores do cimento, energia, indústria química, mineração, metalurgia, finanças, automóvel e logística. Mais 
recentemente, a 6 de março de 2024, foi concluída a compra da CIMPOR Portugal Cabo Verde pela Taiwan 
Cement Corporation (TCC) ao Grupo OYAK, passando esta a deter 100% da CIMPOR Portugal Holdings.  

A atividade industrial e comercial da empresa em Portugal é vasta e materializa-se em três unidades de 
produção de cimento (Alhandra, Souselas e Loulé), duas moagens (Açores e Sines), sete entrepostos 
comerciais, 42 centrais de betão pronto, 15 pedreiras, duas fábricas de argamassas secas e uma fábrica de 
sacos de papel. 

1.3 Enquadramento legal 

A CIMPOR, no Centro de Produção de Souselas (CPS), desenvolve atualmente as seguintes atividades 
económicas:  

Á CAE Principal: CAERev4 n.º 23 510 ς Fabricação de cimento; 

Á CAE Secundários: 

o CAERev4 35 123 - Produção de eletricidade de origem solar (corresponde ao CAERev3 35 113); 

o CAERev4 38 215 - Valorização de resíduos não metálicos (corresponde ao CAERev3 38 322); 

o CAERev4 08 113 ς Extração de calcário e cré (corresponde ao CAERev3 08 113). 

Com implementação do projeto, nomeadamente na vertente da reconversão da linha 2 de produção de 
clínquer (forno 2) para a produção de argilas calcinadas (recorrendo à valorização energética de resíduos não 
perigosos), a CIMPOR passará a desenvolver também atividade ao abrigo do CAERev4 23992 ς Fabricação de 
outros produtos minerais não metálicos diversos, n.e.. 
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O estabelecimento industrial dispõe de Título de Exploração, de 21 de novembro de 2025 (o qual substituiu 
o Título de Alteração e Exploração n.º 4476/2022-1, de 25 de março de 2022ύ ǇŀǊŀ ŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ Ψfabricação 
de cimento (atividade principal), com uma capacidade de produção instalada de 2 900 000 t/ano de cimento 
e operações de gestão de resíduos e coincineração de resíduos perigosos e não perigosos (Anexo I.A no 
Volume III). 

Por força do Regime Geral de Gestão de Resíduos (Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro) tendo 
em atenção a Licença Ambiental (LA) n.º 585/0.1/2015 e 1º Aditamento à LA, o Ψ¢Ɲǘǳƭƻ 5ƛƎƛǘŀƭ ŘŜ !ƭǘŜǊŀœńƻ Ŝ 
9ȄǇƭƻǊŀœńƻΩ autoriza ainda que, no normal funcionamento da atividade, seja efetuada a substituição total ou 
parcial de matérias-primas e/ou subsidiárias άvirgensέ por resíduos. A quantidade total máxima admitida de 
resíduos, neste âmbito, é de 1 000 000 t/ano. 

De acordo com o regime jurídico que regula o exercício da atividade industrial e aprova o SIR - Sistema da 
Indústria Responsável1 (Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto que revoga o Decreto-Lei n.º 209/2008, de 
29 de outubro), a instalação da CIMPOR enquadra-se na tipologia de estabelecimentos industriais do Tipo 1 
na medida em que se encontra abrangido por, pelo menos, um dos seguintes regimes jurídicos (conforme 
n.º 1 do Artigo 11.o do Anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto que aprova o SIR): 

Á Prevenção de Acidentes Graves que envolvam Substâncias Perigosas (Decreto-Lei n.º 150/2015 de 
5 de agosto); 

Á Prevenção e Controlo Integrados da Poluição (Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto); 

Á Avaliação de Impacte Ambiental (Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro). 

Regime de Prevenção de Acidentes Graves 

O Centro de Produção de Souselas atualmente em funcionamento está enquadrado no ´Nível Inferior de 
tŜǊƛƎƻǎƛŘŀŘŜΩ ŀƻ ŀōǊƛƎƻ Řƻ Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, relativo à Prevenção de Acidentes 
Graves (regime PAG) que envolvem substâncias perigosas (SEVESO). 

De referir que o projeto em avaliação não introduz qualquer alteração ao nível de novas substâncias 
perigosas abrangidas por este regime, prevendo, contudo, a redução da quantidade de uma das substâncias 
perigosas (propano) atualmente utilizada no CPS. 

Regime de Prevenção e Controlo Integrados da Poluição 

O Centro de Produção de Souselas possui Licença Ambiental (LA) emitida nos termos da legislação relativa 
ao Regime de Emissões Industriais - LA n.º 585/0.1/2015 para as atividades de Ψfabricação de cimentoΩ e 
Ψcoincineração de resíduosΩ, com os respetivos Aditamentos: 1º Aditamento de 30 de janeiro de 2017, 2º 
Aditamento de 11 de julho de 2017, 3º Aditamento, de 19 de fevereiro de 2018, 4º Aditamento que inclui o 
TUA20220225000187, de 15 de março de 2022 e o Título de Emissão de Gases com Efeito de Estufa TEGEE 
n.º 174.06 IV e 5.º Aditamento, de 9 de outubro de 2024 relativo ao regime dos Recursos Hídricos e à decisão 
de aplicabilidade do regime PAG e de 16 de dezembro de 2024 relativo à prorrogação de uma das licenças 
de descarga de águas residuais. Este último inclui a versão do TUA20220225000187 atualmente em vigor 
(Anexo II do Volume III) (Quadro 1.1). 

 

 

 

 
1 Aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, o Sistema de Indústria Responsável vem regular o exercício da atividade industrial, a instalação 
e exploração de Zonas Empresariais Responsáveis (ZER), e o processo de acreditação de entidades intervenientes no âmbito do seu domínio de aplicação. 
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Quadro 1.1- Aditamentos à Licença Ambiental n.º 585/0.1/2015. 

Aditamento Resumo das alterações 

1º Aditamento, 
de 30 de janeiro 
de 2017 

Emitido na sequência do resultado de vistoria realizada em novembro de 2016 à instalação de coincineração 
de resíduos no que respeita a: 

Á Projeto de receção, dosagem e alimentação de lamas secas de ETAR para valorização energética 
juntamente com o combustível principal no forno 3; 

Á Instalação de equipamento de secagem de resíduos antes da injeção no queimador principal do forno 3; 

Á Alteração do sistema de alimentação de resíduos ao queimador principal do forno 3, estabelecendo as 
condições de exploração. 

Corrige alguns lapsos detetados na LA e clarifica alguns pontos que suscitaram dúvidas de interpretação. 

2º Aditamento, 
de 11 de julho 
de 2017 

Altera as condições de monitorização associadas à Fonte pontual FF3 (forno 3), nomeadamente no que 
respeita à alteração do VLE de COT. 

Acrescenta o seguinte parágrafo à LA: 

«No âmbito da implementação da Estratégia para os Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR) publicada 
pelo Despacho 21295/2009 e de acordo com o princípio da auto-suficiência e proximidade, fica o operador 
comprometido com a valorização energética da quantidade mínima anual de 60.000 toneladas de CDR 
produzidos na ERSUC-Resíduos Sólidos do Centro, S.A., que cumpram com as especificações técnicas 
acordadas entre as partes, salvo nos casos em que a produção da ERSUC não atinja aquelas quantidades» 

3º Aditamento, 
de 19 de 
fevereiro de 
2018 

Corrige lapsos detetados no 2º Aditamento no que respeita às condições de monitorização associadas à fonte 
pontual FF3 (forno 3) e relativamente à valorização energética de CDR cuja redação passa a ser: 

άPor forma a contribuir para os objetivos da política nacional de resíduos, o operador fica comprometido com 
a valorização energética do CDR com origem na produção de resíduos nacional, numa proporção mínima de 
60% do CDR valorizado com as especificações técnicas necessárias ao adequado e eficiente funcionamento 
da instalação, sempre que disponível, em condições a acordar com o operador de resíduosΩΩΦ 

4º Aditamento, 
de 15 de março 
de 2022 

Corresponde ao TUA20220225000187 que foi emitido na sequência da solicitação de pedido de alteração à 
instalação para instalação de bypass de cloro no forno 3 integrando uma nova versão do TEGEE 174.06 IV e, 
adicionalmente, a correção de alguns lapsos detetados na LA em vigor, a qual se mantém válida nos restantes 
aspetos não alterados. 

5.º Aditamento, 
de 9 de outubro 
de 2024 

Corresponde ao TUA20220225000187 (mesmo número) que foi emitido na sequência das autorizações de 
descarga de efluentes líquidos para o meio hídrico (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio na redação 
atual) e da decisão de avaliação de compatibilidade de localização (ACL) no âmbito do regime PAG. 

Substituiu na integra o TUA emitido a 15/03/2022 (4º Aditamento), constituindo o 5º Aditamento à LA n.º 
585/0.1/2015 de 10/12/2015 (na redação dada pela versão corrigida de 20/10/2016, e posteriores 
aditamentos) a qual se mantém válida nos restantes aspetos não alterados. A alteração em causa consiste na 
instalação de um sistema de recuperação de calor dos gases de exaustão (WHR) do Forno 3 e na produção 
de energia elétrica para autoconsumo. 

São retificadas as capacidades licenciadas das categorias PCIP das atividades desenvolvidas na instalação, 
eliminando um lapso detetado na redação da LA n.º 585/0.1/2015 em vigor. 

5.º Aditamento, 
de 16 de 
dezembro de 
2024 

Corresponde ao TUA20220225000187 (mesmo número) que foi emitido na sequência da prorrogação de uma 
das licenças de descarga de águas residuais (EH1, TURH L048500.2024.RH4A que expirava a 30/06/2024), 
com descrição equivalente à apresentada na linha anterior.  

O presente Título Único Ambiental (TUA), substitui na íntegra o TUA emitido a 15/03/2022 (4.º aditamento), 
e constitui um aditamento (5.º) à LA n.º 585/1.0/2015 de 10/12/2015, em vigor (na redação dada pela versão 
corrigida de 20/10/2016, e posteriores aditamentos), a qual se mantém válida nos restantes aspetos não 
alterados. A alteração em causa consiste na instalação de um sistema de recuperação de calor dos gases de 
exaustão (WHR) do Forno 3 e na produção de energia elétrica para autoconsumo. 

 

No Quadro 1.2 identificam-se as categorias PCIP desenvolvidas no Centro de Produção de Souselas. 

 

 

 

 



 

 

Pág. 4 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

Quadro 1.2- Atividades PCIP desenvolvidas no Centro de Produção de Souselas. 
Categoria 

PCIP 
Designação Capacidade instalada no CPS 

3.1a 

Produção de cimento, cal e dióxido de magnésio: 

- Produção de clínquer em fornos rotativos com uma capacidade de 
produção superior a 500 t por dia ou noutros tipos de fornos com 
uma capacidade de produção superior a 50 t por dia 

2 900 000 t/ano 

5.2a 

Eliminação ou valorização de resíduos em instalações de incineração 
de resíduos ou em instalações de coincineração de resíduos: 

- Para resíduos não perigosos, com uma capacidade superior a 3 
toneladas por hora 

22 t/hora no Forno 3 

(10 t/h no pré-calcinador (PC), 5t/h 
no queimador principal (QP) e 7 t/h 
de lamas secas de ETAR no PC e QP, 

em mistura com combustível 
principal 

5.2b 

Eliminação ou valorização de resíduos em instalações de incineração 
de resíduos ou em instalações de coincineração de resíduos: 

- Para os resíduos perigosos, com uma capacidade superior a 10 
toneladas por dia 

10 t/hora no QP do Forno 3 

num limite de 240 t/dia 

e 45 000 t/ano 

Regime de Avaliação de Impacte Ambiental 

De acordo com o regime jurídico de avaliação de impacte ambiental (AIA) em vigor (Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023 de 10 de fevereiro), o projeto 
em avaliação corresponde a uma tipologia de projeto tipificado na alínea c) do ponto 11 ς outros projetos, 
do Anexo II do Decreto-Lei n.º 151-B/2017, de 11 de dezembro na sua redação atual, ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀ ΨInstalações 
ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ŘŜ ŜƭƛƳƛƴŀœńƻ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƴńƻ ǇŜǊƛƎƻǎƻǎΩ, estando prevista a sujeição obrigatória a 
ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ !L! ŀǎ Ψinstalações de incineração, valorização energética e tratamento químico com 
capacidade igual ou superior a 50 t/ diaΩ.  

O aumento que se pretende realizar ao nível da valorização energética de resíduos não perigosos no forno 3, 
ao nível do pré-calcinador, é de 10 t/hora e, no Forno 2, no âmbito da reconversão para a produção de argilas 
calcinadas, é de 12 t/hora, sendo superiores, por si só, ao limiar de sujeição obrigatório a procedimento de 
AIA, havendo assim necessidade de sujeição do projeto a procedimento de AIA. 

1.4 Identificação da entidade licenciadora e da autoridade de AIA 

De acordo com o Decreto-Lei n.º 73/2015, de 11 de maio, que consagra o Sistema da Indústria Responsável 
(SIR), a entidade licenciadora do projeto é a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro (CCDRC), (nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º e do Anexo III), por se tratar de um 
estabelecimento do Tipo 1 e em função da Classificação Portuguesa das Atividades Económicas (CAE). 

A autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental é a Agência Portuguesa do Ambiente. 

1.5 Antecedentes 

1.5.1 Antecedentes ao nível do Centro de Produção de Souselas 

Em 1972 iniciaram-se as obras de construção do CPS, arrancando a exploração da primeira linha de produção 
em 1974 com uma capacidade de produção de 500 mil toneladas anuais de clínquer. A segunda linha 
arrancou em 1975, também com uma capacidade anual de produção de 500 mil toneladas. Em 1977 foi 
decidido, face ao crescimento do consumo de cimento em Portugal na década de 70 e também à importância 
do mercado na região norte, instalar uma terceira linha para produção de 1,1 milhões de toneladas por ano, 
que entrou em laboração em 1982.  

O estatuto da empresa foi alterado em 1991, passando a designar-se CIMPOR - Cimentos de Portugal, S.A.. 
Em 1996, o CPS foi integrado na CIMPOR - Indústria de Cimentos, S.A., fazendo parte do universo InterCement 
de 2012 a 2018, e desde 2019, do Grupo OYAK. 
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Em 2001, a linha 3 sofreu uma profunda alteração com a instalação de um sistema de pré-calcinação no forno 
e substituição do arrefecedor de satélites por um moderno arrefecedor de grelhas. A capacidade de produção 
desta linha foi aumentada para 1,4 milhões de toneladas de clínquer. 

Em 2006, no âmbito da legislação sobre Prevenção e Controlo Integrados de Poluição (PCIP), o CPS obteve a 
Licença Ambiental n.º 43/2006, de 15 de novembro para a atividade principal de fabrico de cimento com 
uma capacidade licenciada de 2 900 000 t/ano. Nesse mesmo ano foi desenvolvido o projeto para a 
coincineração de resíduos perigosos no CPS tendo a CIMPOR iniciado o procedimento de Avaliação de 
Impacte Ambiental (n.º de AIA 1782). Contudo, o Despacho n.º 16447/2006 (Anexo III do Volume III) 
dispensou de Avaliação de Impacte Ambiental o projeto de coincineração de resíduos perigosos no CPS. 
Tendo sido entretanto decretada uma providência cautelar de suspensão da eficácia do referido Despacho, 
o Supremo Tribunal Administrativo proferiu Acórdão que deu provimento ao recurso interposto pelo 
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território relativo à providência cautelar. 

Por força do referido Acórdão, o Despacho Ministerial manteve a sua eficácia pelo que a coincineração de 
resíduos perigosos no CPS foi dispensada de AIA. Em sequência, a CIMPOR solicitou à Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) o encerramento do procedimento de AIA, tendo a APA procedido ao encerramento do 
processo em novembro de 2007 (Anexo IV do Volume III). 

Ainda em 2006 foi atribuído, com o n.º PT-000043, o registo no EMAS (Sistema Comunitário de Ecogestão e 
Auditoria) ao Centro de Produção de Souselas (CPS) da CIMPOR - Indústria de Cimentos, S.A., que passou a 
ser a terceira cimenteira nacional, a seguir aos Centros de Produção de Loulé e Alhandra, a obter esse registo, 
como confirmação, por parte das autoridades competentes da postura do CPS relativamente aos 
compromissos ambientais assumidos superiormente:  

Á Implementação e manutenção do seu Sistema de Gestão Ambiental; 

Á Avaliação sistemática e periódica do Sistema implementado; 

Á Formação e aperfeiçoamento profissional dos seus colaboradores de modo a estimular o seu 
envolvimento ativo na melhoria do desempenho ambiental do CPS; 

Á Informação periódica do comportamento e desempenho ambientais do CPS, numa postura de diálogo 
com todas as partes interessadas. 

A primeira Declaração Ambiental, validada por verificador ambiental acreditado relativa ao desempenho de 
2003 foi assim permitida publicar em inícios de 2006. 

Em 2008, foi emitida a Licença de Exploração n.º 2/2008/DOGR para a operação de coincineração de resíduos 
perigosos (RIP) no queimador principal do forno 3, nos termos do Decreto-Lei n.º 85/2005, de 28 de abril, e 
em maio de 2012, o Alvará de Licença n.º 2/2012/DOGR, referente à coincineração de resíduos combustíveis 
não perigosos resultantes do tratamento mecânico de resíduos com alimentação ao queimador principal e 
pré-calcinador do forno 3. Em fevereiro de 2013, foi obtido o 1.º Averbamento à Licença de Exploração n.º 
2/2008/DOGR. 

Em finais de 2015, foi emitida, nos termos da legislação relativa ao Regime de Emissões Industriais, a nova 
Licença Ambiental n.º 585/0.1/2015, de 27 de novembro. Esta licença, para a atividade principal de fabrico 
de cimento com uma capacidade licenciada de 2 900 000 t/ano, anulou a anterior Licença Ambiental 
n.º 43/2006, bem como a Licença de Exploração n.º 2/2008/DOGR e respetivos averbamentos e aditamentos, 
integrando as condições para realização das operações de gestão de resíduos. 

Também em 2015, foi iniciada a integração dos Sistemas de Gestão da Qualidade, do Ambiente e da 
Segurança e Saúde do Trabalho, os quais tinham sido implementados e certificados em momentos distintos 
ao longo dos anos. Obteve a primeira certificação como Sistema de Gestão Integrado em 2016, de acordo 
com os referenciais NP EN ISO 9001:2015, para a produção e comercialização de cimentos de produção 
própria, e comercialização de cimento branco, cal hidráulica e argamassas secas, NP EN ISO 14001:2015, para 
as atividades de produção de cimento e exploração das respetivas pedreiras e ISO 45001:2018, 
implementado de forma a responder às necessidades de toda a organização em termos de planeamento, 



 

 

Pág. 6 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

controlo e monitorização das atividades com efeito sobre a segurança e saúde dos trabalhadores, diretos ou 
indiretos. 

Decorrente da implementação de um conjunto de alterações à instalação previstas pela LA, o CPS foi sujeito 
a vistoria em 7 de novembro de 2016, da qual resultou o 1.º Aditamento à LA, emitido em janeiro de 2017, 
destacando-se a autorização para o arranque de funcionamento de um novo equipamento de secagem de 
CDR antes da alimentação ao forno 3. Em julho de 2017, na sequência do pedido de alteração do valor limite 
de emissão (VLE) de compostos orgânicos totais (COT) estabelecido para a chaminé do forno 3, foi emitido o 
2.º Aditamento e, em virtude da necessidade de correção de lapsos neste identificados, em fevereiro de 
2018, foi emitido pela APA um 3.º Aditamento. 

Em 2022, foi emitido o TUA n.º 20220225000187 (4º Aditamento à LA) na sequência da solicitação de um 
pedido de alteração à instalação para instalação de bypass de cloro no forno 3 integrando, adicionalmente, 
a correção de alguns lapsos detetados na LA em vigor. Após uma fase de testes prévios foi comunicado, a 16 
de novembro de 2022, o arranque da linha 3 com o bypass em funcionamento, o qual, devido à ocorrência 
de problemas operacionais, veio a concretizar-se a 30 de março de 2023. 

Dentro do objetivo de aumentar a eficiência e independência energética, em 2022 foi iniciado o processo de 
licenciamento industrial da instalação de recuperação de calor dos gases de exaustão (WHR) do Forno 3 e da 
produção de energia elétrica para autoconsumo. No âmbito deste processo de Licenciamento Único 
Ambiental, em 9 de outubro de 2024 foi emitido o TUA n.º 20220225000187, que incluiu a decisão de 
aplicabilidade do regime PAG, constituindo o 5º Aditamento à LA n.º 585/0.1/2015 de 10/12/2015, 
substituindo integralmente o 4º Aditamento, tendo sido novamente emitido em 16 de dezembro, com o 
mesmo número, com atualização e prorrogação de uma das utilizações do domínio hídrico no âmbito da 
ligação da descarga de águas residuais domésticas à rede pública de saneamento, tal como já descrito no 
Quadro 1.1. 

O presente estudo de impacte ambiental não foi precedido de Proposta de Definição do Âmbito (PDA). 

1.5.2 Antecedentes ao nível do processo de valorização energética de resíduos em Portugal 

Desde os anos 90 que a política de resíduos em Portugal tem ganho protagonismo e sofrido sucessivas 
alterações em consonância com a pressão da opinião pública e a adoção de políticas comunitárias de 
prevenção, reutilização, reciclagem e valorização. 

Nesta altura Portugal necessitava de soluções de tratamento de Resíduos Industriais (RI), tendo sido 
ponderado a implementação de um aterro industrial, em Grândola e centrais de incineração dedicadas, em 
Sines e Estarreja. Estes projetos não chegaram a avançar devido à contestação da população.  

Em 1996 foi criado o Instituto dos Resíduos que na sua orgânica tinha prevista a elaboração dos Planos 
Estratégicos para resíduos sólidos urbanos (PERSU), resíduos hospitalares (PERH), resíduos industriais 
(PESGRI) e resíduos agrícolas (PERAGRI). 

Em 1997, através da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 98/97, de 25 de julho (estratégia de 
gestão dos resíduos industriais) o Governo optou pela solução da co-incineração em unidades cimenteiras 
nacionais como forma preferencial de tratamento de resíduos industriais perigosos (RIP). No ano seguinte, 
através do Decreto-Lei n.º 273/98, de 2 de setembro, o Governo transpõe para o direito interno as 
disposições constantes da Directiva n.º 94/67/CE, do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa à incineração de 
resíduos perigosos, contendo as regras de funcionamento das instalações de co-incineração de RIP. 

A política de gestão de resíduos industriais, para o curto prazo, definida nesta Resolução, apoia-se 
prioritariamente na criação de infraestruturas básicas: os aterros sanitários para os resíduos industriais 
banais e perigosos e a coincineração para os resíduos perigosos incineráveis não suscetíveis de reciclagem. 
Com efeito, a coincineração dos resíduos nos fornos das cimenteiras é uma solução «mais leve», 
absolutamente compatível com o objetivo de reduzir a produção dos resíduos, uma vez que o objeto social 
das cimenteiras não se prende com a incineração destes, pelo que a sua redução a curto/médio prazo não 
representa qualquer problema para o funcionamento das empresas. Os resíduos deixam de ser matéria-
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prima exclusiva (incineração) para passarem a ser combustível alternativo (coincineração), estando-lhes 
ainda associado um pagamento por tonelada que é também um estímulo à redução da sua produção. O 
processo de avaliação de impacte ambiental dos projetos de valorização de resíduos industriais pelo sector 
cimenteiro foi objeto de decisão ministerial em 28 de dezembro de 1998. A implementação do projeto foi no 
entanto condicionada pela Lei nº 20/99, de 15 de Abril, mais tarde complementada pela Lei nº 22/2000, de 
10 de agosto (PESGRI, 2002).  

A Comissão Científica Independente (CCI) foi criada em Março de 1999, para relatar e dar parecer 
relativamente ao tratamento de resíduos industriais perigosos e no mesmo ano foi publicado o PESGRI (Plano 
Estratégico de Gestão de Resíduos Industriais, pelo Decreto-Lei nº 516/99, de 2 de dezembro).  

Como resultado do trabalho desenvolvido por esta Comissão, foi produzido um relatório no qual é 
recomendada a opção pelo processo da coincineração em fornos de unidades cimenteiras com base nas 
seguintes premissas:  

Á Não implicar um acréscimo previsível de emissões nocivas para a saúde quando comparado com a 
utilização de combustíveis tradicionais; 

Á Apresentar menores impactes ambientais que as incineradoras dedicadas;  

Á Contribuir para o decréscimo do efeito estufa e conduzir a uma maior recuperação de energia; 

Á Não apresentar impactes ambientais acrescidos em relação aos da produção de cimento, 
respeitando os limites fixados;  

Á Evidenciar razões económicas mais favoráveis em termos de investimento e de custos de operação;  

Á Revelar-se como uma solução mais flexível para a gestão dos resíduos industriais perigosos, 
permitindo acompanhar melhor a evolução tecnológica. 

Em 1999, foi estabelecido um Contrato de Melhoria Contínua do Desempenho Ambiental para o Setor 
Cimenteiro (CMCDASC), entre os Ministérios da Economia e do Ambiente e o Setor Cimenteiro Nacional. Este 
Contrato, a implementar num período de 5 anos (1999-2004), definia ações ambientais por vertentes 
ambientais, nomeadamente: ar, água, ruído, vibrações, paisagem e impacte visual. O CMCDASC tinha como 
objetivo preparar as cimenteiras para uma maior adoção das melhores técnicas disponíveis (MTD) na aceção 
da Diretiva PCIP e a concretização da adesão voluntária das fábricas de cimento ao Sistema Comunitário de 
Ecogestão e Auditoria (EMAS), ao abrigo das disposições do Regulamento CEE n.º 1836/93 do Conselho, de 
29 de junho, criando-se assim as condições para posteriormente poderem implementar o processo de 
coincineração. 

Em 2005 foi publicado o Decreto-Lei n.º 85/2005, de 28 de abril, transpondo a Diretiva Europeia 76/2000/CE, 
que regulou a operação da coincineração. 

Em 2006, foi atribuída a primeira Licença Ambiental que integrou a atividade de coincineração de resíduos 
perigosos e não perigosos para o Centro de Produção de Souselas. 

Em 2007, foi aprovado, através da Portaria n.º 187/2007, de 12 de fevereiro, o Plano Estratégico para a 
Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU), tendo surgido um novo referencial do setor dos Resíduos 
Urbanos, o PERSU II, para o horizonte temporal de 2007-2016. Este Plano estabeleceu as prioridades, as 
metas a atingir, as ações a implementar e as regras orientadoras dos planos multimunicipais, intermunicipais 
e municipais de ação, procurando colmatar as limitações apontadas à execução do PERSU I (aprovado em 13 
de novembro de 1996). 

O PERSU II estabeleceu linhas orientadoras estratégicas para a gestão de resíduos urbanos como: reduzir, 
reutilizar, reciclar; separar na origem; minimizar a deposição em aterro; valorizar energeticamente a fração 
ƴńƻ ǊŜŎƛŎƭłǾŜƭΤ ƻ άtǊƻǘƻŎƻƭƻ ŘŜ vǳƛƻǘƻέ ŎƻƳƻ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀƴǘŜ ƴŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ. 
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Em 2009, foi aprovada a Estratégia para os Combustíveis Derivados de Resíduos (CDR2). A Estratégia para os 
Combustíveis Derivados de Resíduos surgiu na sequência e em complemento do PERSU II, enquadrando-se 
como um importante contributo para a gestão sustentada de resíduos e recursos, designadamente através 
da diversificação das fontes de energia e do aproveitamento dos recursos endógenos.  

Com base nos novos resultados no âmbito da segunda fase do estudo 'Coprocessamento - valorização 
material de combustíveis alternativos na indústria cimenteira', elaborado por solicitação da AVE - Gestão 
Ambiental e Valorização Energética, S.A., e em conjunto com três entidades gestoras de fluxos específicos de 
resíduos a nível nacional (Valorcar, Valorpneu e Sociedade Ponto Verde), procedeu-se a uma atualização, 
aprovada pela Agência Portuguesa do Ambiente, da metodologia para dedução da TGR (Taxa de Gestão de 
Resíduos) devida à valorização material de combustíveis alternativos em fornos de cimenteiras. 

A metodologia tem sido implementada desde 2015 e sujeita a validação por parte de uma entidade externa 
independente, obtendo-se em 2022, como resultado global do CPS, a incorporação no clínquer produzido 
nos fornos de 8 189 toneladas de cinzas provenientes dos combustíveis alternativos, ao que correspondeu 
ǳƳ άNƴŘƛŎŜ ŘŜ ǊŜŎƛŎƭŀƎŜƳέ ƳŀǘŜǊƛŀƭΣ ŘŜ мнΣр҈Φ 

O Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2020) para o período 2014-2020 foi aprovado, pela 
Portaria n.º 187-A/2014, publicada em DR (I Série) n.º 179, de 17 de setembro. Com a aprovação do PERSU 
2020 previu-se a necessidade de revisão da estratégia para os CDR (que abrange não só os CDR resultantes 
de RU, mas igualmente os CDR obtidos a partir de outros resíduos), de modo a adequa-la às disposições 
constantes no PERSU 2020, mas igualmente aos desenvolvimentos ocorridos e previstos para o setor. 

Entretanto, indicadores mais significativos revelaram, na avaliação intercalar do PERSU 2020, a necessidade 
de um realinhamento da estratégia com os desafios comunitários previstos, para assim corrigir o 
afastamento das metas comunitárias. Esta necessidade de alinhamento prendeu-se com diversos indicadores 
entre eles: 

Á A otimização de novos investimentos, numa abordagem regional, tirando partido de infraestruturas 
existentes e capacidades instaladas a nível nacional para a valorização da fração residual, (e.g. 
preparação de combustível derivado de resíduos (CDR); 

Á Medidas para aumentar a quantidade e a qualidade das frações valorizáveis (e.g. alteração e 
evolução dos modelos de recolha, do CDR e matérias fertilizantes). 

Esta necessidade de realinhamento conduziu à atualização no PERSU 2020+ que, não revogando o plano em 
vigor (PERSU 2020), procurou ajustá-lo face à revisão das Diretivas Europeias, complementando-o. O PERSU 
2020+ apresentou as linhas gerais do alinhamento que se considerou necessário introduzir ao PERSU 2020, 
com vista a iniciar o processo de correção da trajetória de cumprimento de metas, abrindo desde logo o 
caminho para soluções futuras que coloquem o país em condições de cumprimento dos compromissos 
existentes até 2035. 

O Plano Nacional de Gestão de Resíduos (PNGR 2030), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 31/2023, de 24 de março constitui um instrumento de planeamento macro da política de resíduos, 
preconizando a prevenção da produção de resíduos a fim de proteger, preservar e melhorar a qualidade do 
ambiente e proteger a saúde humana, assegurando que a gestão dos resíduos que não podem ser prevenidos 
seja efetuada através de uma gestão sustentável dos materiais, garantindo uma utilização eficiente dos 
recursos naturais, promovendo os princípios da economia circular, reforçando a utilização da energia 
renovável e aumentando a eficiência energética.  

O PNGR enquadra estrategicamente os dois planos setoriais de cariz também nacional: PERSU (Plano 
Estratégico para os Resíduos Urbanos) e PERNU (Plano Estratégico para os Resíduos Não Urbanos). 

 
2 /ha.¦{¢N±9L{ 59wL±!5h{ 59 w9{N5¦h{ ό/5wύ ǎńƻ ƻǎ άŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ǇǊŜǇŀǊŀŘƻǎ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƴńƻ ǇŜǊƛƎƻǎƻǎΣ ŎǳƧŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ visa a 

ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƳ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ƛƴŎƛƴŜǊŀœńƻ ƻǳ ŘŜ ŎƻƛƴŎƛƴŜǊŀœńƻ ǊŜƎǳƭŀŘŀǎ ǇŜƭŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭέΦ  ό5ŜǎǇŀŎƘƻ ƴΦȏ н1295/2009, de 22 de 
setembro). 
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O Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2030), aprovado pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 30/2023, de 24 de março, visa dar continuidade à aplicação da política nacional de resíduos, 
orientando os agentes envolvidos para a implementação de ações que permitam ao país estar alinhado com 
as políticas e orientações comunitárias, contribuir para o aumento da prevenção, reciclagem e outras formas 
de valorização dos resíduos urbanos, com a consequente redução de consumo de matérias-primas naturais 
de recurso limitado. 

O Plano Estratégico para os Resíduos Não Urbanos 2030 (PERNU 2030), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 127/2023, de 18 de outubro, é o novo instrumento de referência da política de resíduos não 
urbanos em Portugal, estabelecendo a visão, os objetivos, as metas globais e específicas, bem como as 
medidas a implementar no quadro de resíduos não urbanos no período até 2030, substituindo os anteriores 
planos setoriais: o Plano Estratégico de Gestão dos Resíduos Industriais (PESGRI), o Plano Nacional de 
Prevenção de Resíduos Industriais (PNAPRI) e o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares (PERH). 

Produção de CDR 

Portugal dispõe de 5 instalações de produção de CDR no conjunto dos sistemas ERSUC (uma em Aveiro e 
outra em Coimbra), Gesamb, Ambilital e VALNOR, com capacidade efetiva de cerca de 211 500 mil 
toneladas/ano. O CDR produzido, na sua generalidade, não é normalizado, pois não satisfaz a norma 
portuguesa NP 4486:2008. Até 2023, e em sequência do financiamento POSEUR, estava previsto o aumento 
de capacidade disponível para produção de CDR em duas novas instalações: Planalto Beirão e RSTJ ς gestão 
e Tratamento de Resíduos, cada uma com uma capacidade efetiva de cerca de 45 mil toneladas/ano. A 
viabilidade destes investimentos estará, contudo, também dependente de melhorias a montante do sistema 
de gestão de resíduos, que permitirão a esta fração adquirir características mais consentâneas com as 
especificações técnicas definidas pela indústria. 

O somatório destas infraestruturas traduz-se numa capacidade efetiva de tratamento de CDR de 
aproximadamente 301 500 toneladas/ano. Existindo este potencial de produção de CDR no país, decorrente 
de investimentos já realizados e previstos, importa integrar a exploração destas instalações com a estratégia 
industrial nacional, não comprometendo os objetivos de redução e reciclagem a montante. Apenas desta 
forma será possível dar continuidade às ações planeadas e financiadas anteriormente, mas cuja 
operacionalização não tem sido bem-sucedida. 

Na indústria cimenteira existe um forte consumo de CDR, de origem não nacional, que tem sido indicado 
como de melhor qualidade comparativamente ao CDR nacional, podendo também existir questões 
comerciais subjacentes que o justifiquem.  

Dados de 2021 mostram que as cimenteiras localizadas em Portugal continental utilizaram, em substituição 
de outros combustíveis, cerca de 248 000 toneladas de resíduos, dos quais cerca de 141 000 toneladas 
corresponderam a CDR. Cerca de 20 % do CDR foi rececionado diretamente de outros países, a que acresce 
uma fração produzida em Portugal, a qual também incorpora resíduos de origem não nacional3. 

É expectável que a obrigatoriedade de disponibilização, a médio prazo, de sistemas de recolha seletiva de 
biorresíduos, a par do incremento significativo da recolha da fração material, contribua para a melhoria da 
qualidade do CDR produzido, a nível nacional, tornando-o mais atrativo para a indústria, e aumentando a 
confiança do mercado na sua aquisição. 

h tbDw ŀǘǊŀǾŞǎ Řƻ 9L·h LL ΨDŜǎǘńƻ ŘŜ wŜŎǳǊǎƻǎΩ ŎƻƴǎŀƎǊŀ ŀ aŜŘƛŘŀ h.ΦLLLΦо ΨtǊƻƳƻœńƻ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ŘŜ /5w 
ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ w¦ Ŝ ǎŜǳ ŜǎŎƻŀƳŜƴǘƻΩ ŀ ǉǳŀƭ ƛƴŎƭǳƛ ŀ !œńƻ ΨPromoção de acordos entre SGRU e potenciais destinos 
ŘŜ /5w ǇǊƻŘǳȊƛŘƻ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ w¦ΩΦ !ǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ŀ ŜƴǾƻƭǾŜǊ ƴŀ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀœńƻ ŘŜǎǘŀ ƳŜŘƛŘŀ ǎńƻ !t!Σ LΦ tΦΣ 
{Dw¦Σ ƻǇŜǊŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎΣ ƛƴŘǵǎǘǊƛŀ Ŝ ƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊ ŘŜ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Ş Ψ9ǎŎƻŀƳŜƴǘƻ 
Řŀ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ /5w ǇǊƻŘǳȊƛŘƻ ŜƳ {Dw¦ΩΦ 

 
3 Fonte: Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2023, de 24 de março. 
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1.6 Metodologia e Estrutura do EIA 

1.6.1 Metodologia Geral 

O EIA foi realizado e estruturado tendo em conta a legislação em vigor sobre Avaliação de Impacte Ambiental, 

nomeadamente o previsto no anexo V do Decreto-Lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro (alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 11/2023 de 10 de fevereiro) que refere como conteúdo mínimo do EIA: 

Á Descrição do projeto incluindo a localização, características físicas, processo produtivo, 
identificação da natureza e quantidade de materiais e recursos naturais utilizados bem como 
estimativa dos tipos e quantidades de resíduos e emissões previstos; 

Á Descrição do estado do local dos fatores ambientais suscetíveis de serem afetados pelo projeto 
bem como da evolução previsível do ambiente na ausência de projeto; 

Á Descrição dos efeitos do projeto no ambiente e hierarquização dos impactes; 

Á Descrição das medidas mitigadoras; 

Á Descrição dos programas de monitorização; 

Á Identificação de lacunas técnicas ou de conhecimentos; 

Á Resumo Não Técnico. 

CƻǊŀƳ ǘŀƳōŞƳ ǘƛŘƻǎ ŜƳ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀœńƻ ƻǎ Ψ/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ŦŀǎŜ ŘŜ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ŜƳ !L!Ω ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ Řƻ 
Despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 2008 (Informação SEA n.º 10 de 18-02-2008), bem como 
a Portaria n.º 399/2015, de 5 de novembro que estabelece os elementos que devem instruir os 
procedimentos ambientais previstos no regime de Licenciamento Único de Ambiente (LUA) aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 75/2015, de 11 de maio. 

O EIA tem em atenção as especificidades do projeto, a fase em que se encontra e as características gerais da 
área de implantação do mesmo, tendo-se procedido à caracterização do estado atual do ambiente e 
respetiva avaliação de impactes ao nível das seguintes componentes: 

Á Clima e alterações climáticas; 

Á Geologia e Geomorfologia; 

Á Recursos Hídricos Subterrâneos; 

Á Recursos Hídricos Superficiais; 

Á Qualidade do ar; 

Á Ambiente sonoro; 

Á Solo e uso do solo; 

Á Ordenamento do Território; 

Á Biodiversidade; 

Á Paisagem; 

Á Património Arqueológico e Arquitetónico; 

Á Socioeconomia; e 

Á Saúde Humana. 

Os trabalhos de campo necessários à realização do EIA consistiram num conjunto de atividades de 
amostragem e recolha de informação, de entre as quais se destacam: 

Á Amostragem de águas superficiais; 

Á Amostragem de águas subterrâneas; 
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Á Monitorização da qualidade do ar (dioxinas e furanos); 

Á Medições dos níveis sonoros; 

Á Prospeção arqueológica; 

Á Caracterização dos biótopos e identificação de espécies presentes na área de estudo. 

De notar que, embora as diferentes componentes ambientais sejam avaliadas de forma individual, a natureza 
transversal de algumas matérias ambientais e as suas interligações refletem-se nos respetivos capítulos. 

Com base na caracterização do estado atual do ambiente da área de estudo, nas características do projeto e 
nas ações desenvolvidas, procedeu-se à identificação e avaliação dos impactes, positivos e negativos do 
projeto. Face à natureza dos impactes identificados, quando relevante, procedeu-se à proposta de medidas 
de mitigação. 

Complementarmente, com o objetivo de possibilitar a avaliação da eficácia das medidas propostas e/ou 
detetar eventuais problemas associados ao funcionamento da instalação foi avaliada a possibilidade de se 
propor a monitorização de determinados fatores ambientais. De referir, no entanto, que apenas se propõe 
a monitorização para as situações ainda não abrangidas por outra legislação específica distinguindo-se aqui 
claramente a monitorização ambiental do autocontrolo de aspetos ambientais.  

Os estudos ambientais foram efetuados com a colaboração do promotor tendo, para o efeito, sido 
disponibilizado total acesso ao local onde o projeto será implantado e facultada a informação quer processual 
quer técnica afeta ao seu funcionamento. 

O projeto que justifica o presente procedimento de AIA é o aumento da utilização de combustíveis 
alternativos no forno da linha 3 de produção de clínquer, e a utilização, pela primeira vez, de combustíveis 
alternativos no forno da linha 2, enquadrada na sua reconversão para a produção de argilas calcinadas. 

De forma a definir a situação base de funcionamento do CPS, no qual o projeto será desenvolvido, no capítulo 
relativo à descrição do projeto é apresentado um enquadramento geral tendo em conta o funcionamento da 
totalidade do CPS, nomeadamente ao nível das matérias-primas/consumo de recursos e emissões 
associadas. Com esta baseline será possível evidenciar as alterações provocadas pela implementação do 
projeto. 

1.6.2 Estrutura 

A estrutura do EIA tem em consideração o previsto no Anexo V do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 30 de 
outubro bem como no módulo X.i da Portaria n.º 399/2015, de 5 de novembro que estabelece os elementos 
que devem instruir os procedimentos ambientais previstos no regime do Licenciamento Único Ambiental 
(LUA). 

O presente EIA é apresentado em 3 volumes: 

Á Volume I - Resumo Não Técnico; 

Á Volume II ς Relatório Síntese; 

Á Volume III ς Anexos. 

O Volume I contém o Resumo Não Técnico (RNT) o qual tem como papel sumariar e traduzir em linguagem 
simples o conteúdo do estudo, permitindo que o público em geral se familiarize com as principais questões 
ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻƧŜǘƻΦ 9ǎǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǎŜƎǳŜ ƻǎ ά/ǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ .ƻŀ tǊłǘƛŎŀ ǇŀǊŀ ŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Ŝ !Ǿŀƭƛŀœńƻ 
ŘŜ wŜǎǳƳƻǎ bńƻ ¢ŞŎƴƛŎƻǎ ŘŜ 9ǎǘǳŘƻǎ ŘŜ LƳǇŀŎǘŜ !ƳōƛŜƴǘŀƭέ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ŜƳ н008 pela Associação 
Portuguesa de Avaliação de Impactes e pela Agência Portuguesa do Ambiente. 

O Volume II inclui a descrição do projeto e a análise dos vários fatores ambientais, sociais e patrimoniais 
passíveis de serem afetados pelo projeto. A estrutura geral do Volume II é a seguinte: 
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Á Capítulo 1: Introdução ς identifica o projeto, a fase em que se encontra, o proponente, a entidade 
licenciadora, a autoridade de AIA, os antecedentes, o enquadramento legal do projeto e a 
metodologia geral e estrutura do EIA; 

Á Capítulo 2: Localização do projeto ς posiciona o projeto à escala local, regional e nacional, descreve 
as principais características da área envolvente e identifica os instrumentos de gestão do território 
e classes de espaço afetadas, condicionantes, servidões administrativas e de utilidade pública 
aplicáveis à área de implantação do projeto, efetuando uma análise à conformidade do projeto com 
esses instrumentos; 

Á Capítulo 3: Descrição do projeto e das alternativas consideradas ς Apresenta os objetivos e aspetos 
que justificam a implementação do projeto e descreve as principais características relevantes do 
mesmo para a avaliação de impactes e respetivas alternativas se consideradas; 

Á Capítulo 4: Caracterização do ambiente afetado pelo projeto ς identifica e descreve os aspetos 
relevantes dos vários fatores considerados passíveis de serem afetados pelo projeto; 

Á Capítulo 5: Análise de impactes ς identifica e avalia os potenciais impactes decorrentes da 
implementação do projeto incluindo os impactes cumulativos; 

Á Capítulo 6: Riscos ς identifica e analisa os riscos associados ao projeto e/ou que poderão afetar o 
projeto; 

Á Capítulo 7: Medidas de mitigação e impactes residuais ς apresenta as medidas que devem ser 
adotadas para prevenir, minimizar e compensar os impactes negativos do projeto e potenciar os 
positivos. Identifica os impactes que permanecem após a implementação das medidas de mitigação 
(impactes residuais); 

Á Capítulo 8: Monitorização ς Identifica e descreve os programas de monitorização que devem ser 
implementados; 

Á Capítulo 9: Lacunas técnicas ou de conhecimento ς Identifica eventuais aspetos que limitaram a 
análise apresentada no EIA; 

Á Capítulo 10: Conclusões ς apresenta as conclusões do EIA; 

Á Capítulo 11: Bibliografia. 

O Volume III contém os Anexos que correspondem a informação relativa a estudos sectoriais específicos 
preparados durante a realização do EIA e elementos complementares que sendo pertinentes serviram de 
base e/ou apoio à informação presente no Relatório Síntese. No Quadro 1.3 apresenta-se a lista de Anexos 
constante do Volume III. 
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Quadro 1.3- Lista de Anexos constantes no Volume III. 
N.º do 
Anexo 

Título 

I Título de Exploração 

II TUA 

III Despacho n.º 16447/2006 

IV Encerramento do processo de AIA do projeto de valorização energética de resíduos industriais 

V Peças Desenhadas de Projeto 

VI Lista de resíduos destinados a valorização energética no CPS conforme LA n.º 585/0.1/2015 

VII Autorizações de Utilização dos Recursos Hídricos ς Captação de água 

VIII Autorização de Descarga de águas residuais no coletor municipal 

IX Fontes de Ruído do CPS (situação em 2025) 

X Cálculo da altura das chaminés e requerimento para a fonte FF5 (chaminé do arrefecedor 2) 

XI Licenças de Construção 

XII Recursos Hídricos Subterrâneos 

XIII Recursos Hídricos Superficiais 

XIV Qualidade do Ar 

XV Ambiente sonoro 

XVI Biodiversidade 

XVII Ordenamento do Território 

XVIII Paisagem 

XIX Património 

XX Regime de Prevenção de Acidentes Graves 

1.6.3 Equipa Técnica 

O EIA foi elaborado pelo Instituto do Ambiente e Desenvolvimento (IDAD) englobando uma Equipa Técnica 
multidisciplinar com vasta experiência na elaboração de Estudos de Impacte Ambiental (Quadro 1.4). 

Quadro 1.4- Equipa técnica do EIA. 

Identificação Área de responsabilidade 

Fernando Leão 
   Licenciado em Biologia 

Coordenação 
Biodiversidade 
Solo e Uso do Solo 

Rosa Pinho 
   Mestre em Ciências das Zonas Costeiras 

Biodiversidade (Flora e Vegetação) 

Alexandra Passos Silva 
   Licenciada em Engenharia do Ambiente 

Recursos Hídricos Superficiais 

Clara Ribeiro 
   Mestre em Poluição Atmosférica, IDAD 

Ambiente Sonoro 
Qualidade do Ar 
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Identificação Área de responsabilidade 

Sérgio Bento 
   Licenciado em Planeamento Regional e Urbano 

Ordenamento do Território; 
Socio economia 
Sistemas de Informação Geográfica 

Sandra Rafael 
   Doutorada em Ciências e Engenharia do Ambiente 

Alterações Climáticas 

Eduardo Anselmo Ferreira Silva 
   Professor Catedrático em Geoquímica Ambiental 

Geologia e Geomorfologia 
Recursos Hídricos Subterrâneos 

Nuno Durães 
   Doutor em Geociências 

Adelaide Pinto 
   Licenciada em História (ramo arqueologia) 

Património Arqueológico e Arquitetónico 

Lúcia Cruz 
   Licenciada em Engenharia Biofísica 

Paisagem  

Marisa Freitas 
   Doutora em Ciências e Tecnologia do Ambiente 

Saúde Humana 

 

1.6.4 Período de elaboração do EIA 

O presente EIA foi desenvolvido entre julho de 2022 e novembro de 2025. 
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2. [ƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ tǊƻƧŜǘƻ 

2.1 Localização administrativa 

A área de implantação do projeto (Figura 2.1) situa-se, segundo a nomenclatura de unidades territoriais para 
fins estatísticos (Decreto-Lei n.º 244/2002, de 5 de novembro) e administrativa, em: 

Á NUT II - Centro; 

Á NUT III ς Região de Coimbra; 

Á Distrito - Coimbra; 

Á Concelho - Coimbra; 

Á Freguesia ς Souselas e Botão. 

2.2 Breve enquadramento da área de implantação do projeto 

O Centro de Produção de Souselas (CPS), no seio do qual o projeto será implementado, fica localizado em 
Souselas, junto ao IP3, o qual permite a ligação ao IC2, à A1 e à A14, assegurando a acessibilidade à 
generalidade das Regiões Centro e Norte. O CPS possui um ramal de ligação à linha de caminho de ferro ς 
linha do Norte. 

Na Figura 2.2 apresenta-se o enquadramento do projeto face à área envolvente. Pela análise da referida 
Figura, verifica-se que a pedreira de calcário da Serra do Alhastro, a qual fornece a matéria-prima essencial 
ao fabrico do cimento na instalação industrial, representa uma área significativa do CPS. 

Os recetores sensíveis mais próximos localizam-se no aglomerado urbano de Souselas, cujo perímetro urbano 
é adjacente ao limite poente do CPS, e nos aglomerados de Marmeleira, a 1,8 km das instalações industriais 
(1,3 km da pedreira) e de Outeiro do Botão, a 1,6 km das instalações industriais (0,6 km da pedreira). 

A área rural que envolve o CPS é composta por um mosaico agroflorestal, de minifúndio, sendo que a 
componente florestal é predominante no quadrante nascente, enquanto a componente agrícola predomina 
nos restantes quadrantes. 

2.3 Áreas sensíveis 

Na aceção do Artigo 2º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, são consideradas como áreas sensíveis: 

i) Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei, n.º 142/2008, de 24 de julho; 

ii) Sítios da Rede Natura 2000, Zonas Especiais de Conservação e Zonas de Proteção Especial, 
classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril4  no âmbito das Diretivas 
79/409/CEE e 92/43/CEE; 

iii) Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação definidas nos termos 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

Perante este contexto legal, a área na qual o projeto será implantado não está abrangida por nenhuma área 
sensível. 

 

 

 
4 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro. 
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Fonte: Extrato das Folhas n.º 219 e 230 da Carta Militar Portuguesa. 

Figura 2.1ς Localização da área de implantação do projeto. 
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Figura 2.2- Implantação do Centro de Produção de Souselas, e áreas de intervenção do projeto face à área envolvente. 

2.4 Conformidade com os Instrumentos de Gestão Territorial e Servidões Condicionantes 

2.4.1 Instrumentos de Gestão Territorial  

No âmbito da presente análise, a nível local, importa relevar o Plano Diretor Municipal (PDM) de Coimbra, o 
qual estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial, a política municipal de ordenamento do 
território e de urbanismo, integrando e articulando as orientações dos instrumentos de gestão territorial de 
âmbito nacional e regional e estabelecendo o modelo de organização espacial do território municipal. 

Ao nível nacional releva-se o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) que 
constitui o referencial territorial orientador na definição da Estratégia Portugal 2030, bem como para a 
elaboração do Programa Nacional de Investimentos 2030, no âmbito do qual serão concretizados os projetos 
estruturantes que servem de base às opções estratégicas e modelo territorial do PNPOT. 
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O PNPOT, no seu programa de ação, identifica 10 compromissos para o território, os quais traduzem as ideias 
fortes das apostas de política pública para a valorização do território e para o reforço da consideração das 
abordagens territoriais. Este Programa estabelece 50 medidas de políticas distribuídas por 5 domínios de 
intervenção. 

No âmbito da política de descarbonização da empresa, a CIMPOR pretende efetuar um conjunto de 
alterações no Centro de Produção de Souselas que permitam reduzir significativamente as suas emissões 
diretas de CO2. Trata-se de uma iniciativa que agrupa várias intervenções técnicas integradas com o objetivo 
de reduzir as emissões anuais totais de CO2 provenientes da produção de cimento. Esta redução será 
conseguida pela conjugação de intervenções das quais se destacam: 

Á Aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos no forno 3; 

Á Utilização de combustíveis alternativos para produção de argilas calcinadas no forno 2. 

Neste contexto, considera-se que o projeto em avaliação concorre ǇŀǊŀ ƻ ŎƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜ ΨDescarbonizar 

acelerando a transição energética e materialô. 

O PDM de Coimbra, atualmente em vigor, foi publicado a 1 de julho de 2014 no Diário da República n.º 124, 
2ª Série através do Aviso nº 7635/2014, tendo sido objeto de seis alterações e três suspensões. 

A Planta de Ordenamento do PDM encontra-se desdobrada em: 

Á Classificação e qualificação do solo; 

Á Salvaguarda de infraestruturas; 

Á Sítios com potencial arqueológico e outros bens imóveis de interesse patrimonial; 

Á Suscetibilidade a movimentos de massa; 

Á Áreas de risco potencial significativo de inundações. 

No Anexo XVII do Volume III (Ordenamento do Território), apresenta-se uma descrição pormenorizada 
relativamente ao enquadramento da área de estudo em relação a cada uma das plantas, apresentando-se 
de seguida uma análise da conformidade em relação aos aspetos mais relevantes. 

Ao abrigo do PDM de Coimbra, do ponto de vista da classificação e qualificação do solo para efeitos de 
ocupação, uso e transformação do solo, o projeto insere-se na tipologia de solos urbanos, em área 
ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀ ŎƻƳƻ ΨEspaço de atividades económicasΩΣ Ƴŀƛǎ ŎƻƴŎǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƴŀ ǎǳōŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ΨÁreas de 
atividades económicas AE2Ω (Figura 2.3 e Figura 2.4). 

{ŜƎǳƴŘƻ ƻ ŀǊǘƛƎƻ ффΦȏ Řƻ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ Řƻ t5a ŘŜ /ƻƛƳōǊŀΣ άA área de atividades económicas AE2 
corresponde ao conjunto de áreas destinadas ao acolhimento de atividades económicasέΣ na qual são 
permitidos os seguintes usos (artigo 100.º): 

Á Acolhimento de atividades económicas, designadamente estabelecimentos industriais, oficinas, atividades 
de transporte, armazenagem e logística, podendo ainda acolher outros usos desde que complementares ou 
compatíveis com o uso dominante: 

o Usos complementares do uso dominante, nomeadamente, os centros de investigação e 
desenvolvimento, os laboratórios e serviços e os equipamentos de apoio; 

o Usos compatíveis com o uso dominante: unidades comerciais, de estabelecimentos hoteleiros, de 
restauração e bebidas e de diversão, serviços e equipamentos de utilização coletiva, bem como 
atividades de produção de energia, de exploração de recursos geológicos e de gestão de resíduos 
levados a cabo nos termos da lei. 

Neste contexto, o projeto em avaliação é compatível com a classificação e qualificação do solo do PDM. 
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Figura 2.3- Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Coimbra - Classificação e qualificação do solo. 

No que concerne ao regime de edificabilidade (artigo 101.º do regulamento do PDM) as edificações devem 
dar cumprimento aos seguintes parâmetros máximos de edificabilidade (de acordo com o disposto no Aviso 
n.º 26934/2024/2, de 2 de dezembro que procedeu à terceira alteração do PDM): 

a) Índice volumétrico de 7,5 m3/m2; 

b) Índice de impermeabilização do solo de 0,80; 

c) Altura da edificação de 15,0 m, exceto situações devidamente justificadas por razões técnicas. 

No âmbito do regime de edificabilidade, tendo em conta que o único edifício a construir é um armazém de 
resíduos afeto à linha 3, o qual será construído em área já impermeabilizada, atualmente inserida no CPS, 
considera-se a não aplicabilidade das alíneas a) e b). Quanto à alínea c) o edifício, com uma altura máxima 
de 18,7 m está acima dos 15,0 m considerados pelo PDM. No entanto, tratando-se de uma instalação que 
complementa a atividade já existente, cujas infraestruturas licenciadas da linha 3 possuem alturas superiores 
a 15 m, a excedência de altura é assim justificada por razões técnicas relacionadas com a funcionalidade da 
linha. 

De acordo com o ponto 3 do artigo 101.º, «a ocupação das áreas de atividades económicas AE2, deverá ainda 
cumprir as seguintes condições: 

a. Controlo eficaz, se for o caso, das condições ambientais e da utilização dos recursos hídricos; 

b. Tratamento de efluentes, sempre que necessário, em estação própria antes de serem lançados na rede 
pública ou linhas de drenagem natural, devendo o projeto justificar tecnicamente o tratamento dos 
diferentes efluentes produzidos; 

c. Tratamento dos espaços livres não impermeabilizados preferencialmente como espaços verdes.» 
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Figura 2.4- Legenda da Planta de Ordenamento do PDM de Coimbra ς Classificação e qualificação do solo. 
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Neste contexto refere-se que o projeto em avaliação não incrementa o consumo de água, não produz 
efluentes líquidos e toda a área a intervir insere-se em contexto impermeabilizado não conflituando assim 
com as disposições do ponto 3 do artigo 101.º 

Relativamente às áreas destinadas ao estacionamento, o PDM de Coimbra, subdivide o território municipal 
em 5 zonas (nível máximo, nível elevado, nível médio, nível moderado e nível mínimo). A área de implantação 
do projeto de aumento de capacidade da valorização energética de resíduos, situa-se na zona de 
estacionamento de nível mínimo. Assim, o dimensionamento dos lugares de estacionamento, para uso 
industrial ou equiparado, deve contemplar 1 lugar/100 m2 de superfície de pavimento. 

Segundo o ponto 3 do mesmo artigo «pode, ainda, sem prejuízo de legislação específica aplicável, ser 
dispensado o cumprimento das dotações de estacionamento previstas no artigo anterior, as obras de 
reconstrução, alteração ou ampliação de edificações existentes, sem alteração de uso, de que não resulte um 
acréscimo superior a 20 % da área de construção existenteέΦ 

Neste contexto, relativamente à conformidade do projeto com o dimensionamento dos lugares de 
estacionamento previsto em PDM, considera-se a aplicabilidade do ponto 3 do Artigo 133, ou seja, a 
intervenção proposta enquadra-se na ampliação das estruturas existentes, não implica alteração de uso do 
solo e não implica aumento de mais de 20% da área de construção existente. 

2.4.2 Servidões condicionantes e equipamentos e infraestruturas 

A planta de condicionantes do PDM de Coimbra encontra-se desdobrada em: 

Á Reserva Agrícola Nacional e aproveitamentos hidroagrícolas; 

Á Reserva Ecológica Nacional; 

Á Recursos naturais; 

Á Património; 

Á Equipamentos, edifícios públicos e outras construções de interesse público; 

Á Infraestruturas; 

Á Povoamentos florestais percorridos por incêndios; 

Á Perigosidade de risco de incêndio. 

Atendendo a que a área de intervenção do projeto se encontra no interior das instalações da CIMPOR, numa 
área industrial consolidada, não se observam interferências com restrições de utilidade pública (RAN e REN) 
nem com nenhuma servidão administrativa, conforme é possível constatar em detalhe no Anexo XVII 
(Volume III). 

Neste contexto, o projeto em avaliação está em conformidade com o disposto no PDM de Coimbra. 

2.5 Relação do projeto com outro(s) projeto(s) de desenvolvimento existente(s) ou 
proposto(s) na vizinhança 

O projeto em avaliação é realizado no seio das linhas de produção do CPS (linhas 2 e 3), não possuindo 
qualquer relação com outros projetos de desenvolvimento externos ao CPS. 
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3. 5ŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ Ŝ Řŀǎ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ 

3.1 Objetivos e Justificação do Projeto 

Enquadramento 

Dada a especificidade do seu processo produtivo, a indústria cimenteira é um grande consumidor de energia, 
a maioria ainda de origem fóssil, e, portanto, um setor que continua a apresentar um potencial significativo 
de oportunidades de descarbonização. 

Adicionalmente, sendo a produção de clínquer (principal constituinte do cimento produzido no Centro de 
Produção de Souselas) uma das atividades sujeitas a limitações impostas na atribuição de licenças de emissão 
a título gratuito entre 2021 e 2025 e entre 2026 e 2030, no âmbito da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, relativa ao Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), torna-se muito 
importante para a CIMPOR descarbonizar a sua atividade industrial, contribuindo assim para cumprir 
objetivos nacionais e europeus de redução das emissões de gases com efeito de estufa rumo à neutralidade 
carbónica. 

A estratégia de descarbonização baseia-se em três princípios: 

i) diminuir a sua pegada ecológica, contribuindo para a preservação do ambiente e aumentando a sua 
reputação e o reconhecimento público da sua responsabilidade social; 

ii) superar as metas de referência de emissões carbónicas para o seu setor de atividade, evitando 
custos adicionais com licenças de emissão; e  

iii) diminuir o consumo de energia de origem fóssil, baixando os custos das suas operações industriais. 

Em conformidade, a estratégia da CIMPOR visa reduzir em 37% as emissões específicas diretas de CO2 até 
2030 e alcançar a neutralidade carbónica em 2050. A medida, integrada na estratégia ambiental a longo 
prazo da empresa, enquadra-se no plano de transição para uma economia neutra em carbono, que deverá 
ocorrer a meio deste século. 

Para o cumprimento desta meta ambiental, a CIMPOR planeia investir cerca de 100 milhões de Euros em 
projetos de modernização de ativos industriais e em I&D até 2030. 

No caso específico do Centro de Produção de Souselas (CPS), o projeto de descarbonização da CIMPOR tem 
por base quatro vetores de ação: 

1) o aumento da substituição de combustíveis fósseis na linha 3, especificamente, o coque de petróleo 
(petcoque), por combustíveis alternativos com maior fração de carbono biogénico (menos carbono 
fóssil), nomeadamente, biomassa, combustíveis derivados de resíduos, pneus usados, e também 
por gás natural e hidrogénio; 

2) a introdução de mais matérias-primas parcialmente descarbonatadas na produção de clínquer;  

3) aumentar a eficiência energética com a instalação de equipamentos de produção de energia elétrica 
para autoconsumo a partir de fontes renováveis; e  

4) a industrialização da produção de argilas calcinadas, que têm capacidade para substituir o clínquer 
na produção de cimento e cujo fabrico produz volumes de emissões substancialmente inferiores. A 
introdução de argilas calcinadas no processo de produção de cimento representa um passo decisivo 
ǇŀǊŀ ŀ ƛƴǘǊƻŘǳœńƻ ŘŜ άLow Carbon Cementέ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻΣ ǳƳŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǉǳŜ ǘŜǊł ǳƳ 
impacto disruptivo na performance ambiental da indústria cimenteira. 

Relativamente ao primeiro vetor, atualmente, a linha 3 do CPS já utiliza combustíveis alternativos para suprir 
as suas necessidades energéticas (taxa de substituição térmica de cerca de 40%). Contudo, o objetivo da 
CIMPOR é que essa proporção atinja os 65% (como média anual), sendo, para tal, necessário dotar o CPS de 
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condições que permitam receber, armazenar, transportar e processar volumes superiores e mais tipos desses 
mesmos combustíveis, sem que os mesmos se misturem indesejadamente. 

No que diz respeito ao segundo vetor, o CPS tem vindo a utilizar algumas matérias-primas parcialmente 
descarbonatadas (mistura de resíduos de construção e demolição (RCD) e resíduos de betão; cinzas e escórias 
de centrais a biomassa; e lamas de tratamento de águas), juntamente com outros resíduos provenientes de 
outros setores de atividade, mas pretende encontrar novas fontes dessas matérias-primas, e aumentar a sua 
incorporação. 

Quanto ao terceiro vetor, a CIMPOR iniciou, em 2021, um plano de investimentos em energias renováveis e 
equipamentos de recuperação do calor residual de processo para autogeração de energia elétrica, com o 
objetivo de permitirem produzir 30% das necessidades de eletricidade do Grupo em Portugal. No caso do 
CPS, na área das energias renováveis, este dispõe de dois parques de painéis solares fotovoltaicos (um com 
1 megawatt (MWp) de potência numa pequena área do perímetro fabril e outro com 9 MWp de potência 
fora do perímetro do CPS) e de uma instalação recuperação de calor residual (WHR) dos gases de exaustão 
do forno 3, com uma capacidade de 7,4 MW. Estas instalações, as quais entraram em funcionamento em 
2025, produzem energia elétrica para autoconsumo da fábrica, contribuindo para a redução de custos e para 
atingir o objetivo do Grupo de 30% do consumo de eletricidade ser proveniente de fontes renováveis e 
próprias. 

O quarto vetor de ação é inédito na operação do CPS. 

Definição dos objetivos do projeto 

Tal como referido no enquadramento anteriormente apresentado, a CIMPOR pretende efetuar um conjunto 
de alterações no Centro de Produção de Souselas que permitam reduzir significativamente as suas emissões 
diretas de CO2. Trata-se de uma iniciativa que agrupa várias intervenções técnicas integradas com o objetivo 
de reduzir as emissões anuais totais de CO2 provenientes da produção de cimento. Esta redução será 
conseguida pela conjugação dos seguintes vetores de intervenção: 

i. Aumento da utilização de combustíveis alternativos de baixo carbono para 65% (média anual) das 
necessidades caloríficas para a produção de clínquer no forno da linha 3;  

ii. Readaptação da linha 2 de produção de clínquer, atualmente suspensa, com reutilização de grande 
parte dos equipamentos/estruturas para produção de 330 mil toneladas anuais de argilas 
calcinadas, através da utilização de combustíveis alternativos de baixo carbono até 80% das 
necessidades caloríficas. As argilas calcinadas permitirão substituir o clínquer (produto intermédio 
que gera maiores emissões) no fabrico de cimento; 

iii. Adaptação das instalações para a utilização de gás natural com hidrogénio como combustível; 

iv. Aumento da incorporação de matérias-primas parcialmente descarbonatadas na composição do 
cru (mistura de componentes que dará origem ao clínquer após tratamento térmico). 

Os projetos que justificam o presente procedimento de AIA consistem no aumento da utilização de 
combustíveis alternativos na Linha 3 de produção de clínquer e na utilização, pela primeira vez, de 
combustíveis alternativos no forno da Linha 2 enquadrada na sua reconversão para a produção de argilas 
calcinadas (projetos i e ii). 

Os restantes projetos (iii e iv) constituem um complemento à política de descarbonização que a CIMPOR 
pretende implementar. 

Dada a especificidade do projeto (iii) e a sua influência no mix de combustíveis de forno utilizados, o mesmo 
será tratado no âmbito do presente EIA, como projeto complementar. Tal não sucede com o projeto (iv) por 
não implicar qualquer alteração nas instalações existentes embora com impacte positivo ao nível das 
emissões de CO2. 

De referir que todos estes projetos foram considerados no âmbito de uma candidatura da CIMPOR, 
apresentada em junho de 2022, à Medida de Apoio à Descarbonização da Indústria nos termos do Aviso 
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Nº 02/C11-I01/2022 no âmbito do Programa de Recuperação e Resiliência (PRR), e identificada com o n.º 461 
ŎƻƳ ŀ ŘŜǎƛƎƴŀœńƻ ά5ŜǎŎŀǊōƻƴƛȊŀœńƻ Řŀ hǇŜǊŀœńƻ LƴŘǳǎǘǊƛŀƭ Řƻ /ŜƴǘǊƻ ŘŜ tǊƻŘǳœńƻ ŘŜ {ƻǳǎŜƭŀǎέΦ 

O esforço de descarbonização através do aumento da incorporação de combustíveis alternativos é um 
processo de rendimentos decrescentes à escala, ou seja, à medida que o nível de substituição de fósseis por 
alternativos se aproxima dos 100%, o nível de investimento necessário para viabilizar essa substituição sem 
perder capacidade produtiva aumenta exponencialmente. 

Contudo, a industrialização da produção de argilas calcinadas, representando um passo estratégico essencial 
não só para a CIMPOR, como também para a indústria cimenteira no geral, é um processo que, no caso 
específico do CPS, tem um impacto direto negativo no esforço de descarbonização. 

No entanto, o potencial de descarbonização associado à produção de argilas calcinadas e sua adição ao 
processo de fabrico do cimento (com a alteração do portefólio de cimentos e introdução no mercado de uma 
ƴƻǾŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ŎƛƳŜƴǘƻǎ ά[ƻǿ /ŀǊōƻƴέ), é muito relevante. A título ilustrativo, de acordo com os cálculos 
efetuados no âmbito da candidatura ao PRR, tendo por base a produção de cimento de 2019 da CIMPOR, os 
centros de produção de Alhandra e Souselas, conjuntamente, com a introdução de argilas calcinadas, têm 
potencial para evitar a emissão de 537 252 toneladas anuais de CO2, valor muito superior às 390 607 
toneladas anuais resultantes dos projetos de descarbonização propostos para Alhandra e Souselas. 

3.2 Descrição do estabelecimento atual 

Na presente secção apresenta-se uma descrição sumária das instalações atuais e do processo de fabrico de 
cimento do CPS. 

O CPS cobre uma área total de 184,6 ha dos quais 124,3 ha correspondem à área licenciada da pedreira. 

No Anexo V.A (Volume III) apresenta-se uma planta do CPS (Desenho n.º 02729 000 B), à escala 1:2000, 
abrangendo toda a área afeta à unidade (área da pedreira e da fábrica), contendo a delimitação do perímetro 
exterior dos terrenos pertencentes ao CPS. 

São identificadas as áreas de produção (com localização das máquinas/equipamentos produtivos associados 
às diferentes fases do processo e locais de armazenagem de matérias-primas, produtos intermédios e 
acabados), armazéns, oficinas, edifícios de escritórios e de instalações de carácter social, assim como as zonas 
de armazenagem dos combustíveis tradicionalmente utilizados nos fornos (pilhas a céu aberto e silos de 
coque de petróleo e depósito de fuelóleo) e as instalações associadas à valorização energética de 
combustíveis alternativos à base de resíduos perigosos e não perigosos no forno 3: plataforma e silos. 

Adicionalmente, refere-se na área fabril a localização da subestação geral da fábrica e de outras instalações 
de apoio, nomeadamente as associadas ao abastecimento de água industrial, aos principais sistemas de 
tratamento de efluentes gasosos (despoeiramento dos gases dos fornos) e de efluentes líquidos (domésticos 
- ETAR e de águas pluviais) e o parque de resíduos principal. 

No Quadro 3.1 apresenta-se o índice de construção da parcela na qual o CPS se implanta (não incluindo a 
área da pedreira). 

Quadro 3.1ς Índices de construção atuais. 

Área da Parcela 
(m2) 

Área de implantação 
dos edifícios (m2) 

Altura 
mínima(m) 

Altura Máxima 
(m) 

Área coberta 
(m2) 

582 272 (1) 237 480 (2) 1,50 82,25 80 854 

(1) não inclui área da pedreira; (2) área coberta (edifícios) e áreas impermeabilizadas (não cobertas) com 
exceção da bacia de retenção e decantação de águas de escorrência pluvial (LT4) 

A globalidade do edificado existente encontra-se identificado na Planta do Anexo V.B do Volume III (Desenho 
n.º 02730 000 H).  
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Quadro 3.2ς Áreas permeáveis e impermeáveis. 

 Área (m2) 

Área total da parcela 582 272 (1) 

Área permeável 331 943 

Área impermeável 250 329 

Área impermeável não coberta 169 475  

(1)  ς Excluindo a área da pedreira 

3.2.1 Fabrico de Cimento 

O fabrico de cimento no CPS, com uma capacidade instalada licenciada de 2 900 000 t/ano, compreende 
diversas etapas que representam o processo tradicional de produção, desde a extração de matérias-primas 
até à embalagem e expedição do cimento. 

Atualmente, o CPS possui três linhas licenciadas para produção de clínquer com uma capacidade instalada 
de 2,4 milhões t/ano de clínquer. Nos últimos anos, devido à significativa quebra do mercado de cimento 
em Portugal, optou-se por suspender, desde 2011, a produção de clínquer no forno da linha 1 e reduzir ao 
mínimo o tempo de marcha no forno 2, o qual não funciona desde 2019, tendo em conta uma menor 
eficiência destes comparativamente ao forno mais moderno da linha 3 e as necessidades de mercado. 

Na Figura 3.1 apresenta-se um diagrama do processo de fabrico de cimento, com a identificação de cada uma 
das fases de fabrico que seguidamente se descrevem. 

Extração da matéria-prima  

A matéria-prima principal para a produção de cimento é o calcário, o qual é obtido na pedreira localizada na 
Serra do Alhastro, adjacente à fábrica. A extração é feita por desmonte com utilização de explosivos. 

Britagem e pré-homogeneização 

Para se obter a composição química pretendida para a produção de clínquer, o calcário (matéria-prima 
principal) é britado em duas instalações de britagem, juntamente com outras matérias-primas (secundárias), 
tais como areia, cinzas de pirite, assim como outros subprodutos e matérias-primas alternativas, como é o 
caso das lamas de corte e serragem de pedra (mármore e granito), resíduos de centrais de betão, resíduos 
de fundição ou resíduos da moldagem e tratamento de superfície de metais e outras. 

As matérias-primas principais juntamente com outras matérias-primas secundárias de correção, tais como 
areia, cinzas de pirite e outras matérias-primas alternativas, como é o caso das lamas de corte e serragem de 
pedra (mármore e granito), são submetidas à operação de britagem em dois britadores de martelos. É dada 
cada vez mais prioridade a matérias-primas alternativas parcialmente ou não carbonatadas sempre que as 
mesmas estejam disponíveis para valorização material. 

Origina-se então o que ǎŜ ŘŜƴƻƳƛƴŀ ǇƻǊ άƳƛǎǘǳǊŀέΣ ǉǳŜ Ş ŀǊƳŀȊŜƴŀŘŀ ŜƳ Řƻƛǎ ǇŀǊǉǳŜǎ ŘŜ ǇǊŞ-
homogeneização, em quatro pilhas, duas delas de 20 000 t cada e outras duas de 30 000 t cada. A composição 
ǉǳƝƳƛŎŀ Řŀǎ ǇƛƭƘŀǎ Ş ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ ŎƻƴǘǊƻƭŀŘŀ ǇƻǊ Řƻƛǎ ŀƴŀƭƛǎŀŘƻǊŜǎ άƻƴ-ƭƛƴŜέΣ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻǎ ƴƻ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŀŘƻǊ 
proveniente de cada um dos britadores. À saída dos parques de pré-ƘƻƳƻƎŜƴŜƛȊŀœńƻ ŀ άƳƛǎǘǳǊŀέ ǘŜƳ ǳƳŀ 
granulometria ainda apreciável (< 50 mm). 
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Figura 3.1- Diagrama do processo de fabrico do cimento. 

Preparação da matéria-prima/Moagem de Cru 

Para que as operações seguintes se processem é necessário que a mistura tenha uma granulometria e 
ƘǳƳƛŘŀŘŜ ŀŘŜǉǳŀŘŀǎΣ ǇŜǊƳƛǘƛƴŘƻ ǳƳŀ ƳŜƭƘƻǊ ƘƻƳƻƎŜƴŜƛȊŀœńƻ Ŝ ŎƻȊŜŘǳǊŀΦ !ǎǎƛƳΣ ŀ άƳƛǎǘǳǊŀέ ǇǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜ 

das pré-homos é moída para uma dimensão inferior a 90 mm, em três instalações de moagem (uma por cada 
linha de produção de clínquer) constituídas por moinhos de bolas em circuito fechado, no caso das linhas 1 
e 2 e um moinho vertical de galgas para a linha 3. No processo de secagem são aproveitados os gases quentes 
provenientes dos fornos. 

O produto resultante das moagens ς ŀ άŦŀǊƛƴƘŀέ ƻǳ άŎǊǳέ ς é armazenado e homogeneizado em 6 silos de 
homogeneização contínua, com uma capacidade total de 41 600 t. Um tratamento térmico adequado 
transforma a farinha no clínquer. 

Preparação dos Combustíveis/Moagem de Combustíveis Sólidos 

Os combustíveis normalmente usados na operação de cozedura são o coque de petróleo e o carvão, sendo 
utilizado o fuelóleo no aquecimento dos fornos após paragens prolongadas. O Centro de Produção de 
Souselas dispõe de um parque e quatro silos para armazenagem de combustíveis sólidos e um depósito 
próprio para armazenagem do fuelóleo. 

A preparação dos combustíveis sólidos, antes de serem injetados nos queimadores dos fornos ou do pré-
calcinador do forno 3, é realizada em duas instalações de moagem, constituídas por moinhos de bolas 
ventilados em circuito fechado, com secagem utilizando os gases dos fornos. No caso do fuelóleo este tem 
de ser pré-aquecido, com utilização de duas caldeiras a gasóleo, a cerca de 120 хC antes de ser injetado nos 
queimadores principais dos fornos. 

Como referido, o CPS já efetua o coprocessamento de alguns tipos de combustíveis alternativos para suprir 
cerca de 40% (valor médio de 2023 e 2024) das necessidades energéticas do ponto de vista térmico da 
produção de clínquer. 
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O CPS efetua a valorização energética de alguns tipos de combustíveis alternativos, resíduos perigosos e não 
perigosos, no forno 3, com capacidades para 10 t/h e 22 t/h respetivamente através das seguintes instalações 
autorizadas para exploração, e cujo diagrama esquemático se apresenta na Figura 3.2: 

Á Instalação CA1 ŘŜ ǊŜŎŜœńƻ Ŝ ƛƴƧŜœńƻ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎ ǇŜǊƛƎƻǎƻǎ όwLtΩǎύΣ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘŀ ǇƻǊ ǳƳŀ 
άŘƻŎŀέ ƳŜǘłƭƛŎŀ Ŝ ŀƳƻǾƝǾŜƭ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀ Ł ǊŜŎŜœńƻ ŘŜ ŀǘŞ н ŎŀƳƛƿŜǎ ŎƛǎǘŜǊƴŀΣ ŎƻƳ ōƻƳōŀƎŜƳ ŘƛǊŜǘŀ 
ao queimador principal do forno 3, por intermédio de uma bomba de alta pressão, de velocidade 
variável;  

Á Instalação CA2+CA3 de receção, armazenagem, extração, dosagem, transporte e queima de 
ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƴńƻ ǇŜǊƛƎƻǎƻǎ όwbtΩǎύΣ ǉǳŜǊ ƴƻ ǉǳŜƛƳŀŘƻǊ ǇǊƛƴŎƛǇŀƭ όvǇύΣ ǉǳŜǊ ƴƻ ǇǊŞ-calcinador (PC) do 
forno 3. A armazenagem é constituída por 3 silos independentes (2 para alimentação ao PC e 1 para 
alimentação ao Qp), cada um com uma capacidade aproximada de 1 500 m3. Estes silos têm uma 
configuração cilíndrica de 10x14 m (altura x diâmetro), sendo a extração efetuada a partir de um 
sem-fim planetário instalado no interior de cada silo. 

Nota: Devido ao elevado teor de humidade dos resíduos rececionados na instalação descrita no número 
anterior ς CA3, encontra-se instalado, e em funcionamento, um equipamento de secagem em linha, antes da 
alimentação de resíduos ao queimador principal do forno 3, tendo sido também alterado o sistema de 
alimentação, passando a ser parcialmente mecânico. 

Á Instalação CA4 de receção, dosagem e alimentação de resíduos de lamas secas de ETAR, para 
valorização energética, juntamente com o combustível principal (coque de petróleo) no queimador 
principal e pré-calcinador do forno 3. Esta operação não requer equipamentos adicionais. Apesar 
de autorizada, até ao momento não foram recebidas lamas secas de ETAR para coprocessamento. 

Os combustíveis alternativos (descritos na secção 3.7.1.3 do presente documento) são recebidos já prontos 
a ser utilizados, pelo que não há lugar a operações de preparação desses combustíveis no CPS. 

Coprocessamento | Situação atual 

 

 
Figura 3.2 - Diagrama das Instalações de Combustíveis Alternativos (CA) ς situação atual.  

Clinquerização/Cozedura 

Um tratamento térmico adequado transforma ŀ άŦŀǊƛƴƘŀέ ƻǳ άŎǊǳέ num produto intermédio ς o clínquer. 
Este tratamento térmico desenvolve-se nas seguintes etapas: 

Á A farinha moída e previamente seca (com uma humidade final residual na ordem dos 0,5%) é pré-
aquecida em torres de ciclones de 4 andares, em contracorrente com os gases dos fornos, até à 
temperatura de cerca de 950 х/ à entrada dos fornos. Nas torres de ciclones ocorrem as fases de 



 

 

Pág. 28 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

secagem final e início da descarbonatação da farinha. Na torre da linha 3 existe um pré-calcinador, 
que recebe ar quente para a combustão (ar terciário) a partir do arrefecedor, onde é queimado até 
60% do combustível, permitindo aumentar substancialmente o grau de descarbonatação da 
άŦŀǊƛƴƘŀέ όŀ ŎŜǊŎŀ ŘŜ фл҈ύ ŀƴǘŜǎ Řŀ ǎǳŀ ŜƴǘǊŀŘŀ ƴƻ ŦƻǊƴƻΦ 

Á  A farinha pré-aquecida e descarbonatada entra nos fornos, tendo aí lugar as reações de 
clinquerização a temperaturas muito elevadas, da ordem dos 1450-1500 хC. 

O consumo de combustíveis alternativos implica a incorporação de cloro no sistema (este cloro é proveniente 
dos combustíveis alternativos e convencionais, mas também das matérias-primas utilizadas). De forma a 
manter a estabilidade do processo de cozedura, e melhorar a fiabilidade e produtividade do forno, o cloro 
em excesso tem de ser purgado do sistema de modo a evitar a formação de agarramentos ao longo do pré-
aquecedor com o consequente encravamento de ciclones. Assim, o forno da linha 3 de produção de clínquer 
dispõe de um sistema de bypass de cloroΣ ŀǳǘƻǊƛȊŀŘƻ ǇŜƭƻ Ψ¢Ɲǘǳƭƻ 5ƛƎƛǘŀƭ ŘŜ !ƭǘŜǊŀœńƻ Ŝ 9ȄǇƭƻǊŀœńƻ ƴΦȏ 
4476/2022-мΩ ŘŜ нр ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ нлннΣ que consiste na extração direta de uma parte dos gases quentes 
existentes na Câmara de Fumos com subsequente arrefecimento e despoeiramento dos mesmos. 

À saída dos fornos encontram-se os arrefecedores onde o clínquer cai sobre uma grelha móvel ventilada 
inferiormente e é submetido a um arrefecimento brusco por uma corrente de ar frio. O calor libertado neste 
arrefecimento é recuperado, sendo o ar de arrefecimento, agora aquecido, utilizado como ar secundário de 
combustão (a cerca de 1 000 °C) nos fornos e, no caso da Linha 3, também como ar terciário (a cerca de 750 
°C) para combustão no pré-calcinador. 

Para melhor aproveitamento dos gases quentes que não são aproveitados, encontra-se instalado um sistema 
de recuperação de calor dos gases de exaustão (WHR) do forno, e do respetivo arrefecedor da linha 3 do 
Centro de Produção de Souselas. Os gases de exaustão da linha de cozedura referem-se aos gases quentes 
na saída do Pré-aquecedor e ao ar de excesso na saída do Arrefecedor. A solução técnica para o WHR consiste 
num sistema gerador de vapor com fluido orgânico e condensação por ar, utilizando duas caldeiras de 
recuperação de calor com fluido térmico, operando em circuito fechado, permitindo a produção de energia 
elétrica para autoconsumo da fábrica.  

Armazenagem de clínquer 

O clínquer produzido é armazenado em seis silos com capacidade conjunta de 24 000 t e em dois parques 
circulares cobertos com capacidade de 55 000 t cada. 

Moagem do cimento 

O cimento é produzido a partir da moagem do clínquer e de gesso, com adição de outros produtos (filler 
calcário e cinzas volantes) para a produção dos diferentes tipos de cimento. Na instalação existem quatro 
moagens de cimento (moinhos de bolas) em circuito fechado, estando todas as moagens, exceto a moagem 
de cimento 2, equipadas com separadores dinâmicos de alta eficiência de 3.ª geração. 

A armazenagem dos diferentes tipos de cimento faz-se em silos separados, existindo 12 silos com capacidade 
total de 64 500 t. As cinzas volantes armazenam-se num silo com 1 200 t de capacidade e o gesso em dois 
silos de 850 t cada. 

Embalagem e expedição 

O cimento produzido é expedido em sacos e a granel, por rodovia ou ferrovia. 

A ensacagem processa-se através de quatro máquinas de ensacar automáticas. Os sacos podem ser 
carregados sobre camião, segundo dois modos:  

Á em paletes de madeira envolvidas em filme plástico, através de duas paletizadoras e empilhadores; 

Á em pacotão, com invólucro de plástico, através de uma paletizadora/empacotadora e um 
empilhador.  
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O carregamento a granel por rodovia processa-ǎŜ ŜƳ ǎŜƛǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŀ ŦǳƴŎƛƻƴŀǊ ŜƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ άǎŜƭŦ-ǎŜǊǾƛŎŜέΣ 
enquanto que o carregamento a granel por ferrovia se processa em três postos. 

A expedição de clínquer é realizada numa instalação própria de carregamento a granel por rodovia. 

No Quadro 3.3 apresenta-se, para cada fase do processo, os diversos equipamentos existentes. 

Quadro 3.3ς Equipamentos existentes na instalação por fase do processo. 

Fase do processo Equipamento Utilizado 

Extração da Matéria-Prima (pedreira 
de calcário) 

Exploração a céu aberto com processo de desmonte utilizando explosivos 
Equipamento móvel associado à exploração da pedreira: 1 Perfuradoras, 6 pás 
carregadoras, 4 dumpers, 1 bulldozer e 1 Giratória (não está em permanência) 

Britagem de matérias-primas 
L1/2: Britador de martelos de duplo rotor ς Dragon (650 t/h)  

L3: Britador de martelos de duplo rotor ς Krupp Polysius (900 t/h) 

Armazenagem de matérias-primas 
L1/2: Armazém coberto da Pré-homo em pilhas retangulares em linha (2 ³ 20.000 t); 

L3: Armazém coberto da Pré-homo em pilhas retangulares em linha (2 ³ 30.000 t); 

Moagem de cru 
L1/2: 2 Moinhos de bolas (Å = 3,6; L = 11 m) em circuito fechado ventilado ς Fives Lille 

(120 t/h) L3 ς 1 Moinho vertical de galgas (Å = 4,6; 4 galgas de Å 2,4 m) em circuito 
fechado ventilado - Polysius (315 t/h) 

Homogeneização e Armazenagem de 
cru 

L1/2: Silos de homogeneização contínua Fuller (2 × 3.000 t e 2 × 3.800 t) L3: Silos de 
homogeneização contínua Polysius (2 × 14.000 t) 

Armazenagem de Combustíveis 

1 Parque de armazenagem de combustíveis sólidos em pilhas a céu aberto (30.000 t); 
4 silos de armazenagem de combustíveis sólidos (4 × 1.000 t); 1 Reservatório de fuel 
(2.530 m3)  

3 Silos de armazenagem de resíduos (3 x 1.500 m3) 

Moagem de Carvão 
2 Moinhos de bolas (Å=3,2; L=6,5 m) em circuito fechado Polysius, com separadores 

de 3.ª geração Sepol LMK 150 Produção de coque de petróleo/carvão (2 ³ 18/24 t/h) 

Cozedura 

L1/2: Via seca Fives Lille (2 × 1.550 t/dia) Torres de ciclones de pré-aquecimento de 4 

andares; Fornos com Å 4,6 ³ 70,0 m; Arrefecedores de grelhas Fuller  

L3: Via seca Polysius (4.250 t/dia) Torre de ciclones de pré-aquecimento de 4 andares 
(2 ciclones de alta eficiência) com pré-calcinador (Sistema SLCD da FLSmith); Forno 

com Å 5,0 ³ 72,0 m com unidade de recuperação de calor (WHR); Arrefecedor de 
grelhas com máxima recuperação de calor, tipo Cross Bar SF 4×4F, da FLSmith, com 
WHR. Instalação de by-pass de cloro ao Forno 3. Secador (instalação de transporte e 
secagem de combustíveis alternativos sólidos) 

Armazenagem de Clínquer 
6 silos (capacidade conjunta de 12.000 t) e 2 armazéns circulares cobertos  (2 × 55.000 
t) 

Armazenagem de Gesso e Aditivos 2 Silos de gesso (2 × 850 t) Silo de cinzas volantes (1.200 t) 

Moagem de Cimento 

Moinhos de bolas em circuito fechado: Moinho 1 (Å = 4,0; L = 12,75 m) Fives-Lille, 

com separador dinâmico de 3ª geração TSV (100 t/h*); Moinho 2 (Å = 4,0; L = 12,75 

m) Fives-Lille, com separador Sturtvant (90 t/h*); Moinhos 3 e 4 (Å = 4,0; L = 15 m) 
Polysius, com separadores dinâmicos de 3ª geração Sepol (2 ×125 t/h*). 

Armazenagem de Cimento 12 Silos (64.500 t) 

Embalagem 

3 máquinas ensacadoras rotativas Haver&Boecker e 1 Ventomatic (4 ³ 2.000 sacos/h), 
com alimentação de sacos e controlo de pesagem automáticos; 1 
paletizadora/empacotadora, 1 paletizadora e 1 empacotadora Beumer, 2 postos de 
enchimento de big bags (51 t/h) com controlo de pesagem/enchimento automáticos 

Expedição 

9 Postos de carregamento a granel - expedição via rodovia, em regime de self-service 

(6 ³ 200 t/h) e ferrovia (3 ³ 200 t/h) Instalação de expedição de clínquer - via rodovia 

(2 ³ 150 t/h) 

TCG ς Torre de condicionamento de gases; SLCD: Separate-Line Calciner-Downdraft * - capacidade referida ao cimento Cem 
II/B-L32,5N 
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3.2.2 Operação de valorização energética de resíduos 

O CPS encontra-se autorizado a proceder à valorização energética (coincineração) de resíduos perigosos e 
não perigosos exclusivamente no Forno 3, através de unidades licenciadas pelo TUA20220225000187 
emitido a 16/12/2024 que constitui o 5.º aditamento à LA n.º 585/1.0/2015 de 10/12/2015 em vigor (na 
redação dada pela versão corrigida de 20/10/2016, e posteriores aditamentos).  

Deste modo, o CPS tem vindo a contribuir para a Estratégia para os Combustíveis Derivados de Resíduos 
(CDR), aprovada através do Despacho n.º 21295/2009, de 26 de agosto delineada para o horizonte temporal 
de 2009-2020 e que complementa o Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU II) para o 
período de 2007-2016, aprovado pela Portaria n.º 187/2007, de 12 de fevereiro, e que apostou fortemente 
na reciclagem material e orgânica para desvio de aterro dos resíduos. 

Nestas instalações são também possíveis de ser valorizados resíduos de biomassa, excluídos do âmbito da 
aplicação do Regulamento Geral de Gestão de Resíduos (RGGR) ou outro tipo de biomassas. 

Para dar continuidade a essa Estratégia, e no âmbito dos objetivos do PERSU, a CIMPOR manifestou interesse 
em participar na solução nacional para os Resíduos Urbanos na sua fração de CDR, necessitando para o efeito 
de alargar a sua capacidade de coprocessamento nos fornos das suas fábricas de cimento. 

3.2.2.1 Capacidade licenciada 

O CPS está autorizado para a valorização energética de resíduos perigosos e não perigosos exclusivamente 
no Forno 3, através das seguintes unidades licenciadas esquematizadas na Figura 3.2 anteriormente 
apresentada: 

Á Instalação CA1 de receção e injeção de resíduos industriais perigosos (RIP) líquidos constituída por 
ǳƳŀ ΨΩŘƻŎŀΩΩ ƳŜǘłƭƛŎŀ Ŝ ŀƳƻǾƝǾŜƭ ŘŜǎǘƛƴŀŘŀ Ł ǊŜŎŜœńƻ ŘŜ ŀǘŞ н ŎŀƳƛƿŜǎ ŎƛǎǘŜǊƴŀΣ ŎƻƳ ōƻƳōŀƎŜƳ 
direta ao queimador principal (Qp) do forno 3, por intermédio de uma bomba de alta pressão de 
velocidade variável. A capacidade licenciada é de 10 t/hora, num limite de 240 t/dia e 45 000 t/ano, 
devendo ainda garantir-se que o calor libertado pela coincineração de resíduos perigosos não 
exceda os 20% do calor necessário no Forno 3; 

Á Instalação CA2+CA3 de receção, armazenagem, extração, dosagem, transporte e queima de 
resíduos não perigosos (RNP), quer no Qp quer no pré-calcinador (Pc) do forno 3, com capacidade 
licenciada de 22 t/h: 10 t/h no Pc, 5 t/h no Qp e 7 t/h de lamas secas de ETAR (Instalação CA4) em 
mistura com combustível principal no Pc e Qp. 

NOTA: A partir do silo da Instalação CA3 podem ser alimentados ao Qp, resíduos perigosos sólidos (CDR) 
desde que, em conjunto com os RIP líquidos, sejam cumpridas as capacidades e limites referidos na descrição 
da Instalação CA1; ou RNP com uma limitação de 5 t/h.  

3.2.2.2 Condições de operação específicas da coincineração 

O CPS encontra-se autorizado a proceder à valorização energética dos resíduos cuja lista se apresenta no 
Anexo VI do Volume III. Esta valorização é realizada, exclusivamente, no Forno 3, tal como explicitado pela 
Licença Ambiental (LA), nos limiares autorizados descritos no ponto anterior e de acordo com um conjunto 
de condições de operação específicas. 

A admissão de resíduos perigosos à entrada do forno 3 deve obedecer aos limites referidos no Quadro 3.4. 
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Quadro 3.4- Limites para resíduos perigosos admitidos para queima à entrada dos fornos de cimento para cloro e 
metais pesados (Fonte: Licença Ambiental n.º 585/0.1/2015). 

Elementos Valores limite máximo 

Cl < 2% 

Hg < 10 mg/kg 

Cd+Hg+Tl < 100 mg/kg 

Sb+As+Pb+Cr+Co+Ni+V+Sn+Te+Se < 2500 mg/kg 

Complementarmente, os resíduos perigosos admitidos deverão cumprir as especificações do Quadro 3.5 
sendo que, para efeitos de fiscalização, deve ser preservada na instalação uma amostra selada dos resíduos 
recebidos. Neste contexto, os resíduos rececionados no CPS são controlados de acordo com o Plano de 
Inspeção e Ensaio de Receção, de modo a garantir o cumprimento das especificações dos resíduos 
rececionados. Todas as cargas de resíduos rececionadas nos últimos 5 anos (2020 a 2024) cumpriram os 
critérios de receção, não tendo existido cargas de resíduos rejeitadas por este motivo. De todas as cargas 
que dão entrada no CPS, é recolhida uma amostra a qual é guardada por um período de três meses. 

Quadro 3.5- Critérios de admissão de resíduos à entrada da instalação. 

Componente Unidade 
Valores 
mínimos 

Valores 
máximos 

Poder calorífico superior (PCS) kcal/kg 1000 - 

Poder calorífico inferior (PCI) kcal/kg 750 - 

Fluxo máximo t/h  - 10 

Enxofre % - 4 

Flúor+Bromo+Iodo % - 1 

Sb+As+Pb+Cr+Co+Ni+V+Sn+Te+Se mg/kg - 2500 

PCB+PCP mg/kg - 50 

Outras condições estipuladas pela LA para exploração da operação de coincineração no forno 3 são: 

Á À entrada da instalação deve ser controlada a ausência de eventual radioatividade nas cargas de 
resíduos destinadas à coincineração; 

Á A instalação de coincineração de resíduos com valorização energética deve ser operada de modo a 
obter um elevado nível de eficiência energética, nomeadamente através da recuperação, sempre 
que viável, de todo o calor gerado nesta instalação; 

Á A coincineração de resíduos fica condicionada ao cumprimento de metas de gestão de resíduos 
nacionais e comunitárias de regeneração/reciclagem/valorização material, sempre que aplicável, e 
à capacidade nacional existente ou a instalar dessas operações, em respeito da hierarquia de gestão 
de resíduos como definido no Decreto-Lei n.º 178/2006, na sua atual redação (Decreto-Lei n.º 102-
D/2020, de 10 de dezembro). 

Forno 

Em conformidade com o estipulado nos artigos 86º e 87º do Decreto-Lei n.º 127/2013 a instalação de 
coincineração deve ser explorada de modo a permitir que, após a última injeção de ar de combustão, os 
gases resultantes do processo atinjam, de forma controlada e homogénea, mesmo nas condições mais 
desfavoráveis, uma temperatura de 1 100 хC no queimador principal do forno e 850 хC no pré-calcinador, 
durante, pelo menos, 2 segundos. 
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Alimentação de resíduos ao forno 

A operação de coincineração deve ser controlada de modo a: 

a. Suspender a coincineração de resíduos sempre que, e enquanto se verificar um funcionamento 
anómalo ou paragem dos dispositivos de tratamento dos efluentes gasosos; 

b. Não injetar quaisquer tipos de resíduos durante os arranques dos fornos, e até que a temperatura 
mínima de coincineração (850 хC no pré- calcinador e 1 100 хC no queimador principal) requerida tenha 
sido atingida; 

c. Automaticamente, cortar a alimentação de resíduos no forno 3 em qualquer das duas situações: 

- Sempre que a temperatura mínima de coincineração não seja mantida; 

- Sempre que se excedam os valores limite de emissão para os poluentes medidos em contínuo, 
devido a perturbações ou a avarias dos dispositivos de tratamento dos efluentes gasosos ou, em 
quaisquer circunstâncias, sempre que se excedam os valores limite durante mais de 4 horas 
consecutivas ou mais de 60 horas anuais acumuladas. Neste caso, dado que os VLE para os 
poluentes monitorizados em contínuo, estão estipulados para uma média diária, a verificação 
acima prevista pressupõe que nenhum valor médio horário excede em mais de 100% o VLE. 

d. Proceder à alimentação de resíduos ao forno 3 de forma controlada, minimizando situações de 
instabilidade de queima. 

3.3 Descrição do projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos 

O projeto alvo do presente procedimento de AIA centra-se no aumento da capacidade de valorização 
energética de resíduos não perigosos no forno 3, de 22 t/h para 32 t/h, e na utilização de combustíveis 
alternativos não perigosos no forno 2 (reconvertido para produção de argilas calcinadas) conforme 
esquematizado na Figura 3.3 e descrito nos subcapítulos que se seguem. A capacidade de valorização de 
resíduos perigosos no forno 3 mantém-se em 10 t/h. 

Coprocessamento | Situação Futura 

 
Figura 3.3 - Diagrama das Instalações de Combustíveis Alternativos ς Situação Futura.  

Com a implementação do projeto ocorrerão alterações ao nível dos índices de construção (Quadro 3.6). 

**  Resíduos Perigosos (Líquidos ς CA1 + Sólidos - CA3): 10t/h, ou seja, no caso de se estar a coprocessar resíduos perigosos (sólidos) da instalação CA3, a soma da 
alimentação CA1 + CA3 não ultrapassa as 10 t/h. 

Nota: A instalação CA3 nunca é usada em simultâneo para resíduos perigosos e não perigosos. 
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Quadro 3.6ς Índices de construção dos novos projetos. 

Projeto Edifício/Estruturas Função 
Altura 

(m) 
Nº Pisos  

Área coberta 
(m2) 

Área de 
Implantação 

(m2) 

 

Aumento da 
capacidade de 
valorização 
energética de 
resíduos no 
forno 3 

Armazém Receção, Armazenamento em 
Baias e Dosagem de 
combustíveis alternativos 

18,7 1 537 537 

Sala Elétrica 4,7 1 44 44 

Torre de suporte dos 
transportadores 
metálico e vertical (1) 

Transporte de combustíveis 
alternativos ao pré-calcinador 

82,5 - 49 49 

Produção de 
Argilas 
calcinadas 
(reconversão da 
linha 2 de 
clínquer) (nota 1) 

Circuito alternativo 
alimentação argila crua 

Alimentação alternativa da 
argila crua à pré-homo 

- - 65 65 

Tremonhas de  argila 
crua 

Armazenamento e doseamento 
da argila crua ao secador 

36,7 - 320 320 

Secador de argilas Secagem da argila crua 57,0 - 206 206 

STEG do forno 2 
Tratamento das emissões 
gasosas SO2, HCl, HF do forno 2 

30,4 - 205 205 

Instalação para RNP  
Receção, Armazenamento e 
alimentação de CDR ao forno 2  
através de 2+2 silos  

20,4 - 497 497 

Nota 1)- o projeto não contempla a construção de novos edifícios fazendo-se referência, no entanto, a novos equipamentos instalados com 
estruturas metálicas de suporte e de acessos dedicados para efetuar operações de instalação e manutenção. 

No Anexo V.C apresenta-se a Peça Desenhada (Desenho n.º 02730 000 N), com as alterações a realizar no 
âmbito do presente processo, nomeadamente nas linhas 2 e 3, identificando-se, sempre que aplicável, o 
número de identificação da sua localização na Peça Desenhada. 

A implementação deste projeto ocorrerá em áreas já impermeabilizadas não sendo assim alterados 
quaisquer índices de impermeabilização. 

3.3.1 Aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos no forno 3 

A atual instalação de receção, armazenagem, extração, dosagem, transporte e alimentação de combustíveis 
alternativos à pré-calcinação consubstancia dois silos, com uma capacidade aproximada de 1500 m3, e dois 
doseadores (instalação CA2). De modo a garantir a máxima substituição térmica e o máximo controlo neste 
tipo de instalações, é desejável que não se misturem combustíveis com características distintas, quer no 
mesmo silo, quer na mesma linha de dosagem. Como tal, constata-se que a configuração da atual instalação 
limita a utilização a dois combustíveis distintos na pré-calcinação. 

O presente projeto consiste na construção e licenciamento de uma nova instalação de receção, 
armazenagem, extração, dosagem, transporte e queima de combustíveis alternativos (RNP) no pré-
calcinador (Pc) do forno 3, com capacidade para 10 t/h, duplicando a da atual tela a partir dos silos 1 e 2 
(instalação CA2). A nova instalação denominar-se-á CA5. 

Serão instaladas novas baias (para receção e armazenamento) e dois novos doseadores. A armazenagem será 
fechada, para um volume máximo de 1 800 m3 (Armazém 1) e uma capacidade de armazenagem em 
condições de segurança de 1 500 m3. Alimentação automática através de ponte rolante com garra a partir 
das baias de receção ou de armazenagem com posterior alimentação para duas tremonhas com doseadores 
que alimentam o pré-calcinador através de um circuito de transportador mecânico comum. 

Este projeto centra-se no aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos no 
forno 3 tendo em vista o aumento da taxa de substituição térmica de RNP dos atuais 40% para 65% (média 
anual e até 95% como valor máximo tendo em conta a capacidade em t/h dos doseadores para alimentação 
de combustíveis alternativos). 

O aumento da substituição de combustíveis fósseis por combustíveis alternativos no forno 3, tem como 
grande fator limitativo a ausência de infraestruturas e equipamentos que permitam receber, armazenar, 
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transportar e processar quantidades maiores e tipos mais variados destes combustíveis, pretendendo-se com 
o presente projeto aumentar a capacidade de coprocessamento no pré-calcinador do forno 3. 

O aumento de utilização de combustíveis alternativos traduz-se numa redução da utilização dos combustíveis 
tradicionais (petcoque e carvão), numa proporção que é basicamente dependente da diferença de poder 
calorífico entre estes tipos combustíveis. 

Com esta alteração a CIMPOR pretende aumentar a substituição do coque de petróleo atualmente utilizado 
como combustível principal e contribuir para a resolução de parte dos problemas resultantes da necessidade 
de dar um correto destino final, em termos ambientais e económicos, aos resíduos produzidos no país, bem 
como à redução das emissões de CO2 associadas à combustão dos combustíveis tradicionais. 

Esta nova instalação funcionará em paralelo, e de forma independente, à atual instalação, e fará com que a 
linha 3 passe a poder armazenar e dosear quatro tipos de combustíveis de forma totalmente independente, 
nomeadamente: combustíveis derivados de resíduos (CDR), pellets de CDR (LER 191210), pneus usados 
triturados (LER 191204/LER 191212) e biomassas. 

A flexibilidade do CPS será aumentada no que respeita à utilização de combustíveis alternativos, dotando-o 
de: 

Á um novo ponto de descarga e receção de combustíveis alternativos;  

Á capacidade de armazenagem adicional;  

Á capacidade de dosagem adicional;  

Á possibilidade de diversificar o portefólio de coprocessamento. 

Da nova instalação constará o seguinte: 

Á Edifício de armazenamento e dosagem, com várias baias de receção e armazenamento, 
responsável pela alimentação das baias para os doseadores e pelo transporte desde os doseadores 
ao circuito de transporte principal; 

Á Circuito de transporte principal, constituído por um circuito com capacidade produtiva de 10 
toneladas por hora, para transporte mecânico desde o edifício de armazenamento e dosagem até 
ao pré-calcinador;  

Á Alimentação ao pré-calcinador, incluindo uma válvula rotativa para isolamento de ar falso e de 
calor, uma válvula de guilhotina para manutenção e um tubo de queda até ao teto do calcinador. 

Esta alteração não interfere com o processo de fabrico de cimento. 

Na Figura 3.4 identifica-se a localização da nova instalação no seio do CPS. 
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Figura 3.4- Localização prevista (em imagem aérea atual) para a instalação CA5. 

3.3.1.1 Receção e descarga do camião 

Após a receção e validação do controlo de radioatividade e da documentação de transporte, os camiões 
serão encaminhados para a zona de descarga. A descarga é realizada para duas baias de receção em linha 
(Figura 3.5), cada uma com capacidade para 150 m3. Existirá um sistema de sinalização por semáforos 
indicando se as baias de receção estão disponíveis para a descarga. A porta de acesso será acionada a partir 
da deteção da presença do camião, e através de uma validação informática contida num cartão de banda 
magnética entregue ao motorista à entrada na fábrica, cartão esse que contém informações sobre a 
quantidade e tipo de resíduo transportado.  

 

Figura 3.5 - Exemplo de descarga de camião para baia de receção e sistema de transporte com garra. 
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Os resíduos serão utilizados como recebidos, ou seja, sem qualquer processamento prévio ao seu 
coprocessamento no forno. 

3.3.1.2 Armazenamento e dosagem 

A gestão do manuseamento e armazenagem dos combustíveis alternativos no interior do edifício inclui três 
atividades principais:  

Á Carregamento a partir das baias de receção para os HoppFEED com base em requisitos do nível de 
material; 

Á Carregamento a partir das baias de receção para a baia de armazenamento para construir stock de 
material suficiente para trabalhar durante a noite e ao fim de semana;  

Á Carregamento a partir da baia de armazenamento para os HoppFEED quando as baias de receção 
estão vazias (geralmente durante a noite e ao fim de semana). 

A baia de armazenamento poderá ser dividida com paredes divisórias amovíveis de forma que, dependendo 
dos tipos de combustíveis disponíveis, poder trabalhar-se até quatro baias independentes ou com um menor 
número de baias com maior capacidade individual, sendo a capacidade total de cerca de 1500 m3. A altura 
máxima do material nas baias é de cerca de 8 m. 

Das baias de receção ou da baia de armazenamento, os combustíveis serão transportados para o sistema de 
dosagem por um sistema de ponte rolante com garra (Figura 3.6). 

 

Figura 3.6 - Exemplo de ponte rolante automática com garra hidráulica. 

Cada sistema de dosagem será constituído por um doseador sobre pesões com uma extração de fundo móvel 
e rolos desagregadores, e uma pré-ǘǊŜƳƻƴƘŀ ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ όҒол Ƴ3), designada HoppFEED, equipada 
com sensor de nível por radar e com capacidade de auto-calibração, permitindo uma extração contínua e 
alimentação controlada dos diferentes combustíveis ao equipamento seguinte (Figura 3.7). A tremonha é 
ŎƻƴŎŜōƛŘŀ ŎƻƳ ǳƳŀ ŜƭŜǾŀŘŀ ƛƴŎƭƛƴŀœńƻ όҒопȏύ ǇŀǊŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǳƳ ŦƭǳȄƻ ǳƴƛŦƻǊƳŜ Ŝ ǊŜƎǳƭŀŘƻ Řƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭΦ 

Entre a tremonha HoppFEED e a tela doseadora fechada (designada WeighFEED), existe um tambor nivelador 
que assegurará o controlo do nível de material sobre o doseador. O WeighFEED, é equipado com células de 
carga para pesagem precisa do material transportado. Esses dados são monitorizados em tempo real e 
utilizados para controlar a velocidade da tela transportadora e a velocidade dos extratores dos HoppFEED.  
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Figura 3.7 - Exemplo de sistema de receção da garra para a pré-tremonha de dosagem. 

3.3.1.3 Circuito de transporte 

O transporte desde o edifício de armazenamento e dosagem até à torre de pré-aquecimento onde se 
encontra o pré-calcinador, será feito, numa primeira fase, por um transportador de tela com estrutura 
metálica de cobertura ao longo de toda a sua extensão (128,7 m). O transportador possuirá 7 apoios e 
passará entre o Edifício das Oficinas e os Silos de CDR (Instalações CA2+CA3) atualmente existentes. 

Do transportador de tela, os combustíveis alternativos serão alimentados a um elevador de tela com lateral 
em tela corrugada, totalmente selado, evitando qualquer derrame de material, para o transporte na vertical 
(altura de 43,2 m), e deste para um transportador metálico de arrasto, com 15,4 m de comprimento, ambos 
em estruturas metálicas de apoio com cobertura superior (Figura 3.8).  

 
Figura 3.8 - Imagem da vista lateral do sistema de transporte entre o edifício do armazém e o pré-calcinador na torre 

de pré-aquecimento. 
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Este último tem também a função de isolar o circuito da exposição direta ao ar quente proveniente do 
calcinador e, consequentemente, evitar qualquer possível risco de incêndio, e um sistema para recolher e 
reincorporar qualquer material que caia da estrutura de arrasto (spillage conveyor). 

3.3.1.4 Alimentação ao pré-calcinador 

Após o transporte até ao pré-calcinador, o sistema, permitindo uma alimentação suave e contínua dos 
combustíveis alternativos, será constituído por:  

Á Uma válvula rotativa e uma válvula de guilhotina de acionamento pneumático e fecho rápido 
(RalFEED), para funcionamento de segurança tipo corta-fogo, que permita operações de 
manutenção;   

Á Um tubo de queda em aço refratário até ao teto do pré-calcinador. 

 

Figura 3.9 - Diagrama de fluxo do fornecedor de equipamentos para a instalação de receção, armazenamento, 
dosagem e transporte de CA ao pré-calcinador do forno 3. 

3.3.1.5 Alteração no Queimador Principal  

Tendo em conta a instalação e entrada em funcionamento de um novo queimador principal, 
tecnologicamente mais evoluído e melhor adaptado ao mix de combustíveis utilizado e ao previsto para o 
futuro com mais variedades de combustíveis, incluindo combustíveis gasosos, existe a possibilidade de 
aproveitar a capacidade máxima do doseador de alimentação de combustíveis alternativos sólidos, que é de 
10 t/h, sendo que atualmente a capacidade licenciada é de 5 t/h, a partir do silo 3 da instalação CA3, para 
resíduos não perigosos. 

Esta capacidade de 10 t/h poderá ser assim utilizada alternadamente para resíduos perigosos (como os CDR 
com o LER 19 12 11* atualmente utilizados) ou resíduos não perigosos (como os CDR com o LER 19 12 10), 
sólidos. No caso dos perigosos, a soma dos resíduos sólidos com os resíduos líquidos nunca pode ultrapassar 
as 10 t/h (não havendo alteração relativamente à situação atual). 

Assim sendo, em termos de otimização das instalações existentes de alimentação de combustíveis 
alternativos ao queimador principal (QP) do forno 3, o CPS irá propor junto das autoridades licenciadoras 
competentes: 

Á Aumentar em 5 t/h (de 5 para 10 t/h) a capacidade licenciada na instalação CA3 para resíduos não 
perigosos; 
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Á Diminuir na mesma quantidade (5 t/h), a capacidade licenciada para a valorização de lamas secas 
de ETAR a partir da instalação CA4, das atuais 7 t/h para 2 t/h; 

Á Manter os limites máximos licenciados para os RIP (líquidos da instalação CA1 e sólidos da 
instalação CA3), como atualmente, com a limitação de 10 t/h e 240 t/dia. 

3.3.1.6 Edifícios 

O projeto contempla a construção de novos edifícios nomeadamente: 

Á Novo edifício de armazenamento e dosagem (Armazém 1), ocupando uma área de cerca de 537 m2, 
dividido em baias de receção e de armazenagem com uma capacidade total de 1 800 m3 (2 x 150 + 
1 500 m3), de forma retangular e dimensões aproximadas 37,5 x 14,3 x 18,7 m; 

Á Nova sala elétrica localizada junto do edifício do Armazém 1 com uma área de cerca de 44 m2 e 
dimensões aproximadas 10,3 x 4,3 x 4,7 m. 

O edifício do Armazém 1 será constituído por uma estrutura mista de betão e metálica. A estrutura metálica 
será, em parte, tapada com chapa de aço de perfil trapezoidal termolacada, e a restante pintada com tinta 
de esmalte adequada. 

3.3.2 Utilização de combustíveis alternativos para produção de argilas calcinadas no forno 2 

Tal como já referido, o forno 2 encontra-se parado desde 2019. Com o presente projeto pretende-se 
converter esta linha de produção de clínquer numa linha de produção de argilas calcinadas com uma 
capacidade instalada de 1 400 t/dia (450 000 t/ano). 

O projeto de calcinação de argilas contribuirá para dotar a fábrica de Souselas de condições que permitam 
reduzir significativamente as suas emissões de CO2. Esta redução será conseguida pela conjugação dos 
seguintes fatores: 

Á Substituição de clínquer (produto que gera mais emissões) no fabrico de cimento por argilas 
calcinadas; 

Á Viabilização técnica de uma matriz térmica à base de combustíveis alternativos de baixo carbono 
(essencialmente CDR ς Combustíveis derivados de resíduos), até 80% das necessidades caloríficas 
da nova linha de produção. 

Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA), aǎ ŀǊƎƛƭŀǎ ŎŀƭŎƛƴŀŘŀǎ Ŝǎǘńƻ ƴƻ άroadmapέ Řƻ ŎƛƳŜƴǘƻ. Os 
estudos e aplicações mais recentes têm demonstrado o seu potencial como substituto do clínquer, 
sobretudo, quando combinadas com o calcário. Segundo a mesma agência, espera-se que, em 2050, os 
cimentos constituídos, simultaneamente, por estes dois aditivos representem cerca de 27% da produção 
global de cimento, sendo que a substituição de clínquer pode atingir os 50% sem afetar a performance do 
cimento. 

Os quatro componentes deste futuro cimento (clínquer, argilas calcinadas, calcário e gesso) são moídos em 
conjunto ou separadamente, sendo que, neste último caso, têm de ser misturados após moagem, recorrendo 
também a tecnologia apropriada para este efeito. 

Devido ao facto de as argilas calcinadas apresentarem maior moendabilidade que o clínquer, estas requerem 
uma menor energia elétrica de moagem e, portanto, também por esta via estão associadas menores 
emissões indiretas de CO2. Em contrapartida, uma maior superfície específica e uma maior exigência de água, 
a par com o controlo da cor no cimento, têm sido os maiores desafios associados às argilas, mas que têm 
sido progressivamente resolvidos com as tecnologias mais recentes.  

A industrialização da produção de argilas calcinadas através do projeto em questão traduz-se na reconversão 
da linha 2 de clínquer numa linha de calcinação de argilas em que o equipamento principal a reutilizar é o 
forno rotativo atualmente existente. O projeto compreende assim as seguintes etapas: 

Á Receção, armazenamento e transporte da argila crua; 
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Á Secagem e alimentação ao forno da argila crua; 

Á Circuito de tratamento e despoeiramento dos gases de processo; 

Á Piroprocesso; 

Á Transporte e armazenamento da argila calcinada. 

Na Figura 3.10 identifica-se a implantação das principais intervenções a realizar na linha 2. 

 

Figura 3.10- Vista geral das intervenções a realizar na linha 2. 

3.3.2.1 Etapas do processo 

Receção, armazenamento e transporte da argila crua 

A argila crua, matéria-prima principal e única que se prevê usar no processo de calcinação, será inicialmente 
oriunda de pedreira/ōŀǊǊŜƛǊƻ Řŀ Ȋƻƴŀ ŘŜ ά/ƻǾƿŜǎ bƻǊǘŜέ, a cerca de 35 km do CPS por rodovia, pertencente 
ao grupo CIMPOR, podendo-se no entanto recorrer a outros fornecedores externos. Estima-se que o 
consumo máximo anual de argila seja de 570 000 toneladas. 

A argila crua será rececionada na fábrica por meio de camiões basculantes podendo ser descarregada 
diretamente na tremonha do Britador de Calcário (Britagem 1 existente) ou, numa nova tremonha de um 
circuito alternativo sem passagem pelo britador se o material o permitir. A alimentação poderá também ser 
feita por meio de pá carregadora. 

O material será transportado por meio de um conjunto de telas até ao Empilhador existente que formará 2 
pilhas num hangar de armazenamento coberto para este efeito (Pré-Homo 1 já existente). Posteriormente, 
o material será retomado das pilhas por um Retomador e encaminhado para um outro Britador específico 
cuja principal função é desaglomerar a argila crua. Todo o material é então encaminhado por transportadores 
de tela para 2 tremonhas cujos sistemas de extração e dosagem irão alimentar e controlar o fluxo de material 
à etapa seguinte do processo ς Secagem e alimentação ao forno. Estes equipamentos serão instalados junto 
e no interior da torre de ciclones de pré-aquecimento existente. 
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Secagem e alimentação ao forno da argila crua 

A etapa de secagem ocorre num Secador (Figura 3.11) em que o calor será fornecido pelos gases de processo 
captados na Câmara de Fumos. Gases e argila crua atravessam o secador, sendo o material mecanicamente 
agitado por meio de pás montadas em dois veios rotativos. Esta tecnologia permite uma secagem rápida mas 
suave, sem sobreaquecimento do material. 

 

Figura 3.11 - Secador de argila crua. 

Também nesta etapa ocorrerá diminuição da granulometria da argila o que promoverá uma intensiva 
evaporação da sua água. A argila seca é então encaminhada para o Forno Rotativo existente por meio de um 
sistema de transporte constituído, na sua essência, por dois sem-fins e um elevador, enquanto que os gases 
serão encaminhados para os dois ciclones (C1a e C1b) no topo do existente pré-aquecedor onde se dará a 
primeira etapa de despoeiramento. O material captado nestes ciclones juntar-se-á à restante corrente que 
alimentará o Forno. 

Circuito de tratamento e despoeiramento dos gases de processo 

Nesta etapa os gases de processo serão despoeirados e devidamente tratados para controlo das emissões 
de partículas e de efluentes gasosos, respetivamente, num Sistema de Tratamento de Emissões Gasosas 
(STEG), constituído por novos equipamentos complementares aos existentes. 

Os gases de processo à saída do pré-aquecedor serão encaminhados por meio do Ventilador do Forno para 
a Torre de Condicionamento de Gases (TCG) existente cuja principal função é o arrefecimento dos mesmos 
por meio de injeção de água. Em operação normal, e considerando a humidade média expetável da argila 
antes de calcinar, não se prevê necessária a injeção de água nesta TCG. 

Para além do eventual arrefecimento da temperatura dos gases, este equipamento também servirá para 
decantar parte da poeira transportada pelos mesmos devido à diminuição da velocidade de atravessamento 
que assim o permitirá. A poeira captada integrará o circuito de poeiras existente que direcionará as mesmas 
para o Forno. 

A jusante da TCG irá manter-se o Eletrofiltro existente, responsável pela captação da maior parte da poeira 
transportada pelos gases, que serão reencaminhas para o Forno. Será então, à saída deste equipamento, que 
os gases reúnem os requisitos técnicos para a injeção do agente absorvente responsável pelo controlo das 
emissões de elementos como o SO2, HCl e HF. 

Trata-se de um processo semi-seco de abatimento onde os gases são arrefecidos num Arrefecedor 
Evaporador até à temperatura ótima e de seguida introduzido no reator onde é injetado o agente absorvente. 
No projeto em questão, o agente absorvente redutor será o Hidróxido de Cálcio. 

A instalação prevê ainda a possibilidade de se injetar carvão ativado para o controlo das emissões de Hg. 

Após o sistema de abatimento, ocorre a última etapa de despoeiramento dos gases de processo através do 
Filtro de Mangas existente. Neste caso a poeira captada não será apenas argila, contendo também o agente 
absorvente injetado na etapa anterior. A poeira captada não será reintroduzida no sistema, constituindo um 
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resíduo. Está em estudo a possibilidade de incorporar este material noutro processo da fábrica com 
incorporação total ou pelo menos parcial destas poeiras nos cimentos, ou como matéria-prima alternativa 
na britagem da linha 3 de produção de clínquer. Parte dos gases à saída do Filtro de Mangas serão utilizados 
numa fase posterior do processo, nomeadamente na de arrefecimento do produto (argila calcinada). 

Piroprocesso 

Na produção de argilas calcinadas a etapa de piroprocesso compreende essencialmente as fases de 
calcinação e arrefecimento da argila. A primeira, decorrerá no Forno Rotativo existente e a segunda, num 
Arrefecedor de Grelhas a instalar, substituindo o existente por um mais eficiente e adaptado ao tipo de 
material. 

A argila parcialmente seca no Secador completa a sua secagem nos primeiros metros do Forno através da 
libertação da sua água livre. De seguida, dar-se-á a desidroxilação das moléculas de água e, por ativação 
térmica, ocorrerão modificações e desarranjos na estrutura cristalina dos argilominerais que no final se 
ŘŜǎƛƎƴŀƳ ǾǳƭƎŀǊƳŜƴǘŜ ǇƻǊ άŀǘƛǾŀœńƻ Řŀ ŀǊƎƛƭŀέΦ 

A argila já calcinada passará à fase seguinte de arrefecimento num Arrefecedor de Grelhas de forma a ser 
transportada e armazenada nos silos de clínquer existentes. 

É nesta etapa de piroprocesso que ocorrerá o controlo da cor da argila calcinada que resulta da presença de 
uma atmosfera redutora. Para este fim tanto contribuem os combustíveis usados e o seu ponto de injeção, 
como também, o baixo teor em oxigénio nos gases de arrefecimento que participam no primeiro setor do 
Arrefecedor de Grelhas. Tal deve-se ao facto destes gases serem provenientes do circuito de gases do Forno 
(corrente de gases captada à saída do Filtro de Mangas do Forno com baixo teor de oxigénio), ao invés de se 
usar ar ambiente tal como é usado no restante Arrefecedor quando a temperatura da argila já se encontra 
ŀōŀƛȄƻ Řƻǎ олл ɕ/ ŜΣ ǇƻǊ ǘŀƭ ƳƻǘƛǾƻΣ ŜǎǘŀǊł ŀǎǎŜƎǳǊŀŘŀ ŀ ƴńƻ ǊŜŎƻƴǾŜǊǎńƻ Řŀ ŎƻǊ ŜǎŎǳǊŀ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻǊ 
avermelhada. 

Transporte e armazenamento da argila calcinada 

" ǎŀƝŘŀ Řƻ !ǊǊŜŦŜŎŜŘƻǊ Ŝ ŀ ǳƳŀ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ǉǳŜ ǎŜ ŜǎǇŜǊŀ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ мрл ɕ/Σ ŀ ŀǊƎƛƭŀ ŎŀƭŎƛƴŀŘŀ ǎŜǊł 
transportada por meio de um transportador metálico e elevador até aos 6 silos de armazenamento 
atualmente existentes, pertencentes às linhas 1 e 2 de clínquer. A capacidade de cada silo é de 4 000 t, 
perfazendo um total de 24 000 t. 

A corrente de gases na saída do arrefecedor será arrefecida e despoeirada através do circuito existente, ou 
seja, do permutador de calor ar-ar, filtro de mangas e respetivo ventilador, sendo os gases posteriormente 
encaminhados para a chaminé existente. 

Serão avaliados, selecionados e reabilitados os circuitos existentes anteriormente utilizados para o clínquer 
produzido nas Linhas 1 e 2, assegurando o transporte das argilas calcinadas para a ou as moagens de cimento 
consideradas. 

Receção, transporte, processamento e armazenamento de CDR 

Os CDR serão rececionados por meio de camião/contentor basculante ou de piso móvel, numa tremonha 
com estrutura metálica de cobertura. A άŜǎǘŀœńƻέ ŘŜ ŘŜǎŎŀǊƎŀ ǘŜǊł ǳƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŎƻƳ ǇƻǊǘŀ ŘŜ fecho rápido, 
para impedir a propagação de poeiras durante o processo de descarga do camião. Após a descarga os CDR 
são encaminhados para os respetivos silos por meio de transportadores mecânicos fechados. 

O silo de CDR 3D (pellets) terá uma capacidade de 500 m3 e o silo de CDR 2D de 1 500 m3.  

A extração de CDR será localizada na parte inferior da estrutura de betão de suporte de cada silo, a qual será 
fechada de modo a evitar propagação de poeiras para o exterior. 

Os CDR 2D terão de ser ǇǊƻŎŜǎǎŀŘƻǎ ƴǳƳ ƳƻƛƴƘƻ ŘŜ ŎƻǊǊŜƴǘŜǎ όάRocket Millέύ ǇŀǊŀ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ƎǊŀƴǳƭƻƳŜǘǊƛŀ 
antes de serem consumidos no forno. 
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Junto aos sistemas de queima haverá dois silos adicionais, um de 20 m3 para os CDR 3D (alimentação ao 
queimador satélite) e outro de 350 m3 para os CDR 2D (alimentação ao D-Gasifier). A jusante destes existirá 
o sistema de transporte pneumático até ao ponto de queima e os respetivos sistemas de dosagem. 

 

 

Figura 3.12 - Equipamento (Rocket mill) e Equipamento (D-Gasifier). 

Os sistemas de dosagem serão do tipo gravimétrico, alimentados a partir de uma pequena tremonha sob 
pesões, de modo a garantir a estabilidade na alimentação do material e a auto-calibração do sistema.  

h ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜ ŀǘŞ ŀƻ Ǉƻƴǘƻ ŘŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ /5wΩǎ ǎŜǊł ŎƻƳǇƻǎǘƻ ǇƻǊ ǾłƭǾǳƭŀ ǊƻǘŀǘƛǾŀ ǉǳŜ ŀƭƛƳŜƴǘŀ ǳƳŀ 
caixa de dispersão pressurizada por um compressor externo e sistemas de tubagens, uma até ao D-Gasifier 
e outra até ao queimador satélite, sendo munidas de válvulas de corte que irão permanecer fechadas, sempre 
que não existir queima de CDR. 

3.3.2.2 Equipamentos existentes e a instalar 

Tratando-se da reconversão da linha existente de clínquer numa linha de produção de argila calcinada foi 
objetivo deste projeto a maximização da reutilização dos equipamentos já existentes onde se destacam: 

Á Tremonha de receção do Britador de Calcário e respetivos periféricos (Britagem 1) 

Á Transportadores de tela do Britador até ao Empilhador;  

Á Empilhador e Parque de Armazenamento Coberto (Pre-Homo 1) 

Á Forno Rotativo (Forno 2) e seus periféricos; 

Á Ventilador de Exaustão do Forno 2; 

Á Eletrofiltro, Filtro de Mangas do Forno 2 e Ventilador; 

Á Torre de Condicionamento de Gases; 

Á Permutador de Calor Ar-Ar do Arrefecedor 2; 

Á Filtro de mangas do Arrefecedor 2 e Ventilador; 

Á Chaminés do Forno e Arrefecedor e respetivas equipamentos de monitorização em continuo das 
emissões; 

Á Sistema de dosagem e transporte de petcoque e/ou carvão (combustíveis sólidos fosseis). 

No que diz respeito aos novos equipamentos a instalar, no Quadro 3.7 apresenta-se o conjunto principal por 
cada setor. 
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Quadro 3.7- Equipamentos a instalar. 

Setor Equipamento 

Transporte da argila crua e secagem: 

Retomador;  

Britador/Desaglomeradores;  

Transportadores de tela (Retomador -> Tremonhas); 

Tremonhas de argila crua incluindo extratores e doseadores; 

Transportador de tela (Tremonhas -> Secador); 

Secador; 

Conjunto de sem-fins e elevador para alimentação ao Forno;  

Calcinação ς Sistema de Abatimento: 

Arrefecedor/Evaporador; 

Reator; 

Silos de absorvente e sistema de dosagem; 

Sistema de injeção do absorvente; 

Silo e conjunto de sem-fim, elevadores e caleiras para transporte de poeiras.  

Calcinação ς Juntas Juntas de entrada/saída do forno e cabeçote 

Calcinação - Sistema de Combustão: 

Câmara de Combustão (D-Gasifier) (equipamento principal de queima no Forno); 

Ventilador de Ar Primário; 

Armazenagem, sistema de dosagem e transporte de CDR (2D) para o D-Gasifier; 

Moinho de correntes άwƻŎƪŜǘ aƛƭƭέ de CDR (2D) para alimentação ao D-Gasifier 

Queimador Satélite (equipamento de queima auxiliar para controlo da cor da argila); 

Armazenagem, sistema de dosagem e transporte de Pellets de CDR (3D) para o 
Queimador de Satélite; 

Sistema de arrefecimento e 
transporte da argila calcinada: 

Arrefecedor de Grelhas  

Sistema de injeção de água de arrefecimento no arrefecedor 

3.3.2.3 Edifícios 

O projeto não contempla a construção de novos edifícios fazendo utilização dos já existentes. Assim, os novos 
equipamentos em questão, enquadram-se com a pré-existência edificada, numa total harmonia de materiais, 
cor e volumetria, em relação aos restantes elementos existentes. As intervenções serão realizadas ao longo 
da atual Linha 2, numa área de 1 983 m2, completando as estruturas ou edificações pré-existentes, 
distribuindo-se pelos seguintes componentes principais: 

Á Tremonhas de armazenamento de argilas; 

Á Secador de argilas; 

Á Sistema de armazenamento e alimentação de CDR; 

Á Sistema de tratamento das emissões gasosas do forno. 

Os novos equipamentos serão instalados com estruturas metálicas de suporte e de acessos dedicados para 
efetuar operações de instalação e manutenção. 

3.3.2.4 Combustíveis 

Os combustíveis a considerar na linha 2 para produção de argilas calcinadas serão os seguintes: 

Á Petcoque; 

Á Gás Natural (99 %, em calor) + H2 (1 %, em calor); 

Á CDR (2D); 

Á Pellets de CDR (3D). 
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Exceto em períodos de aquecimento ou instabilidade, o combustível usado será uma mistura dos 
combustíveis anteriormente referidos sendo que a matriz térmica que se objetiva será uma das duas que se 
seguem (% de calor): 

Á 47% CDR + 33% Pellets CDR + 20% Petcoque; 

Á 47% CDR + 33% Pellets CDR + 20% Gás Natural. 

Como se constata, a substituição térmica que se pretende alcançar neste projeto é de 80% apenas por meio 
de CDR, parte num formato 2D e outra num formato 3D (pellets) para efeitos de controlo da cor como já foi 
referido anteriormente.  

Para ambas as matrizes térmicas acima indicadas prevê-se um consumo térmico de 560 kcal/kg de produto 
considerando que as principais características dos combustíveis se encontram dentro dos intervalos previstos 
e apresentados no Quadro 3.8. 

Quadro 3.8- Principais características dos combustíveis a utilizar. 

COMBUSTÍVEIS 
όάŎƻƳƻ ǳǎŀŘƻέύ 

PCI 
[kcal / kg] 

[kcal/Nm3]*  

Humidade 
[% H2O] 

S 
[%] 

Cl 
[%] 

Granulometria / Dimensão 

Petcoque 7750 - 8100 Җ мΣл Җ сΣн Җ лΣлн Җ пΣл ҈ wŜǎ фл ˃Ƴ 

Gás Natural > 8500* - - - - 

CDR (2D) 4000 - 5500 10 - 25 Җ лΣнс Җ мΣр 
җ уу҈ƳΦΥ л ς 25 mm (2D) 
Җ мн҈ƳΦΥ нр ς 50 mm (2D) 

Pellets CDR (finos) 4500 - 5800 Җ мс Җ лΣнс Җ 1,5 
җ фл҈ƳΦΥ q у ƳƳ ϧ Җ нр ƳƳ ό[ύ  
Җ мл҈ƳΦΥ у ƳƳ q ϧ Җ пл ƳƳ ό[ύ  

Pellets CDR (grossos) 4500 - 5800 Җ мс Җ лΣнс Җ мΣр җ фл ҈ ƳΦΥ q мс ƳƳ ϧ Җ сл ƳƳ ό[ύ 

Relativamente aos sistemas de alimentação e armazenamento, no caso do petcoque, será usado o circuito 
existente de transporte e dosagem ao Forno (através do D-Gasifier) assim como os silos de petcoque moído 
junto ao Moinho de Combustível da Moagem de Carvão 31 (300 m3) e ao Forno (100 m3). 

O sistema de dosagem de petcoque tem uma capacidade máxima 9,0 t/h. 

O D-Gasifier é um equipamento inovador que permite o uso de 100% de combustíveis sólidos (em mistura) 
mesmo em processos com temperaturas mais baixas que normalmente apenas necessitam de combustíveis 
de queima mais rápida como os combustíveis líquidos e gasosos. 

O sistema de Gás Natural (GN) estará diretamente ligado à rede nacional não havendo, portanto, nenhum 
sistema de armazenamento na fábrica. Apenas será feita a redução de pressão de 4-5 bar até à pressão de 
utilização de 1-2 bar no respetivo pórtico a instalar na plataforma do Forno. O Gás Natural será usado a uma 
temperatura que se situará entre os 10 ς нл ɕ/Φ 

A capacidade máxima do sistema de GN será de 590 m3/h. 

No que concerne aos combustíveis alternativos e uma vez que os mesmos têm características físicas 
diferentes e, portanto, funcionalidades diferentes, os sistemas de transporte, dosagem e armazenamento 
serão independentes. Os CDR 2D a introduzir no Forno através do G-Gasifier serão transportados 
pneumaticamente desde o seu silo de armazenamento (350 m3) tendo o sistema de dosagem uma 
capacidade máxima de 6 t/h. Já os CDR 3D (Pellets), serão igualmente transportados pneumaticamente desde 
o seu silo (20 m3) mas, neste caso particular, até ao Queimador Satélite a instalar no Cabeçote do Forno. O 
sistema de dosagem terá uma capacidade máxima de 6 t/h. Os silos de armazenamento para o doseamento 
de ambos os combustíveis serão instalados junto à plataforma do Forno. 
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3.3.2.5 Consumo de água 

O consumo de água neste processo tem os seguintes propósitos: 

Á arrefecimento dos gases através da Torre de Condicionamento de Gases (TCG) e/ou do Arrefecedor 
Evaporador; 

Á humidificação do agente absorvente de emissões; 

Á arrefecimento da argila produzida por injeção direta no arrefecedor; 

Á arrefecimento dos equipamentos, como por exemplo, dos periféricos do forno por meio de circuito 
fechado. 

Como referido anteriormente, não se prevê necessário a injeção de água na TCG existente. Em condições 
normais, o condicionamento dos gases será apenas feito a jusante do Eletrofiltro, no Arrefecedor Evaporador 
sendo esta etapa a responsável pelo maior consumo de água. 

Apenas se prevê o uso de água no arrefecimento da argila em situações de instabilidade no processo com 
geração de material fino no Forno. A existência de material excessivamente fino afeta a eficiência do 
Arrefecedor e limita em grande parte das vezes a quantidade de ar de arrefecimento a usar. Como esta etapa 
de arrefecimento tem um papel crucial no controlo da cor do produto final, prevê-se que o ar de 
arrefecimento seja substituído por água nestes períodos de instabilidade. 

No que diz respeito ao arrefecimento dos equipamentos, os sistemas em questão funcionam em circuito 
fechado pelo que só se registará qualquer consumo de água em caso de fuga o que, tratando-se de uma 
situação pontual, tem muito pouca expressão face aos restantes consumos. 

Toda a água consumida terá origem no sistema de abastecimento de água de uso industrial atualmente 
existente, prevendo-se que o consumo de água não ultrapasse os 45 000 m3/ano, tal como descrito no 
subcapítulo 3.7.1.2. 

3.3.2.6 Emissões atmosféricas 

Fontes Fixas 

O projeto em questão utilizará as chaminés já existentes do Forno (fonte FF2) e do Arrefecedor (fonte FF5) 
da Linha 2, com modificação de equipamentos de processo a montante, assim como a da Moagem de Carvão 
31 (fonte FF11) no caso de ser usado petcoque, não sendo necessário instalar novas chaminés. 

Tratando-se de um processo de combustão, os poluentes gasosos serão os mesmos que se verificam no 
processo de produção de clínquer donde se destacam: CO2, NOx, SO2, HCl, HF, Carbono Orgânico Total 
(COT)/Compostos Orgânicos Voláteis (COVs), NH3, Metais pesados e Dioxinas e Furanos. 

No subcapítulo 3.7.2.3 apresenta-se informação de maior detalhe sobre esta temática. 

3.3.2.7 Consumo de outros materiais/matérias-primas subsidiárias 

Em termos de outros materiais relevantes prevê-se um consumo máximo de absorventes (hidróxido de 
cálcio) de 9 250 t/ano para redução das emissões e de 292,5 t/ano de refratários (betão e tijolos aluminosos 
e básicos). 

3.3.3 Requisitos da operação de coincineração 

O projeto foi concebido de modo a obedecer aos critérios e normas vigentes, nomeadamente: 

Á O controlo/verificação dos resíduos rececionados será feito pela deteção de radioatividade (através 
de pórtico montado na portaria comercial da fábrica), realização de inspeções visuais das cargas e 
controlo da documentação de transporte, com estabelecimento de um sistema para avaliação dos 
critérios de aceitação pré-estabelecidos, sendo que em caso de não cumprimento as cargas posteriores 
provenientes da mesma origem serão recusadas; 
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Á Todo o processo de receção e transporte até aos pontos de valorização energética será efetuado em 
circuito fechado, não existindo qualquer tipo de contacto humano com os resíduos (com exceção de 
operações de amostragem para efeitos de controlo de qualidade e requisitos CELE); 

Á ½ƻƴŀ άǘŀƳǇńƻέ ƴŀ ŘŜǎŎŀǊƎŀ Řƻs camiões, para permitir a realização de inspeções visuais e 
amostragem, antes da mistura com outros resíduos anteriormente descarregados; 

Á Sistema automático para impedir a alimentação de CDR para coincineração, durante os períodos de 
arranque e paragem do forno ou logo que excedido qualquer dos VLE devido a perturbações ou a 
avarias dos dispositivos de tratamento dos efluentes gasosos (encravamentos efetuados ao nível do 
PLC da instalação em função do valor mínimo de temperatura de combustão, valores de emissões e 
parâmetros que permitam avaliar a estabilidade do processo); 

Á No Forno 2: 

o Garantia de que os gases de processo atingem, de forma controlada e homogénea, uma 
temperatura mínima superior a 850°C durante, pelo menos, dois segundos, no interior da 
câmara de combustão (D-Gasifier) e ponto de alimentação ao queimador satélite junto ao 
cabeçote do forno 2. Por outro lado, é de realçar que as cinzas resultantes da valorização 
energética destes resíduos, são incorporadas (valorização material) na argila calcinada, pelo que 
poderá ser aplicada a metodologia de cálculo da dedução da TGR implementada para o 
coprocessamento nos fornos de clínquer;  

o Monitorização em contínuo dos seguintes poluentes na chaminé do forno 2 (fonte FF2) e 
parâmetros operacionais de processo: 

Á Partículas totais em suspensão (PTS), NOx, CO, SO2, COT, HCl e HF; 

Á Temperatura, pressão, teor de O2 e teor de vapor de água do efluente gasoso, e caudal 
dos gases de exaustão; 

Á Temperatura da câmara de combustão e teor de O2 na câmara de fumos. 

o Monitorização pontual de outros poluentes na fonte FF2 sujeitos ao cumprimento de VLE e/ou 
de acordo com o que vier a ser estabelecido pela autoridade competente. 

Á No Forno 3: 

o Garantia de que os gases de processo atingem, de forma controlada e homogénea, uma 
temperatura mínima superior a 850 °C durante, pelo menos, dois segundos, no pré-calcinador; 

o Monitorização em contínuo dos seguintes poluentes na chaminé do forno 3 (fonte FF3) e 
parâmetros operacionais de processo: 

Á Partículas totais em suspensão (PTS), NOx, CO, SO2, NH3, COT e HCl; 

Á Temperatura, pressão, teor de O2 e teor de vapor de água do efluente gasoso, e caudal 
dos gases de exaustão; 

Á Temperatura da câmara de combustão e teor de O2 na câmara de fumos. 

o Monitorização pontual de outros poluentes na fonte FF3 de acordo com o TUA. 

3.4 Projetos associados ou complementares 

No âmbito da política de descarbonização da CIMPOR, está prevista a adaptação das instalações para a 
utilização de gás natural com hidrogénio como combustível. 

Este projeto, contribuindo para a política de descarbonização da CIMPOR, não implica qualquer aumento de 
capacidade instalada de valorização de resíduos, considerando-se no contexto da presente avaliação como 
sendo um projeto complementar. 
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A grande maioria das fábricas de cimento em todo o mundo não têm experiência com o uso de gás natural 
(GN), em grande parte porque não está disponível no local devido ao seu preço tradicionalmente mais alto 
que os restantes combustíveis tradicionais.  

A utilização de hidrogénio (H2) em grande escala, como combustível principal de um forno de clínquer (ou 
similar), é ainda um processo em fase de otimização, uma vez que as propriedades específicas do hidrogénio 
significam que a modificação do processo de combustão afeta os fluxos de massa de combustível, a 
transferência de calor e as considerações de segurança dentro do forno, exigindo também a avaliação das 
propriedades do clínquer produzido. Estas condicionantes foram levadas em linha de conta no decurso do 
projeto e obrigam à implementação do projeto de utilização de gás natural e/ou hidrogénio como 
combustível em diversas etapas. 

O equipamento existente (condutas, acessórios, etc.) será adaptado à utilização de combustíveis gasosos e 
será adicionado novo equipamento relevante às linhas 2 (argilas calcinadas) e 3 (clínquer) como, por 
exemplo, pontas de queimadores adequadas (já existente no caso do queimador principal do forno 3), mas 
também todos os equipamentos necessários para garantir a segurança da combustão de gás-natural com 
hidrogénio (detetores, alimentadores, sistemas de segurança e corte rápido, etc.). O abastecimento de Gás 
Natural (GN) estará diretamente ligado à rede nacional não havendo, portanto, nenhum sistema de 
armazenamento na fábrica. 

Serão realizadas as necessárias modificações aos fornos para que estes possam queimar, numa primeira fase 
gás natural e, posteriormente, em mistura com hidrogénio. Será ainda construída uma estação de chegada 
de combustível gasoso (designada PRM ς Posto de Redução e Medida, identificado com o n.º 1505 na Planta 
Geral do Anexo V.C) (Figura 3.13) e instaladas condutas de ligação entre a estação de chegada à fábrica e os 
pórticos de regulação (Figura 3.14), bem como os próprios pórticos de regulação de pressão e caudal do 
combustível gasoso para utilização nos equipamentos de queima principal dos fornos rotativos e também no 
pré-calcinador do forno 3. 

 
Figura 3.13- Exemplo de estação de chegada de gás. 

 
Figura 3.14- Exemplo de pórtico de regulação de pressão e caudal. 

 

 
5 A localização do PRM só é apresentada nesta planta uma vez que não interfere e não é relevante nas restantes peças desenhadas. 
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Inicialmente, está prevista a utilização de uma mistura de 95% GN + 5% H2. A sua proporção dependerá do 
que for fornecido pela rede nacional de distribuição de gás, respetivos limites técnicos e condições que lhes 
forem aplicáveis. Em função do desenvolvimento tecnológico, prevê-se que a proporção de hidrogénio nesta 
mistura, de acordo com as metas da Estratégia Nacional para o Hidrogénio (EN-H2), possa aumentar até 
cerca de 15% a partir de 2030 e até 50% a partir de 2035. 

Com a chegada de gás natural à fábrica (em mistura ou não com H2) está também prevista a substituição do 
fuelóleo utilizado nas situações de arranque do forno 3 e de gás propano noutras utilizações fabris 
(queimadores do Pacotão 1 e 2, refeitório e balneários) com desativação dos depósitos existentes, e 
consequentemente, a eliminação dos riscos associados. 

3.5 Produtos 

No CPS produzem-se vários tipos de cimento, obtidos a partir da moagem de diferentes proporções de 
clínquer, gesso (regulador de presa) e outros constituintes.  

O cimento é um ligante de origem mineral constituído essencialmente por silicatos e aluminatos de cálcio 
que se apresenta sob a forma de pó fino. Devido à sua natureza hidráulica, quando amassado com água, 
forma uma pasta que faz presa, endurece e conserva a sua resistência mecânica e estabilidade mesmo 
debaixo de água. 

O clínquer, produto da cozedura, pode também ser expedido como produto final. Em 2022, 2023 e 2024 o 
valor expedido variou entre 1 a 3% da produção.  

A grande parte do cimento expedido é absorvida pelo mercado interno. Em 2022, a exportação representou 
23%, em 2023, 20% e em 2024, 19%. 

O CPS possui 3 linhas de produção que se traduzem numa capacidade instalada atual de 2 400 000 t/ano de 
clínquer e 2 900 000 t/ano de cimento. Contudo, atualmente, em termos de produção efetiva de clínquer, 
apenas o forno 3 se encontra em operação, esperando-se que seja essa a situação a manter no futuro. 

Quadro 3.9 - Produção no CPS (t/ano). 

Produtos (Designação) 
Produção efetiva 

Capacidades instaladas  
(Nota 1) 

Produção 
efetiva 

estimada  
(Nota 2) 2022 2023 2024 Atual Futura 

Clínquer 1 029 626 1 025 459 1 034 640 2 400 000(1) 1 894 000(1) 1 027 462(2.1) 

Cimento (total) 1 313 410 1 345 413 1 373 407 2 900 000(1) 2 900 000 (1) 1 211 000 

Por tipos de cimento:       

CEM I 42,5R 94 707 50 743 21 664 

(Nota 9) 

72 660 
CEM I 52,5 R  - - 21 762 

CEM II/A-L 42,5R 661 292 749 986 765 749 - 

CEM II/B-L 32,5 N 521 263 483 420 485 156 - 

CEM II/B-M (S-L) 42,5 R (Nota 3) 4 892 0 0 - 

CEM II/B-V 42,5 N (Nota 4) 4 812 0 0 - 

CEM IV/A(V) 42,5 R ς SR  
(Nota 5) 

22 844 26 818 8 266 12 110 

CEM II/B-M (V-L) 42,5 R  
(Nota 6)  

3 600 34 446 70 810 
666 050  

CEM II/B-M (Q-L) 42,5 R 
(Nota 7) 

- - - 

CEM II/C-M (V-L) 32,5 N  
(Nota 8) 

- - - 
460 180 

CEM II/C-M (Q-L) 32,5 N 
(Nota 7) 

- - - 
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Produtos (Designação) 
Produção efetiva 

Capacidades instaladas  
(Nota 1) 

Produção 
efetiva 

estimada  
(Nota 2) 2022 2023 2024 Atual Futura 

Poeiras de bypass (Nota 10) 374 6 222 3 679 32 138 31 687 23 116 

Argilas Calcinadas - - - - 450 000 330 000(2.2) 

Nota (1): As capacidades instaladas atuais indicadas de clínquer e cimento consideram as 3 linhas de produção e 
correspondem às licenciadas, mas com a reconversão da linha 2, calculam-se as capacidades futuras de clínquer considerando 
apenas as linhas 1 e 3. 

Nota (2): Uma vez que para a produção de clínquer só o forno 3 se encontra em operação e se espera que a situação se 
mantenha no futuro, são indicadas as produções efetivamente previstas (média anual no período 2025-2030), ou seja, 
excluindo o forno 1. (2.1): O valor da produção de clínquer inclui, para além do clínquer incorporado para a produção de 
cimentos no CPS, a previsão da exportação de 250 000 t/ano. (2.2): O valor da produção de argilas calcinadas inclui, para além 
da incorporada para a produção de cimentos no CPS, a previsão da transferência para a produção de cimentos na fábrica de 
Alhandra. 

Nota (3): Cessação da certificação em 29/04/2022 

Nota (4): Este tipo de cimento, produzido especificamente para a obra de construção de uma barragem (rio Tâmega), deixou 
de ser expedido em finais de 2023 tendo sido solicitada a anulação da sua certificação. 

Nota (5): Ensaiada a produção e obtida a certificação desde 2021 deste novo tipo de cimento composto. 

Nota (6): Ensaiada a produção em 2021 e obtida a certificação em 10/05/2022 deste novo cimento composto, com calcário e 
cinzas volantes. 

Nota (7): Novos tipos de cimento composto a produzir com argilas calcinadas em substituição de clínquer. 

Nota (8): Novo tipo de cimento composto a produzir com calcário e cinzas de aterro. 

Nota (9): Não são apresentadas capacidades por tipo de cimento pois dependerá do moinho onde sejam produzidos (Moagens 
de cimento atualmente ativas: 1, 3 e 4; Moagem de cimento 2 sem produzir desde 2019 por ser menos eficiente e pela sua 
relação preferencial com o forno 2 em termos de circuito de transporte de clínquer). 

Nota (10): {ǳōǇǊƻŘǳǘƻ ǘŀƳōŞƳ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ άFlue DustέΣ ŎƻƳ ƴΦȏ ŘŜ ǊŜƎƛǎǘƻ w9!/I лм-2119486767-17-0083, de 13 de março 
de 2023, e Ficha de Dados de Segurança. Atualmente tem sido encaminhado para a SISAV (Sistema Integrado de Tratamento 
e Eliminação de Resíduos, S.A.), detentora do CIRVER (Centro Integrado de Recuperação, Valorização e Eliminação de Resíduos 
Perigosos) no qual é utilizado em processos de estabilização. 

Relativamente às capacidades de armazenamento dos produtos, não ocorrerá qualquer alteração com o 
projeto, uma vez que para as argilas calcinadas serão utilizados os 6 silos de clínquer existentes, com 4 000 t 
cada, anteriormente pertencentes às linhas 1 e 2 de clínquer, perfazendo um total de 24 000 t. (Quadro 3.10). 

Quadro 3.10- Capacidade de armazenamento dos produtos. 

Produtos (Designação) 
Capacidade de 

Armazenamento atual (t) 
Capacidade de 

Armazenamento futura (t) 

Clínquer 134 000 110 000 

Cimento 64 500 64 500 

Argilas calcinadas (Nota 1) 0 24 000 

Nota 1 ς utilizará os silos de clínquer das linhas 1 e 2 

3.6 Recursos Humanos e Regime de Laboração 

O CPS apresenta regime de laboração contínuo em 3 turnos diários (7 dias por semana/365 dias por ano) 
existindo paragens anuais programadas para manutenção e/ou gestão de stocks. A título de exemplo, as 
paragens programadas em 2023 ocorreram em janeiro (27 dias), abril/maio (31 dias) e setembro (10 dias), e 
a primeira de 2024 em dezembro/janeiro (43 dias) e uma segunda em julho/agosto (22 dias). 

Com a implementação do projeto não se preveem alterações ao regime de funcionamento do 
estabelecimento. 
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Em 2024, o número de trabalhadores diretos no CPS era de 130, sendo que, no máximo da capacidade 
instalada atual o valor ascenderia aos 170. Com a implementação do projeto em avaliação o número de 
trabalhadores adicional, face ao de 2024, será de cerca de 20. 

Também se prevê a necessidade de mais 42 trabalhadores subcontratados (em regime de outsourcing) 
relativamente ao de 2021, considerado o ano de referência durante o qual não houve necessidade de 
subcontratação adicional devido a obras de alteração da instalação relevantes, que ocorreram entre 2022 a 
2024. 

Quadro 3.11- Trabalhadores afetos ao CPS. 

Produtos (Designação) 
Na produção efetiva 

Na produção 
efetiva estimada 

futura  
(Nota 2) 

Na capacidade 
instalada 

2022 2023 2024 Atual Após projeto 

Trabalhadores diretos (em 31 de 
dezembro) 

127 120 130 150 170 170 

Trabalhadores em regime 
outsourcing (média mensal no ano) 

276 (1) 276 (1) 335 (1) 275 283 285 

Notas: 

(1)ς Anos de realização de obras relevantes na fábrica (bypass e WHR) 

(2)ς Uma vez que apenas a Linha 3 de produção de clínquer se encontra em operação e se espera que a situação se 
mantenha no futuro, são indicadas as previsões excluindo a Linha 1. 

3.7 Matérias-primas, recursos, emissões gasosas, efluentes líquidos e resíduos gerados 

3.7.1  Lista dos principais materiais e energia utilizados ou produzidos 

3.7.1.1 Matérias-primas 

A principal matéria-prima utilizada na produção de cimento é o calcário que é extraído na pedreira da Serra 
do Alhastro adjacente ao CPS. No Quadro 3.12 apresenta-se o consumo anual de matérias-primas, incluindo 
as alimentadas no início do processo (britagem) como também as adições ao clínquer nas moagens de 
cimento. 

Embora o projeto em avaliação não altere as matérias-primas necessárias à produção de cimento, está 
prevista, no âmbito da estratégia de descarbonização da empresa, a introdução de novas matérias-primas 
(matérias-primas descarbonatadas e argilas calcinadas como substituto do clínquer) no processo de 
produção de cimento. 

Quadro 3.12- Consumo anual de matérias-primas (t/ano) para a produção de cimento. 

Designação 

Na produção efetiva Na capacidade Instalada Na produção 
efetiva 

estimada 
futura (Nota 2) 

2022 2023 2024 Atual Futura 

Calcário 1 813 560 1 811 575 1 832 852 4 200 000 2 941 533 1 589 061 

Areia 41 936 46 677 46 859 102 927 11 149 1 711 

Gesso 74 256 78 571 78 062 166 850 161 635 65 394 

Corretores de ferro (Nota 1) 13 758 20 582 18 578 40 937 56 653 29 189 

Escórias Alto Forno (Nota 3) 1 041 0 0 - - - 

Cinzas volantes (Nota 4) 6 642 11 018 14 567 23 749 - 0 

MP secundárias (inclui resíduos, 

subprodutos e outras MP 

parcialmente descarbonatadas) 
(Nota 5) (Nota 6) 

26 538 21 380 24 625 55 946 417 074 220 480 
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Argilas Calcinadas (Nota 7)  0 0 0 0 450 000 192 565 

Nota 1 ς considerado neste valor a granalha crivada, utilizada como corretor de ferro no período 2019 a 2023, embora 
também seja uma MP secundária com o LER 12 01 17. 

Nota 2 ς Considerando que o forno 1 continua sem operar. 

Nota 3 ς Não se prevê que venha a ser novamente utilizado (tipo de cimento específico deixou de ser produzido). 

Nota 4 ς Não se prevê que venha a ser novamente utilizado (substituição por tipos de cimento com argilas calcinadas). 

Nota 5 ς Valor na produção efetiva estimada futura poderá ser superior caso se conclua que podem ser incorporadas nas 

matérias-primas para a Linha 3 as poeiras do filtro de mangas do forno 2 das argilas calcinadas (até 13 000 t/ano).  

Nota 6 ς Prevista a utilização de uma matéria-prima de origem natural, com teor de cálcio entre 25-30%, que se apresente, 

na sua grande maioria, numa forma não carbonatada. Será introduzida, numa percentagem que poderá variar entre os 5% 

e os 20% (tendo-se considerado 12%), na pilha de pré-homogeneização, não implicando qualquer alteração das instalações 

de britagem nem dos parques de pré-homogeneização existentes. Devido à sua composição química permitirá substituir, 

principalmente o calcário (na mesma proporção), mas também areia, implicando um muito ligeiro aumento da quantidade 

de corretores de ferro necessária para a composição das pilhas de pré-homogeneização para a Linha 3. 

Nota 7 ς Estima-se que 58% das argilas calcinadas produzidas será utilizada no CPS. As restantes serão encaminhadas para 

o Centro de Produção de Alhandra para a produção de novos cimentos. 

No Quadro 3.13 identificam-se os locais e condições de armazenamento das matérias-primas identificadas 
no Quadro 3.12. 

No âmbito do projeto de produção das argilas calcinadas a matéria-prima principal, e a única que está 
prevista numa fase inicial, são argilas άŎǊǳŀǎέ, estimando-se para a capacidade instalada o uso de 570 000 
t/ano e para a produção efetiva estimada de 418 110 t/ano. !ǎ ŀǊƎƛƭŀǎ ΨΩŎǊǳŀǎΩ ǎŜǊńƻ ŀǊƳŀȊŜƴŀŘŀǎ no edifício 
da Pré-Homo 1. 

Não está prevista a utilização de outras matérias-primas alternativas (resíduos e/ou subprodutos), mas se 
aparecerem disponíveis com características de argilas, poderão vir a usar-se (p.e., provenientes das indústrias 
da transformação de minérios não metálicos da pasta de papel), com baixas percentagens de incorporação 
(< 2,5%). 

Quadro 3.13- Armazenamento das matérias-primas. 

Substância  
Estado 
físico 

Capacidade de 
Armazenagem 

Tipo de Armazenagem 
(tipo recipiente e 

volume) 

Local de armazenamento 

Atual (t) Futura (t) Atual Futuro 

Calcário Sólido 78 257 200 75 677 300 Reservas Pedreira Pedreira 

Areia Sólido 10 000 = Ar livre Pedreira (Cota 60) 

Gesso  

(importado) 
Sólido 

1 700 

(15 000) 
= 

Silos (2)  

(Ar livre) 

Junto ao stock 3 de clínquer (54) + 

Pedreira (Cota 40) 

Corretores de ferro Sólido 50 000 = Pilha ao ar livre Pedreira (Cota 60) 

Escórias Alto Forno Sólido 10 000 - Ar livre 
Pedreira 

(Cota 40) 
- 

Cinzas volantes Sólido 1 200 1 200 Silo  Junto à Moag. de cimento 2 (46) 

Cinzas de aterro Sólido 6 000 6 000 
Pilha de uso diário em 

armazém coberto 
Armazém (114) 

MP secundárias Sólido 10 000 = Ar livre Pedreira (Cota 60/PA1) 

MP descarbonatadas Sólido - 15 000 Ar livre - Pedreira (Cota 60) 

Argilas Calcinadas Sólido - 24 000 Silos - 
Silos de clínquer das 

Linhas 1 e 2 (29) 

Argilas cruas Sólido - 26 000 
Pilhas (2) em armazém 

fechado 
- 

Edifício da Pré-

Homo 1 (9) 

Argilas cauliníticas Sólido - 50 000 Ar livre - Pedreira (Cota 60) 

Nota: Identificam-se (sempre que possível) o número das legendas dos locais de armazenamento da Planta Geral apresentada no 
Anexo V.C do Volume III. 
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O CPS encontra-se autorizado a proceder à valorização material de resíduos, quer produzidos na instalação 
quer provenientes do exterior, sendo as quantidades incorporadas como matérias-primas secundárias nas 
operações de britagem. Assim, no decurso do normal funcionamento da atividade de produção de cimento 
pode ser efetuada a substituição total ou parcial de matérias-ǇǊƛƳŀǎ Ŝκƻǳ ǎǳōǎƛŘƛłǊƛŀǎ ΨǾƛǊƎŜƴǎΩ ǇƻǊ ǊŜǎƝŘǳƻǎ 
até um total máximo autorizado de 1 000 000 t/ano para valorização material (operação R5). No Anexo I 
(Volume III) o Título de Exploração apresenta a lista de resíduos autorizados para valorização material através 
da operação de gestão de resíduos R5 (operação de valorização reciclagem/recuperação de outros materiais 
inorgânicos), indicando-se o código LER de acordo com a Decisão da Comissão 2014/955/UE, de 18 de 
dezembro de 2014. 

No Quadro 3.14 apresenta-se os quantitativos de resíduos (por tipologia) utilizados na valorização material 
(atual e futura) identificando-se os respetivos locais de armazenagem temporária. 

Quadro 3.14- Resíduos utilizados na valorização material (t/ano). 

Código LER Descrição 
Valorização Efetiva 

Valorização na 
capacidade instalada 

Armazenagem 

2022 2023 2024 Atual 
Após 

projeto 

10 09 06 / 10 09 08 / 
10 09 99 

Resíduos de Fundição 
(Indústria Metalúrgica) 

1 389 1 120 1 488 2 587 2 039 
Pedreira  
(Cota 60) 

10 01 01 / 10 01 24 / 
10 01 03 

Cinzas de caldeiras e 
resíduos da dessulfuração 
de gases de combustão 

1 440 0 0 932 735 
Pedreira  
(Cota 60) 

12 01 99 / 12 01 02 
Resíduos moldagem e 
tratamento superfície de 
metais e plásticos 

804 896 956 1 719 1 355 
Pedreira  
(Cota 60) 

10 13 14 Resíduos de Betão 483 1 111 1 924 2 277 1 795 
Pedreira  
(Cota 60) 

17 09 04 / 17 05 04 
Resíduos de Construção e 
Demolição 

3 743 4 749 5 953 9 348 7 370 
Pedreira  
(Cota 60) 

01 04 13 Lamas de mármore 0 0 0 0 0 
Pedreira  
(Cota 60) 

03 03 09 Lamas de cal 15 835 11 576 11 004 24 861 19 600 
Pedreira  
(Cota 60) 

12 01 17 Granalha crivada 8 328 8 505 0 10 894 8 589 
Pedreira  
(Cota 60) 

16 11 06 Refratários usados 230 233 273 476 376 Pedreira (PA1) 

10 13 06 (Nota 1) 
Resíduos do fabrico de 
cimento (amostras, 
partículas e poeiras) 

2 031 1 696 682 2 853 2 250 
Pedreira (PA1) se 

necessário. 

Nota 1- Resíduos internos reincorporados no processo produtivo e não necessário declarar no Mapa Integrado de Registo de Resíduos (MIRR) a 
partir de 2016. 

Entre 2022 (valor mais elevado dos últimos anos) e 2024 registou-se um decréscimo de 50% dos resíduos 
externos utilizados para valorização material. Esta redução deveu-se a uma menor disponibilidade de 
algumas das matérias-primas secundárias provenientes de outros setores de atividade, designadamente de 
lamas de cal, e a não utilização de granalha crivada a partir de 2023, apesar do ligeiro aumento da receção 
de resíduos provenientes de obras de construção civil. No Quadro 3.15 apresenta-se a origem dos resíduos 
utilizados para valorização material. 

Quadro 3.15 - Valorização de resíduos do exterior como matérias-primas secundárias - Período 2021 a 2024. 

Designação do resíduo Origem 

Resíduos de Fundição Indústria Metalúrgica  

Cinzas de caldeiras e resíduos da dessulfuração de 
gases de combustão 

Indústrias da Pasta de Papel e da Produção de Energia Elétrica 
(cinzas de cinzeiro) 

Resíduos moldagem e tratamento superfície de 
metais e plásticos 

Indústrias da transformação de metais e plásticos 
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Designação do resíduo Origem 

Resíduos de Betão Centrais de Betão Pronto  

Resíduos de Construção e Demolição 
Obras de construção civil  
(incluindo solos e rochas de escavação) 

Lamas de mármore Indústria transformadora de pedras naturais (mármores) 

Lamas de cal / Cal Hidratada Indústria da Pasta de Papel 

Granalha crivada (corretor de ferro) Indústria Naval (decapagem) 

3.7.1.2 Água 

Enquadramento 

No CPS existem necessidades de água para uso industrial, uso doméstico, rega dos espaços verdes, aspersão 
de caminhos de circulação de veículos das pedreiras bem como para a minimização das emissões de poeiras 
de outras fontes difusas. 

O processo de produção de cimento apenas necessita de água para alimentação dos circuitos de refrigeração 
para arrefecimento do equipamento produtivo (chumaceiras e redutores dos moinhos e forno) e para o 
condicionamento de gases em torres. Como medida de redução das emissões de NOx era também utilizada 
água para arrefecimento da chama nos queimadores principais dos fornos 1 e 2 (atualmente parados). 

A água para o processo industrial tem origem em captações subterrâneas nomeadamente 1 poço (AC3) e 2 
furos (AC4 e AC5) localizados dentro do perímetro do CPS. Estes 2 furos substituíram os furos AC1 e AC2 
anteriormente existentes, mas que demonstravam pouca ou nenhuma produtividade, sendo praticamente 
toda a água captada proveniente do poço. Assim, o CPS procedeu ao fecho desses furos e a uma prospeção 
para determinação de locais para 2 novos furos. Estes furos iniciaram o seu funcionamento em meados de 
julho de 2021 assegurando menos de 10% das necessidades de captação de água subterrânea. Para as três 
captações de água subterrânea atualmente existentes, não foram excedidos os volumes máximos de 
extração mensal e anual autorizados pelos respetivos ΨTítulos de Utilização dos Recursos HídricosΩ 
(apresentados no Anexo VII do Volume III). 

Quadro 3.16- Captações de água subterrânea. 

Código  Tipo 
Volume máximo 

anual autorizado (m3) 
Finalidade  Título de utilização 

AC3 Poço 500 000 Industrial, rega de jardins e de caminhos A019376.2013.RH4 

AC4 Furo 20 000 Industrial A012160.2021.RH4A 

AC5 Furo 20 000 Industrial A012161.2021.RH4A 

De modo a minimizar a quantidade de água subterrânea captada para uso industrial, a instalação dispõe, 
desde o início da sua laboração (nomeadamente desde 1975 para as linhas 1 e 2 e desde 1982 para a linha 
3), de sistemas de recirculação de água em circuito fechado, permitindo assim uma reutilização de grande 
quantidade de água, sendo apenas necessário repor a água que se perde, principalmente por evaporação. 

A água de uso doméstico é proveniente da rede pública municipal. 

Desde 2008, existe uma bacia de retenção e decantação de águas de escorrência pluvial com origem nas 
frentes da pedreira, com uma área de 12 849 m2 que passou a ser reutilizada para regas (Figura 3.15). Esta 
bacia corresponde à Linha de Tratamento LT4 descrita no Capítulo 3.7.2.1. 

Em 2016, na frente Sul 40 da pedreira, foi construída uma bacia adicional, com uma área de 3 950 m2 (Figura 
3.16), para decantação primária de sólidos suspensos permitindo aliviar a carga da bacia já existente (LT4) à 
qual foi ligada por coletor, e assim incrementar o potencial de reutilização de água para uma capacidade total 
máxima de armazenagem de cerca de 47 285 m3. 
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Figura 3.15- Bacia para retenção e decantação das águas pluviais provenientes da pedreira, em diferentes períodos do 

ano (Reutilização de água para MTD 15.d ou descarga na ribeira do Resmungão). 

A água retida nas bacias existentes era utilizada para aspersão dos caminhos de movimentação de veículos 
de acesso e exploração da pedreira, de forma a minimizar as emissões difusas de poeiras, sendo que o projeto 
de alteração não tem qualquer influência a este nível.  

Com a emissão do TUA de 16 de Dezembro de 2024, a reutilização destas águas deixou de estar autorizada, 
sendo necessário para esse efeito, solicitar licença para utilização de ApR (Água para Reutilização), o que será 
efetuado no decorrer do processo de licenciamento associado ao projeto de alteração descrito no presente 
estudo. 

 
Figura 3.16- Bacia de retenção localizada na cota 40 da pedreira que permite a contenção e reutilização das águas 

pluviais nos sistemas de aspersão de caminhos para minimizar emissões difusas de poeiras provocadas pela 
movimentação de veículos (MTD 15.d).  

Consumos atuais e após projeto 

No Quadro 3.17 apresenta-se o consumo global de água do CPS, sendo de referir que no período apresentado 
(2022 a 2024), os fornos 1 e 2 se encontravam parados, pelo que o consumo de água com origem subterrânea 
foi substancialmente inferior ao consumo que seria expectável no cenário da capacidade instalada dos 3 
fornos e que se perspetiva ser de 600 000 m3/ano (Quadro 3.18). 

Quadro 3.17- Consumo efetivo de água (m3) (2022 a 2024) e estimado após alteração). 

Origem 

Consumo efetivo (m3) 

2022(1) 2023(1) 2024(1) 
Após 

alteração (2) 

Captações próprias (subterrâneas) 265 200 267 250 298 567 289 866 (3) 

Captações próprias (superficiais) 16 446 5 469 4 833 22 000 (4) 

Rede Pública 47 532 37 560 37 660 38 600  

Nota 1 ς Apenas com o forno 3 em operação. Nota 2 ς Com os fornos 2 e 3 em operação. Nota 3-  Considerando 
um consumo de 256 866 m3 para o forno 3, na medida em que a entrada em funcionamento do sistema WHR 
em 2025 permite reduzir o consumo efetivo de água) e 33 000 m3 para o forno 2; Nota 4 ς baseado no 
consumo máximo registado nos últimos 5 anos, só com o forno 3 a funcionar. 
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Quadro 3.18- Consumo de água (m3) ς capacidade instalada. 

Origem 

Consumo na capacidade instalada 

3 fornos Forno 3 Forno 2 

Atual 
Após 

alteração 
Atual 

Após 
alteração 

Atual 
Após 

alteração 

Captações próprias (subterrâneas) 600 000 518 500 347 000 347 000 126 500 45 000 

Captações próprias (superficiais) 25 000(1) 25 000(1) 22 000(2) 22 000 (3) (3) 

Rede Pública 50 000 50 000 40 000 40 000 (3) (3) 

Nota 1 ς Depende das condições meteorológicas (considerado valor máximo dos últimos 6 anos; registado em 2019); apenas utilizada 
para aspersão de caminhos da pedreira de calcário; Nota 2 ς Consumo máximo ocorrido apenas com o forno 3 a funcionar; Nota 3 ς 
valor incluído no item dos 3 fornos a trabalhar. 

Com a implementação dos projetos em avaliação, nomeadamente tendo em conta a alteração no forno 2, 
prevê-se, para a capacidade instalada, uma diminuição de 13,6% do consumo de água a partir das captações 
subterrâneas. A alteração no forno 3 (aumento da capacidade de valorização energética) não se traduz em 
qualquer alteração no consumo de água. 

Tendo por base a produção efetiva (num curto prazo), considerando que o forno 2 (atualmente parado) 
passará a funcionar, é expectável um incremento de 13% no consumo de água subterrânea face ao consumo 
previsto para o forno 3 (Quadro 3.17). 

Após os bons resultados verificados em 2021 com a instalação de um sistema de aspersão de água mais 
moderno e eficiente na torre de condicionamento de gases do forno 3, e a ocorrência em 2022 de algumas 
fugas em vários pontos da fábrica que foram sendo resolvidas, foi criado nesse ano um plano de investimento 
específico com algumas ações de minimização e racionalização dos consumos de água, nomeadamente a 
realização de desvio para isolar o circuito das águas dos moinhos de cimento 3 e 4 da cisterna da linha 3 e a 
substituição da Torre de Refrigeração da Linha 3 do circuito de retorno de águas industriais. 

 

Figura 3.17- Consumo específico de água (m3/t clq)6. (Fonte: Declaração Ambiental 2024) 

Decorrente dessas ações, relativamente ao ano anterior, registou-se em 2023 uma redução de 2,3% no 
indicador de consumo específico de água (total). Por outro lado, em 2024, voltaram a verificar-se fugas graves 
na rede de distribuição, nomeadamente para os sistemas de rega de jardins e aspersão de caminhos da 
pedreira, implicando um aumento de 12% do consumo de água para uso industrial e de 9,4% nesse indicador. 

Com a entrada em funcionamento do sistema de recuperação de calor (WHR) instalado em 2025, a 
recuperação da energia térmica dos gases quentes na saída do pré-aquecedor do forno 3 permitirá uma 

 
6 O consumo específico é determinado com base na água total proveniente da rede pública e das captações subterrâneas, não considerando a água (captação 
superficial) utilizada a partir da bacia. 
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menor necessidade de água para o seu arrefecimento (na torre de condicionamento), sendo expectável uma 
redução do consumo específico de água na produção de clínquer nos próximos anos.  

A água de uso industrial passa por um tratamento de desinfeção para a água abastecida/recirculada para a 
linha 3 com adição de uma solução de Hipoclorito de Sódio e um caudal tratado de cerca de 770 m3/dia.  

Em termos de capacidade de armazenamento de água, o CPS dispõe das seguintes capacidades de 
armazenamento:  

Á Água superficial  (correspondente às bacias de retenção de águas pluviais): 47 285 m3; 

Á Água subterrânea (correspondente à água captada no poço e furos): 

o Linhas 1 e 2: depósito de água de 700 m3 e taça de distribuição de água industrial de 200 m3; 

o Linha 3: depósito de água de 1 000 m3. 

3.7.1.3 Energia 

No CPS utiliza-se uma elevada diversidade de tipos de combustível/energia. Sumariamente podem agrupar-
se as fontes energéticas da seguinte forma: 

1) Energia Elétrica 

Á Eletricidade - como força motriz dos equipamentos de processo e para produção de ar comprimido, 
iluminação, etc.; 

2) Energia Térmica 

Á Combustíveis de forno: 

o Petcoque e carvão como combustível principal para combustão nos fornos de produção de 
clínquer;  

o Fuelóleo para aquecimento dos fornos, quando necessário; 

o Combustíveis alternativos (resíduos perigosos e não perigosos) em substituição ao petcoque e 
carvão, sempre que possível; 

Á Outros combustíveis: 

o Gasóleo rodoviário utilizado na frota de veículos da própria fábrica, na exploração da pedreira e 
geradores de emergência; 

o Gasóleo de aquecimento utilizado nas caldeiras de aquecimento do fuelóleo; 

o Gás propano utilizado na secção de embalagem/pacotão e nas caldeiras dos balneários. 

O projeto alvo da presente avaliação terá implicações sobretudo ao nível dos combustíveis de forno e 
também no gás propano (substituição por gás natural). 

Energia Elétrica 

A potência elétrica contratada atual é de 30 000 kVA. 

Para além do fornecimento de eletricidade da Rede Elétrica Nacional, em AT, o CPS, no âmbito da sua 
estratégia de descarbonização, possui equipamentos de produção de energia elétrica para autoconsumo a 
partir de fontes renováveis, incluindo:  

3) 2 parques de painéis fotovoltaicos, integrados no projeto de Unidade de Produção para 
Autoconsumo (UPAC) do CPS, para uma capacidade total licenciada de 10,1 MWp de potência: 1 
parque localizado no interior da área fabril (1,0 MW de potência) e o outro a cerca de 2 km da 
fábrica (9,1 MW); 
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4) Uma instalação para recuperação do calor residual do forno e arrefecedor da linha 3 (WHR ς Waste 
Heat Recovery), com uma capacidade de 7,4 MW. 

A melhoria da eficiência energética do processo de produção é uma preocupação contínua da empresa que 
contribui para a redução de custos e aumento da competitividade para além de contribuir para a proteção 
ambiental.  

Devido aos constantes progressos tecnológicos que tem vindo a adotar nos últimos 30 anos, atualmente a 
indústria cimenteira dispõe de possibilidades residuais para melhorar o seu desempenho energético. No 
entanto, a CIMPOR tem como objetivo constante, na remodelação e modernização das suas instalações, a 
redução dos consumos específicos de energia. 

As principais modernizações tecnológicas introduzidas para aumentar a eficiência energética do CPS, a 
maioria delas consideradas MTD, foram introduzidas desde a década de 90, destacando-se as seguintes 
medidas: 

5) separadores de alta eficiência (3.ª geração) em 3 das moagens de cimento e nas moagens de 
combustíveis sólidos;  

6) otimizações na torre de pré-aquecimento da Linha 2; 

7) substituição do transporte pneumático por elevadores na alimentação de farinha aos fornos; 

8) utilização de adjuvantes de moagem; 

9) instalação de sistemas periciais de condução automática dos fornos e moinhos de cimento; 

10) alteração da torre de pré-aquecimento, com instalação de ciclones de menor perda de carga e 
de um pré-calcinador, bem como a substituição do antigo arrefecedor de satélites por um 
arrefecedor de grelhas de alto rendimento no âmbito da grande transformação da linha 3. 

Outras ações que têm também contribuído para minimizar os consumos de energia elétrica incluem a 
instalação de variadores de velocidade, correção do fator de potência, otimização dos sistemas de ar 
comprimido, remodelações/atualizações tecnológicas de instalações elétricas e sistemas de gestão de 
energia elétrica. 

À semelhança do verificado no ano anterior, em 2024 verificou-se um novo aumento do consumo específico 
de energia elétrica, de cerca de 1,4%, ultrapassando o valor da meta estabelecida (Figura 3.18). 

 

 

 

 

 

Figura 3.18- Consumo específico de energia elétrica (kWh/t cimento). (Fonte: Declaração Ambiental 2024). 

Nota: O cálculo do consumo específico de energia elétrica é feito com base nos 
consumos energéticos de diferentes fases do processo de produção de 
cimento. Resulta assim, do somatório do consumo elétrico específico da 
moagem do cimento (incluindo a embalagem e expedição) com o consumo 
específico da produção de clínquer multiplicado pelo fator de incorporação de 
clínquer no cimento produzido (outros consumos auxiliares tais como 
oficinas/edifícios e tratamento de águas são repartidos por estas duas fases). 
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Este aumento foi em grande parte devido a um acréscimo em cerca de 3,2% do consumo específico associado 
aos moinhos de cimento, principalmente dos moinhos 1 e 3 para produção de cimentos do tipo I (moagem 
mais fina), e que a partir de 2024 passou também a incluir o I 52,5 R cujo consumo específico elétrico é 
superior ao do I 42,5 R. Por outro lado, manteve-se estável o consumo específico na fase do clínquer, após o 
aumento já esperado, registado em 2023, com o arranque do funcionamento do bypass e respetivo 
equipamento de despoeiramento. 

O aumento da TST no forno 3, com duplicação da capacidade de alimentação de combustíveis alternativos 
ao pré-calcinador, implicará um consumo adicional (considerando exclusivamente o funcionamento dos 
equipamentos associados ao forno), de cerca de 1 kWh/t clq, mas uma redução do consumo na moagem de 
carvão 41, pela menor necessidade de petcoke, sendo de prever uma redução de cerca de 3,9% no consumo 
específico de energia elétrica da fase clínquer (menos 3 kWh/t clq). 

O projeto de produção de argilas calcinadas no forno 2 tem previsto um consumo específico elétrico de 
43 kWh/t. Este mesmo forno a produzir clínquer (antes da sua paragem em 2019), tinha consumos da ordem 
dos 96 kWh/t na fase clínquer, verificando-se assim uma redução significativa no consumo de eletricidade 
neste forno, o que se reflete no consumo elétrico global do CPS (Quadro 3.19). 

Quadro 3.19- Consumo de eletricidade (MWh/ano) ς Capacidade Instalada. 

Eletricidade 

3 fornos Forno 3 Forno 2 

Atual 
Após 

alteração 
Atual 

Após 
alteração 

Atual 
Após 

alteração 

Adquirida a comercializador 443 493 410 078 227 929 223 808 48 643 (1) 19 350 (1) 

Auto-produção (WHR+UPACs) 46 411 46 411 46 411 46 411 (2) (2) 

Nota 1 ς Considera o consumo do processo até ao armazenamento das argilas calcinadas (consumo das moagens/expedição de cimento 

e auxiliares incluído no item do forno 3); Nota 2 ς valor incluído no item do forno 3. 

Quadro 3.20- Consumo efetivo de eletricidade (MWh/ano) (2021 a 2024, e estimado após alteração). 

Eletricidade 

Consumo efetivo (MWh) 

2022 (1) 2023 (1) 2024 (1) 
Após 

alteração (2) 

Adquirida a comercializador 129 164 134 377 137 207 166 272 

Auto-produção (WHR+UPACs) 0 426 1 294 46 411 

Nota 1 ς Apenas com o forno 3 em operação. Nota 2 ς Com os fornos 2 e 3 em operação 

Energia Térmica 

A potência (térmica) atual é de 297 MW, mas passará a 271 MW com o projeto de reconversão do forno da 
linha 2 de clínquer para a produção de argilas calcinadas. 

Em relação ao consumo térmico, em 2023, registou-se um aumento de 3,9% face ao valor do ano anterior 
em resultado da contribuição acima do esperado do funcionamento do bypass mas também devido a perdas 
por radiação e temperatura de saída do pré-aquecedor mais elevada devido ao aumento da TST. Em 2024 
registou-se um novo aumento de 0,9%, verificando-se um desvio bastante desfavorável em relação à meta 
prevista, devido à diminuição da performance (problemas mecânicos, ajustes de processo do novo 
queimador, dificuldades de tiragem na linha e elevada pressão diferencial no filtro de mangas) e da 
fiabilidade do forno (problemas do ventilador do electrofiltro). 
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Figura 3.19- Consumo específico de energia térmica (kcal/kg clínquer). (Fonte: Declaração Ambiental 2024). 

A utilização e o aumento da quantidade de combustíveis alternativos não perigosos alimentados ao pré-
calcinador, devido aos seus teores de humidade mais elevados, maior granulometria e menor reatividade, 
irá traduzir-se num ligeiro aumento do consumo térmico específico do forno 3, quando comparada com uma 
maior proporção de combustíveis fósseis tradicionais, finamente moídos, praticamente secos e de alto poder 
calórico e queimabilidade. O consumo acrescido de combustíveis alternativos implicará a incorporação de 
mais cloro, no sistema de forno, e um maior volume de gases para o bypass existente de modo a que o cloro 
em excesso seja purgado, evitando a formação de agarramentos ao longo do pré-aquecedor com o 
consequente encravamento de ciclones. Um mix de combustíveis com maior variedade e proporção de 
combustíveis alternativos não favorecerá a estabilidade do processo de cozedura, e a fiabilidade e 
produtividade do forno. 

O projeto de produção de argilas calcinadas no forno 2 tem previsto um consumo específico térmico de 
600 kcal/kg. Este forno 2 a produzir clínquer (antes da sua paragem em 2019), tinha consumos da ordem dos 
887 kcal/kg. A influência negativa da utilização de combustíveis alternativos no consumo térmico será menor 
pelo facto da utilização de apenas um tipo de combustível alternativo, embora de granulometrias diferentes 
mas sujeitos a especificações de controlo de qualidade mais apertadas, nomeadamente pela utilização de 
CDR 2D processados num moinho de correntes e pela utilização de pellets (CDR 3D).  

A futura utilização de combustíveis gasosos (gás natural com hidrogénio) em substituição do 
petcoque/carvão e do fuelóleo, a médio prazo, mudará este cenário devido a melhorias na eficiência de 
combustão, compensando e, até superando, o efeito negativo no consumo específico térmico da utilização 
de combustíveis alternativos à base de resíduos. 

Combustíveis de forno 

Para a produção de clínquer são utilizados combustíveis de forno, nomeadamente combustíveis fósseis e 
combustíveis alternativos destinados a valorização energética, neste caso resíduos industriais perigosos e 
resíduos não perigosos. 

Em 2023 e 2024, o consumo dos combustíveis fósseis (carvão, petcoque e fuelóleo) representou 
respetivamente 57,7% e 61,5% do consumo térmico total do forno 3, o único do CPS que se encontra em 
funcionamento desde 2019. O consumo de combustíveis alternativos, em 2023 e 2024 representou, 
respetivamente, 42,3% e 38,5% do consumo térmico total do forno 3. 

Tendo o projeto como objetivo o aumento de utilização de combustíveis alternativos (RNP) como fonte de 
combustível, ocorrerá uma redução da utilização do combustível tradicional (petcoque e carvão), numa 
proporção que é basicamente dependente da diferença de poder calorífico entre estes tipos combustíveis. 
No presente caso, pretende-se eliminar por completo, até 2030, o uso de petcoque e carvão no forno 3 
aumentando-se o uso percentual de combustíveis alternativos (resíduos para valorização energética) e 
introduzindo-se novos combustíveis, como seja o caso do gás natural com hidrogénio. 
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Nos Quadros 3.21 e 3.22 apresentam-se os consumos energéticos ao nível dos diversos combustíveis de 
forno, quer ao nível dos consumos efetivos decorrentes das produções entre 2022 e 2024, quer os estimados 
face à capacidade instalada de produção de clínquer. 

Nos Quadros 3.23 e 3.24 replica-se a informação tendo agora por base o consumo térmico. 

Quadro 3.21- Consumo efetivo de combustíveis de forno. 

Combustíveis de forno Unidade 

Consumo efetivo  

2022 2023 2024 
Após 

alteração 

Carvão 

t 

0 0 0 0 

Petcoque 76 906 67 586 73 920 0 

Fuelóleo 126 306 425 0 

Combustíveis alternativos 65 499 75 315 71 768 157 485 

Resíduos perigosos: 22 459 5 486 5 034 29 736 

RIP (líquidos) 2 027 3 429 3 165 17 502 

CDR perigosos 20 432 2 057 1 869 12 234 

Resíduos não perigosos: 43 040 69 828 66 734 89 736 

CDR não perigosos 43 040 69 828 66 734 86 129 

CDR ORTM  

t 

0 0 0 0 

Pneus usados triturados - - - 3 607 

Outros combustíveis secundários: 0 0 0 38 013 

Biomassa vegetal  0 0 0 38 013 

Lamas secas de ETAR 0 0 0 0 

Total 142 530 143 206 146 113 157 485 

Gás Natural + Hidrogénio Nm3*1000 -  - 42 620 

Quadro 3.22- Consumo de combustíveis de forno ς capacidade instalada. 

Combustíveis de forno Unidade 

Consumo na capacidade instalada 

3 fornos Forno 3 Forno 2 

Atual 
Após 

Alteração 
Atual 

Após 
Alteração 

Atual 
Após 

Alteração 

Carvão 

t 

0 0 0 0 0 0 

Petcoque 192 746 59 068 74 610 0 59 068 0 

Fuelóleo 552 126 300 0 126 0 

Combustíveis alternativos 130 474 279 410 130 474 238 885 0 40 525 

Resíduos perigosos: 40 497 40 208 40 497 40 208 0 0 

RIP (líquidos) 23 836 23 652 23 836 23 652 0 0 

CDR perigosos 16 661 16 556 16 661 16 556 0 0 

Resíduos não perigosos: 85 836 203 251 85 836 162 726 0 40 525 

CDR não perigosos 85 836 201 201 85 836 160 676 0 40 525 

Pneus usados triturados 0 2 050 0 2 050 0 0 

Outros combustíveis secundários: 4 141 35 951 4 141 35 951 0 0 

Biomassa vegetal  4 141 35 951 4 141 35 951 0 0 

Lamas secas de ETAR 0 0 0 0 0 0 

Total 323 772 338 604 205 384 238 885 59 194 40 525 

Gás Natural + Hidrogénio Nm3*1000 - 13 417 - 7 888 - 5 529 
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Combustíveis de forno Unidade 

Consumo na capacidade instalada 

3 fornos Forno 3 Forno 2 

Atual 
Após 

Alteração 
Atual 

Após 
Alteração 

Atual 
Após 

Alteração 

Nota 1 ς O cálculo dos consumos de combustíveis de forno na capacidade instalada atual (antes do projeto) considera os 3 fornos 
de clínquer em funcionamento, um mix expectável e valores de PCI de cada tipo de combustível considerados representativos, com 
base nos resultados do período 2021-2023 com apenas o forno 3 em funcionamento. 
Nota 2 ς ±ŀƭƻǊŜǎ άŀǇƽǎ ŀƭǘŜǊŀœńƻέ ǇƻŘŜƳ ǾŀǊƛŀǊ ōŀǎǘŀƴǘŜ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻΦ 
Nota 3 ς Valores άapós alteraçãoέ no forno 2 consideram a utilização (em calor) de 20% de GN/H2 + 80% RNP (embora numa fase 
inicial após arranque possa ser de 20% de petcoke + 80% RNP) 

Quadro 3.23- Consumo térmico efetivo de combustíveis de forno. 

Combustíveis de forno 

Consumo efetivo 

2022 2023 2024 Após alteração 

TJ TJ TJ TJ 

Carvão 0 0 0 0 

Petcoque 2 431 2 145 2 324 0 

Fuelóleo 5 12 17 0 

Combustíveis alternativos 1 177 1 584 1 465 2 977 

Resíduos perigosos: 307 115 95 530 

RIP (líquidos) 37 71 53 363 

CDR perigosos 270 44 42 167 

Resíduos não perigosos: 870 1 469 1 371 1 903 

CDR não perigosos 870 1 469 1 371 1 794 

Pneus usados triturados 0 0 0 109 

Outros combustíveis secundários: 0 0 0 544 

Biomassa vegetal  0 0 0 544 

Lamas secas de ETAR 0 0 0 0 

Total 3 613 3 741 3 807 2 977 

Gás Natural + Hidrogénio - - - 1 424 

Quadro 3.24- Consumo térmico de combustíveis de forno ς capacidade instalada. 

Combustíveis de forno 

Consumo na capacidade instalada 

3 fornos Forno 3 Forno 2 

Atual 
Após 

Alteração 
Atual 

Após 
Alteração 

Atual 
Após 

Alteração 

TJ TJ TJ TJ TJ TJ 

Carvão 0 0 0 0 0 0 

Petcoque 6 107 1 874 2 359 0 1 874 0 

Fuelóleo 22 5 12 0 5 0 

Combustíveis alternativos 2 568 5 483 2 568 4 639 0 844 

Resíduos perigosos: 721 716 721 716 0 0 

RIP (líquidos) 494 490 494 490 0 0 

CDR perigosos 227 226 227 226 0 0 

Resíduos não perigosos: 1 788 4 253 1 788 3 409 0 844 

CDR não perigosos 1 788 4 191 1 788 3 347 0 844 

Pneus usados triturados 0 62 0 62 0 0 

Outros combustíveis secundários: 59 514 59 514 0 0 
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Combustíveis de forno 

Consumo na capacidade instalada 

3 fornos Forno 3 Forno 2 

Atual 
Após 

Alteração 
Atual 

Após 
Alteração 

Atual 
Após 

Alteração 

TJ TJ TJ TJ TJ TJ 

Biomassa vegetal  59 514 59 514 0 0 

Lamas secas de ETAR 0 0 0 0 0 0 

Total 8 697 7 362 4 939 4 639 1 879 844 

Gás Natural + Hidrogénio - 471 - 260 0 211 

Nota 1 ς O cálculo dos consumos de combustíveis de forno na capacidade instalada atual (antes do projeto) considera os 3 
fornos de clínquer em funcionamento, um mix expectável e valores de PCI de cada tipo de combustível considerados 
representativos, com base nos resultados do período 2021-2023 com apenas o forno 3 em funcionamento. 
Nota 2 ς ±ŀƭƻǊŜǎ άŀǇƽǎ ŀƭǘŜǊŀœńƻέ ǇƻŘŜƳ ǾŀǊƛŀǊ ōŀǎǘŀƴǘŜ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ ŎƻƳōǳǎǘƝǾŜƛǎ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻΦ 
Nota 3 ς Valores άapós alteraçãoέ no forno 2 consideram a utilização (em calor) de 20% de GN/H2 + 80% RNP (embora 
numa fase inicial após arranque possa ser de 20% de petcoke + 80% RNP) 

Atualmente, a autorização da operação de coincineração no forno 3 do CPS, de acordo com a Licença 
Ambiental e posteriores aditamentos, possibilita a valorização energética de cerca de 80 tipologias de 
resíduos cuja listagem se apresenta no Anexo VI do Volume III. Contudo, entre 2022 e 2024, a valorização 
energética de resíduos tem-se centrado apenas em poucas tipologias de resíduos conforme explicitado no 
Quadro 3.25. 

Não existe armazenagem de resíduos perigosos líquidos na fábrica, sendo a alimentação ao queimador 
principal do forno 3 efetuada diretamente a partir de camiões cisterna estacionados na plataforma existente 
para o efeito. Desta forma, minimizam-se os eventuais riscos de armazenagem e dificuldades de extração 
derivadas de períodos de armazenagem mais longos. 

Quadro 3.25- Consumo por tipologia de resíduos para valorização energética ao nível do Forno 3 (2022 a 2024). 

Resíduo Código LER Fornecedor 2022 2023 2024 

Resíduos perigosos      

Lamas de tratamento físico-químico 19 02 05 SISAV 1 953 3 429 3 165 

Resíduos de combustíveis líquidos  19 02 08 Correia e Correia 48 0 0 

Outros Resíduos do Tratamento 
Mecânico de resíduos contendo 
substâncias perigosas ς líquidos 

19 12 11 Ecodeal 25 0 0 

Outros Resíduos do Tratamento 
Mecânico de resíduos contendo 
substâncias perigosas - sólidos 

19 12 11 

SISAV 20 432 2 057 1 869 

Ecodeal 0 0 0 

Carmona 0 0 0 

Total   22 459 5 486 5 034 

Resíduos Não Perigosos      

Combustíveis Derivados de Resíduos 
(CDR) 

19 12 10 

Solenreco    

Blueotter    

SGR Seixal    

SGR Setúbal    

Carmona    

Ambigroup Setúbal    

Veolia    

CITRI    
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Resíduo Código LER Fornecedor 2022 2023 2024 

Recivalongo    

Planalto Beirão    

Renascimento    

Ecomais    

Total   43 040 69 828 66 734 

 Indica os anos em que o fornecedor abasteceu o CPS 

Fonte: Relatórios anuais da operação de Coincineração de 2022 a 2024. 

O transporte dos resíduos entre o produtor/detentor e o CPS (destinatário) é efetuado de acordo com o 
disposto no Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, e Portaria n.º 145/2017, de 26 de abril, em que cada 
movimento de resíduo se faz acompanhar da respetiva Guias Eletrónica de Resíduos (e-GAR). 

No Quadro 3.26 e no Quadro 3.27 apresenta-se o consumo térmico total e específico em função das 
produções de clínquer, respetivamente no forno 3 e no forno 2, alvos do projeto em avaliação. 

Quadro 3.26 - Consumos térmicos totais e específicos no forno 3. 

 

Consumo efetivo 
Consumo na capacidade 

Instalada 

2022 2023 2024 
Após 

Alteração 
Atual 

Após  
Alteração 

Produção de clínquer (t) 1 029 581 1 025 459 1 034 640 1 027 462 1 387 755 1 387 755 

Consumo térmico total (TJ) 3 614 3 741 3 807 3 626 4 939 4 898 

Consumo térmico específico (MJ/t 
ck) 

3 510 3 648 3 680 3 529 3 559 3 529 

Quadro 3.27- Consumos térmicos totais e específicos no forno 2. 

 

Consumo efetivo 
Consumo na capacidade 

Instalada 

2022 2023 2024 
Após 

Alteração 
Atual 

Após 
Alteração 

Produção de clínquer ou argilas 
calcinadas (t) 

0 0 0 330 000 506 122 450 000 

Consumo térmico total (TJ) 0 0 0 774 1 879 1 055 

Consumo térmico específico  
(MJ/t ck ou MJ/t argilas calcinadas) 

na na na 2 345 3 713 2 345 

Quadro 3.28- Capacidade e condições de armazenamento dos combustíveis de forno. 

Combustíveis de forno 
Capacidade de Armazenagem 

Condições de 
armazenagem 

Local de armazenamento 

Atual 
Após 

Alteração 
Atual 

Após 
Alteração 

Petcoque 
30 000 t 

 
4 000 t 

30 000 t 
 

4 000 t 

Em pilhas ao ar 
livre Cota 40 da pedreira e  

nº 14 da planta geral 
Em silos 

Fuelóleo 2 500 m3 2 500 m3 Em tanque n.º 87 da planta geral 

Combustíveis alternativos 4 500 m3 5 600 m3    

Resíduos perigosos:      

RIP (líquidos) (Nota 1) 0 0 Na na na 

CDR perigosos (sólidos) 
0 m3  

ou  
0 m3  

ou  
Em silo 3 

n.º 115 da planta geral 
(Instalação CA3) 
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Combustíveis de forno 

Capacidade de Armazenagem 
Condições de 
armazenagem 

Local de armazenamento 

Atual 
Após 

Alteração 
Atual 

Após 
Alteração 

1 500 m3 1 500 m3 

Resíduos não perigosos:      

CDR não perigosos 
4 500 m3  

ou  
3 000 m3  

(2 x 1 500 m3) 

8 670 m3 
(4 x 1 500 + 1 x 500 
+ 1 x 350 + 1 x 20 + 

1800m3) 

ou  
7 170 m3 

(3 x 1 500 + 1 x 500 
+ 1 x 350 + 1 x 20 + 

1800m3) 

Em silos  
(1 a 7)  

e Armazém 1 

n.º 115 da 
planta geral 

n.º 115, 139 e 
144 a 146 da 
planta geral 
(Instalações 

CA2, CA3, CA5 e 
CA6) 

CDR ORTM  

Pneus usados triturados 0 1 800 m3 Armazém 1 - 
n.º 139 da 

planta geral 
(Instalação CA5) 

Outros combustíveis secundários:      

Biomassa vegetal  4 500 m3 6 300 m3 

Em silos  
(1 a 3)  

ou 
Armazém 1 

n.º 115 da 
planta geral 

n.º 115 e 139 
da planta geral 

(Instalações 
CA2, CA3 ou 

CA5) 

Lamas secas de ETAR (Nota 2) 1 250 m3  1 250 m3 
Em silo (n.º 4 de 

petcoque) 
nº 14 da planta geral 

(Instalação CA4) 

Gás Natural  0 0 
(apenas ligação a 

rede externa)   
na na 

Nota 1 ς Não existe armazenamento de RIP líquidos na medida em que a alimentação ao forno é realizada por trasfega direta a 
partir de veículos cisterna através da instalação CA1 (n.º 119 e 120 da planta geral). na ς Não aplicável pois não há 
armazenagem. 
Nota 2 - Apesar de autorizada, até ao momento não foram recebidas lamas secas de ETAR para coprocessamento, pelo que, até 
lá, o silo n.º 4 continuará a armazenar petcoque. 

No âmbito do projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos, serão construídas 
novas áreas de armazenagem respeitantes às instalações de combustíveis alternativos CA5 (para o forno 3) 
e CA6 (para o forno 2) (Quadro 3.29).  

Quadro 3.29- Novas áreas de armazenagem para combustíveis alternativos de forno. 

Instalação 
Área 
total 

m2 

Área 
coberta 

m2 

Área 
imp. 

m2 

Vedado 

S/N 

Sistema de 
drenagem 

S/N 

Sistema 
tratamento 

S/N 

Bacia de 
retenção 

S/N 
Resíduos admitidos 

CA5  
(Nota 1) 

537 537 537 N S S N 
CDR, Pneus usados, Biomassa 
vegetal 

CA6 
(Nota 2) 

92 - 92 N S N N CDR (2D) e CDR (3D) 

Nota 1 - Área do edifício sem considerar a sala elétrica; 

Nota 2 ς Área apenas dos silos de armazenagem 4 (1 500 m3), para CDR 2D e 6 (500 m3) para CDR 3D. Não está previsto sistema de tratamento 
específico das águas de escorrência pluvial pelo facto de a instalação ser completamente fechada. 

Outros combustíveis 

Para além da eletricidade e dos combustíveis de forno, no CPS são ainda utilizados gasóleo e gás propano 
cujos consumos se apresentam no Quadro 3.30. 

A capacidade de armazenamento de gasóleo é de 66,4 t e não se altera com a implementação do projeto.  

A capacidade de armazenamento de gás propano é de 15,1 t, prevendo-se, no âmbito do descrito no ponto 
3.4.1, com a utilização do gás natural, o desmantelamento dos 2 depósitos existentes. 
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Quadro 3.30 - Consumo de gasóleo, gás propano (t/ano) e de gás natural (Nm3*1000). 

Combustíveis 

Consumo efetivo Capacidade instalada 

2022 2023 2024 
Após 

Alteração 
Atual  

Após 
Alteração 

Gasóleo Total (Nota 1) 548 542 559 466 1 074 768 

Gás Propano Total (Nota 2) 88 40 39 0 165 0 

Gás Natural (Nota 3) 0 0 0 187 0 256 

Nota 1 - O gasóleo inclui o gasóleo de aquecimento (utilizado nas caldeiras de aquecimento do fuelóleo) e o gasóleo para viaturas 
(da pedreira e fábrica, representando cerca de 95 a 97% do consumo) assim como para os geradores de emergência. 
Nota 2 ς Utilizado na embalagem de cimento (pacotões) e nos balneários. 
Nota 3 ς Em substituição do gás propano. 

3.7.2 Lista dos principais tipos de efluentes, resíduos e emissões previsíveis 

3.7.2.1  Efluentes líquidos 

Enquadramento  

O processo de produção de cimento não origina águas residuais industriais. No entanto, são geradas águas 
residuais domésticas e outras provenientes de operações de lavagem e manutenção de veículos, assim como 
escorrências de águas pluviais potencialmente contaminadas de zonas de armazenagem de matérias-primas, 
combustíveis sólidos e resíduos. 

O CPS dispõe de ά!ǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ 5ŜǎŎŀǊƎŀ ŘŜ #Ǝǳŀǎ wŜǎƛŘǳŀƛǎ LƴŘǳǎǘǊƛŀƛǎέ ƴƻ ŎƻƭŜǘƻǊ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭ Ŝ 
Ψ!ǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ ¦ǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ wŜŎǳǊǎƻǎ IƝŘǊƛŎƻǎΩ ǇŀǊŀ ŘŜǎŎŀǊƎŀ Řŀǎ łƎǳŀǎ ǊŜǎƛŘǳŀƛǎ ƴƻ ƳŜƛƻ ƘƝŘǊƛŎƻ (pontos 
de descarga EH1, EH2, EH3 e EH4) e no solo (ponto de descarga ES1) (Quadro 3.31): 

Á EH1 - o CPS dispõe de uma ETAR para tratamento das águas residuais (sanitários e refeitório) e de 
sistemas de tratamento por decantação e separação de óleos para o efluente pluvial de toda a 
instalação fabril antes da descarga no meio recetor. Os efluentes destes dois tratamentos eram 
descarregados conjuntamente na Ribeira do Botão, no denominado ponto de descarga EH1. 
Tal como constava das condições específicas da anterior licença de utilização dos recursos Hídricos 
(L036994.2023.RH4A), o CPS procedeu à ligação da descarga das águas de origem doméstica ao coletor 
municipal no dia 02-06-2025, após assinatura de contrato e autorização das Águas de Coimbra com a 
instalação de contador e sistema de telecontagem (Anexo VIII no Volume III). A ETAR continua a 
trabalhar garantindo o pré-tratamento das águas descarregadas no coletor municipal, sujeitas a 
autocontrolo e cumprimento de VLE. Desta forma, para o ponto EH1 passou a ser descarregado apenas 
o efluente do tratamento das águas pluviais, sendo necessário a atualização da atual licença de 
descarga (L066508.2024.RH4A.V1) de modo a refletir esta situação, o que será efetuado no decorrer 
do processo de licenciamento associado ao projeto de alteração descrito no presente estudo; 

Á EH2 ς recebe as águas pluviais provenientes de escorrências do parque de combustíveis sólidos a céu 
aberto as quais são sujeitas a tratamento por decantação e filtração em leito de areia, sendo 
descarregadas na Ribeira do Botão; 

Á EH3 ς recebe as águas pluviais provenientes da pedreira as quais drenam para uma bacia de retenção 
e decantação (construída em 2008, com uma área de 14 000 m2) a partir da qual passam por novo 
decantador, sendo então descarregadas para a Ribeira do Resmungão; 

Á EH4 ς recebe as águas pluviais provenientes da zona do ramal ferroviário as quais passam por um 
sistema de decantação e separação de óleos e hidrocarbonetos, sendo então descarregadas para a 
Ribeira do Botão. 

Além dos pontos de descarga acima referidos existem ainda os pontos de descarga: 
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Á EH5 a EH16 correspondentes a pontos de descarga de águas pluviais não contaminadas provenientes 
das zonas administrativas e estacionamentos junto à portaria, ou seja externas à área fabril 
propriamente dita. As pontos de descarga constam de tubagens em betão enterradas, com diâmetro 
que varia entre os 200 e 750 mm existindo caixas de visita a montante. Em todos eles, o ponto de 
entrega é na ribeira do Botão. 

Quadro 3.31  - Identificação dos pontos de descarga de efluentes líquidos, linhas de tratamento e respetivos Títulos 
de Utilização de acordo com o TUA20220225000187 de 16/12/2024. 

Ref.ª 
Ponto 

Tipo/Origens 
Tratamento 

(Nota 1) 
Meio recetor/Massa de água Código TURH 

Caudal 
máximo de 
descarga 
(m3/mês) 

ES1 
Industriais/Pluviais 

contaminadas 
LT9 Solo/Cársico da Bairrada L058869.2024.RH4A.V1 0,833 

CRL 
Industriais (sanitários e 

refeitório) 
Secundário 

(LT1) 
Coletor municipal 

(Autorização ADARI 2.2022 
da Águas de Coimbra) 

3410 

EH1 Pluviais da zona industrial LT2 Ribeira do Botão/Rio dos Fornos L066508.2024.RH4A.V1 9 923 (1) 

EH2 
Industriais/Pluviais 

contaminadas 
LT3, LT5 e 

LT15 
Ribeira do Botão/Rio dos Fornos L058866.2024.RH4A.V1 10 833 

EH3 
Industriais/Pluviais e 

contaminadas 
LT4 Rio do Resmungão/Rio dos Fornos L058849.2024.RH4A.V1 20 833 

EH4 
Industriais/Pluviais 

contaminadas 
LT14 Ribeira do Botão//Rio dos Fornos L058873.2024.RH4A.V1 250 

EH5 a 
EH16 

Pluviais/Pluviais não 
contaminadas 

- Ribeira do Botão/Rio dos Fornos - - 

Nota 1 ς A Licença L066508.2024.RH4A.V1, associada ao ponto de descarga EH1, permite a descarga de 13333,3 m3/mês 
englobando a descarga das águas residuais proveniente da LT1 e das pluviais da zona industrial. Contudo, à presente data, o 
efluente tratado proveniente da ETAR é descarregado no ponto CRL (Coletor Municipal) de acordo com a Licença emitida pelas  
Águas de Coimbra. Desta forma, não tendo ainda a Licença L066508.2024.RH4A.V1 sido atualizada, o volume de 9923 m3/mês 
indicado corresponde ao diferencial entre o valor da Licença e o valor autorizado para descarga no ponto CRL. 

Descrição dos sistemas de tratamento associados aos pontos de descarga 

Á ES1 

o LT9 ς trata as águas residuais provenientes da zona de abastecimento de gasóleo das locomotivas da ferrovia, através 
de separador de hidrocarbonetos com posterior encaminhamento para poço sumidouro de infiltração. 

Á Coletor municipal | Câmara de Ramal de Ligação (CRL) à Rede Pública: 

o LT1 (ligação ao coletor municipal em jun-2025) ς Linha de tratamento de águas residuais domésticas com utilização de 
duas ETAR, sendo o pré-tratamento do efluente efetuado na ETAR 1 e o tratamento biológico por sistema de lamas 
ativadas por arejamento prolongado na ETAR 2. 

O dimensionamento dos sistemas foi considerado para 210 trabalhadores, a uma capacidade de 150 l/hab.eq. 
contendo um caudal estimado de 31 500 l/dia. A ETAR 1 é composta por triturador de sólidos complementado por 
tanque de equalização, zona de arejamento e decantador. A ETAR 2 é constituída por grelhas de entrada, tanque de 
arejamento, seguida de decantador secundário e tanque de lamas, seguida de descarga na linha de água (Ribeira do 
Botão). 

Á EH1 

o LT2 ς trata todas as águas recolhidas na rede de drenagem de águas pluviais da fábrica, com uma extensão superior a 
3500 m de coletores (diâmetros médios de 800mm) sendo composta por câmaras de entrada, câmara de decantação 
e câmara de separação de hidrocarbonetos constituídas por 15 m de equipamentos de separação e recolha de 
hidrocarbonetos e câmara de descarga do efluente tratado na linha de água (ribeira do Botão), sem o efluente da LT1 
após ligação deste ao coletor municipal. 

o LT6 ς recolhe e trata os efluentes provenientes das águas residuais da estação de lavagem de viaturas, sendo composta 
por caixa de decantação e retenção de óleos com saída para uma caixa de visita com ligação à LT2. 

o LT7 ς recolha as águas residuais provenientes da zona de abastecimento e de enchimento do reservatório de gasóleo 
da área da pedreira complementada com decantação e por separador de hidrocarbonetos com 850 l de capacidade 
com ligação à LT2. 
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Ref.ª 
Ponto 

Tipo/Origens 
Tratamento 

(Nota 1) 
Meio recetor/Massa de água Código TURH 

Caudal 
máximo de 
descarga 
(m3/mês) 

o LT8 ς trata as águas residuais provenientes da zona de abastecimento e enchimento do reservatório de gasóleo junto 
do armazém, através de separador de hidrocarbonetos idêntico ao da linha de tratamento LT7, com posterior 
encaminhamento para a linha de tratamento LT2. 

o LT10 ς recolhe as águas provenientes da limpeza da conduta de ar terciário associada ao pré-calcinador do Forno 3, 
com condução das mesmas em coletor com 200 mm para uma câmara de decantação com 2.25 m de comprimento e 
1.35 m de largura (Vútil 4.4 m3) e câmara de descarga na LT2. 

o LT16 e 17 ς recolhe as águas pluviais da zona de receção e armazenagem dos resíduos não perigosos para utilização 
na pré-calcinação e queimador principal do forno 3 complementada com pré-tratamento por gradagem metálica e 
caleiras de decantação com 400mm de comprimento e 200 mm de largura com os efluentes a serem conduzidos para 
a LT2, com descarga no ponto EH1. 

o LT18 ς recolhe as águas pluviais da zona de receção e armazenagem dos resíduos perigosos para utilização no 
queimador principal do Forno 3, complementada com pré-tratamento por gradagem e caleiras de decantação (400 
mm x 17.400 mm x 200 mm) complementada por separador de hidrocarbonetos tipo coalescente com capacidade 
máxima instantânea de 10 l/s sendo posteriormente encaminhadas para a LT2, com descarga no ponto EH1. 

o LT19 - trata as águas residuais provenientes da zona da sala das caldeiras de fuel.  

A sala das caldeiras, cujo edifício é completamente coberto, possui canaletas laterais que recolhem os derrames 
eventuais que possam ocorrer, encaminhando-os para uma unidade de decantação/separação de hidrocarbonetos. 

O encaminhamento do efluente bruto a tratar é feito por um coletor de 200 mm para o sistema de tratamento 
constituído essencialmente por duas caixas de betão em série. Na primeira caixa (1,35 × 2,7 m) depositam-se as 
partículas sólidas mais pesadas existentes no afluente e as substâncias oleosas são mantidas à superfície, de onde são 
recolhidas periodicamente utilizando utensílios apropriados. A segunda caixa serve como câmara de descarga do 
efluente de onde sai para a rede geral de drenagem de águas pluviais da instalação, por um coletor de 200 mm, cuja 
altura controla o nível de água da primeira caixa. 

Considera-se esta linha de tratamento, localizada a montante da LT2 para onde afluem todas as águas pluviais da rede 
geral de drenagem da instalação, integrada no âmbito da licença de descarga de águas residuais do ponto de descarga 
EH1. 

Á EH2 

o LT3 ς depura as águas pluviais que atravessam a zona de armazenagem de combustíveis sólidos e parte da zona da 
pedreira sendo constituídas por duas bacias de retenção, com uma área total de 3945m2. A bacia 1 tem uma área de 
2195m2 possuindo na saída um filtro de areia brita e pedra calcária de diferente granulometria, possuindo a segunda 
bacia uma área de 1750m2. Após esta lagoa as águas são encaminhadas para um poço com diâmetro de 7 m e 
profundidade de 6 m que funciona como decantador a que se segue descarga em linha de água (ribeira do Botão). 

o LT5 ς recolhe as águas provenientes das cargas e descargas dos contentores de combustíveis sólidos sendo o sistema 
composto por duas caixas de decantação em paralelo. No final os efluentes são encaminhados para uma câmara de 
descarga com 1,8 × 1,5 × 2.05 com descarga na ribeira do Botão. 

o LT15 ς recolhe e trata as águas residuais provenientes da estação de manutenção de loco tratores e é composta por 
câmara separadora de óleos e câmara de decantação. 

Á EH3 

o LT4 ς recolhe as águas pluviais da zona sul da pedreira através de coletor em betão com 16 m de comprimento, largura 
de 800mm e altura variável de 1 a 2 m, complementado por uma caixa de decantação e descarga e retenção de lamas 
sendo a decantação efetuada ao longo de uma caixa de betão com 1,6m de largura e comprimento total de 60 m 
seguida de descarga na ribeira do Resmungão. 

Á EH4 

o LT14 ς Reúne as águas pluviais do ramal ferroviário sendo composta por sistema de tratamento por decantação e 
separação de hidrocarbonetos. 

Á EH5 a EH16 - os pontos de descarga constam de tubagens em betão enterradas, com diâmetro que varia entre os 200 e 
750 mm existindo caixas de visita a montante, apenas para descarga de águas pluviais sem necessidade de qualquer 
tratamento. 

A localização dos pontos de descarga e respetivas LT constam da Planta dos Sistemas de Tratamento de Águas 
Residuais e Pluviais, apresentada no Anexo V.D do Volume III (Desenho n.º 02711 000 O).  
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Tal como estipulado pelas respetivas Ψ[ƛŎŜƴœŀǎ de Utilização de Recursos HídricosΩ, periodicamente é 
realizado o autocontrolo da qualidade das águas residuais (Quadro 3.32). 

Quadro 3.32ς Periodicidade de autocontrolo previamente à emissão do TUA atualmente em vigor 
(TUA20220225000187 de 16/12/2024). 

Parâmetro EH1 EH2 EH3 EH4 ES1 

pH Trimestral Trimestral Trimestral Semestral Semestral 

CBO5 Trimestral Anual Anual Anual Anual 

CQO Trimestral Trimestral Trimestral Semestral Semestral 

SST Trimestral Trimestral Trimestral Semestral Semestral 

Óleos e Gorduras Trimestral - - - - 

Óleos Minerais Trimestral Trimestral Trimestral Semestral Semestral 

Nos Quadros 3.33, 3.34 e 3.35 apresentam-se os resultados dos autocontrolos realizados, respetivamente, 
em 2022, 2023 e 2024. No caso do ponto de descarga EH4 não são apresentados dados de autocontrolo na 
medida em que, aquando das amostragens (em todos os anos), não existia caudal. 

Quadro 3.33 - Dados de autocontrolo (2022). 

Parâmetro VLE Unidade 
EH1 EH2 EH3 ES1 

1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºS 2ºS 

pH 
6,0 
9,0 

Sorensen 7,0 7,1 7,9 7,8 7,7 7,6 7,7 7,7 (1) (1) (1) 8,0 7,2 8,0 

CBO5 40 mg O2/l  <3 <3 <3 <3 na na na na na na na na na na 

CQO 150 mg O2/l  <5 <5 11,5 15,1 <5 <5 <5 <5 (1) (1) (1) <5 21,7 <5 

SST 60 mg/l 28 <5 8,3 9,9 8,4 <5 <5 13,7 (1) (1) (1) <5 16 <5 

Óleos e 
Gorduras 

15 mg/l <5 <5 <5 <5 na na na na na na na na na na 

Óleos 
Minerais 

15 mg/l <5 <5 <5 <5 <5 <5 <5 <5 (1) (1) (1) <5 <5 <5 

(1)  Sem caudal; na ς não sujeito a VLE; < -  valor medido inferior ao limite de deteção medido do método de análise 

Quadro 3.34 - Dados de autocontrolo (2023). 

Parâmetro VLE Unidade 
EH1 EH2 EH3 ES1 

1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºS 2ºS 

pH 
6,0 
9,0 

Sorensen 8,0 8,0 7,8 7,4 7,8 8,2 7,6 7,5 8,5 (1) (1) 7,7 8,9 7,8 

CBO5 40 mg O2/l  <3 <3 <3 <3 na na na na na na na na na na 

CQO 150 mg O2/l  5 5 5 5 <5 <5 <5 <5 5 (1) (1) 5 5 5 

SST 60 mg/l 3 204 20 5 3 21 19 20 3 (1) (1) 3 3 5 

Óleos e 
Gorduras 

15 mg/l 3 3 3 3 na na na na na na na na na na 

Óleos 
Minerais 

15 mg/l 2,7 2,7 2,7 2,7 3 3 3 3 2,7 (1) (1) 2,7 2,7 2,7 

(1)  Sem caudal; na ς não sujeito a VLE; < -  valor medido inferior ao limite de deteção medido do método de análise 
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Quadro 3.35 - Dados de autocontrolo (2024). 

Parâmetr
o 

VL
E 

Unidade 

EH1 EH2 EH3 ES1 

1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºT 2ºT 3ºT 4ºT 1ºT 
2º
T 

3º
T 

4ºT 1ºS 2ºS 

pH 
6,0 
9,0 

Sorense
n 

7,6 7,6 7,6 7,9 7,5 7,9 7,5 8,0 7,5 (1) (1) 8,1 7,9 8,2 

CBO5 40 mg O2/l  <3 <3 <3 <3 <3 na na na na na na na na na 

CQO 
15
0 

mg O2/l  <5 <5 <5 5,5 <5 <5 <5 <5 <5 (1) (1) <5 <5 <5 

SST 60 mg/l <3 3,2 4 8,4 
15,
6 

<3 
25,
5 

7,8 <3 (1) (1) 4 3,4 4 

Óleos e 
Gorduras 

15 mg/l 
<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

na na na na na na na na na na 

Óleos 
Minerais 

15 mg/l 
<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

(1) (1) 
<2,
7 

<2,
7 

<2,
7 

(1)  Sem caudal; na ς não sujeito a VLE; < -  valor medido inferior ao limite de deteção medido do método de análise 

Com a emissão do TUA20220225000187 de 16/12/2024 foi estipulado o programa de autocontrolo para os 
pontos de descarga ES1, EH1, EH2, EH3, EH4 para os parâmetros pH, CBO5, CQO, SST, Óleos Minerais, Azoto 
Total e Fósforo Total. 

No Quadro 3.36 apresentam-se os volumes de águas residuais descarregadas no meio hídrico. 

Quadro 3.36 - Volume de descarga de águas residuais (m3). 

Ponto de 
descarga 

Emissão Efetiva Emissão na capacidade instalada 

2022 2023 2024 Atual Após projeto 

ES1 < 1 < 1 < 1 < 1 < 1 

EH1 81 296 67 847 82 735 77 874 76 002 

EH2 61 292 49 052 62 602 54 770 54 770 

EH3 79 382 98 088 125 183 98 726 98 726 

EH4 0 797 1 017 641 641 

EH5 a EH16 19 874 15 906 20 299 17 760 17 760 

Total 241 844* 231 690* 291 837* 249 770 247 898 

Nota: (*) deste valor, 94% a 95% correspondem a águas pluviais não sujeitas a serem declaradas 
para efeitos de TRH. 

 
Após projeto 

O projeto em avaliação não gera águas residuais e não altera os pontos de descarga (quer em número quer 
em localização), nem as características dos efluentes líquidos gerados pelas atividades do Centro de Produção 
de Souselas. 

No caso do projeto associado ao forno 3, nas áreas de implantação do projeto, devidamente 
impermeabilizadas, e designadamente na zona de movimentação de camiões de transporte para descarga 
dos combustíveis alternativos que antecede a sua armazenagem em baias no interior do armazém, e/ou o 
transporte mecânico para o pré-calcinador, as águas de escorrência pluvial serão encaminhadas para uma 
nova linha de tratamento (LT20): 

Á LT20 ς recolherá as águas residuais pluviais provenientes da zona de movimentação de camiões de 
transporte para descarga de combustíveis alternativos no Armazém 1 (Instalação CA5), sendo 
constituída por sistema de decantação e separador de hidrocarbonetos que, por sua vez, encaminha 
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as águas pré-tratadas para a caixa P160 (rede indicada a vermelho na Figura 3.20), identificada na 
planta constante do Anexo V.D (Desenho n.º 02711 000 Oύ Řŀ ǊŜŘŜ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳ Ŝ ά{ƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ 
ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀǎ ǊŜǎƛŘǳŀƛǎ Ŝ ǇƭǳǾƛŀƛǎέ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎΦ !ǎ łƎǳŀǎ ǇƭǳǾƛŀƛǎ Řŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ Řƻ ŜŘƛŦƝŎƛƻ όǊŜŘŜ 
indicada na Figura 3.20 a verde), serão encaminhadas para as caixas P165 e P160. Através da rede de 
tubagens existente (identificada a azul), estas águas serão depois encaminhadas e sujeitas a 
tratamento adicional, na Linha de Tratamento LT2, antes da sua descarga no meio recetor. 

 
Figura 3.20- Localização das caixas P160 a P165 (a azul) para drenagem das águas pluviais na envolvente da instalação 

CA5 (Armazém de combustíveis alternativos e zonas de circulação de camiões).  
Fonte: Peça Desenhada constante do Anexo V.D. 

Quanto ao projeto das argilas calcinadas (forno 2), implantado em áreas já impermeabilizadas, na zona de 
movimentação de camiões de transporte e descarga dos combustíveis alternativos, que antecede o 
transporte mecânico para os novos locais de armazenagem (Silos de maior dimensão para os CDR 3D e CDR 
2D), as águas de escorrência pluvial serão encaminhadas para as caixas P92 a P98, identificadas na Peça 
Desenhada constante do Anexo V.D (Volume III) e na Figura 3.21, sendo sujeitas a tratamento adequado, na 
Linha de Tratamento LT2, antes da sua descarga no meio recetor. Pelo facto de a instalação de 
armazenamento, processamento e transporte dos CDR (instalação CA6) ser completamente fechada, não se 
considerou necessário prever nenhum novo sistema ou linha de tratamento (LT) das águas de escorrência 
pluvial. 



 

 

Pág. 72 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

 

Figura 3.21- Localização das caixas P92 a P98 para drenagem das águas pluviais na envolvente da instalação CA6. 
Fonte: Peça Desenhada constante do Anexo V.D. 

3.7.2.2 Ruído 

No âmbito da realização do mapa de ruído da instalação (situação atual) foram identificadas 209 fontes de 
ruído (Anexo IX no Volume III). No Capítulo 4.6, referente à caracterização da situação atual, apresenta-se o 
mapa de ruído do CPS - instalação atual. 

A implementação do projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos implica novas 
fontes de ruído (Quadro 3.37). 

De salientar, que os equipamentos ruidosos associados ao projeto de reconversão da Linha 2, em maior 
número e, em geral com potência sonora superior, localizam-se a Este dos da Linha 3 cujas estruturas e 
edifícios funcionam, dadas as medidas de insonorização implementadas no passado, como barreira à 
propagação de ruído na direção dos recetores sensíveis da vila de Souselas, sendo ainda protegidos por 
barreiras acústicas (naturais e de painéis) atualmente existentes no limite da fábrica. 

Quadro 3.37 - Novas fontes de ruído. 

Código  
(fonte ruído) 

Equipamentos geradores de ruído 
Potência sonora 
t²[Ω όŘōό!ύκƳύ 

Aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos no forno 3 

210 CA5 ς Armazém de combustíveis alternativos 78,1 

210.1 CA5- Fecho e abertura das portas flexíveis na zona de descarga (1) 74,1 

210.2 CA5- Movimentação da ponte rolante automática (2 motores de 3 kW) (1) 72,5 

210.3 CA5- Movimentação da ponte rolante automática  (2 motores de 5,5 kW) (1) 75,9 

210.4 CA5- Movimentação da garra hidráulica (motor de 18,5 kW) (1) 75,5 

210.5 CA5- Movimentação da garra hidráulica (motor de 45 kW) (1) 82,6 

210.6 CA5- 2 tremonhas HoppFEED (8 motores de 1 a 3 kW) (1) 77,6 

210.7 CA5- 2 doseadores WeighFEED (2 motores de 3 kW) (1) 77,3 

211 CA5 - Transportador de tela  89,0 

212 CA5 - Elevador de tela com lateral em tela corrugada  (motor de 7,5 kW) 81,1 
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Código  
(fonte ruído) 

Equipamentos geradores de ruído 
Potência sonora 
t²[Ω όŘōό!ύκƳύ 

213 CA5 - Transportador metálico de arrasto  (motores de 3 e 1,1 kW) 81,5 

214 CA5 - Alimentação ao pré-calcinador: RalFEED (motor de 22 kW) 74,4 

215C CA5 - Movimentação e descarga de camiões (CDR) 78,2 

Produção de argilas calcinadas no forno 2 (com utilização de combustíveis alternativos) 

215A F2- Movimentação e descarga de camiões (argila crua) 78,6 

215B F2- Movimentação e descarga de camiões (CDR)  78,2 

216 Britador de argila crua 80,0 

217 F2 - Empilhador, Retomador, Britador/Desaglomeradores (2) 85,0 

217.1 F2 ς Pré homogeneização 1 79,4 

217.2 F2 ς Pré homogeneização 1 (portão norte) 84,5 

217.3 F2 ς Pré homogeneização 1 (portão sul) 78,5 

218 Secador de argilas 106,7 

219 F2 -Elevador de alimentação ao forno 85,0 

220 Ventiladores do circuito de transporte de poeiras 93,0 

221-222 F2 ς Arrefecedor 2: ventiladores de injeção de ar do lado poente 80,5 

223-229 F2 ς Arrefecedor 2: Ventiladores de injeção de ar do lado nascente 85,4 

230 F2 ς Extrator do silo 4 (CDR 2D) 100 

230A F2 ς Abertura interior do silo 4 (CDR 2D) ς extrator do silo 91,2 

231 F2 ς Extrator do silo 6 (CDR 3D) 100 

231A F2 ς Abertura interior do silo 6 (CDR 3D) ς extrator do silo 94,9 

232 aƻƛƴƘƻ ŘŜ ŎƻǊǊŜƴǘŜǎ άwƻŎƪŜǘ aƛƭƭέ 86,0 

233 Ventilador do sistema de extração/alimentação de CDR 2D  88,0 

234-235 F2 ς Arrefecedor 2: sopradores para alimentação de CDRs (abertura sul) 76,0 

236-239 Conversores de frequência de acionamentos de motores com frequências mais elevadas 98,0 

240-241 F2- Tubagens de transporte de CDR 92,0 

242-243 Ventiladores 1 e 2 do secador de argilas 92,0 

244.1 F2 ς Transportador de tela do britador para tremonhas  90,1 

244.2 F2 ς Transportador de tela das tremonhas para secador 87,6 

244.3 F2 ς Transportador Norte do arrefecedor 2 80,0 

244.4 F2 ς Transportador do silo 6 ao silo 7 (CDR 3D) 87,3 

244.5 F2 ς Transportador entre silo 4 e silo 6 (CDR) 80,4 

244.6 F2- Transportador de Rocket Mill ao silo 4 80,1 

244.7 F2 ς Transportador do silo 4 ao silo 5 (CDR 2D) 88,1 

245 F2 ς PRM (150) 85,6 

Nota 1 - Equipamentos instalados no interior do novo edifício (armazém) 

Nota 2 - Equipamentos localizados no interior do edifício fechado existente (Pré-Homo 1) para armazenagem e manuseamento de 
argila crua 
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3.7.2.3 Emissões para o ar 

Emissões pontuais 

Atualmente, o CPS possui 21 fontes fixas de emissão pontual para a atmosfera (Quadro 3.38). Na Planta do 
Anexo V.E do Volume III (Desenho n.º 02648 002 A), apresenta-se a localização de cada uma das fontes fixas 
no CPS.  

Quadro 3.38- Fontes fixas do CPS (atuais). 

Código da 
Fonte 

Equipamento Associado 
Regime de 
emissão 

Altura 
(m) 

Diâmetro 
(m) 

Potência 
térmica 

nominal (MW) 
Combustível 

Sistema de 
tratamento 

FF1 Forno 1 Contínuo 87,5 4,00 60 Outro Sim 

FF2 Forno 2 Contínuo 87,5 4,00 60 Outro Sim 

FF3 Forno 3 Contínuo 90,0 3,50 170 Outro Sim 

FF4 Arrefecedor do forno 1 Contínuo 23,1 2,10 n.a. n.a. Sim 

FF5 Arrefecedor do forno 2 Contínuo 23,1 2,10 n.a. n.a. Sim 

FF6 Arrefecedor do forno 3 Contínuo 36,2 2,10 n.a. n.a. Sim 

FF7 Moagem de cimento 1 Contínuo 36,5 2,00 n.a. n.a. Sim 

FF8 Moagem de cimento 2 Contínuo 36,0 1,20 n.a. n.a. Sim 

FF9 Moagem de cimento 3 Contínuo 49,4 2,00 n.a. n.a. Sim 

FF10 Moagem de cimento 4 Contínuo 47,2 2,00 n.a. n.a. Sim 

FF11 Moagem de carvão 31 Contínuo 37,2 1,40 n.a. n.a. Sim 

FF12 Moagem de carvão 41 Contínuo 37,2 1,40 n.a. n.a. Sim 

FF13 (2) 
Caldeira de aquecimento 
de fuelóleo 1 

Esporádico 21,5 0,60 2,41 Gasóleo Não 

FF14 (2) 
Caldeira de aquecimento 
de fuelóleo 2 

Esporádico 21,5 0,60 2,41 Gasóleo Não 

FF15 (1) Gerador de emergência L1 Potencial 2,4 0,16 0,28 Gasóleo  Não 

FF16 (1) Gerador de emergência L2 Potencial 2,4 0,16 0,28 Gasóleo Não 

FF17 (1) Gerador de emergência F3 Potencial 3,6 0,22 0,28 Gasóleo Não 

FF18 (1) 
Gerador de emergência 
(moinho carvão) 

Potencial 3,5 0,14 0,28 Gasóleo Não 

FF19 (1) 
Gerador de emergência 
(arrefecimento 3) 

Potencial 3,3 0,10 0,28 Gasóleo Não 

FF20 (3) 
Caldeira 
balneário/refeitório 1 

Esporádico 5,0 0,30 0,34 Gás propano Não 

FF21 (3) 
Caldeira 
balneário/refeitório 2 

Esporádico 5,0 0,30 0,34 Gás propano Não 

Notas: 
(1) As fonte FF15, FF16, FF17 FF18 e FF19 apenas funcionam em situações de falha no fornecimento de energia elétrica. 

(2) As fontes FF13 e FF14 são utilizadas para aquecoimento de fuelóleo durante o arranque dos fornos após situações de paragens 
prolongadas. 

(3) As fontes FF20 e FF21 encontram-se associadas aos balneários e refeitório. Em geral funcionam menos de 500 horas/ano. 

Os gases provenientes dos fornos passam pela torre de ciclones e moinho de cru (sempre que o mesmo se 
encontra a trabalhar) de modo a aproveitar o calor no aquecimento das matérias-primas. Posteriormente, 
são encaminhados para um electrofiltro seguido de um filtro de mangas, existindo ainda, a montante, 
sistemas de tratamento por SNCR ς ά{ŜƭŜŎǘƛǾŜ bƻƴ /ŀǘŀƭȅǘƛŎ wŜŘǳŎǘƛƻƴέ (para controlo das emissões de NOx) 
e de adição de absorventes (para controlo das emissões de SO2), antes do seu encaminhamento para a 
chaminé. 
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As fontes fixas associadas aos sistemas de arrefecimento do clínquer e de moagem e mistura são dotadas de 
filtros de mangas. As restantes fontes fixas, referentes a pequenas emissões, não têm sistemas de tratamento 
associados, conseguindo-se o controlo através da afinação dos equipamentos de combustão e das condições 
de queima.  

No Quadro 3.39 apresenta-se a especificação dos métodos de tratamento para cada um dos parâmetros e 
respetivas eficiências. 

Quadro 3.39- Métodos de Tratamento implementados em cada uma das Fontes Fixas. 

Código da 
Fonte 

Método de Tratamento Parâmetro Eficiência (%) Observações 

FF1 (1) 

Filtro de mangas 
Precipitador electroestático (electrofiltro) 
Torre de condicionamento de gases 

Partículas 99,99 

Todas as poeiras recolhidas pelos 
despoeiramentos são reintroduzidas no 
processo, pelo que não há produção 
deste tipo de resíduo 

Queimador de baixo teor de NOx  
Injeção de Amónia (SNCR) 

NOx 
10-20 
60-70 

Não há produção de resíduos 

Adição de absorventes (Hidróxido de cálcio) SO2 60-65 Não há produção de resíduos 

FF2 (1) 

Filtro de mangas 
Precipitador electroestático (electrofiltro) 
Torre de condicionamento de gases 

Partículas 99,99 

Todas as poeiras recolhidas pelos 
despoeiramentos são reintroduzidas no 
processo, pelo que não há produção 
deste tipo de resíduo 

Queimador de baixo teor de NOx 
Arrefecimento da chama (injeção de água) 
Injeção de Amónia (SNCR) 

NOx 
10-20 
20-30 
60-70 

Não há produção de resíduos. 

Adição de absorventes (Hidróxido de cálcio) SO2 60-65 Não há produção de resíduos 

FF3 

Filtro de mangas 
Precipitador electroestático (electrofiltro) 
Torre de condicionamento de gases 

Partículas 99,99 

Todas as poeiras recolhidas pelos 
despoeiramentos são reintroduzidas no 
processo, pelo que não há produção 
deste tipo de resíduo 

Filtro de mangas do circuito do bypass Partículas 99,99 

Poeiras recolhidas e armazenadas em 
silo sendo encaminhadas para o exterior 
como subproduto  
(ver nota 10 do Quadro 3.9) 

Queimador de baixo teor de NOx  
Combustão faseada (Pré-calcinação) 
Valorização energética de pneus usados* 
Injeção de Amónia (SNCR)  

NOx 

10 ς 20  
10 ς 35  
60 ς 70  
10 ς 20 

Não há produção de resíduos 
* A redução das emissões de NOx é uma 
consequência da implementação desta 
ação (valorização energética de pneus 
usados) 

Adição de absorventes (Hidróxido de cálcio e 
Hidróxido de cálcio ativado de alta porosidade) 

SO2, HCl 25 ς 35 Não há produção de resíduos 

FF4 (1) Filtro de mangas Partículas 99,93 Não há produção de resíduos 

FF5 (1) Filtro de mangas Partículas 99,93 Não há produção de resíduos 

FF6 Filtro de mangas Partículas 99,99 Não há produção de resíduos 

FF7 Filtro de mangas Partículas 99,99 Não há produção de resíduos 

FF8 (1) Filtro de mangas Partículas 99,99 Não há produção de resíduos 

FF9 Filtro de mangas Partículas 99,99 Não há produção de resíduos 

FF10 Filtro de mangas Partículas 99,99 Não há produção de resíduos 

FF11 (1) Filtro de mangas Partículas 99,99 Não há produção de resíduos 

FF12 Filtro de mangas Partículas 99,99 Não há produção de resíduos 

Nota 1 ς fonte atualmente fora de serviço 
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Altura das chaminés 

No Quadro 3.38 identificou-se a altura das chaminés atualmente existentes. No Quadro 3.40 e no Anexo X 
(Volume III) apresenta-ǎŜ ƻ ŜǎǘǳŘƻ ǊŜƭŀǘƛǾƻ ŀƻ ΨŎłƭŎǳƭƻ Řŀ ŀƭǘǳǊŀ Řŀǎ chaminés aplicando a Portaria n.º 190-
!κнлмуΩ abrangendo as chaminés das fontes de emissão que se encontram e se preveem estar a funcionar 
nos próximos anos, ou seja, as chaminés do forno 3 (FF3), arrefecedor do forno 3 (FF6), moagens de cimento 
(FF7, FF9, FF10), a moagem de carvão 41 (FF12) e, devido à reativação e adaptação da linha 2 de produção 
de clínquer para a produção de argilas calcinadas, as chaminés do forno 2 (FF2), arrefecedor do forno 2 (FF5) 
e moagem de carvão 31 (FF11). 

Quadro 3.40- Altura das chaminés (real hr) e calculada (H). 

Identificação 
Fonte  
FF2 

Fonte  
FF3 

Fonte  
FF5 

Fonte  
FF6 

Fonte  
FF7 

Fonte  
FF9 

Fonte  
FF10 

Fonte  
FF11 

Fonte  
FF12 

Altura real da Chaminé - hr 87,5 90,0 23,1 36,2 36,5 49,4 48,3 37,1 37,1 

Altura - H 84,8 85,2 33,0 37,8 35,0 32,0 32,0 32,0 32,0 

Diferença -2,7 -4,8 +9,9 +1,6 -1,5 -17,4 -16,3 -5,1 -5,1 

NOTA: Excluem-se da análise: 

Á a chaminé do forno 1 (FF1), respetivo arrefecedor (FF4), e moagem de cimento 2 (FF8): O funcionamento dos equipamentos associados a estas 
fontes encontra-se suspenso (desde antes de 2015) e por tempo indeterminado. 

Á as chaminés das fontes sem qualquer requisito de monitorização (FF15 a FF19 ς Geradores de emergência e FF20/FF21 ς caldeiras de 
balneários/refeitório), e das fontes sujeitas a monitorização pontual 1 vez de 5 em 5 anos (FF13 e FF14 ς Caldeiras 1 e 2 de aquecimento do fuelóleo 
utilizado nos arranques do forno 3), com reduzidos períodos de funcionamento. 

Verifica-se que, com exceção das fontes FF5 (linha 2) e FF6 (linha 3), a altura real das chaminés (hr) é superior 
ao valor de H calculado através da aplicação da Portaria n.º 190-A/2018. 

Para a fonte de emissão FF6, a altura hr da saída de gases é inferior à calculada pela aplicação da Portaria n.º 
190-A/2018, pelo que teoricamente teria de ser corrigida em mais 1,6 m. No entanto, conforme previsto no 
n.º 3 do art.º 26.º do Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, foi apresentado, no âmbito do processo de 
licenciamento do WHR, um requerimento para a manutenção da altura atual de 36,2 m, com a devida 
fundamentação, aceitando-se uma altura de chaminé distinta da resultante da aplicação da Portaria. 

No caso da fonte FF5, a altura resultante da aplicação da metodologia estabelecida pela Portaria n.º 190-
A/2018, é superior à altura atual de 23,1 m autorizada no passado e considerada pelas autoridades 
competentes no título de licenciamento atualmente em vigor. Assim sendo, para esta fonte FF5, conforme 
previsto no n.º 3 do art.º 26.º do Decreto-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho, junto com o pedido de 
licenciamento do projeto de reconversão da Linha 2 para a produção de argilas calcinadas, é apresentado, 
requerimento para aprovação de uma altura de chaminé distinta da resultante da aplicação da Portaria n.º 
190-A/2018, de 2 de julho. Este ǊŜǉǳŜǊƛƳŜƴǘƻ ƛƴǘŜƎǊŀ ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ΨŘŜƳƻƴstração da adequabilidade da 
altura das chamƛƴŞǎΩ ƻ ǉǳŀƭ ǎŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ƴƻ Anexo X no Volume III). 

De acordo com a informação apresentada no Requerimento: 

«Todos os resultados da monitorização em contínuo de partículas, monitorizações pontuais adicionais ou de 
calibração dos sistemas automáticos de medição foram até 2019 e irão continuar a ser submetidos à entidade 
competente de acordo com o estabelecido legalmente. Nesta fonte, serão aplicados como acontece desde 
julho de 2022 para as restantes fontes em funcionamento, os procedimentos estabelecidos de acordo com a 
EN 14181:2004 ς Emissões de fontes fixas ς Controlo de qualidade dos sistemas automáticos de medição, 
substituindo os Ensaios de Funcionamento e a calibração de acordo com os procedimentos anteriormente 
implementados da NP ISO 10155:2000 - Emissões de fontes fixas; Monitorização automática da concentração 
mássica de partículas; Características de funcionamento, métodos de ensaio e especificações. 

O valor de emissão anual da concentração de partículas dos últimos 3 anos antes da suspensão da produção 
de clínquer no forno 2, 2017-2019 (considerando todos os períodos de integração base ς valores médios 
horários) situaram-se entre os 3,13 a 5,47 mg/Nm3, com valores máximos diários entre 5,96 e 14,20 mg/Nm3, 
mesmo tendo em conta as situações pontuais e periódicas de desgaste das mangas, cumprindo com o VLE 
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atual de 20 mg/Nm3. De referir que nos anos que antecederam a suspensão da produção e clínquer no forno 
2, já não foram substituídas mangas nem implementados com o mesmo rigor os normais procedimentos de 
manutenção e inspeção, devido ao reduzido período de funcionamento que nesses anos se situou entre as 
1000 e as 2700 h/ano quando em anos de produção normais trabalhava entre 5000 a 8200 horas.  

Com a entrada em funcionamento da nova linha de produção de argilas calcinadas e o necessário revamping 
do filtro de mangas do arrefecedor do forno 2 com a instalação de novas mangas filtrantes, espera-se que os 
níveis de emissão sejam bem inferiores aos que se verificavam anteriormente à paragem da linha com valores 
máximos diários inferiores a 5 mg/Nm3. Em termos de caudal mássico, a emissão média anual de partículas 
desta fonte de emissão situou-se entre 0,168 e 0,422 kg/h e espera-se que possa ser inferior aos 0,15 kg/h.» 

Monitorização 

Face às características/condições de funcionamento, as fontes fixas FF1 a FF14, tal como estipulado no TUA, 
são alvo de monitorização. 

Os poluentes atmosféricos mais relevantes resultantes do processo de fabrico do cimento são as partículas, 
os óxidos de azoto, o dióxido de enxofre, o monóxido de carbono e o dióxido de carbono, emitidos 
essencialmente a partir das chaminés dos fornos (FF1, FF2 e FF3). 

Dado que a instalação procede à coincineração de resíduos no forno 3 estão definidas condições de 
funcionamento específicas para coincineração, que permitem prevenir, na fonte, a formação de alguns 
poluentes, e permitem a destruição mais eficiente de outros poluentes. 

Nos Quadros 3.41 a 3.43 apresenta-se as condições de monitorização atualmente aplicadas a cada uma das 
fontes. Em particular, no que respeita à fonte FF3 associada ao processo de coincineração (Quadro 3.42), as 
condições de monitorização têm vindo a ser ajustadas. 

Quadro 3.41 - Condições de monitorização associadas às fontes pontuais FF1 e FF2 (fornos 1 e 2 onde não é efetuada 
coincineração), de acordo com o TUA20220225000187 emitido em 16 de dezembro de 2024 e que constitui o 5º 

Aditamento à LA. 

Poluente 
Valor limite de 
emissão (VLE) 

Unidade Frequência 
Período de 
referência 

Partículas totais em suspensão (PTS) 20 mg/Nm3 Contínuo Média diária (3) 

Óxidos de Azoto (NOx/NO2) 500 mg/Nm3 Contínuo Média diária (3) 

Óxidos de Enxofre expressos em SO2 400 mg/Nm3 Contínuo Média diária (3) 

Monóxido de Carbono (CO) - mg/Nm3 Contínuo - 

Amoníaco (NH3) 85 (1) /90 (2) mg/Nm3 Contínuo Média diária (3) 

Compostos orgânicos voláteis (expressos 
em C total) 

50 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Cloro e seus compostos inorgânicos 
(expressos em HCl) 

10 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Fluor e seus compostos inorgânicos 
(expressos em HF) 

1 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Mercúrio (Hg) 0,05 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Metais IV (Cádmio, Tálio) 0,05 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Metais V (Sb, As, Pb, Cr, Co, Cu, Mn, Ni, V) 0,5 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Dioxinas e Furanos 0,1 ng I-TEQ/ Nm3 2 × ano 
Mínimo de 6 e 

máximo de 8 horas 

Teor de O2 de referência: 10,0 %; (1) para a FF1; (2) para a FF2; (3) no 4ª Aditamento o período de reŦŜǊşƴŎƛŀ ŜǊŀ ΨƳŞŘƛŀ ƳŜƴǎŀƭΩ 
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Quadro 3.42 - Condições de monitorização associadas à fonte pontual FF3 (forno 3 onde é efetuada coincineração) de 
acordo com o TUA20220225000187, emitido em 16 de dezembro de 2024 e que constitui o 5º Aditamento à LA. 

Poluente 
Valor limite de 
emissão (VLE) 

Unidade Frequência 
Período de 
referência 

Partículas totais em suspensão (PTS) 20 mg/Nm3 Contínuo Média diária 

Óxidos de Azoto (NOx/NO2) 450 mg/Nm3 Contínuo Média diária 

Óxidos de Enxofre expressos em SO2 400 mg/Nm3 Contínuo Média diária 

Monóxido de Carbono (CO) -  mg/Nm3 Contínuo - 

Amoníaco (NH3) 130 mg/Nm3 Contínuo Média diária 

Compostos orgânicos voláteis (expressos 
em C total) 

75 mg/Nm3 Contínuo Média diária 

Cloro e seus compostos inorgânicos 
(expressos em HCl) 

10 mg/Nm3 Contínuo Média diária 

Fluor e seus compostos inorgânicos 
(expressos em HF) 

1 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Mercúrio (Hg) (Nota 1) 0,05 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Metais IV (Cádmio, Tálio) (Nota 1) 0,05 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Metais V (Sb, As, Pb, Cr, Co, Cu, Mn, Ni, V) 0,5 mg/Nm3 2 × ano 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Dioxinas e Furanos  0,1 ng I-TEQ/ Nm3 2 × ano 
Mínimo de 6 e 

máximo de 8 horas 

Teor de O2 de referência: 10,0 %. 

Nota 1 ς No âmbito do 3º Aditamento à LA emitida em 15 de dezembro de 2015, a frequência de monitorização era 1 × por cada 2 anos 
com um período de amostragem mínimo de 30 minutos. 

Quadro 3.43 - Condições de monitorização associadas às fontes pontuais FF4 a FF14 de acordo com o 
TUA20220225000187 emitido em 16 de dezembro de 2024 e que constitui o 5º Aditamento à LA. 

Poluente 
Valor limite de 

emissão ou 
emissão específica 

Unidade Frequência Período de referência 

Fontes: FF4, FF5, FF6, FF7, FF8, FF9, FF10, FF11 e FF12 (Nota 1) 

Partículas totais em suspensão (PTS) 20 mg/Nm3 Contínuo Média diária 

Fontes FF13 e FF14 (Nota 2) 

Partículas totais em suspensão (PTS) 150 (até dez 2029) mg/Nm3 
1 × de 5 em 

5 anos 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Óxidos de Azoto (expressos em NO2) 
500 (até dez 2029) 
200 (após jan 2030) 

mg/Nm3 
1 × de 5 em 

5 anos 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

Compostos orgânicos voláteis (expressos 
em C total) 

200 mg/Nm3 
1 × de 5 em 

5 anos 
Mínimo 30 min e 

máximo de 8 horas 

(Nota 1) ς Sem teor de O2 de referência 

(Nota 2) - Teor de O2 de referência: 3,0 %. 

No Quadro 3.44 apresentam-se as características de funcionamento das fontes fixas sujeitas a autocontrolo 
- período 2022 a 2024. 

Quadro 3.44- Características de funcionamento das fontes fixas (2022-2024). 

Código da 
Fonte 

Horas de 
funcionamento 

Temperatura 
хC 

Velocidade 
(m/s) 

Caudal Gases 
m3/h 

2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 

FF1 (1) 0 0 0 - - - - - - - - - 

FF2 (1) 0 0 0 - - - - - - - - - 
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Código da 
Fonte 

Horas de 
funcionamento 

Temperatura 
хC 

Velocidade 
(m/s) 

Caudal Gases 
m3/h 

2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 

FF3 6 339 6 436 6 571 119 129 126 20,0 21,8 19,2 660092 683052 664486 

FF4 (1) 0 0 0 - - - - - - - - - 

FF5 (1) 0 0 0 - - - - - - - - - 

FF6 7 407 7 536 7 634 68 74 86 6,3 6,3 6,2 242502 233329 216968 

FF7 2 859 5 410 3 555 78 66 85 14,4 15,5 7,8 156322 171064 88608 

FF8 (2) 0 0 0 - - - - - - - - - 

FF9 5 274 3 579 5 250 87 87 83 14,3 14,6 17,4 153843 160497 187068 

FF10 4 471 4 524 5 537 86 90 89 17,1 13,6 14,5 179557 149179 156298 

FF11 (3) 0 0 0 - - - - - - - - - 

FF12 5 177 5 213 5 507 59 50 65 5,7 5,6 7,3 33046 28774 40170 

FF13 (4) 14,2 11,4 1,0 nd 105 nd nd 3,4 nd nd 2520 nd 

FF14 (4) 12,5 8,4 0,6 nd 106 nd nd <2,7 nd nd <2000 nd 

Notas: 
(1) As fontes FF1, FF2, FF4 e FF5 estão associadas às linhas 1 e 2 as quais estão paradas desde 2011 e 2019 
respetivamente. 
(2) Fonte sem funcionar desde 2015 
(3) Fonte parada desde 2019 
(4) Fontes utilizadas essencialmente para aquecimento das tubagens de alimentação de fuelóleo (que se 
encontre mais viscoso) durante o arranque do forno 3 após situações de paragens prolongadas. Não ocorreu 
qualquer medição em 2022 e 2024. Em fevereiro de 2023 foram realizadas medições pontuais as quais se 
apresentam no Quadro 3.46. 

 

No Quadro 3.45 apresentam-se as emissões anuais dos parâmetros que são medidos em contínuo nas fontes 
fixas do CPS. 

Quadro 3.45- Emissões anuais dos parâmetros medidos em contínuo (t/ano) (2022 a 2024). 

Parâmetro Ano FF1 (1) FF2 (2) FF3 FF4 (1) FF5 (2) FF6 FF7 FF8 (3) FF9 FF10 FF11(4) FF12  

PTS 

2022 (-) (-) 5,7 (-) (-) 0,23 1,7 (-) 0,8 2,5 (-) 0,2 

2023 (-) (-) 13,7 (-) (-) 0,18 2,7 (-) 1,1 3,0 (-) 0,4 

2024 (-) (-) 20,5 (-) (-) 0,20 0,38 (-) 2,6 4,3 (-) 1,1 

NOx 

2022 (-) (-) 776,2 na na na na na na na na na 

2023 (-) (-) 774,0 na na na na na na na na na 

2024 (-) (-) 948,3  na na na na na na na na na 

CO 

2022 (-) (-) 2564,8 na na na na na na na na na 

2023 (-) (-) 4807,4 na na na na na na na na na 

2024 (-) (-) 5247,1 na na na na na na na na na 

COT 

2022 (-) (-) 71,2 na na na na na na na na Na 

2023 (-) (-) 117,2 na na na na na na na na Na 

2024 (-) (-) 121,4 na na na na na na na na na 

SO2 
2022 (-) (-) 455,0 na na na na na na na na na 

2023 (-) (-) 735,4 na na na na na na na na na 



 

 

Pág. 80 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

Parâmetro Ano FF1 (1) FF2 (2) FF3 FF4 (1) FF5 (2) FF6 FF7 FF8 (3) FF9 FF10 FF11(4) FF12  

2024 (-) (-) 729,1 na na na na na na na na na 

NH3 

2022 (-) (-) 24,9 na na na na na na na na na 

2023 (-) (-) 27,8 na na na na na na na na na 

2024 (-) (-) 34,45 na na na na na na na na na 

HCl 

2022 (-) (-) 2,0 na na na na na na na na na 

2023 (-) (-) 4,1 na na na na na na na na na 

2024 (-) (-) 6,9 na na na na na na na na na 

Notas: 
1- Forno 1 parado desde meados de 2011 pelo que não existem medições (-) 
2- Forno 2 sem funcionar desde novembro de 2019 pelo que não existem medições (-) 
3- Fonte sem funcionar desde 2015, pelo que não existem medições (-) 
4- Fonte sem funcionar desde 2019, pelo que não existem medições (-) 
na ς não aplicável pois parâmetro não é alvo de monitorização 

No Quadro 3.46 apresentam-se as emissões anuais dos parâmetros que são medidos pontualmente nas 
fontes fixas do CPS. 

Quadro 3.46 - Emissões anuais dos parâmetros medidos pontualmente (kg/ano) (2022 a 2024). 

Parâmetro Ano FF1 (1) FF2 (1) FF3 FF13 (2) FF14 (2) 

Partículas totais em suspensão (PTS)  2023 na na na 0,05 0,01 

Óxidos de Azoto (NOX, expresso como NO2) 2023 na na na 1,41 0,21 

Compostos orgânicos voláteis (expressos em C total)  2023 na na na 2,28×10-3 0,02 

Fluoretos expressos em HF 

2022 (-) (-) 83,84 na na 

2023 (-) (-) 85,89 na na 

2024 (-) (-) 85,76 na na 

Sb, As, Pb, Cr, Co, Cu, Mn, Ni, V 

2022 (-) (-) 14,69 na na 

2023 (-) (-) 18,05 na na 

2024 (-) (-) 21,62 na na 

Hg 

2022 (-) (-) 0,65 na na 

2023 (-) (-) 0,77 na na 

2024 (-) (-) 0,31 na na 

Cd + Tl 

2022 (-) (-) 0,41 na na 

2023 (-) (-) 1,21 na na 

2024 (-) (-) 1,08 na na 

Dioxinas e furanos 

2022 (-) (-) 0,2×10-5 na na 

2023 (-) (-) 0,1×10-5 na na 

2024 (-) (-) 4,5×10-6 na na 

Notas: 
na ς não aplicável pois o parâmetro não é alvo de monitorização pontual nesta fonte; 
1 ς  estas FF não funcionaram neste período, pelo que não existem medições (-); 
2 ς estas FF estão sujeitas a autocontrolo 1 × de 5 em 5 anos desde março de 2022. 

O projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos, além de ocorrer na Linha 2 (sem 
funcionar desde novembro de 2019 pelo que não existem medições), ocorre também na Linha 3, à qual está 
associada a fonte FF3 atualmente em funcionamento. Estando o CPS já autorizado para a operação de 
valorização energética de resíduos nesta linha, de acordo com o estipulado pela Licença Ambiental 
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n.º рурκлΦмκнлмрΣ ƴƻ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ŀƻ Ψponto de situação relativamente às condições de operação, incluindo 
ƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ǎƝƴǘŜǎŜ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ƻǇŜǊŀœƿŜǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ Ł ŎƻƛƴŎƛƴŜǊŀœńƻΩ, no Quadro 3.47 apresenta-se um 
resumo dos valores médios mensais de monitorização em contínuo numa base de integração semi-horária, 
realizada na fonte fixa da chaminé do forno 3. 

Quadro 3.47 - Valores médios mensais da monitorização em contínuo da FF3 numa base de integração semi-horária 
para um teor de 10% de O2 e gás seco nos efluentes gasosos (mg/Nm3) (2022 a 2024). 

 NOx Partículas SO2 HCl COT NH3 

VLE 
Mês 

450 20 400 10 75 130 

 2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 

Janeiro - 266,2 358 - 1,6 6,7 - 224,3 394,3 - 1,0 4,7 - 25,1 25,6 - 16,9 32,9 

Fevereiro 321,1 253,6 349,6 1,5 2,8 8,8 187,2 248,6 304,1 0,6 0,9 3,3 21,2 36,8 50,1 6,2 4,7 11,5 

Março 318,7 266,9 367,6 2,1 3,8 9,1 205,7 299,4 320,5 0,5 1,1 3,7 21,0 45,1 60 6,9 9,5 13,9 

Abril 326,3 290,3 361,1 3,5 5,7 12,9 243,6 267,4 336,4 0,8 0,9 2,7 24,6 46,2 51,7 12,3 7,3 18,3 

Maio 326,4 292,1 345,9 5,1 3,4 6,8 230,0 290,1 322,2 1,3 1,2 2,0 24,0 33,4 49,8 12,8 7,8 19,4 

Junho 346,2 311,7 348,9 1,4 4,1 7,4 112,0 275,8 286,9 0,7 2,0 1,9 23,0 41,8 37,8 4,7 8,8 11,5 

Julho 326,2 325,1 353,4 0.9 5,6 8,7 121,1 295,1 304,7 1,0 2,6 2,7 24,3 54,4 35,4 12,1 16,0 11,7 

Agosto 319,7 320,0 386,2 1,6 4,2 0,8 146,5 257,3 188,9 1,0 1,4 2,2 26,0 50,8 38,6 11,1 9,4 9,7 

Setembro 289,4 315,3 388,5 3,2 3,4 3,1 163,1 284,9 256,4 0,6 2,2 3,2 26,3 50,8 41,1 8,7 19,1 16,6 

Outubro 262,2 303,7 379,7 2,6 4,8 6,8 180,6 314,9 211,2 1,1 1,4 2,8 28,2 51,5 53,7 9,5 9,0 17,6 

Novembro 273,2 308,8 386,0 2,4 10,7 9,7 206,2 302,6 223,6 0,8 1,4 3,3 32,4 47,2 50,4 11,4 14,8 14,2 

Dezembro 278,1 322,8 387,8 2,7 11,2 9,5 205,5 305,4 308,5 0,7 1,9 1,9 36,3 36,1 36,4 12,0 10,6 7,7 

No Quadro 3.48 apresentam-se os resultados da monitorização pontual dos parâmetros definidos pela LA 
para a fonte FF3. 

Quadro 3.48 - Dados de autocontrolo das monitorizações pontuais na fonte FF3 (2022 a 2024). 

Parâmetro Unidade VLE 
1ª campanha 2ª campanha 

2022 2023 2024 2022 2023 2024 

Fluoretos (expressos em HF) mg/Nm3 1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 <0,1 < 0,1 

Sb, As, Pb, Cr, CO, CU, Mn, Ni, V mg/Nm3 0,05 - 0,0046 0,0052 <0,0084 0,0094 0,0116 

Hg mg/Nm3 0,05 - 0,0004 0,0002 0,0002 0,0002 0,0001 

Cd +Tl mg/Nm3 0,5 - <0,0002 0,0001 <0,0003 0,0008 < 0,0008 

Dioxinas e Furanos ng I-TEQ/ Nm3 0,1 - <0,0011 < 0,0023 <0,0013 <0,0012 < 0,0012 

< - Pelo menos uma parcela do somatório é inferior ao limite de quantificação do método de análise utilizado. 
Nota: Todos os resultados são corrigidos para um teor de 10% de O2 e gás seco nos efluentes gasosos. 

De acordo com o artigo 94º do Decreto-Lei n.º 127/2013, e analisando os valores das monitorizações em 
contínuo e pontuais, verifica-se o cumprimento dos valores limite de emissão na fonte FF3. 

Relativamente aos resultados de monitorização em contínuo de partículas, na Figura 3.22 apresenta-se a 
relação percentual entre o valor máximo dos valores médios diários registados em 2023 e 2024 com o VLE 
de 20 mg/Nm3 aplicável a todas as fontes, incluindo a FF3. 

Relativamente a este poluente, verifica-se a conformidade legal em todas estas fontes, uma vez que todos 
os valores máximos registados são inferiores ao VLE definido. De referir que a Linha 1 de produção de clínquer 
encontra-se parada desde 2011 e a Linha 2, com as suas fontes de emissão associadas (chaminés do forno, 
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arrefecedor e moagem de carvão 31) não funciona desde 2019. Por outro lado, a produção na Ψmoagem de 
cimento 2Ω encontra-se suspensa desde 2015. 

De modo a melhor ilustrar o desempenho global associado a cada fonte, apresenta-se também a relação 
percentual, com o VLE, da média anual dos valores médios semi-horários, no caso da chaminé do forno 3, e 
dos valores médios horários, para as restantes fontes, registados para este poluente. 

 

 
Figura 3.22- Monitorização em contínuo de partículas - Avaliação da Conformidade Legal (anos 2023 e 2024). 

Na Figura 3.23 apresenta-se, para os restantes parâmetros medidos em contínuo na chaminé do forno 3 
(anos 2023 e 2024), a relação percentual entre o valor máximo dos valores médios diários registados durante 
o período com os VLE respetivos, verificando-se que todos esses valores máximos são inferiores aos VLE. 

 

 

 

 

 

Figura 3.23- Monitorização em continuo de poluente gasosos ς avaliação da conformidade legal (anos 2023 e 2024)). 
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Implicações do projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos nas fontes fixas 

O projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos, com intervenções nas linhas 2 e 
3, não contempla novas chaminés, utilizando as já existentes associadas aos processos de cozedura, 
nomeadamente: 

Á Linha 2: 

o FF2 - Forno 2 (atualmente fora de serviço); 

o FF5 - Arrefecedor do Forno 2 (atualmente fora de serviço); 

o FF11 - Moagem de carvão 31 (atualmente fora de serviço). 

Á Linha 3: 

o FF3 - Forno 3; 

o FF6 ς Arrefecedor do Forno 3; 

o FF12 - Moagem de carvão 41. 

No Quadro 3.49 apresenta-se as características de funcionamento (atuais e futuras) das fontes fixas do CPS 
identificando-se a negrito as fontes fixas associadas ao projeto, verificando-se que as principais diferenças 
ocorrem na fonte FF2, nomeadamente ao nível da velocidade de escoamento e do caudal de gases, os quais 
baixam significativamente. 

Quadro 3.49 - Características de funcionamento das fontes fixas para a capacidade instalada. 

Código da 
Fonte 

Horas de funcionamento 
Temperatura 

хC 
Velocidade 

(m/s) 
Caudal Gases 

m3/h  

Atual Após projeto Atual Após projeto Atual Após projeto Atual Após projeto 

FF1 7446 7446 125 125 7,1 7,1 247296 247296 

FF2 7446 7446 125 120 7,1 4,0 247296 140166 

FF3 7446 7446 130 130 19,7 19,7 680871 680871 

FF4 8340 8340 110 110 10,6 10,6 132000 132000 

FF5 8340 8340 110 110 10,6 10,6 132000 132000 

FF6 8265 8265 74 74 6,6 6,6 231216 231216 

FF7 8060 8060 78 78 14,1 14,1 159191 159191 

FF8 8019 8019 96 96 11,7 11,7 47800 47800 

FF9 8060 8060 87 87 14,7 14,7 157899 157899 

FF10 8060 8060 86 86 17,5 17,5 188331 188331 

FF11 4966 0 76 76 8,1 8,1 45100 45100 

FF12 4966 0 59 59 6,3 6,3 35020 35020 

FF13(1) 9 4 105 105 3,4 3,4 3670 3670 

FF14 7 0 106 106 3,4 3,4 3670 3670 

Nota 1 - admite-se que poderia funcionar com o Forno 1 (assumindo que neste ainda seria utilizado Fuel para os arranques em vez de GN. 

Quanto às emissões, o projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos no forno 3, 
não altera a tipologia de poluentes gasosos emitidos, assumindo os Valores Limite de Emissão (VLE) aplicáveis 
à fonte FF3, de acordo com as condições do TUA do CPS em vigor. 

De salientar que após a implementação do projeto (incluindo a entrada em uso do gás natural com 
hidrogénio) as fontes FF11 (moagem de carvão 31) e FF12 (moagem de carvão 41) deixarão de funcionar. 
Contudo, admite-se que possa existir um período de transição em que haja consumo de petcoque e 
necessidade de funcionamento das moagens de carvão 31 (FF11) e 41 (FF12), pelo que no Quadro 3.49 se 
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apresentam os dados relativos às características de funcionamento para esse período. Contudo a prazo, o 
cenário a considerar será a desativação dessas fontes, ou seja 0 horas de funcionamento. 

Prevê-se uma influência positiva ao nível das emissões de CO2 (tal como apresentado no Quadro 3.52) mas 
ǘŀƳōŞƳ ŀƻ ƴƝǾŜƭ Řŀǎ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ bhȄ ǇŜƭƻ ŀƳǇƭƛŀǊ Řŀ a¢5 мфΦōύ άCombustão por etapas (combustíveis 
convencionais ou alternativos), também em conjugação com um pré-calcinador, e utilização de uma mistura 
de combustíveis otimizadaέΦ 

No entanto, em função da prevista influência negativa do aumento da quantidade de combustíveis 
alternativos a alimentar ao forno 3 nas emissões de COT, nomeadamente devido aos seus teores de matéria 
orgânica, propõe-se como VLE o mesmo que tem vindo a ser considerado, desde há algum tempo, para os 
fornos dos Centros de Produção de Alhandra e de Loulé (e ainda não alterado para o forno 3 de Souselas), 
tendo em conta um primeiro estudo realizado e submetido à APA em julho de 2015, aliado ao facto de virem 
a ser aplicados os intervalos de confiança dos equipamentos de monitorização em contínuo desde julho de 
2023. Atualmente o VLE para o COT (COV) na FF3 é de 75 mg/Nm3 propondo-se que, após projeto, seja de 
100 mg/Nm3 (Quadro 3.50). 

No que respeita ao projeto das argilas calcinadas, este utilizará as chaminés já existentes do Forno (fonte 
FF2) e do Arrefecedor (fonte FF5) da Linha 2, com modificação de equipamentos de processo a montante, 
assim como da Moagem de Carvão 31 (fonte FF11) ς caso seja utilizado petcoque no mix de combustíveis de 
forno e enquanto não ocorrer a substituição para o GN + H2, não sendo necessário instalar novas chaminés. 
A moagem de cimento 2 (fonte FF8) cuja produção se encontra suspensa desde 2015, será também reativada 
para a moagem das argilas calcinadas produzidas no forno 2, sendo posteriormente alimentadas às outras 
moagens para a produção dos novos tipos de cimento. 

Tratando-se de um processo de combustão, os poluentes gasosos serão os mesmos que se verificam no 
processo de produção de clínquer donde se destacam: CO2, NOx, SO2, HCl, HF, Carbono Orgânico Total 
(COT)/Compostos Orgânicos Voláteis (COVs), NH3, Metais pesados e Dioxinas e Furanos 

Dada a incerteza e dificuldade em prever quais os níveis de emissão que serão registados no processo de 
produção de argilas calcinadas, considerou-se, como pressuposto, os Valores Limite de Emissão (VLE), 
propostos para a fase inicial de produção, apresentados no Quadro 3.50, tendo em conta os aplicáveis aos 
fornos 2 e 3 de clínquer de acordo com as condições do TUA do CPS em vigor. 

Por este motivo, para além da monitorização em contínuo inicial dos mesmos poluentes com esse tipo de 
autocontrolo na chaminé do forno 3, admite-se, junto das autoridades competentes, a definição e realização 
de campanha(s) de medições pontuais para uma melhor caracterização do efluente gasoso com vista à 
discussão/redefinição dos VLE, frequências de monitorização e o teor de referência de O2. 

Quadro 3.50- Poluentes gasosos e Valores Limite de Emissão existentes e propostos. 

Poluentes gasosos VLE (mg/Nm3)1 

 Forno 2 Forno 3 

Fonte 
[Código da Fonte] 

(processo de produção) 

FF2 
(clínquer) 

FF2 
(argilas) 

FF3 
(clínquer) 

FF3 
(clínquer) 

Existente Proposto Existente Proposto 

NOx 500 500 450 450 

SO2 400 400 400 400 

HCl 10 10 10 10 

HF 1 1 1 1 

COT (COV) 50 1003 75 100 

NH3     90 n.a.4 130 130 

Hg 0,05 0,05 0,05 0,05 

Metais Pesados IV (Cd, Tl) 0,05 0,05 0,05 0,05 
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Poluentes gasosos VLE (mg/Nm3)1 

 Forno 2 Forno 3 

Fonte 
[Código da Fonte] 

(processo de produção) 

FF2 
(clínquer) 

FF2 
(argilas) 

FF3 
(clínquer) 

FF3 
(clínquer) 

Existente Proposto Existente Proposto 

Metais Pesados V (Sb, As, Pb, Cr, Co, Cu, Mn, Ni, V) 0,5 0,5 0,5 0,5 

Dioxinas e Furanos 0,12 0,12 0,12 0,12 

Notas: 
1 seco e corrigido a 10% O2 
2 ng/Nm3 (I-TEQ) 
3 em função da prevista influência negativa das características da argila crua e combustíveis alternativos a alimentar ao forno 
2, nas emissões de COT, nomeadamente devido aos seus teores de matéria orgânica, propõe-se como VLE inicial o mesmo 
que já está a ser considerado para os fornos dos Centros de Produção de Alhandra e de Loulé (e ainda não alterado para o 
forno 3), tendo em conta um primeiro estudo realizado e submetido à APA em julho de 2015, aliado ao facto de virem a ser 
aplicados os intervalos de confiança dos equipamentos de monitorização em contínuo à semelhança do que acontece com 
as chaminés dos fornos de clínquer desde julho de 2023. 
4 não se prevê o controlo das emissões de NH3 nem a definição de um VLE para este poluente uma vez que não está prevista 
a necessidade da utilização da técnica de SNCR (com injeção de amónia) para redução das emissões de NOx. O equipamento 
de queima principal (D-Gasifier) é de baixo nível de emissão de NOx uma vez que a combustão se procede numa atmosfera 
redutora. 

Atendendo às especificações da argila, dos combustíveis e outras especificidades do processo como por 
exemplo a matriz térmica, prevê-se a necessidade, e está prevista a instalação de um sistema de abatimento 
adicional (STEG) para os poluentes SO2, HCl e HF, à base de hidróxido de cálcio. 

Tendo por base as matrizes térmicas que constituem um objetivo fundamental do projeto, no Quadro 3.51 
apresentam-se as condições de processo expetáveis na chaminé do forno para cada uma dessas matrizes. 

Quadro 3.51- Condições de processo expectáveis na chaminé do forno 2. 

Matriz Térmica (% calor) 80% CDRs + 20% Petcoque 80% CDRs + 20% Gás Natural 

Caudal chaminé (b. seca), Nm3/h 67 000 67 000 

H2O, % 31,2 32,2 

O2 (b. seca), % 10,3 10,3 

Tal como anteriormente referido, é de salientar que outras matrizes térmicas são igualmente possíveis 
mesmo que em períodos mais curtos, contudo, o sistema de abatimento estará adequadamente 
dimensionado para fazer face a situações que requeiram um maior consumo de absorventes de forma a 
cumprir-se os VLEs anteriormente indicados. 

No que concerne às emissões de partículas, o Valor Limite de Emissão (VLE) de 20 mg/Nm3 (base seca; 10% 
O2) na chaminé do forno 2 (fonte FF2) estará assegurado pelos equipamentos do STEG existentes, 
nomeadamente pelo Eletrofiltro e pelo Filtro de Mangas do forno 2 (fonte FF2), filtros de mangas de 
despoeiramento do arrefecedor 2 (fonte FF5) e moagem de carvão 31 (fonte FF11). No caso da fonte FF11 
após a substituição para o GN + H2, esta deixará de funcionar. 

Em termos de horas de funcionamento, numa perspetiva anual e tendo em conta que para além das paragens 
programadas também ocorrerão outras, circunstanciais ou incidentais, é habitual considerar-se um Fator de 
Utilização de 85%, e uma fiabilidade de 97%. Assim sendo, estima-se que o forno de argila calcinada opere 
anualmente cerca de 7 446 horas.  
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Emissões de CO2 

A indústria cimenteira é uma fonte significativa de emissões de CO2, quer ao nível do setor industrial, quer 
ao nível global. O processo de descarbonatação e a queima de combustíveis fósseis são as principais origens 
de emissão deste gás com efeito de estufa (GEE). 

No Quadro 3.52 apresentam-se os dados das emissões de CO2 ocorridas entre 2022 e 2024, resultantes do 
processo de fabricação de clínquer (da descarbonatação da matéria-prima e da combustão) e de outras 
fontes que incluem as emissões associadas ao consumo total de gasóleo e de gás propano na instalação, 
incluindo fontes móveis não abrangidas pelo CELE. Também se encontram incluídas pequenas quantidades, 
que não ultrapassam algumas toneladas, de garrafas de CO2 industrial utilizado em tubos de alta pressão 
para desencravamento de material na torre de ciclones de pré-aquecimento e câmara de fumos a montante 
do forno. Por outro lado, desde 2022 encontram-se implementadas novas metodologias de cálculo 
aprovadas no Título de Emissão de Gases com Efeito de Estuda (TEGEE) do CPS, relacionadas com as poeiras 
de bypass e as matérias-primas não carbonatadas, cuja contribuição para as emissões não ultrapassa as 1 
700 t de CO2/ano. 

Quadro 3.52 - Emissões diretas de CO2 no CPS (t/ano) ς produção efetiva atual e estimada após alteração. 

Processo 
Emissão na produção efetiva 

2022 2023 2024 Após alteração 

Processo: descarbonatação +  outros(1) 536 511 538 464 548 752 458 182 

Processo: combustíveis dos fornos 300 368 303 043 315 540 224 109 

Processo: Total 836 879 841 507 864 292 682 291 

Outras fontes (algumas das quais não CELE) 2 001 1 831 1 886 1 753 

Total de emissões de CO2 838 880 843 338 866 178 684 044 

Nota 1 - Inclui utilização de garrafas de CO2 industrial, emissões provenientes das Matérias Primas Não Carbonatadas 
(MPNC) e das poeiras de forno/bypass da linha 3. 

 

Em 2024 verificou-se ligeiro aumento nas emissões de CO2 em termos globais (t/ano) e específicos (kg CO2/t 
clínquer), cifrando-se a emissão de CO2 em 835 kg por t de clínquer produzido, o que representa um aumento 
de 1,7% em relação ao ano anterior, mas uma redução de 3% relativamente ao ano de 2011 que antecedeu 
o arranque da coincineração de RNP (essencialmente CDR). 

No final de 2020, a CIMPOR INDÚSTRIA desenvolveu e publicou o seu Plano Estratégico de Neutralidade 
/ŀǊōƽƴƛŎŀΥ άwǳƳƻ ŀ ǳƳŀ 9ŎƻƴƻƳƛŀ bŜǳǘǊŀ ŜƳ /ŀǊōƻƴƻ ŀǘŞ нлрлέΣ ǇǊŜǘŜƴŘŜƴŘƻΣ ŀǘŞ нлол ǊŜŘǳȊƛǊ ŀǎ 
emissões de CO2 em 37%. 

A partir do Plano Estratégico foi elaborado e concluído, em finais de 2021, ƻ άtƭŀƴƻ ŘŜ bŜƎƽŎƛƻǎ ŘŜ 
5ŜǎŎŀǊōƻƴƛȊŀœńƻέ ǉǳŜ ǇǊŜǾş ǾłǊƛƻǎ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŀ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ ƴƻ /t{ ǇŀǊŀ ƻ ƘƻǊƛȊƻƴǘŜ нлнн-2025 enquadrados 
nas quatro áreas estratégicas com os seguintes objetivos:  

Á Reduzir a utilização de combustíveis fósseis tradicionais, aumentando a utilização de combustíveis 
alternativos e introduzindo o gás natural em mistura com o hidrogénio no mix de combustíveis ao 
queimador principal do forno 3; 

Á Aumentar a substituição de matérias-primas naturais por matérias-primas alternativas, com 
prioridade para as descarbonatadas na produção de clínquer;  

Á Aumentar a eficiência energética com a instalação de equipamentos de produção de energia 
elétrica a partir de fontes renováveis; 

Á Aumentar a utilização de novos produtos com baixo carbono (novos tipos de clínquer e novos tipos 
de cimentos, por exemplo com a incorporação de argilas calcinadas previstas produzir no CPS para 
substituição do clínquer) ς industrialização da produção de argilas calcinadas. 
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No âmbito do presente projeto destaca-se a intenção de aumentar a utilização de combustíveis alternativos 
- combustíveis nos fornos -, neste caso através da valorização energética de resíduos os quais terão fatores 
de emissão de CO2 inferiores aos dos combustíveis tradicionais (coque de petróleo e carvão) e a produção de 
argilas calcinadas em parte utilizando também combustíveis alternativos. 

Pretende-se aumentar a utilização de combustíveis alternativos de baixo carbono dos atuais 40% até 65% 
(média anual e até 95% como valor máximo) das necessidades caloríficas de produção clínquer da linha 3. 

Estima-se que o projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos permita obter, em 
relação ao ano de 2024, uma redução das emissões de CO2 da ordem das 182 134 t CO2/ano para as 
produções efetivas estimadas, considerando 65% de taxa de substituição térmica no forno 3 (e de 636 453 t 
CO2 considerando as capacidades instaladas e 95% de taxa máxima de substituição térmica no forno 3). 

No Quadro 3.53 apresentam-se as emissões de CO2 tendo em conta as capacidades instaladas atuais e as 
futuras, ou seja, após a implementação do projeto de aumento da capacidade de valorização energética de 
resíduos não perigosos. 

Quadro 3.53- Emissões diretas de CO2 no CPS (t/ano) ς Emissão na capacidade instalada. 

Processo 

Emissão na capacidade instalada 

3 fornos Forno 3 Forno 2 

Atual 
Após 

alteração 
Atual 

Após 
alteração 

Atual 
Após 

alteração 

Processo: descarbonatação + outros(1) 1 263 781 849 306 729 315 572 155 267 233 9 918 

Processo: combustíveis dos fornos 740 592 519 595 386 768 277 735 176 912 64 948 

Processo: Total 2 004 373 1 368 901 1 116 083 849 890 444 145 74 866 

Outras fontes (algumas das quais não CELE) 3 893 2 912 2 253 2 092 751 0 

Total de emissões de CO2 2 008 266 1 371 813 1 118 336 851 982 444 896 74 866 

Nota 1 ς Inclui utilização de garrafas de CO2 industrial, emissões provenientes das Matérias-Primas Não Carbonatadas (MPNC) e das poeiras de 
forno/bypass da linha 3. 

Emissões difusas 

Na globalidade do CPS estão identificadas 49 fontes difusas de partículas (Quadro 3.54) cuja localização se 
identifica na Planta do Anexo V.F do Volume III (Desenho n.º 0271 8000 A). 

Quadro 3.54 - Fontes de emissão difusa existentes no CPS. 

Código Origem da emissão 
Regime de 
emissão 

Observações 

ED1 Zona abrangida pelos despoeiramentos da Britagem 2 (britador) E 16 ς 18 horas / dia (útil) 

ED2 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da Amostragem (torres de ângulo, 
transportadores) 

E 16 ς 18 horas / dia ( 

ED3 Zona abrangida pelos despoeiramentos da Britagem 1 (britador) E Atualmente parado 

ED4 Zona abrangida pelos despoeiramentos dos silos de gesso (silos, extratores) E 15 ς 17 horas / dia 

ED5 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da Pré-Homogeneização 1 (extração 
de filler) 

E Atualmente parado 

ED6 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do Transporte de calcário (torre de 
ângulo, transportadoresΣΧ) 

E 7 ς 9 horas / dia 

ED7 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da Pré-Homo 2 (torre ângulo, 
lançador, transportadoresΣΧ) 

E 16 ς 18 horas / dia 

ED8 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do Carregamento de Cimento a 
granel dos Silos 7 e 8 (inclui silo de sulfato ferroso) 

E 
11 ς 12 horas / dia Silos 

Cimento º 24 horas / dia 

ED9 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do Transporte de cimento aos Silos 7 
e 8 

E 15 ς 16 horas / dia 
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Código Origem da emissão 
Regime de 
emissão 

Observações 

ED10 
Zona abrangida pelos despoeiramentos das Moagens de Cimento 3 e 4 
(caleiras, tremonhas) 

E 15 ς 17 horas / dia 

ED11 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do Stock Polar 3 de clínquer 
(extratores, circuitos) 

E 
15 ς 17 horas / dia  

Stock º 24 horas / dia 

ED12 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do Transp./Carregamento Clínquer 
όƳŀƴƎŀǎ ŘŜ ƎǊŀƴŜƭΣ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŀŘƻǊŜǎΣΧύ 

E 15 ς 17 horas / dia 

ED13 
Zona abrangida pelo despoeiramento da Descarga combustíveis sólidos 
όǘǊŜƳƻƴƘŀΣΧύ 

E 4 ς 8 horas / dia (útil) 

ED14 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do Stock Polar 4 de clínquer 
(extratores, circuitos) 

E 15 ς 17 horas / dia 

ED15 Zona abrangida pelos despoeiramentos dos Silos de combustíveis sólidos E º 24 horas / dia 

ED16 
Zona abrangida pelo despoeiramento do Transporte de combustíveis sólidos 
às moagens (moagem de carvão 41) 

E 14 ς 19 horas / dia 

ED18 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da Ensacagem (ensacadoras, 
ŎƛǊŎǳƛǘƻǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΣ ŎŀǊƎŀ Řƻǎ ƎǊŀƴŞƛǎ м Ŝ нΣ ǎƛƭƻ ŘŜ ǎǳƭŦŀǘƻ ŦŜǊǊƻǎƻΣΧύ 

E 
18 ς 20 horas / dia (útil) 
Granéis: 10 ς 12 horas / 
dia 

ED19 Zona abrangida pelos despoeiramentos dos silos de cimento 1 a 6 e 9 E 
14 ς 16 horas / dia Silos 

º 24 horas / dia 

ED20 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do carregamento a granel 5 e 6 
(rodoviário) 

E 11 ς 12 horas / dia 

ED21 Zona abrangida pelos despoeiramentos da Armazenagem de Cinzas Volantes E º 24 horas / dia 

ED22 
Zona abrangida pelos despoeiramentos das Moagens de Cimento 1 e 2 
(caleiras, tremonhas) 

E 14 ς 17 horas / dia 

ED23 Zona abrangida pelos despoeiramentos dos Silos de clínquer das linhas 1 e 2 E Atualmente parado 

ED24 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da alimentação combustíveis sólidos 
aos fornos 1 e 2 (silo de carvão moído, analisador de CO) 

E Atualmente parado 

ED25(1) 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da Moagem de Cru, Silos Homo e 
Alimentação do Forno 1 (inclui silo de hidróxido de cálcio) 

E 
Atualmente parado e a 
manter desativado 

ED26(1) 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da Moagem de Cru, Silos Homo e 
Alimentação do Forno 2 (inclui silo de hidróxido de cálcio) 

E 
Atualmente parado e  a 
manter desativado 

ED27(1) Zona abrangida pelos despoeiramentos das Tremonhas de Cru 1 e 2 E 
Atualmente parado e a 
manter desativado 

ED28 
Zona abrangida pelo despoeiramento do Pacotão e queimador de gás 
propano 

E 3 ς 5 horas / dia 

ED29 Zona abrangida pelos despoeiramentos das Paletizadoras 1 e 2 E 18 ς 20 horas / dia 

ED30 
Zona abrangida pelos despoeiramentos da Plataforma do forno 3 
(transportadores de clínquer, tremonhas e silo de carvão moído, analisador 
de CO) 

E 14 ς 20 horas / dia 

ED31 
Zona abrangida pelos despoeiramentos dos Silos Homo e Alimentação do 
Forno 3 (inclui circuito de gases e poeiras e silo de cal hidráulica) 

E 15 ς 20 horas / dia 

ED32 Zona abrangida pelos despoeiramentos da Moagem e Tremonhas de Cru 3 E 14 ς 17 horas / dia 

ED33 
Zona abrangida pelos despoeiramentos das Moagens de Carvão 41 (silos, 
circuitos) 

E 13 ς 16 horas / dia 

ED34 Torres de transferência de transportadores (outras) E Variável 

ED35 Aberturas em edifícios/estruturas fabris C Ação do vento 

ED36 
Zona abrangida pelos despoeiramentos do Pórtico de Carregamento ς Granel 
ferroviário 

E 11 ς 12 horas / dia 

ED37 Armazenagem de combustíveis sólidos (ao ar livre) C Ação do vento 

ED38 Pedreira - Desmonte E 1 vez / dia (útil) 
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Código Origem da emissão 
Regime de 
emissão 

Observações 

ED39 Pedreira - Carga e transporte de matérias-primas (acessos) E 16 horas / dia (útil) 

ED40 Pedreira ς Perfuradora E 5 ς 7 horas / dia (útil) 

ED41 Pedreira ς Frentes de desmonte C Ação do vento 

ED42 Armazenagem de matérias-primas ao ar livre C Ação do vento 

ED43 Transportadores de materiais (no exterior) E Variável 

ED44 Tremonha de receção e silos de combustível alternativo (CA2+CA3) P Receção de resíduos 

ED45 Silo de poeiras de bypass ao forno 3 P Variável 

ED46 Descarga do silo das poeiras de bypass e carregamento de camiões E 1 vez / dia (útil) 

(2) Movimentação de veículos (Áreas pavimentadas) E 
Variável (< 8 horas / dia 
por veículo) 

(2) 
Operações de limpeza em equipamentos e estruturas fabris e de pavimentos 
(varredoras/aspiradoras) 

E < 8 horas / dia 

(2) Viaturas e máquinas da pedreira e área fabril (Gases de escape) E Variável  

C: emissão contínua; E: emissão esporádica; P: emissão potencial. 

Nota 1 ς Fontes cujas áreas correspondentes, quando se encontravam em funcionamento, não são identificadas em planta.    
Nota 2 ς Fontes dispersas pela área fabril, pelo que a sua localização não é identificável em planta. 

 

As fontes de emissões difusas de partículas consideradas mais relevantes no CPS (para além das saídas dos 
despoeiramentos diversos, não associados às fontes fixas principais, que se encontram instalados ao longo 
do processo fabril) são a armazenagem de combustíveis sólidos a céu aberto (embora esta se situe num local 
resguardado do vento) e a movimentação de veículos. 

No Quadro 3.55 apresenta-se a estimativa das ŜƳƛǎǎƿŜǎ άŘƛŦǳǎŀǎέ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜǎ ŀƻǎ ŦƛƭǘǊƻǎ ŘŜ ƳŀƴƎŀǎ ŘŜ 
reduzido caudal existentes nas zonas abrangidas pelos despoeiramentos, podendo existir vários por 
zona/área. Estes valores são periodicamente comunicados à APA. 

Quadro 3.55- Valores ŘŜ ŜƳƛǎǎƿŜǎ άŘƛŦǳǎŀǎέ de partículas correspondentes aos filtros de mangas de reduzido caudal 
(comparativamente às fontes principais monitorizadas em contínuo). 

 2022 2023 2024 

 1º sem 2º sem 1º sem          2º sem 1º sem 2º sem 

Emissão kg/ano 20 699 22 377               20 271 23 726        21 528    22 880 

O CPS tem instalado um conjunto de medidas de mitigação das emissões difusas, nomeadamente através da 
implementação de diversas MTD (MTDs 14, 15 e 16 do Quadro 3.65 no subcapítulo 3.13). São utilizadas duas 
varredoras mecânicas, que efetuam a aspiração/limpeza/humidificação dos pavimentos, e um camião 
autotanque para aspersão de água nas zonas de circulação de veículos não pavimentadas, nomeadamente 
nas áreas não abrangidas pelo sistema de aspersão automática de água. Este sistema está instalado ao longo 
de cerca de 1 435 m de estradas principais de acesso à zona da pedreira, sendo constituído por 160 
aspersores. Encontram-se também instalados, sistemas de aspersão de água nas pilhas de coque de petróleo 
a céu aberto (constituído por 4 postes com cerca de 15 m de altura) e nas tremonhas de descarga de 
matérias-primas dos britadores. 

O armazenamento e manuseamento fechado de materiais (pilhas de pré-homogeneização, armazenamento 
de produtos intermédios e finais e silos de combustíveis sólidos), a manutenção dos pavimentos e criação de 
novas áreas pavimentadas, a criação de zonas verdes e a cobertura de edifícios, transportadores e outras 
estruturas fabris, são outras medidas que têm vindo a ser implementadas para a prevenção das emissões 
difusas de poeiras.  

Ao nível de quase todos os edifícios fabris, o CPS dispõe ainda de 10 aspiradores industriais ligados a redes 
fixas de aspiração com várias dezenas de metros de comprimento, que contribuem para uma limpeza eficaz, 
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prevenindo o empoeiramento dos locais de trabalho, e permitindo, ao mesmo tempo, recuperar grandes 
quantidades de poeiras que são reintroduzidas no processo.  

Para a recolha de poeiras provenientes de outras 10 redes fixas de aspiração não ligadas a aspiradores 
industriais, e servindo de apoio a operações de limpeza de maior dimensão, o CPS possui ainda de um camião 
aspirador de grande capacidade.  

Para controlo e avaliação dos impactes associados às emissões difusas de poeiras, o CPS dispõe de uma rede 
de qualidade do ar, constituída por 4 analisadores instalados na envolvente da instalação. Esta rede 
monitoriza o parâmetro PM10 (partículas de diâmetro inferior a 10 µm) no ar ambiente. Os dados obtidos 
são apresentados na secção referente à caracterização da ΨQualidade do ArΩ da área de estudo (Capítulo 4). 

Com a implementação do projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos na linha 
2 - readaptação do forno 2 (e respetiva torre de pré-aquecimento) para a produção de argilas calcinadas - 
deixam de existir os equipamentos da Moagem de Cru e de armazenagem (Silos Homo) e alimentação de 
farinha e voltam a funcionar os equipamentos da Britagem e Pré-Homogeneização 1, assim como do 
Arrefecedor (e respetivas fontes). 

No que diz respeito aos novos circuitos de transporte a instalar, prevê-se que cada um tenha o seu próprio 
elemento de despoeiramento, estando previstos os seguintes novos filtros de despoeiramento: 

Á 1 para o circuito de transporte de poeiras (TCG + Eletrofiltro + Filtro de Mangas); 

Á 1 para o circuito de alimentação ao Forno. 

Relativamente aos equipamentos existentes, irão manter-se os respetivos filtros de despoeiramento: 

Á 3 no circuito de transporte desde a Britagem 1 até às novas telas de abastecimento às tremonhas 
de argila (A7, A9, SB26.11/2);  

Á 5 no circuito de transporte desde o Arrefecedor de Grelhas até aos silos de produto final (EE42/43, 
EE35, SL12, EE31, FF2). 

Todos os novos filtros de despoeiramento, considerados secundários, como também os anteriormente 
existentes a reativar no âmbito do projeto, serão incluídos nos planos de manutenção e calculadas as suas 
emissões de acordo com a metodologia implementada. 

Serão aplicadas todas as MTD para a minimização de emissões difusas de poeiras, nomeadamente da MTD14 
e MTD15, passando as áreas pavimentadas de circulação de veículos nas imediações das instalações do 
projeto (novas e existentes) a fazer parte dos circuitos de limpeza por varredora mecânica e a recorrer-se, 
sempre que necessário, a camião aspirador com tubos flexíveis para zonas de material acumulado de difícil 
acesso. 

A implementação do projeto em avaliação introduz a necessidade de reativar zonas e respetivas fontes, 
identificadas no Quadro 3.56, e novas fontes de emissão difusa que se relacionam com a 
descarga/movimentação de combustíveis alternativos nas novas instalações CA5 (armazém das baias) e CA6 
(CDR para o forno 2), para além das zonas abrangidas pelos novos filtros de mangas secundários identificados 
com os códigos ED48, ED49 e ED50 do Quadro 3.57.  

Quadro 3.56 ς Fontes de emissão difusa que serão reativadas. 

Código Origem da emissão 
Regime de 
emissão 

Observações 

ED3 Zona abrangida pelos despoeiramentos da Britagem 1  E 16 ς 18 horas / dia (útil) 

ED5 Zona abrangida pelos despoeiramentos da Pré-Homogeneização 1  E 16 ς 18 horas / dia 

ED23 Zona abrangida pelos despoeiramentos dos Silos de clínquer das linhas 1 e 2 E 15 ς 18 horas / dia 

C: emissão contínua; E: emissão esporádica; P: emissão potencial. 
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Quadro 3.57 ς Novas fontes de emissão difusa. 

Código Origem da emissão 
Regime de 
emissão 

Observações 

ED47 
Tremonhas de receção e armazém de combustíveis alternativos (CA5) ς sem 
FM por razões de segurança 

P Receção de resíduos 

ED48 
Despoeiramento dos 2 silos de hidróxido de cálcio do STEG do Forno 2 (argilas 
calcinadas) ς 2 novos FM 

E º 24 horas / dia 

ED49 
Zona do circuito de transporte de poeiras (TCG + Eletrofiltro + Filtro de 
Mangas) do Forno 2 (argilas calcinadas) ς 1 novo FM 

E º 24 horas / dia 

ED50 Zona do circuito de alimentação ao Forno 2 (argilas calcinadas) ς 1 novo FM E º 24 horas / dia 

ED51 Tremonhas de receção e silos de CDR (CA6) P Receção de resíduos 

C: emissão contínua; E: emissão esporádica; P: emissão potencial. 

Adicionalmente, ocorrerá uma maior circulação de veículos no interior da fábrica (devido à receção de argilas 
cruas e de mais combustíveis alternativos e matérias-primas não carbonatadas), mas menor circulação de 
veículos de transporte de coque de petróleo (e menor necessidade de armazenamento ao ar livre) e calcário 
da pedreira (que reduz também os desmontes com a utilização de explosivos). 

3.7.2.4 Resíduos 

A realização de uma gestão eficiente dos resíduos produzidos no CPS começa pela seleção dos materiais que 
podem ser reciclados ou reincorporados no processo de fabrico. Só quando esta situação não é possível, é 
que se desenvolvem as ações necessárias para o encaminhamento dos resíduos para um destino final 
adequado, dando prioridade a operações de valorização, em detrimento de operações de eliminação simples, 
como seja a deposição em aterro. 

O CPS está autorizado a proceder a operações de valorização interna de alguns dos tipos de resíduos, não só 
através da incorporação no processo produtivo (nomeadamente na britagem de matérias-primas), mas 
também através da sua valorização energética nos fornos. 

No Quadro 3.58 apresenta-se, por tipologia de resíduo, as quantidades produzidas entre 2022 e 2024, bem 
como a operação de gestão a que foram sujeitos. 

Quadro 3.58 - Tipologia de resíduos produzidos internamente e respetiva operação de gestão (dados agregados por 
tipologia de LER) (2022 a 2024). 

Resíduo (Nota 1) 
Quantidade (t) 

Operação de Gestão 
2022 2023 2024 

Resíduos do fabrico de cimento (amostras, partículas e poeiras). 
LER: 10 13 06 (Nota 2) 

2030,80 1695,71 681,90 Valorização interna 

Tijolos e betão refratários e resíduos de construção e demolição 
LER: 16 11 06; 17 02 02, 17 09 04 

229,91 

5,92 

232,57 

0,00 

273,11 

17,58 

Valorização interna 

Valorização externa 

Sacos de papel rotos (da secção de embalagem).  

LER: 15 01 01 
132,62 65,20 58,84 Valorização externa 

Telas transportadoras e outros resíduos de borracha. 

LER: 07 02 99; 19 12 04 
19,98 12,88 11,52 Valorização externa 

Massas lubrificantes, óleos usados e outros resíduos contendo 
hidrocarbonetos: 

LER: 13 01 10*; 13 02 06*; 13 05 02*; 13 05 07*; 13 07 01*; 13 08 
99*; 16 01 07* 

84,98 (*) 

30,89 (*) 

42,02 (*) 

30,16 (*) 

3,24 (*) 

36,79 (*) 

Valorização externa 

Eliminação externa 

Embalagens recicláveis e de outros materiais (madeira, plástico, 
metal, vidro, papel e cartão).  

LER: 15 01 03 ; 15 01 10*; 15 01 11*; 20 01 01; 20 01 02; 20 01 39 

0,02 (*) 

63,70 

4,08 (*) 

45,88 

3,41 (*) 

72,18 

Valorização externa 

Valorização externa 
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Resíduo (Nota 1) 
Quantidade (t) 

Operação de Gestão 
2022 2023 2024 

Materiais filtrantes, de isolamento, resíduos absorventes, panos de 
limpeza 

LER: 15 02 02*; 15 02 03; 17 06 04 

6,65 (*) 

12,94 

5,13 (*) 

8,20 

3,15 (*) 

38,20 

Valorização externa 

Valorização externa 

Sucatas metálicas.  0,00 0,58(*) 0,00 Valorização externa 

LER: 17 04 01; 17 04 05; 17 04 07; 17 04 09* 19 12 02; 20 01 40 226,80 282,88 423,56 Valorização externa 

Resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos, pilhas e 
acumuladores, HCFC. 

LER: 16 02 14; 16 02 16; 16 06 01*; 20 01 21*; 20 01 33*; 20 01 36 

2,54 (*) 

10,16 

0,01 (*) 

0,00 

0,60 (*) 

1,65 

Valorização externa 

Valorização externa 

Resíduos sólidos equivalentes a urbanos 

LER: 19 12 10; 20 03 01 
31,10 66,82 60,20 Valorização externa 

Lamas de tratamentos de águas residuais e separadores e outros 
resíduos de limpeza de locais de armazenamento de combustíveis 
alternativos. 

LER: 15 01 06*; 16 07 08*; 16 07 09*; 19 02 05*; 19 02 08*;  19 08 
05; 19 08 14; 19 12 11* 

2,88 (*) 

43,84 (*) 

9,94 

0,00 

1,89(*) 

158,64(*) 

5,62 

1616,34 

0,00 

25,64(*) 

0,00 

0,00 

Valorização externa 

Eliminação externa 

Valorização externa 

Valorização interna 

Outros resíduos não especificados. 

LER: 08 03 17*; 15 01 10*; 16 03 03*; 16 03 05*; 16 03 06; 16 05 
06*; 16 05 07*; 16 07 08*; 18 01 03*; 18 01 06* 

2,04 (*) 

0,05 (*) 

0,00 

0,00 

0,37 (*) 

9,02 

0,00 

0,04 (*) 

0,00 

Valorização externa 

Eliminação externa 

Eliminação externa 

Fração material da valorização energética de combustíveis 
alternativos. LER: 19 01 12 

8189,39 8636,87 9852,73 Valorização interna 

Nota 1 ς Na sequência de um parecer do Departamento de Resíduos (DRES) da APA encontra-se em curso um processo de avaliação e melhoria 
da atribuição de códigos LER aos resíduos produzidos 

Nota 2 ς Resíduos internos reincorporados no processo produtivo e não necessários declarar no Mapa Integrado de Registo de Resíduos (MIRR) 
a partir de 2016. 

O resíduo correspondente à fração material da valorização energética de combustíveis alternativos (LER: 19 
01 12) Ş ƻ ǊŜǎƝŘǳƻ άǇǊƻŘǳȊƛŘƻέ ŜƳ ƳŀƛƻǊ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ƴƻ período em questão, correspondendo à valorização 
material associada à incorporação de cinzas no próprio clínquer, provenientes do coprocessamento de 
combustíveis alternativos no forno 3, sendo o seu reporte anual obrigatório, juntamente com os outros tipos 
de resíduos, no Mapa Integrado de Registo de Resíduos (MIRR), para efeitos de cálculo pela Autoridade 
Competente da Taxa de Gestão de Resíduos (TGR), e correspondente dedução, requeridas legalmente. 

Com a implementação do projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos ocorrerá 
um aumento desta fração material numa proporção equivalente à da variação na quantidade desses 
combustíveis alternativos sujeitos ao pagamento da TGR. 

Com base nos resultados obtidos no âmbito da segunda fase do estudo 'Coprocessamento - valorização 
material de combustíveis alternativos na indústria cimenteira', elaborado por solicitação da AVE - Gestão 
Ambiental e Valorização Energética, S.A., e em conjunto com três entidades gestoras de fluxos específicos 
de resíduos a nível nacional (Valorcar, Valorpneu e Sociedade Ponto Verde), em 2022 procedeu-se a uma 
nova atualização, aprovada pela Agência Portuguesa do Ambiente, da metodologia para dedução da TGR 
devida à valorização material de combustíveis alternativos em fornos de cimenteiras. 

A metodologia tem sido implementada desde o exercício de 2015, no ano seguinte ao do término da primeira 
fase do estudo anteriormente referido, e sujeita a validação por parte de uma entidade externa 
independente obtendo-se, em 2024, como resultado global do CPS a incorporação, no clínquer produzido no 
forno 3, de 9 853 toneladas de cinzas provenientes dos combustíveis alternativos, a que correspondeu um 
άNƴŘƛŎŜ ŘŜ ǊŜŎƛŎƭŀƎŜƳέ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ŘŜ моΣт҈Φ 

Na Figura 3.24 apresenta-se a evolução da produção total de resíduos, bem como o seu destino final, tendo-
se registado, em 2024, um decréscimo de cerca de 10% na quantidade produzida relativamente a 2023, 
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devido, em grande parte, à produção nesse ano de um valor elevado e pontual de lamas de tratamento de 
águas residuais acumuladas na bacia de retenção de águas pluviais da pedreira (1616 t), apesar do aumento 
(+ 14%) no valor das cinzas da fração material resultante da valorização energética de resíduos utilizados 
como combustíveis alternativos. 

 
Figura 3.24- Evolução da produção total de resíduos (2022 a 2024). Fonte: Declaração Ambiental 2024. 

A percentagem de resíduos enviados para operações de eliminação registada em 2024 foi inferior à verificada 
nos últimos anos, mantendo-se em níveis extremamente baixos relativamente às quantidades produzidas. 
Mantém-se também uma percentagem muito elevada de valorização, em particular a valorização interna, 
com uma média de 93,5% nestes últimos quatro anos. 

Para além da valorização interna de certos tipos de resíduos produzidos na instalação e dos utilizados como 
combustíveis alternativos, o CPS procede à valorização material de resíduos provenientes do exterior, sendo 
as quantidades incorporadas como matérias-primas secundárias nas operações de britagem, tal como 
descrito no subcapítulo 3.7.1.1. 

No Quadro 3.59 apresenta-se a quantidade de resíduos produzidos no CPS, identificando-se a fração que é 
valorizada internamente. 

Quadro 3.59- Quantidade total de resíduos produzidos no CPS (2022 a 2024) e após alteração. 

Resíduos 
Produção efetiva 

Produção na capacidade 
instalada 

2022 2023 2024 Após alteração Atual Após alteração 

Resíduos perigosos (t) 174 243 73 197 222 214 

Resíduos não perigosos (t) 10 948 12 678 11 492 18 712 14 292 26 396 

Total de resíduos produzidos 11 121 12 921 11 565 18 910 14 514 26 610 

Total de resíduos produzidos 
valorizados no processo produtivo (t/%) 

10 450 
(93,8%) 

12 182 
(94,3%) 

10 808 
(93,5%) 

18 391 
(97,3%) 

13 687 
(94,3%) 

25 927 
(97,4%) 

Com a implementação do projeto verificar-se-á um incremento da quantidade total de resíduos produzidos, 
devido essencialmente às poeiras captadas no filtro de mangas de despoeiramento dos gases do processo 
das argilas calcinadas do forno 2, as quais, por conterem também o agente absorvente para o controlo das 
emissões de NOx, não podem ser reintroduzidas diretamente no processo que as gerou, prevendo-se, 
contudo, a sua incorporação como matéria-prima no processo de fabrico de cimento. 

Assim, os principais resíduos produzidos na sequência da implementação do projeto de aumento da 
capacidade de valorização energética de resíduos estão associados ao projeto das argilas calcinadas e são: 

Á Poeiras do filtro de mangas (LER 10 01 19): 13 000 t/ano; 

Á Resíduos de refratários usados (LER 16 11 06): 100 t/ano. 

De referir ainda, mas sem expressão no contexto da presente análise, que, em função das operações de 
manutenção e limpeza necessárias em condições de funcionamento normal ou durante as paragens 
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programadas (quer da linha 2 quer da linha 3) serão produzidos resíduos em pequenas quantidades ou de 
caracter pontual: óleos usados, sucatas de metais, etc. 

No Quadro 3.60 identificam-se os parques de armazenamento temporário de resíduos existentes e previstos 
no CPS. 

No Anexo V.G do Volume III (Desenho n.º 02648 003 E) apresenta-se planta com identificação dos locais de 
armazenamento temporário de resíduos. 

Quadro 3.60- Descrição dos Parques de resíduos dos resíduos produzidos no CPS. 

Parque  
Área 
total 

Área 
coberta 

Área 
imp. 

Vedado 
Sistema de 
drenagem 

Bacia de 
retenção Resíduos admitidos 

m2 m2 m2 S/N S/N S/N 

Parque existentes 

PA1 500 0 0 N S N 
Resíduos de fabrico de cimento, tijolos e betão, 
refratários usados, resíduos do desarenamento 

PA2 40 40 40 S S 
S 

1 m3 

Óleos hidráulicos; óleos minerais usados; água com 
óleo; outros lubrificantes usados, solventes e misturas 
de solventes; embalagens contendo resíduos de 
substâncias perigosas; absorventes, desperdícios e 
panos oleosos; filtros de óleos; resíduos de produtos 
químicos; resíduos de combustíveis líquidos; materiais 
filtrantes 

PA3 12 12 12 S N N Embalagens de papel (sacos danificados) 

PA4 1 1 1 N N N Resíduos de toners 

PA5 25 25 25 S N 
S 

0,5 m3 

Outros óleos de motores, transmissões e lubrificação; 
embalagens de metal incluindo recipientes vazios sob 
pressão; baterias usadas; outros resíduos contendo 
hidrocarbonetos; mangas filtrantes e telas fora de uso, 
pneus usados; equipamento elétrico e eletrónico fora de 
uso 

PA6 1 250 0 1 250 S S N 

Telas e outros resíduos de borracha fora de uso; sucatas 
de metais; cabos elétricos; equipamento elétrico e 
eletrónico fora de uso, Mangas filtrantes fora de uso e 
materiais de isolamento 

PA7 3 3 3 S N N Resíduos de produtos químicos (uso laboratorial) 

PA8 3 3 3 S N N 

Embalagens contendo resíduos de substâncias 
perigosas; absorventes; desperdícios e panos oleosos; 
filtros de óleo; Lâmpadas fluorescentes; embalagens de 
metal, incluindo recipientes vazios sob pressão; 
acumuladores de chumbo; materiais filtrantes; telas e 
outros resíduos de borracha fora de uso; pilhas e 
acumuladores; sucatas de metais; equipamento elétrico 
e eletrónico fora de uso 

PA9 1 1 1 S N N Resíduos hospitalares 

PA10 108 0 108 N N N 

Embalagens de papel; materiais de isolamento; papel e 
cartão; vidro; plásticos; resíduos urbanos e equiparados; 
embalagens de plástico, embalagens de madeira e 
resíduos sem outras especificações 

PA11 1 1 1 S N N Óleos e gorduras alimentares 

PA12 2,5 0 2,5 N N N Resíduos urbanos e equiparados 
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Parque  
Área 
total 

Área 
coberta 

Área 
imp. 

Vedado 
Sistema de 
drenagem 

Bacia de 
retenção Resíduos admitidos 

m2 m2 m2 S/N S/N S/N 

PA13 2,5 0 2,5 S S 
S 

1,0 m3 
Óleos hidráulicos; óleos minerais usados; absorventes, 
desperdícios e panos oleosos; filtros de óleo 

Parques associados ao projeto de aumento da capacidade de valorização energética 

PA14 3 3 3 - N N Poeiras do filtro de mangas do forno 2 

PA15 6200 0 0 N N N Sucatas de metais 

PA1- Pedreira; PA2- Armazém de óleos usados; PA3- Ensacagem; PA4 ς Secretaria; PA5- Oficina Auto; PA6- Parque de Sucata; PA7- 
Laboratório; PA8 ς Oficina elétrica + oficina mecânica; PA9- Posto médico; PA10- Contentores de recolha seletiva e RIBs; PA11- 
Tambor; PA12- Contentor de RSU; PA13- Armazém de óleos usados (oficina Auto); PA14- Poeiras do filtro de mangas da Linha II; 
PA15- Parque de Sucata Temporário (Obras). 

No âmbito do projeto das argilas calcinadas haverá um novo silo para armazenamento das poeiras do filtro 
de mangas do forno 2 (PA14). Devido ao elevado volume e quantidade de equipamentos e material a 
desmantelar que constituem sucata foi criado um novo parque de resíduos temporário (PA15) a utilizar no 
decorrer das obras associadas ao projeto de alteração. 

3.8 Substâncias perigosas na aceção do regime SEVESO 

Tal como anteriormente referido, o CPS encontra-ǎŜ ƴƻ ȰbƝǾŜƭ LƴŦŜǊƛƻǊ ŘŜ tŜǊƛƎƻǎƛŘŀŘŜΩ ŀƻ ŀōǊƛƎƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ-
Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, relativo à Prevenção de Acidentes Graves (regime PAG) que envolvem 
substâncias perigosas (SEVESO). 

3.8.1 Antecedentes 

Em fevereiro de 2011, no âmbito da revisão da Diretiva SEVESO II, o CPS comunicou à APA as suas capacidades de 
armazenamento de fuelóleo. A partir dessa data, a APA passou a ter conhecimento expresso que o CPS considerava 
como capacidade armazenada de fuelóleo, para efeitos de definição da sua política de prevenção de acidentes 
graves, não a capacidade máxima licenciada de armazenamento (2500 t) mas sim, a capacidade máxima efetiva 
(388 t).  

Em 2017, foi enviado o formulário SEVESO à APA, referindo a capacidade máxima efetiva de armazenamento do 
fuel, tendo a APA respondido "Em resumo da análise dos elementos recebidos, confirma-se que a instalação 
continua a não estar abrangida pelo regime jurídico de prevenção de acidentes graves." É desde essa data que o 
CPS considerava estar a cumprir a Diretiva SEVESO. 

Contudo, em março de 2023, ocorreu uma inspeção ambiental por parte da IGAMAOT, no âmbito da Diretiva 
SEVESO, sendo que o respetivo relatório evidenciou a seguinte contraordenação: Incumprimento do dever de 
adotar as medidas necessárias para evitar acidentes graves e para limitar as suas consequências para a saúde 
humana e para o ambiente, previsto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto. 

Na sequência desta inspeção, em abril de 2023, foi enviado à APA um e-mail, informando que o CPS continuava a 
άconsiderar a quantidade limiar de armazenamento de fuelóleo, o valor máximo armazenado, presentemente, de 
388 ton. (revisto de acordo com os movimentos e stocks disponíveis, e como tal, declarados no âmbito das 
verificações CELE), e não o valor da licença de armazenagem total deste combustível, o qual nunca sequer foi 
historicamente alcançadoέΦ bƻ ƳŜǎƳƻΣ Ŧƻƛ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘƻ ǳƳ ǇŀǊŜŎŜǊ Ŧƛƴŀƭ ǊŜƭŀǘƛǾŀƳŜƴǘe a este assunto, sobre o qual 
não foi obtida resposta. 

Paralelamente, e no âmbito do processo de licenciamento industrial (PL20240126000818) da instalação de 
recuperação de calor dos gases de exaustão (WHR) do Forno 3, a CIMPOR deu início à implementação dos 
requisitos obrigatórios do Decreto-Lei n.º 150/2015 (SEVESO III) com o desenvolvimento do Estudo de Avaliação 
de Compatibilidade de Localização (ACL), o qual foi submetido à APA em março de 2024, tendo sido atualizado e 
revisto, em julho de 2024, de acordo com o requerido no âmbito do pedido de elementos adicionais. 



 

 

Pág. 96 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

Após análise pela APA, e respondendo a condições expressas no TUA, esta solicitou que se apresentassem num 
prazo de 6 meses, para sua apreciação e pronúncia , proposta de soluções para diminuir os alcances associados aos 
cenários estudados (T000416) e se voltasse a atualizar os cenários de acidente com as medidas propostas 
(T000417).  

As medidas preventivas e/ou de mitigação propostas foram as seguintes: 

Á desativação dos dois reservatórios de propano (7,48 m3 e 22,2 m3), com a instalação de uma linha de 
distribuição de gás natural no interior do estabelecimento, a partir da rede pública;  

Á outras medidas específicas de proteção e prevenção, nomeadamente o aumento da frequência de 
inspeção dos depósitos de gasóleo de aquecimento (18 m3) e de fuel (2 500 m3) e a instalação de 
sistema complementar de combate a incêndio por injeção de espuma no interior da bacia de retenção 
dos mesmos). 

Concluiu-se assim, nesta revisão do Estudo de ACL, apresentado à APA em abril de 2025, que o projeto do 
WHR com as medidas adicionais propostas é compatível com a localização do Centro de Produção de 
Souselas, confirmado em Ofício S042472-202507-DGA.DGQA, de agosto de 2025. 

Em outubro de 2025, na recolha de elementos a apresentar previamente à vistoria para atribuição do Título 
de Exploração, no âmbito do SIR, foi identificada a necessidade de retificar o valor considerado no Estudo de 
ACL da capacidade de armazenamento do ciclopentano, associado ao projeto do WHR, tendo-se procedido 
à atualização dos eventos críticos (cenários) que definem as zonas de perigosidade. Da análise efetuada, 
concluiu-se que a alteração da quantidade considerada não reflete qualquer alteração de resultados das 
Zonas de Perigosidade obtidas para o Centro de Produção de Souselas, uma vez que os eventos críticos do 
tanque auxiliar não as definem. 

No Anexo XX (Volume III) apresenta-se a informação do Estudo de Avaliação de Compatibilidade de 
Localização. 

3.8.2 Substâncias perigosas presentes no estabelecimento atual 

O CPS possui um vasto conjunto de substâncias perigosas as quais se encontram identificadas no Formulário 
de Comunicação do regime PAG apresentado no Anexo XX.A. A grande maioria destas substâncias 
encontram-se presentes no estabelecimento em muito baixas quantidades (geralmente < 100 kg). 

No Anexo XX.C apresenta-se a Peça Desenhada com a localização das substâncias. 

Entre as substâncias presentes, listam-ǎŜ ŀǎ ǉǳŜ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ΨǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀǎΩΣ ŀ ǎŀōŜǊΥ  

Á Acetileno: gás liquefeito armazenado em garrafa, com uma capacidade máxima de armazenamento de 
0,047 t; 

Á Fuelóleo: líquido armazenado em reservatório atmosférico com uma capacidade máxima de 2525 t; 

Á Oxigénio: armazenado em garrafa com uma capacidade de armazenamento de 0,1166 t; 

Á Gás propano. 

o liquefeito, armazenado em dois reservatórios pressurizados com uma capacidade de 
armazenamento de 15,1 t; 

o armazenado em garrafa, com uma capacidade de armazenamento de 0,0457 t; 

Á Gasóleo de aquecimento: armazenado em reservatório atmosférico com uma capacidade de 
armazenamento de 16,2 t; 

Á Gasóleo rodoviário: 

o  armazenado em reservatório enterrado com uma capacidade de 29,75 t; 

o armazenado em reservatório atmosférico com uma capacidade de 20,4 t; 

Á Hidrogénio: armazenado em garrafa, com uma capacidade de armazenamento de 0,001246 t; 
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Á Nitrato de amónio (sólido): 

o armazenado em embalagens, com uma capacidade de armazenamento de 0,0005 t; 

o armazenado no paiol, com capacidade para 35 t7; 

Á Resíduos industriais perigosos (líquidos), com capacidade de armazenamento de 50 t (máximo de 2 
camiões cisterna). 

tŀǊŀ ŀƭŞƳ Řŀǎ ΨǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀǎΩΣ ǇŜƭŀ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀǊƳŀȊŜƴŀƳŜƴǘƻ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜΣ Ƙł ŀƛƴŘŀ ŀ ŘŜǎǘŀŎŀǊ 
o Ciclopentano, armazenado em reservatório atmosférico com capacidade de 21,5 t. 

No contexto da ACL, as substâncias que do ponto de vista da regulamentação relativa à prevenção de 
acidentes graves foram consideradas relevantes, no que respeita à quantidade presente e perigosidade, 
foram: 

Á Ciclopentano, classificado com categoria de perigo de líquidos inflamáveis; 

Á Fuelóleo, classificado com categoria de perigo de líquidos combustíveis; 

Á Gasóleo, classificado com categoria de perigo de líquidos inflamáveis e perigosos para o ambiente; 

Á Propano, classificado com categoria de perigo gases inflamáveis. 

Ciclopentano 

O ciclopentano é utilizado na instalação WHR (recuperação de calor dos gases de exaustão do forno e 
arrefecedor da linha 3) como fluido orgânico que se encontra em circulação (circuito fechado) no sistema 
ORC. Existe um tanque auxiliar de armazenagem de ciclopentano com 28,8 m3 de capacidade. Este tanque 
auxiliar tem como função receber o fluido de trabalho (ciclopentano) em caso de emergência ou durante 
uma paragem da turbina do WHR que requeira esvaziamento do sistema, pelo que, em operação normal, o 
tanque se encontra vazio ou com um inventário mínimo. 

Armazenagem de Fuelóleo 

É utilizado para funcionamento dos fornos (atualmente apenas o forno 3 de clínquer) em situações de 
arranque após paragens prolongadas. É armazenado num reservatório cilíndrico vertical em chapa de aço 
maciço, com cobertura cónica, de paredes simples, com capacidade útil de 2525 t. Está instalado em bacia 
de retenção com uma área de 1380 m2 e paredes com 2,5 m de altura, tendo uma capacidade de 3450 m3. 
Está equipado com indicador de nível de régua fixa, controlador de nível e ligação terra. 

Armazenagem de gasóleo 

No CPS existem 3 reservatórios de armazenamento de gasóleo: 

Á Reservatório de gasóleo de aquecimento de 18 m3, superficial e horizontal, instalado na mesma bacia 
de retenção do fuelóleo cuja capacidade total é 3 450 m3; 

Á Reservatório de gasóleo rodoviário, de 35 m3, instalado em bacia de retenção em betão com 
capacidade para 37,15 m3; 

Á Reservatório de gasóleo rodoviário de 24 m3, enterrado, que fornece duas unidades de abastecimento. 

Armazenagem de propano 

O propano é armazenado em dois reservatórios: um de 22,2 m3 e outro de 7,48 m3. Localizados em sítios 
distintos do CPS, ambos se implantam em área vedada com rede metálica, e obedecem à legislação 
portuguesa, ao código de construção BS 5500 e respeitam o projeto de construção de recipientes sobre 
pressão. 

 
7 A CIMPOR ŘƛǎǇƿŜ ŘŜ !ƭǾŀǊł ƴΦȏ фκнлнм ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀƻ ΨŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŦŀōǊƛŎƻ Ŝ ŘŜ !ǊƳŀȊŜƴŀƎŜƳ ŘŜ tǊƻŘǳǘƻǎ 9ȄǇƭƻǎƛǾƻǎΩ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘƻ ƴƻ /PS emitido pela 
políícia de Segurança Pública. 
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Armazenagem de outras substâncias 

As substâncias armazenadas em oficinas e armazéns encontram-se presentes em taras ou embalagens com 
capacidade individual pequena, inferior a 2% da quantidade limiar. Todas as substâncias estão armazenadas 
em locais ventilados, com piso impermeabilizado, respeitando as regras de incompatibilidade química. Todos 
os locais estão equipados com meios de 1ª intervenção em caso de emergência. Nos armazéns, as substâncias 
estão armazenadas em estantes. 

3.8.3 Substâncias perigosas presentes após o projeto de alteração 

O projeto de alteração não contempla o armazenamento de novas substâncias perigosas na aceção do regime 
de prevenção de acidentes graves. 

As capacidades (máximas) de armazenamento de gasóleo (66,4 t), fuelóleo (2 525 t) e ciclopentano (21,5 t) 
não se alteram com a implementação do projeto. 

/ƻƴǘǳŘƻΣ ŀǇƽǎ ŀ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ Ψadaptação das instalações para a utilização de 
gás natural com hidrogénio como combustívelΩ ŘŜƛȄŀǊł ŘŜ ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ƻ Ǝłǎ ǇǊƻǇŀƴƻΣ ǇǊŜǾŜƴŘƻ-se o 
desmantelamento dos 2 depósitos existentes. Passará assim, a existir gás natural, em detrimento do gás 
propano. Não existirá armazenamento de gás natural, sendo este fornecido diretamente a partir da rede 
pública. 

Outra alteração que poderá vir a ocorrer, a médio prazo, será a redução da utilização de fuelóleo, após 
confirmação da possibilidade de ser substituído por gás natural nos acendimentos do forno 3 e ser colocada 
a hipótese de desativar o depósito atualmente licenciado. 

3.9 Tráfego gerado 

No Quadro 3.61 apresenta-se o volume de tráfego associado às atividades desenvolvidas no CPS. 

Quadro 3.61- Número de veículos pesados gerados pela atividade do CPS (veículos/ano). 

 
Tráfego efetivo 

Tráfego na 
capacidade instalada 

2022 2023 2024 
Após 

alteração 
Atual 

Após 
projeto 

Entradas       

Materias-primas 28 146 29 645 28 837 75 437 185 526 151 152 

Resíduos para valorização material 889 972 972 1112 2 462 1 941 

Combustíveis fósseis 2 795 2 383 2 623 0 6 901 2 113 

Resíduos para valorização energética 2 673 3 217 3 073 6 660 5 493 11 804 

Produtos para controlo de emissões 96 216 239 479 496 755 

Outras matérias-primas subsidiárias e de consumo 151 130 103 141 286 251 

Materiais de embalagem 373 359 403 350 838 838 

Produtos para revenda 936 971 1085 908 2 175 2 175 

Saídas       

Produtos 29 903 28 932 28 834 30 253 65 134 69 299 

Resíduos 191 139 141 125 299 299 

Total 66 153 66 964 66 310 115 466 269 611 240 269 

De referir a existência de veículos associados à exploração da pedreira e funcionamento da fábrica, 
nomeadamente, dumpers, pás carregadoras, perfuradoras, empilhadores, vassouras mecânicas, etc. No Quadro 
3.62 apresenta-se o consumo de gasóleo associado a esses veículos. 
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Quadro 3.62- Consumo de gasóleo pelos veículos da pedreira (t/ano). 

Combustíveis 

Consumo efetivo Capacidade instalada 

2022 2023 2024 
Após 

Alteração 
Atual  

Após 
Alteração 

Gasóleo  418 396 402 354 1 074 768 

Além do transporte por via rodoviária no CPS ocorre expedição de produto acabado por via ferroviária. 

Atualmente, no CPS existem áreas que permitem o estacionamento em simultâneo de 290 veículos ligeiros e 73 
veículos pesados distribuídos da seguinte forma: 

Á Parque de estacionamento junto à Portaria Administrativa: 134 lugares ligeiros; 

Á Áreas de estacionamento junto ao Edifício Administrativo: 18 lugares ligeiros; 

Á Parque de estacionamento Comercial: 138 lugares ligeiros e 55 para pesados;  

Á Áreas de estacionamento Oficina auto/pedreira: 18 lugares pesados. 

O projeto em avaliação não implica quaisquer alterações ao nível dos estacionamentos. 

3.10 Construção 

O projeto em avaliação será instalado no seio da instalação existente consistindo, essencialmente, num 
conjunto de alterações e complementos, através da introdução de novas infraestruturas e equipamentos nas 
linhas 2 e 3 do CPS, sendo assim, em geral, enquadrados nas pré-existências já edificadas. 

Tendo em conta o referido, a implementação do projeto não envolverá movimentações de terras relevantes, 
não existindo qualquer alteração das cotas do terreno existente, o qual se encontra já artificializado. 

As intervenções propostas são realizadas em áreas impermeabilizadas, sendo que em alguns casos, após a 
intervenção, haverá necessidade de repavimentação  

De forma a ilustrar o referido, é possível verificar através da análise à Figura 3.4 e Figura 3.10 a dimensão das 
intervenções a realizar em cada uma das linhas. Face à localização e natureza das intervenções a realizar, as 
principais atividades construtivas serão as seguintes: 

Á Limpezas de terreno nas áreas de implantação do projeto 

o Armazém de CA ao F3: Será necessário remover os materiais atualmente armazenados ao ar livre 
no local de implantação do novo armazém procedendo-se uma deslocalização/reorganização do 
local de armazenagem dos mesmos;  

o Argilas Calcinadas: Zona dos CDR será preparada para pavimentações/zonas de acesso para os 
camiões; 

Á Demolições/Desmontagens (Quadro 3.63):  

o Armazém de CA ao F3: Será necessário desmontar o armazém atualmente existente em estrutura 
metálica e remover pavimentos existentes para permitir a construção das novas estruturas. 
Procede-se à desmontagem de alguns equipamentos existentes como sejam: elevador, 
transportador, válvula rotativa e válvula de guilhotina do circuito de alimentação de CDR ao pré-
calcinador e outras estruturas metálicas; 

o Argilas Calcinadas: Será necessário remover pavimentos e algumas estruturas em betão para 
permitir a colocação de novas estruturas. Procede-se à desmontagem de um conjunto de 
estruturas obsoletas roda-nora, carris, transportadores; varandins, plataformas de acesso; 
ciclones 2 e 3, cabeçote do forno, arrefecedor, condutas, elevador de alimentação ao forno. 
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Quadro 3.63- Volumes de demolições e das desmontagens de equipamentos. 

Demolições/ 
Desmontagens 

Unidades 
Projeto das Argilas 

Calcinadas 
Projeto do 

Armazém CA ao F3 
Total 

Pavimentos m3 1193 372 1565 

Outros (passeios, paredes, 
infraestruturas) 

m3 597 100 697 

Armazém de pneus e telas (1)  t - 60 60 

Equipamentos/estruturas  t 373 34 407 

(1) Armazém (fechado) em chapa ƳŜǘłƭƛŎŀΣ TŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳ ƻ ƴǵƳŜǊƻ фп Řŀ Ǉƭŀƴǘŀ Řŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ŀǘǳŀƭ όAnexo V. B) 

 
Á Escavações (Quadro 3.64):  

o Armazém de CA ao F3: Escavação na zona das baias de receção (abaixo do nível do solo) e 
fundações do edifício, das estruturas de apoio do transportador de tela e do elevador; 

o Argilas Calcinadas: Escavações para fundações das novas estruturas de suporte. 

Quadro 3.64- Volumes de escavação. 

Demolições/ 

Desmontagens 
Unidades 

Projeto das Argilas 
Calcinadas 

Projeto do 
Armazém CA ao F3 

Total 

Pavimentos m3 5261  5261 

Fundações (solos) m3 1306 1374 2680 

Fundações (rochas) t 483  483 

Solos (outros) t 2296  2296 

Para alem da eventualidade de reutilização em obra dos materiais resultantes de escavações será avaliada, 
caso a caso, a possibilidade da sua incorporação no processo de fabrico de cimento como matéria-prima 
alternativa (calcário). 

Após a preparação do terreno, e abertura dos alicerces procede-se: 

o Armazém de CA ao F3: à construção do armazém e colocação de todas as estruturas de projeto; 

o Argilas Calcinadas - colocação das diversas estruturas de suporte aos novos equipamentos. 

As atividades construtivas serão apoiadas por um conjunto diversificado de maquinaria pesada, 
nomeadamente para as operações de escavação, betonagem, transporte e elevação de materiais e 
equipamentos. 

As obras de construção civil terão o suporte de um conjunto de estaleiros a localizar junto a cada um dos 
locais de implantação do projeto (conforme peça desenhada apresentada no Anexo V.H do Volume III). 

Gestão dos resíduos gerados na obra 

No âmbito das atividades de construção serão gerados um conjunto de resíduos característicos deste tipo de 
atividades. 

Os materiais resultantes das demolições podem ser reutilizados em obra (em pequenas quantidades e em 
função do necessário), sendo que os que constituírem resíduos serão classificados com o código LER 170101 
Betão (ou 170904 Mistura de resíduos de construção e demolição e encaminhados para operador autorizado 
para a operação R12 ou R13).  

Os materiais resultantes de desmontagens de equipamentos e estruturas que constituam sucata, a 
armazenar no parque de sucata temporário (PA15) durante o decorrer das obras, serão essencialmente 
classificados com o código LER 170405 Ferro e Aço, ou em certas situações com o 170407 Mistura de metais, 
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e encaminhados para operador autorizado para a operação R4 - Reciclagem/recuperação de metais e de ligas 
(ou R12/R13). No caso do desmantelamento de condutas é expectável, para além da sucata metálica, a 
produção de alguns resíduos, em pequena quantidade (< 1 t), classificados com o LER 170604 Materiais de 
isolamento. Admite-se também a possibilidade de produção de pequenas quantidades do LER 170203 
Plástico. 

Prevê-se ainda a produção e gestão de diferentes tipologias de resíduos associada ao acondicionamento de 
equipamentos e materiais rececionados e à presença de máquinas e pessoal afeto às obras dos respetivos 
estaleiros, nomeadamente de resíduos de embalagens (150101 Embalagens de papel e cartão, 150102 
Embalagens plástico, 150110 (*) Embalagens contendo ou contaminadas por resíduos de substâncias 
perigosas) e de resíduos urbanos e equiparados, incluindo as frações recolhidas seletivamente (200101 Papel 
e cartão, 200102 Vidro, 200102 Plásticos, 200301 Misturas de resíduos urbanos equiparados). 

3.11 Programação temporal estimada das fases de construção, funcionamento e desativação 

Estima-se que a obra, a qual consiste essencialmente nas atividades de limpeza do terreno, preparação dos locais 
para as estruturas de suporte, edificação, obra civil, e desmontagem/instalação de máquinas e equipamentos, 
decorra ao longo de 1 ano. 

Na sequência da candidatura da CIMPOR abrangendo o projeto em avaliação, apresentada em junho de 2022, à 
Medida de Apoio à Descarbonização da Indústria nos termos do Aviso Nº 02/C11-I01/2022 no âmbito do Programa 
de Recuperação e Resiliência (PRR), e identificada com o n.º 461 com a designaçãƻ ά5ŜǎŎŀǊōƻƴƛȊŀœńƻ Řŀ hǇŜǊŀœńƻ 
LƴŘǳǎǘǊƛŀƭ Řƻ /ŜƴǘǊƻ ŘŜ tǊƻŘǳœńƻ ŘŜ {ƻǳǎŜƭŀǎέΣ Ŧƻƛ ŀǎǎƛƴŀŘƻ ŜƳ мп-10-2023, o correspondente termo de aceitação. 

De acordo com o referido termo, o período de execução do investimento deve ser iniciado no prazo máximo de 6 
meses após a notificação favorável do IAPMEI, ocorrida a 26-07-2023, devendo estar concluído até 31 de dezembro 
de 2025. A demonstração das metas e a elegibilidade das despesas teria, igualmente, de ser comprovada até à 
mesma data, conforme definido no ponto 8 do Aviso 02/C11-I01/2022. 

Devido ao volume de investimento e elevada pressão para o cumprimento dos compromissos financeiros e alcançar 
os outros objetivos de desempenho dos projetos no âmbito da candidatura ao PRR o CPS teve assim de avançar 
rapidamente com os processos de licenciamento camarário nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, que estabelece o regime jurídico da urbanização e edificação, tendo sido já emitidas pela Câmara 
Municipal de Coimbra: 

Á Licença de obras de construção n.º 2/2025, de 02-01-2025 referente ao projeto de reconversão da Linha 2 
para a produção de argilas calcinadas (Processo n.º 72/2024/2122) (Anexo XI.A do Volume III); 

Á Licença de obras de construção n.º 142/2025, de 08-05-2025 referente ao projeto de aumento da taxa de 
substituição térmica no forno 3 (Processo n.º 72/2024/1015) (Anexo XI.B do Volume III). 

Pelo mesmo motivo, e no âmbito do disposto nessas licenças, foram comunicadas as datas de início de obras, 
respetivamente nos dias 24-01-2025 e 27-08-2025. 

Desde as datas de comunicação de início de obras apresenta-se um resumo do ponto de situação para cada um 
dos projetos:  

Á Armazém de CA ao F3: em curso o desmantelamento do armazém em estrutura metálica que se encontrava 
na zona de implantação do novo edifício do armazém para os combustíveis alternativos cuja construção não 
foi iniciada. Iniciados os trabalhos de demolições de pavimento e escavações para as pequenas, mas várias 
fundações das zonas de suporte ao transportador metálico principal; 

Á Argilas Calcinadas: em curso trabalhos de construção civil no edifício existente da pré-homo 1 e para as 
estruturas de suporte das tremonhas e secador de argila crua com montagem de alguns dos novos 
equipamentos. Na zona da nova instalação para RNP (CA6), foram iniciados os trabalhos de escavação e 
demolição de pavimentos. 
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Relativamente à fase de funcionamento, estima-se um período de vida útil de 30 anos para o Armazém de CA ao 
Forno 3 e de 40 anos para o projeto de reconversão da linha 2 para a produção de argilas calcinadas. 

A fase de desativação ao nível da operação de gestão de resíduos (valorização energética), considerando que as 
intervenções a realizar no âmbito do licenciamento do projeto beneficiam a globalidade do CPS, consistirá na 
remoção dos equipamentos afetos em exclusivo a essa atividade. Considera-se que o conjunto das obras físicas 
realizadas/implantadas no terreno, em caso de encerramento da atividade OGR poderão vir a ser utilizadas pelas 
restantes atividades desenvolvidas no CPS. 

3.12 Alternativas 

Em termos de localização geográfica o projeto insere-se no Centro de Produção de Souselas com o qual 
apresenta uma relação direta, nomeadamente com as linhas de produção 2 e 3, pelo que não existe qualquer 
outra alternativa de localização. Inclusivamente, no caso do projeto das argilas calcinadas, este utilizará uma 
boa parte dos equipamentos de processo da linha 2 de produção de clínquer atualmente existente (ver 
capítulo 3.3.2).  

No caso da linha 3, o forno de clínquer existente já utiliza e tem potencial para aumentar a percentagem de 
combustíveis alternativos em detrimento do combustível fóssil principal (coque de petróleo). 

Em termos de processos tecnológicos foram estudadas algumas alternativas: 

Reconversão da Linha 2 para a produção de argilas calcinadas com utilização de combustíveis alternativos 

Na produção de argilas calcinadas existem tecnologias concorrentes no mercado para o mesmo fim, sendo 
que a decisão final de seleção dependeu das especificidades da fábrica, das exigências ambientais e da 
qualidade e origem das matérias-primas. Neste sentido, embora a CIMPOR tenha optado por um processo 
produtivo baseado num forno de clínquer rotativo já existente, poderia ter selecionado um processo baseado 
num calcinador flash. Existem, no mundo, exemplos de aplicação prática de ambas as tecnologias e a seleção 
de uma ou outra dependeu de vários fatores endémicos e operacionais. Nesta circunstância, fala-se 
claramente de tecnologias em ƴƝǾŜƭ ŘŜ ǇǊƻƴǘƛŘńƻ όάǘŜŎƘƴƻƭƻƎȅ ǊŜŀŘƛƴŜǎǎ ƭŜǾŜƭέύ TRL 8, visto que as mesmas 
são funcionais e estão preparadas para utilização em ambiente real, mas o seu historial de utilização em 
ambiente real é ainda demasiado curto para se perceber qual é, efetivamente, a mais vantajosa e em que 
condições específicas.  

Um projeto desta natureza acarretou diversas incertezas ao nível dos requisitos tecnológicos necessários 
para encontrar as soluções de projeto desenvolvidas. Devido ao elevado grau de novidade das soluções a 
desenvolver, não existiam respostas ao nível do estado da arte do sector, nem tão pouco ao nível da literatura 
científica.  

As opções de desenvolvimento tecnológico foram ajustadas ao tipo de matérias-primas já identificadas e ao 
tipo de produto final (ensaios e formulações de novos tipos de cimento composto com incorporação de 
argilas calcinadas em substituição do clínquer e sua aplicação em betão) que se pretende obter com a 
realização de diversas atividades de investigação e desenvolvimento (incluindo ensaios laboratoriais com 
diversos objetivos).   

A opção pelo forno rotativo, em vez de um calcinador flash, como melhor tipo de forno para garantir 
qualidade, eficiência e cumprimento dos objetivos ambientais delineados, foi suportada pelos seguintes 
aspetos: 

Á características da argila (por ser ilítica, exige temperatura mais alta de calcinação, o que se torna mais 
crítico num calcinador flash); 

Á permitir uma elevada taxa de substituição térmica com a utilização de combustíveis alternativos, 
apesar de incertezas técnicas ao nível da proporção e tipologia tendo-se optado por CDR e concluído 
pela necessidade de utilizar uma câmara de combustão (D-Gasifier) em vez de queimador. 
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Aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos no forno 3 

A nova instalação CA5 de receção, armazenagem e dosagem de combustíveis alternativos, para ampliação 
da capacidade de coprocessamento das instalações atuais, tinha inicialmente prevista a possibilidade de 
existir uma nova área coberta, de cerca de 2000 m2, para armazenamento estratégico de combustíveis 
alternativos, que incluía uma instalação de receção e trituração de pneus usados (inteiros), assim como uma 
outra zona, com área equivalente, para o seu armazenamento ao ar livre. 

O armazenamento estratégico incluiria zonas de armazenagem coberta para CDR e biomassas recebidos do 
exterior e para os pneus usados triturados localmente.  

Em paralelo com estudos de vários cenários de matriz energética e a sua influência ao nível das emissões 
específicas de CO2, foi decidido, posteriormente, que todos os combustíveis alternativos continuariam a ser 
recebidos diretamente dos fornecedores, prontos a utilizar, cumprindo com as especificações consideradas 
essenciais para a sua alimentação e coprocessamento no forno de clínquer, sem necessidade de qualquer 
pré-tratamento ou processamento adicional no local. Por outro lado, foi evitada a existência de uma nova 
fonte de ruído relevante (triturador de pneus inteiros), eliminando os impactes e riscos associados ao seu 
armazenamento e a uma maior ocupação de área industrial, sem necessidade de transferências de locais de 
armazenamento de materiais ou resíduos produzidos na fábrica. 

3.13 Identificação das MTD implementadas e a implementar na instalação 

Nas diversas alterações, modernizações tecnológicas e melhoramentos que foi experimentando ao longo do 
tempo, o CPS seguiu continuamente o princípio de aplicar, sempre que possível, as técnicas mais eficazes, 
em condições económica e tecnicamente viáveis, de modo a minimizar os impactes ambientais resultantes 
da sua atividade. Nesse sentido, o CPS tem vindo a implementar um conjunto de técnicas identificadas como 
Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) estabelecidas no Documento de Referência no âmbito do PCIP para 
aplicação setorial na industria de produção de cimento, cal e óxido de magnésio, ou seja: ΨBest Avaiable 
Techniques (BAT) Reference Document for the Production of Cement, Lime and Magnesium oxide (BREF CLM 
ς нлмоύΩΦ 

Essas MTD foram descritas e enumeradas num Documento de Referência para o setor publicado pela 
Comissão Europeia, o chamado BREF 2001, posteriormente revisto (BREF 2010), e servindo de base para a 
ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ǇŜƭŀ /ƻƳƛǎǎńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀΣ Řŀǎ ά/ƻƴŎƭǳǎƿŜǎ a¢5έΣ Ǉǳblicadas pela Decisão de Execução n.º 
2013/163/UE, contendo os elementos essenciais do BREF e a ter em conta na definição de condições de 
licenciamento, conforme previsto pela Diretiva n.º 2010/75/UE, relativa às emissões industriais que 
reformulou a legislação sobre PCIP, entre outras, e foi transposta para o direito interno nacional pelo 
Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, atualizado pelo Decreto-Lei n.º 89/2025, de 12 de agosto. 

No Quadro 3.65 apresentam-se as MTD do BREF CLM aplicáveis à indústria cimenteira, implementadas no 
PS. 

Quadro 3.65 - Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) implementadas no Centro de Produção de Souselas (até finais de 
2024). 

Melhores Técnicas Disponíveis L1 L2 L3 

1.1 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 

MTD 1. Implementar e aderir a um Sistema de Gestão Ambiental ṉ 

1.2 RUÍDO  

MTD 2. Reduzir/minimizar as emissões de ruído durante os processos de fabrico de cimento aplicando uma 
combinação de diferentes técnicas 

ṉ 

2.1 MEDIDAS/TÉCNICAS PRIMÁRIAS GERAIS 

MTD 3. Obter um processo regular e estabilizado do forno, operando próximo dos set-points dos parâmetros de processo, para reduzir as 
emissões do forno e utilizar eficientemente a energia, através de:  
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Melhores Técnicas Disponíveis L1 L2 L3 

a) Otimização do controlo do processo, incluindo o recurso a sistemas informáticos e periciais de controlo 
automático do processo  

b) Modernos sistemas gravimétricos de alimentação de combustíveis sólidos 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

MTD 4. Efetuar uma seleção e controlo rigorosos das substâncias que entrem no forno de modo a prevenir e/ou 
/reduzir as emissões 

ṉ 

2.2 MONITORIZAÇÃO 

MTD 5. Efetuar regularmente a monitorização e medições de parâmetros de processo e das emissões: 

a) Medições em contínuo dos parâmetros do processo suscetíveis de demonstrar a estabilidade do mesmo  

b) Monitorizar e estabilizar parâmetros críticos do processo  

c) Medição em contínuo das emissões de NH3 (quando utilizada a SNCR)  

d) Medição em contínuo das emissões de partículas, NOx, SOx, CO  

e) Medições periódicas das emissões de PCDD/F e metais pesados  

f) Medições em contínuo ou periódicas das emissões de HCl, HF e COT  

g) Medições em contínuo ou periódicas das emissões de partículas das chaminés dos arrefecedores e moinhos 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.3 CONSUMO DE ENERGIA E SELEÇÃO DE PROCESSOS 

2.3.1 Seleção de processos 

MTD 6. Reduzir o consumo de energia, aplicando para novas instalações e/ou remodelações relevantes, um processo de: 

6.1 Forno de via seca,  

6.2 Pré-aquecimento em etapas, e 

6.3 Pré-calcinação 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.3.2 Consumo de energia 

MTD 7. Reduzir/minimizar o consumo de energia térmica, aplicando as seguintes técnicas: 

a) Utilizar sistemas de fornos melhorados e otimizados e um processo suave e estável no forno, operando próximo 
dos set-points dos parâmetros de processo, através da aplicação das MTD 3.a); MTD 3.b); e MTD 6.2 + 6.3 e tendo 
em conta a configuração do sistema de cozedura existente 

b) Recuperar o calor excedente dos fornos, em especial da zona de arrefecimento (ou do pré-aquecedor) para 
secagem de matérias-primas  

c) Utilizar um número de etapas dos ciclones adequado às características e propriedades das matérias-primas e 
combustíveis utilizados  

d) Utilizar combustíveis com características que tenham um impacto positivo no consumo de energia térmica  

e) Aquando da substituição de combustíveis convencionais por combustíveis alternativos, utilizar sistemas de 
fornos otimizados e adequados para a queima de resíduos 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

³ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

³ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

MTD 8. Reduzir o consumo de energia primária considerando a redução do teor de clínquer no cimento e nos 
produtos cimentícios 

ṉ 

MTD 9. Reduzir o consumo de energia primária com recurso à cogeração/produção combinada de calor e 
eletricidade, se estiver disponível calor excedente suficiente, se puderem ser satisfeitos os parâmetros de processo 
adequados e se a viabilidade económica estiver assegurada 

³ ³ ṉ 

MTD 10. Reduzir/minimizar o consumo de energia elétrica, utilizando uma ou uma combinação das seguintes técnicas: 

a) Sistemas de gestão de energia elétrica  

b) Equipamentos de moagem e outros equipamentos com elevada eficiência energética  

c) Sistemas de monitorização melhorados  

d) Redução de fugas de ar  

e) Otimizar o controlo dos processos 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.4 UTILIZAÇÃO DE RESÍDUOS 

MTD 11. Para assegurar as características dos resíduos a utilizar como combustíveis e/ou matérias-primas em fornos e reduzir as emissões: 

a) Aplicar sistemas de garantia da qualidade para assegurar as características dos resíduos e analisar qualquer 
resíduo a utilizar como matéria-prima e/ou combustível no forno, no que diz respeito a: regularidade das 
características; critérios físicos (p.e. em termos de geração de emissões, finura, reatividade; aptidão à cozedura, 
poder calorífico); critérios químicos (cloro, enxofre, teor de alcalis e fosfatos e teores de metais relevantes)  

ṉ 

 

 

ṉ 
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b) Controlar para qualquer resíduo a utilizar como matéria-prima e/ou combustível no forno os parâmetros 
ǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻΣ ŎƭƻǊƻΣ ƳŜǘŀƛǎ ǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎ ό/ŘΣ IƎΣ ¢ƭύΣ ŜƴȄƻŦǊŜ Ŝ ǘŜƻǊ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ƘŀƭƻƎŞƴŜƻǎ όCΣ /ƭΣ .ǊΣ LΣΧύΦ  

c) Aplicar sistemas de garantia de qualidade para cada carga/lote de resíduo 

 

ṉ 

MTD 12. Para assegurar um tratamento adequado dos resíduos utilizados como combustíveis e/ou matérias-primas no forno: 

a) Utilizar pontos adequados, em termos de temperatura e tempo de residência, para alimentar os resíduos ao 
forno em função das características e do funcionamento do forno  

b) Alimentar os resíduos que contenham componentes orgânicos passíveis de volatilização antes da zona de 
calcinação nas zonas do sistema de cozedura com temperatura adequadamente elevada  

c) Assegurar que os gases resultantes da coincineração dos resíduos atinjam, de forma controlada e homogénea, 
mesmo nas condições menos favoráveis, uma temperatura de 850 °C durante 2 segundos  

d) Aumentar a temperatura para 1 100 °C, no caso da coincineração de resíduos perigosos com teor de substâncias 
orgânicas halogenadas, expresso em cloro, superior a 1% 

e) Alimentar os resíduos de forma contínua e uniforme  

f) Retardar ou suspender a coincineração de resíduos nas operações de arranque e/ou paragem, se não for possível 
obter as temperaturas e os tempos de residência adequado 

n.a. 

 

n.a. 

 

n.a. 

 

n.a. 

n.a. 

n.a. 

 

n.a. 

 

n.a. 

 

n.a. 

 

n.a. 

n.a. 

n.a. 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

MTD 13. Aplicar sistemas de gestão da segurança para a armazenagem, manuseamento e/ou alimentação de 
resíduos perigosos. 

n.a. 

 

n.a. 

 

ṉ 

 

2.5 EMISSÕES DE PARTÍCULAS  

2.5.1 Emissões difusas de partículas 

MTD 14. Minimizar/prevenir emissões difusas de partículas resultantes de operações que geram poeiras aplicando uma, ou uma 
combinação, das seguintes técnicas: 

b) Encerrar/cobrir operações em que se formem poeiras, tais como a moagem, britagem e homogeneização 

c) Cobrir transportadores e elevadores, construídos como sistemas fechados, no caso de ser provável a emissão 
difusa de poeiras libertadas pelo manuseamento do material pulverulento  

d) Reduzir fugas de ar e pontos de derrame de material  

e) Utilizar dispositivos e sistemas de controlo automáticos  

f) Assegurar operações isentas de falhas  

g) Assegurar a manutenção adequada e completa da instalação, com recurso a sistemas de aspiração móveis ou 
centrais  

h) Aspirar e captar partículas em filtros de mangas  

i) Utilizar armazéns fechados, com sistemas de manuseamento automático  

 j) Nos processos de expedição e carregamento, utilizar mangas de enchimento flexíveis, dotadas de um sistema 
de extração de partículas orientado para a plataforma de carga do camião 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

MTD 15. Minimizar/prevenir emissões difusas de partículas provenientes de zonas de armazenagem a granel aplicando uma, ou uma 
combinação, das seguintes técnicas 

a) Cobrir as zonas de armazenagem a granel ou as pilhas de materiais, ou isolá-las com telas, muros ou uma 
vedação composta por vegetação vertical 

b) Cobertura ou proteção contra a ação do vento de pilhas de materiais a céu aberto  

c) Humidificação com água e/ou reagentes químicos do material em pontos de emissões localizados  

d) Assegurar a pavimentação, o humedecimento dos acessos e a limpeza 

e) Humidificação das pilhas de materiais dos pontos de carga e descarga e utilização de transportadores de tela de 
altura ajustável 

f) Sempre que não seja possível evitar emissões difusas nos pontos de carga, ajustar (automaticamente, se 
possível) a altura de descarga à altura da pilha ou reduzir a velocidade de descarga 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

2.5.2 Emissões de partículas de filtros de mangas secundários 

MTD 16. Aplicar um sistema de gestão da manutenção para os filtros de mangas de fontes secundárias ṉ 

2.5.3 Emissões de partículas provenientes dos processos de cozedura 

MTD 17. Despoeiramento dos gases dos fornos para redução das emissões de partículas, através de:    

a) Eletrofiltros com sistemas de medição e deteção rápida de CO  

b) Filtros de mangas com compartimentos múltiplos e sistema de deteção de mangas rotas 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.5.4 Emissões de partículas provenientes dos arrefecedores e moagens 
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MTD 18. Despoeiramento dos gases dos arrefecedores e moinhos através de filtros de manga ṉ ṉ ṉ 

2.6 EMISSÕES DE COMPOSTOS GASOSOS 

2.6.1 Emissões de NOx 

MTD 19. Reduzir as emissões de NOx dos gases dos fornos, aplicando uma, ou uma combinação, das seguintes técnicas: 

a.I) Arrefecimento da chama (medida primária)  

a.II) Queimadores de baixo teor de NOx  

a.IV) Adição de mineralizadores para melhorar a aptidão à cozedura do cru (clínquer mineralizado)  

a.V) Otimização de processos  

 b) Combustão por etapas (combustíveis convencionais ou alternativos), também em conjugação com um pré-
calcinador, e utilização de uma mistura de combustíveis otimizada  

 c) Redução não catalítica seletiva - SNCR (injeção de amónia) 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

n.a. 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

³ (1) 

ṉ 

n.a. 

 

ṉ 

³ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

MTD 20. Em caso de aplicação da técnica de SNCR: 

a) Obter uma eficiência de redução dos NOx adequada e suficiente, mantendo a estabilidade do processo 

b) Aplicar uma boa distribuição estequiométrica de amónia de modo a alcançar a maior eficiência de redução de 
NOx e reduzir o escape de amónia livre (NH3 slip) 

c) Manter as emissões do escape de NH3 (resultante da amónia que não reagiu) a níveis tão baixos quanto possível, 
tendo em conta a correlação entre a eficiência da redução de NOx e o excesso de amónia livre 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

2.6.2 Emissões de SOx 

MTD 21. Reduzir/minimizar as emissões de SOx dos gases dos fornos através da utilização de uma das seguintes técnicas: 

a) Adição de absorventes (por mistura na alimentação do pré-aquecedor do forno) ṉ ṉ ṉ 

MTD 22. Reduzir as emissões de SOx dos gases dos fornos através da otimização das moagem de cru ṉ ṉ ṉ 

2.6.3 Emissões de CO e picos de CO 

MTD 23. Minimizar a frequência dos disparos por CO (quando utilizados eletrofiltros), através de: 

a) Gestão dos disparos por CO, a fim de reduzir o período de paragem dos eletrofiltros  

b) Medição em contínuo e automática do CO (situada perto da fonte de CO e com um tempo de resposta curto) 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.6.4 Emissões de carbono orgânico total (COT)  

MTD 24. Manter baixas as emissões de COT nos gases de exaustão dos fornos, evitando a alimentação de 
matériasprimas com elevado teor de compostos orgânicos voláteis 

ṉ ṉ ṉ 

2.6.5&6 Emissões de HCl e HF  

MTD 25&26. Prevenir e reduzir as emissões de HCl e HF dos gases dos fornos através da utilização de matérias-
primas e combustíveis contendo baixo teor em cloro/fluor, e limitar o teor de cloro/fluor de quaisquer resíduos 
que se pretenda utilizar como matéria-prima e/ou combustível no forno. 

ṉ ṉ ṉ 

2.7 EMISSÕES DE PCDD/F  

MTD 27. Prevenir ou manter um nível baixo as emissões de PCDD/F dos gases do fornos, através de 

a) Seleção cuidada e controlo dos materiais introduzidos no forno (matérias-primas e combustíveis)  

b) Limitar/evitar a utilização de resíduos que contenham matérias orgânicas cloradas e evitar alimentar 
combustíveis com teores elevados de cloro no queimador secundário.  

c) Arrefecer rapidamente os efluentes gasosos dos fornos para temperaturas inferiores a 200 °C e minimizar o 
tempo de residência e a quantidade de oxigénio em zonas com temperaturas entre os 300 e os 450 °C 

d) Não proceder à coincineração de resíduos nas operações de arranque e/ou paragem 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

2.8 EMISSÕES DE METAIS     

MTD 28. Minimizar as emissões de metais pesados dos gases dos fornos, através de 

a) Selecionar materiais com baixos teores de metais relevantes e limitar esses teores (em especial o mercúrio)  

b) Utilizar um sistema de garantia da qualidade para assegurar as características dos resíduos utilizados  

c) Utilizar técnicas eficazes para o despoeiramento dos gases dos fornos (MTD 17) 

 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

 

ṉ 

2.9 PERDAS/RESÍDUOS DOS PROCESSOS    

MTD 29. Para reduzir os resíduos sólidos do processo de fabrico do cimento e poupar matérias-primas: ṉ 
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a) Reutilizar, sempre que praticável, as poeiras recolhidas no processo 

Legenda: 

L1 ς Forno 1/Linha de produção 1 
L2 ς Forno 2/Linha de produção 2 
L3 ς Forno 3/Linha de produção 3  

ṉ ς Técnica implementada no respetivo forno/linha de produção  

³ ς Técnica não implementada no respetivo forno/linha de produção  

³(1)ς Técnica não implementada mas ensaiada no passado. 
n.a. ς MTD não aplicável em função da não utilização da atividade associada ou da não implementação de outras MTD de processo e/ou 
medidas primárias. 

Nota: Nas colunas correspondentes às Linhas 1 e 2 para produção de clínquer a indicação da implementação ou não das MTD é apresentada 
a cinzento em virtude dos fornos respetivos e equipamentos associados se encontrarem com a produção suspensa. 

No Quadro 3.66 apresentam-se as mesmas MTD do BREF CLM aplicáveis à indústria cimenteira, 
implementadas e/ou implementar no CPS na situação pós-projeto. Tendo em consideração que não existe 
nenhum BREF para a atividade de produção de argilas calcinadas, a informação relativa à Linha 2 é indicativa 
para as MTD equivalentes identificando-se as que passarão a ser não aplicáveis pelas características do 
processo. 

Quadro 3.66 - Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) implementadas/a implementar no Centro de Produção de 
Souselas (após-projeto). 

Melhores Técnicas Disponíveis L1(1) L2(2)(3) L3(3) 

1.1 SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 

MTD 1. Implementar e aderir a um Sistema de Gestão Ambiental ṉ 

1.2 RUÍDO  

MTD 2. Reduzir/minimizar as emissões de ruído durante os processos de fabrico de cimento aplicando uma 
combinação de diferentes técnicas 

ṉ 

2.1 MEDIDAS/TÉCNICAS PRIMÁRIAS GERAIS 

MTD 3. Obter um processo regular e estabilizado do forno, operando próximo dos set-points dos parâmetros de processo, para reduzir as 
emissões do forno e utilizar eficientemente a energia, através de:  

a) Otimização do controlo do processo, incluindo o recurso a sistemas informáticos e periciais de controlo 
automático do processo  

b) Modernos sistemas gravimétricos de alimentação de combustíveis sólidos 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

MTD 4. Efetuar uma seleção e controlo rigorosos das substâncias que entrem no forno de modo a prevenir e/ou 
/reduzir as emissões 

ṉ 

2.2 MONITORIZAÇÃO 

MTD 5. Efetuar regularmente a monitorização e medições de parâmetros de processo e das emissões: 

a) Medições em contínuo dos parâmetros do processo suscetíveis de demonstrar a estabilidade do mesmo  

b) Monitorizar e estabilizar parâmetros críticos do processo  

c) Medição em contínuo das emissões de NH3 (quando utilizada a SNCR)  

d) Medição em contínuo das emissões de partículas, NOx, SOx, CO  

e) Medições periódicas das emissões de PCDD/F e metais pesados  

f) Medições em contínuo ou periódicas das emissões de HCl, HF e COT  

g) Medições em contínuo ou periódicas das emissões de partículas das chaminés dos arrefecedores e moinhos 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.3 CONSUMO DE ENERGIA E SELEÇÃO DE PROCESSOS 

2.3.1 Seleção de processos 

MTD 6. Reduzir o consumo de energia, aplicando para novas instalações e/ou remodelações relevantes, um processo de: 

6.1 Forno de via seca,  

6.2 Pré-aquecimento em etapas, e 

6.3 Pré-calcinação 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

n.a. 

ṉ 

ṉ 

ṉ 
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2.3.2 Consumo de energia 

MTD 7. Reduzir/minimizar o consumo de energia térmica, aplicando as seguintes técnicas: 

a) Utilizar sistemas de fornos melhorados e otimizados e um processo suave e estável no forno, operando 
próximo dos set-points dos parâmetros de processo, através da aplicação das MTD 3.a); MTD 3.b); e MTD 6.2 + 
6.3 e tendo em conta a configuração do sistema de cozedura existente 

b) Recuperar o calor excedente dos fornos, em especial da zona de arrefecimento (ou do pré-aquecedor) para 
secagem de matérias-primas  

c) Utilizar um número de etapas dos ciclones adequado às características e propriedades das matérias-primas e 
combustíveis utilizados  

d) Utilizar combustíveis com características que tenham um impacto positivo no consumo de energia térmica  

e) Aquando da substituição de combustíveis convencionais por combustíveis alternativos, utilizar sistemas de 
fornos otimizados e adequados para a queima de resíduos 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

³ 

ṉ 

 

ṉ 

 

n.a. 

  

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

MTD 8. Reduzir o consumo de energia primária considerando a redução do teor de clínquer no cimento e nos 
produtos cimentícios 

ṉ 

MTD 9. Reduzir o consumo de energia primária com recurso à cogeração/produção combinada de calor e 
eletricidade, se estiver disponível calor excedente suficiente, se puderem ser satisfeitos os parâmetros de 
processo adequados e se a viabilidade económica estiver assegurada 

³ ³ ṉ 

MTD 10. Reduzir/minimizar o consumo de energia elétrica, utilizando uma ou uma combinação das seguintes técnicas: 

a) Sistemas de gestão de energia elétrica  

b) Equipamentos de moagem e outros equipamentos com elevada eficiência energética  

c) Sistemas de monitorização melhorados  

d) Redução de fugas de ar  

e) Otimizar o controlo dos processos 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.4 UTILIZAÇÃO DE RESÍDUOS 

MTD 11. Para assegurar as características dos resíduos a utilizar como combustíveis e/ou matérias-primas em fornos e reduzir as emissões: 

a) Aplicar sistemas de garantia da qualidade para assegurar as características dos resíduos e analisar qualquer 
resíduo a utilizar como matéria-prima e/ou combustível no forno, no que diz respeito a: regularidade das 
características; critérios físicos (p.e. em termos de geração de emissões, finura, reatividade; aptidão à cozedura, 
poder calorífico); critérios químicos (cloro, enxofre, teor de alcalis e fosfatos e teores de metais relevantes)  

b) Controlar para qualquer resíduo a utilizar como matéria-prima e/ou combustível no forno os parâmetros 
ǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻΣ ŎƭƻǊƻΣ ƳŜǘŀƛǎ ǊŜƭŜǾŀƴǘŜǎ ό/ŘΣ IƎΣ ¢ƭύΣ ŜƴȄƻŦǊŜ Ŝ ǘŜƻǊ ǘƻǘŀƭ ŘŜ ƘŀƭƻƎŞƴŜƻǎ όCΣ /ƭΣ .ǊΣ LΣΧύΦ  

c) Aplicar sistemas de garantia de qualidade para cada carga/lote de resíduo 

ṉ 

 

 

ṉ 

 

ṉ 

MTD 12. Para assegurar um tratamento adequado dos resíduos utilizados como combustíveis e/ou matérias-primas no forno: 

a) Utilizar pontos adequados, em termos de temperatura e tempo de residência, para alimentar os resíduos ao 
forno em função das características e do funcionamento do forno  

b) Alimentar os resíduos que contenham componentes orgânicos passíveis de volatilização antes da zona de 
calcinação nas zonas do sistema de cozedura com temperatura adequadamente elevada  

c) Assegurar que os gases resultantes da coincineração dos resíduos atinjam, de forma controlada e homogénea, 
mesmo nas condições menos favoráveis, uma temperatura de 850 °C durante 2 segundos  

d) Aumentar a temperatura para 1 100 °C, no caso da coincineração de resíduos perigosos com teor de 
substâncias orgânicas halogenadas, expresso em cloro, superior a 1% 

e) Alimentar os resíduos de forma contínua e uniforme  

f) Retardar ou suspender a coincineração de resíduos nas operações de arranque e/ou paragem, se não for 
possível obter as temperaturas e os tempos de residência adequado 

n.a. 

 

n.a. 

 

n.a. 

 

n.a. 

n.a. 

n.a. 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

n.a. 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

MTD 13. Aplicar sistemas de gestão da segurança para a armazenagem, manuseamento e/ou alimentação de 
resíduos perigosos. 

n.a. 

 

n.a. 

 

ṉ 

 

2.5 EMISSÕES DE PARTÍCULAS  

2.5.1 Emissões difusas de partículas 

MTD 14. Minimizar/prevenir emissões difusas de partículas resultantes de operações que geram poeiras aplicando uma, ou uma 
combinação, das seguintes técnicas: 

b) Encerrar/cobrir operações em que se formem poeiras, tais como a moagem, britagem e homogeneização ṉ 
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c) Cobrir transportadores e elevadores, construídos como sistemas fechados, no caso de ser provável a emissão 
difusa de poeiras libertadas pelo manuseamento do material pulverulento  

d) Reduzir fugas de ar e pontos de derrame de material  

e) Utilizar dispositivos e sistemas de controlo automáticos  

f) Assegurar operações isentas de falhas  

g) Assegurar a manutenção adequada e completa da instalação, com recurso a sistemas de aspiração móveis ou 
centrais  

h) Aspirar e captar partículas em filtros de mangas  

i) Utilizar armazéns fechados, com sistemas de manuseamento automático  

 j) Nos processos de expedição e carregamento, utilizar mangas de enchimento flexíveis, dotadas de um sistema 
de extração de partículas orientado para a plataforma de carga do camião 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

MTD 15. Minimizar/prevenir emissões difusas de partículas provenientes de zonas de armazenagem a granel aplicando uma, ou uma 
combinação, das seguintes técnicas 

a) Cobrir as zonas de armazenagem a granel ou as pilhas de materiais, ou isolá-las com telas, muros ou uma 
vedação composta por vegetação vertical 

b) Cobertura ou proteção contra a ação do vento de pilhas de materiais a céu aberto  

c) Humidificação com água e/ou reagentes químicos do material em pontos de emissões localizados  

d) Assegurar a pavimentação, o humedecimento dos acessos e a limpeza 

e) Humidificação das pilhas de materiais dos pontos de carga e descarga e utilização de transportadores de tela 
de altura ajustável 

f) Sempre que não seja possível evitar emissões difusas nos pontos de carga, ajustar (automaticamente, se 
possível) a altura de descarga à altura da pilha ou reduzir a velocidade de descarga 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

2.5.2 Emissões de partículas de filtros de mangas secundários 

MTD 16. Aplicar um sistema de gestão da manutenção para os filtros de mangas de fontes secundárias ṉ 

2.5.3 Emissões de partículas provenientes dos processos de cozedura 

MTD 17. Despoeiramento dos gases dos fornos para redução das emissões de partículas, através de:    

a) Eletrofiltros com sistemas de medição e deteção rápida de CO  

b) Filtros de mangas com compartimentos múltiplos e sistema de deteção de mangas rotas 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.5.4 Emissões de partículas provenientes dos arrefecedores e moagens 

MTD 18. Despoeiramento dos gases dos arrefecedores e moinhos através de filtros de manga ṉ ṉ ṉ 

2.6 EMISSÕES DE COMPOSTOS GASOSOS 

2.6.1 Emissões de NOx 

MTD 19. Reduzir as emissões de NOx dos gases dos fornos, aplicando uma, ou uma combinação, das seguintes técnicas: 

a.I) Arrefecimento da chama (medida primária)  

a.II) Queimadores de baixo teor de NOx  

a.IV) Adição de mineralizadores para melhorar a aptidão à cozedura do cru (clínquer mineralizado)  

a.V) Otimização de processos  

b) Combustão por etapas (combustíveis convencionais ou alternativos), também em conjugação com um pré-
calcinador, e utilização de uma mistura de combustíveis otimizada  

c) Redução não catalítica seletiva - SNCR (injeção de amónia) 

ṉ 

ṉ 

³ 

ṉ 

n.a. 

 

ṉ 

n.a. 

ṉ 

n.a. 

ṉ 

n.a. 

 

³ 

³ 

ṉ 

³ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

MTD 20. Em caso de aplicação da técnica de SNCR: 

a) Obter uma eficiência de redução dos NOx adequada e suficiente, mantendo a estabilidade do processo 

b) Aplicar uma boa distribuição estequiométrica de amónia de modo a alcançar a maior eficiência de redução de 
NOx e reduzir o escape de amónia livre (NH3 slip) 

c) Manter as emissões do escape de NH3 (resultante da amónia que não reagiu) a níveis tão baixos quanto 
possível, tendo em conta a correlação entre a eficiência da redução de NOx e o excesso de amónia livre 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

³ 

³ 

 

³ 

 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

2.6.2 Emissões de SOx 

MTD 21. Reduzir/minimizar as emissões de SOx dos gases dos fornos através da utilização de uma das seguintes técnicas: 

a) Adição de absorventes (por mistura na alimentação do pré-aquecedor do forno) ṉ ṉ ṉ 
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Melhores Técnicas Disponíveis L1(1) L2(2)(3) L3(3) 

MTD 22. Reduzir as emissões de SOx dos gases dos fornos através da otimização das moagem de cru ṉ n.a. ṉ 

2.6.3 Emissões de CO e picos de CO 

MTD 23. Minimizar a frequência dos disparos por CO (quando utilizados eletrofiltros), através de: 

a) Gestão dos disparos por CO, a fim de reduzir o período de paragem dos eletrofiltros  

b) Medição em contínuo e automática do CO (situada perto da fonte de CO e com um tempo de resposta curto) 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

2.6.4 Emissões de carbono orgânico total (COT)  

MTD 24. Manter baixas as emissões de COT nos gases de exaustão dos fornos, evitando a alimentação de 
matériasprimas com elevado teor de compostos orgânicos voláteis 

ṉ ṉ ṉ 

2.6.5&6 Emissões de HCl e HF  

MTD 25&26. Prevenir e reduzir as emissões de HCl e HF dos gases dos fornos através da utilização de matérias-
primas e combustíveis contendo baixo teor em cloro/fluor, e limitar o teor de cloro/fluor de quaisquer resíduos 
que se pretenda utilizar como matéria-prima e/ou combustível no forno. 

ṉ ṉ ṉ 

2.7 EMISSÕES DE PCDD/F  

MTD 27. Prevenir ou manter um nível baixo as emissões de PCDD/F dos gases do fornos, através de 

a) Seleção cuidada e controlo dos materiais introduzidos no forno (matérias-primas e combustíveis)  

b) Limitar/evitar a utilização de resíduos que contenham matérias orgânicas cloradas e evitar alimentar 
combustíveis com teores elevados de cloro no queimador secundário.  

c) Arrefecer rapidamente os efluentes gasosos dos fornos para temperaturas inferiores a 200 °C e minimizar o 
tempo de residência e a quantidade de oxigénio em zonas com temperaturas entre os 300 e os 450 °C 

d) Não proceder à coincineração de resíduos nas operações de arranque e/ou paragem 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

ṉ 

 

ṉ 

2.8 EMISSÕES DE METAIS     

MTD 28. Minimizar as emissões de metais pesados dos gases dos fornos, através de 

a) Selecionar materiais com baixos teores de metais relevantes e limitar esses teores (em especial o mercúrio)  

b) Utilizar um sistema de garantia da qualidade para assegurar as características dos resíduos utilizados  

c) Utilizar técnicas eficazes para o despoeiramento dos gases dos fornos (MTD 17) 

 

 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

ṉ 

 

 

ṉ 

2.9 PERDAS/RESÍDUOS DOS PROCESSOS    

MTD 29. Para reduzir os resíduos sólidos do processo de fabrico do cimento e poupar matérias-primas: 

a) Reutilizar, sempre que praticável, as poeiras recolhidas no processo 
ṉ 

Legenda: 

L1 ς Forno 1/Linha de produção 1 
L2 ς Forno 2/Linha de produção 2 reconvertida para produção de argilas calcinadas 
L3 ς Forno 3/Linha de produção 3  

ṉ ς Técnica implementada no respetivo forno/linha de produção  

³ ς Técnica não implementada no respetivo forno/linha de produção  
n.a. ς MTD não aplicável em função da não utilização da atividade associada ou da não implementação de outras MTD de processo e/ou 
medidas primárias 

Nota 1: Na coluna correspondente à Linha 1 para produção de clínquer a indicação da implementação ou não das MTD é apresentada a 
cinzento em virtude do forno respetivo e equipamentos associados se encontrar com a produção suspensa. 

Nota 2: Informação relativa à Linha 2 é indicativa por não existir BREF para a produção de argilas calcinadas. 

Nota 3: Nas colunas L2 e L3 a bold (ṉ, ³ ou n.a.) são identificadas as MTD que sofrem alteração ou reforço relativamente à situação atual.  

3.14 Ações suscetíveis de causar impactes 

No decurso do processo de implementação do projeto e do seu funcionamento serão desenvolvidas diversas ações 
suscetíveis de causar impacte. 

Entende-se por fase de construção todo o processo de preparação dos locais de intervenção, nomeadamente, 
demolição de estruturas, e obra civil de edificação e infraestruturação. 
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Relativamente à fase de funcionamento, considera-se a presença física do edificado, infraestruturas e 
equipamentos de processo, assim como um conjunto de atividades relacionadas com o consumo de alguns 
recursos e emissão de algumas cargas ambientais. 

Genericamente, as ações suscetíveis de causar impacte serão as seguintes: 

Á Fase de Construção 

o Demolições/Remoção de Pavimentos; 

o Escavações; 

o Circulação de máquinas e veículos 

o Atividades construtivas e infraestruturação  

o Instalação/operação e desativação do estaleiro 

Á Fase de Funcionamento 

o Presença das estruturas físicas; 

o Funcionamento do projeto ς Atividade desenvolvida (geração de cargas ambientais, 
circulação de veículos, etc.). 

Estas atividades traduzem-se num conjunto de aspetos socioambientais potencialmente indutores de impactes, 
que no contexto do presente estudo serão detalhados e avaliados no Capítulo 5. 
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4. /ŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Řƻ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŀŦŜǘŀŘƻ ǇŜƭƻ ǇǊƻƧŜǘƻ 

A caracterização do ambiente afetado pelo projeto tem como objetivo estabelecer um ponto de referência 
relativamente ao estado atual do ambiente, de forma a permitir realizar a análise dos impactes resultantes 
da construção e funcionamento do projeto. Neste contexto, os dados e as análises a apresentar devem ser 
proporcionais à importância dos potenciais impactes. 

As componentes alvo de caracterização no presente capítulo são as seguintes: 

Á Clima e Alterações Climáticas; 

Á Geologia e Geomorfologia; 

Á Recursos Hídricos Subterrâneos; 

Á Recursos Hídricos Superficiais; 

Á Qualidade do Ar; 

Á Ambiente Sonoro; 

Á Solos e Ocupação do Solo; 

Á Biodiversidade; 

Á Paisagem; 

Á Património Arqueológico, Arquitetónico e Etnográfico; 

Á Sócioeconomia; 

Á Saúde Humana. 

De salientar, ainda, que o presente EIA descreve e avalia o enquadramento do projeto nos instrumentos de 
gestão do território mais relevantes para a área em causa, com destque para o Plano Diretor Municipal 
(PDM). Tendo em consideração a localização do projeto, no interior do centro de produção de Souselas da 
CIMPOR, a qual não interfe de forma negativa com qualquer um dos condicionalismos do PDM, a vasta descrição 
das Plantas de Ordenamento e de Condicionante é remetida para o Anexo XVII ς Ordenamento do Território, 
constante do Volume III do EIA. 

No Capítulo 2.3 do EIA apresentou-se a informação relevante que permite concluir sobre a compatibilidade 
do projeto com o PDM. 

4.1 Clima e Alterações Climáticas 

A caracterização da situação de referência da componente ambiental clima e alterações climáticas abrange 
duas dimensões distintas, ainda que complementares, em linha com o preconizado pela política climática em 
vigor (subcapítulo 4.1.1.), nomeadamente a adaptação às alterações climáticas (centrada naquele que é o 
clima atual ς subcapítulo 4.1.2 ς e as projeções climáticas futuras ς subcapítulo 4.1.3) e a mitigação (centrada 
nas emissões de gases com efeito de estufa, subcapítulo 4.1.4). 

4.1.1 Política Climática 

Os desafios associados aos efeitos das alterações climáticas têm determinado uma resposta política a nível 
internacional e comunitária tendencialmente mais abrangente e exigente. Em linha com estas orientações, 
Portugal tem vindo a implementar políticas para as alterações climáticas que garantiram com sucesso o 
cumprimento dos objetivos estabelecidos no âmbito do primeiro período de cumprimento do Protocolo de 
Quioto. Exemplo disso é o Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC) que estabelece um quadro 
integrado, complementar e articulado de instrumentos de política climática no horizonte 2030. O QEPiC tem 
como visão o desenvolvimento de uma economia competitiva, resiliente e de baixo carbono estabelecendo 
um novo paradigma de desenvolvimento para Portugal num contexto de Crescimento Verde. Dos nove 
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objetivos em que assenta a concretização da visão estabelecida para o QEPiC, destacam-se três com 
relevância face ao projeto em avaliação:  

Á Promover a transição para uma economia de baixo carbono, gerando mais riqueza e emprego, 
contribuindo para o crescimento verde;  

Á Assegurar uma trajetória sustentável de redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE); 

Á Reforçar a resiliência e as capacidades nacionais de adaptação. 

O QEPiC inclui, nas vertentes de mitigação e adaptação às alterações climáticas, os principais instrumentos 
da política nacional, destacando-se o Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 (PNAC 
2020/2030) (revogada a 1 de janeiro de 2021, pelo PNEC 2030), o Roteiro Nacional de Baixo Carbono 2050 
(RNC2050), o Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE), e a Estratégia Nacional para as Alterações 
Climáticas 2020 (ENAAC 2020). A ENAAC 2020 constitui a primeira abordagem nacional à temática da 
adaptação às alterações climáticas, tendo sido norteada por três objetivos principais: melhorar o nível de 
conhecimento sobre as alterações climáticas; implementar medidas de adaptação, e promover a integração 
da adaptação em políticas setoriais. O trabalho realizado no contexto da ENAAC 2020 foi sistematizado no 
Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), aprovada em 2019, estando este 
centrado na implementação de medidas de adaptação. O P-3AC elenca nove linhas de ação de intervenções 
direta e transversal no território e infraestruturas que visam dar resposta aos principais impactes e 
vulnerabilidades identificadas a nível nacional, nomeadamente o uso eficiente da água, prevenção das ondas 
de calor, proteção contra inundações, e a prevenção de incêndios rurais. 

Em ŎƻƴǎƻƴŃƴŎƛŀ ŎƻƳ ƻ tŀŎƻǘŜ ƭŜƎƛǎƭŀǘƛǾƻ ŜǳǊƻǇŜǳ ά9ƴŜǊƎƛŀ [ƛƳǇŀ ǇŀǊŀ ǘƻŘƻǎ ƻǎ 9ǳǊƻǇŜǳǎέΣ tƻǊǘǳƎŀƭ 
submeteu à Comissão Europeia em dezembro de 2019 o seu Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 
2030). O PNEC 2030, aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 53/2020, de 10 de julho, foi 
desenvolvido em articulação com os objetivos do RNC2050 e constitui o principal instrumento de política 
energética e climática nacional para a próxima década, rumo a um futuro neutro em carbono em 2050. O 
PNEC 2030 estabelece metas ambiciosas, mas exequíveis, para o horizonte 2030, nomeadamente, uma 
redução de emissões de GEE, entre -45% a -55%, em relação a 2005, uma incorporação de 47% de energias 
renováveis nos diferentes setores de atividade e um aumento da eficiência energética (35%). 

Recentemente, foi concluído o projeto do Roteiro Nacional para a Adaptação 2100 (RNA 2100), que pretende 
definir narrativas de evolução das vulnerabilidades e impactes das alterações climáticas, bem como a 
avaliação de necessidades de investimento para a adaptação e custos socioeconómicos de inação. RNA 2100 
vem apoiar e responder a exercícios de política pública de adaptação às alterações climáticas nos vários níveis 
de intervenção territorial, sendo também apoiado por diversas iniciativas de divulgação de resultados, 
incluindo para o público em geral, tendo a ambição de se tornar um importante potenciador da educação e 
sensibilização para o tema da adaptação às alterações climáticas. 

Em resultado do reconhecimento da emergência climática, Portugal aprovou a Lei de Bases do Clima (que 
entrou em vigor a 1 de fevereiro de 2022), a qual define e formaliza as bases da política do clima, reforçando 
a urgência de se atingir a neutralidade carbónica, traduzindo-a em competências atribuídas a atores-chave 
de diversos níveis de atuação, onde se incluem as empresas. A Lei de Bases do Clima destaca ainda um 
conjunto de metas de redução de GEE, em relação aos valores de 2005, nomeadamente:  

Á Uma redução de, pelo menos, 55% até 2030;  

Á Uma redução de, pelo menos, 65 a 75% até 2040; 

Á Uma redução de, pelo menos, 90% até 2050; 

Á Um sumidouro líquido de carbono equivalente (CO2eq) do setor do uso do solo e florestas (LULUCF) de 
pelo menos 13 milhões toneladas, entre 2045 e 2050. 

Estes instrumentos visam o cumprimento do Acordo de Paris alcançado em 2015 e ratificado por Portugal 
em 2016, o qual estabeleceu objetivos de longo prazo de contenção do aumento de temperatura média 
global a um máximo de 2°C, com o compromisso da parte da comunidade internacional de prosseguir todos 
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os esforços para que esse aumento não ultrapasse 1,5°C, valores que a ciência define como máximos para 
garantir a continuação da vida no planeta como a conhecemos sem alterações demasiado disruptivas. 

4.1.2 Enquadramento Climático 

O município de Coimbra localiza-se na Região do Centro, e tem um clima mediterrâneo, do tipo Csb 
(temperado-húmido) segundo a classificação climática de Köppen-Geiger, que se caracteriza por um inverno 
chuvoso e por um verão temperado e seco.  

A caracterização climática do município de Coimbra foi realizada tenho por base as normais climatológicas 
do período 1981-2010 (sempre que disponíveis) e do período 1971-2000, da estação meteorológica de 
Coimbra/ Bencanta (E107). A estação encontra-se locaƭƛȊŀŘŀ ƴŀǎ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘŀǎ плϲмоΩb όƭŀǘƛǘǳŘŜύ Ŝ луϲнт² 
(longitude), a uma altitude de 26,6 m. Esta estação meteorológica foi selecionada por ser representativa do 
clima do município, e por ser o posto de medição mais próximo do local de implantação do projeto.  

Temperatura 

De acordo com as normais climatológicas, a temperatura média anual em Coimbra é de 16,0°C, variando 
entre 10,5°C (temperatura mínima média anual) e 21,6°C (temperatura máxima média anual). A análise 
detalhada das normais climatológicas (Figura 4.1), permite destacar as seguintes características: 

Á A média da temperatura mínima nos meses mais frios (janeiro, fevereiro e dezembro) varia entre 
os 5,0°C em janeiro e 6,5°C em dezembro, enquanto a média da temperatura máxima dos meses 
mais quentes (julho e agosto) ronda os 28°C; 

Á Os valores médios registados nos meses mais frios variam entre os 9,9°C em janeiro e os 11°C em 
fevereiro e dezembro. No verão, os valores médios registados em Coimbra rondam os 22°C; 

Á Nos meses de abril a outubro registaram-se dias com temperaturas máximas iguais ou superiores 
a 30°C, variando entre 0,5 dias (em abril) e 10,2 dias (em agosto), num total de 36,9 dias; 
temperaturas máximas iguais ou superiores a 25°C foram também registadas, variando entre 0,1 
(em fevereiro) e 27,5 (em agosto) dias, num total de 117,0 dias; por outro lado, o número de dias 
com temperatura mínima igual ou inferior a 0ºC variou entre 0,1 dias (em março e novembro) e 2,3 
dias (em janeiro), num total de 5,3 dias; 

Á Da análise dos valores extremos, foi registada a temperatura máxima de 41.6°C a 14/06/1981, e a 
temperatura mínima de -4,5°C a 15/01/1985. 

 

Figura 4.1- Temperatura do ar segundo as normais climatológicas 1981-2010 para Coimbra. Fonte: IPMA ς Normais 
Climatológicas 1981-2010. 
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Precipitação 

Relativamente à variável precipitação, a precipitação total média anual foi de 880,9 mm, distribuídos 
sobretudo pelos meses de outono e inverno (correspondendo a aproximadamente 68,8% da precipitação 
total média anual). A análise da Figura 4.2, permite concluir que: 

Á Em termos médios, a precipitação total em Coimbra varia entre os 10,9 mm em julho (mês com menor 
precipitação registada) e os 126,2 mm em dezembro (mês com maior precipitação registada); 

Á Os níveis médios mais elevados de precipitação total, acima dos 100 mm, ocorrem durante os meses 
de outono (outubro e novembro) e inverno (dezembro e janeiro); por outro lado, os níveis médios mais 
reduzidos de precipitação total, abaixo dos 30 mm, ocorrem nos meses de julho e agosto; 

Á Todos os meses apresentam dias de chuva (precipitação superior a 1 mm), variando entre 1,8 dias (em 
julho) e 11,9 dias (em dezembro), num total de 94,2 dias; os dias extremamente chuvosos (precipitação 
superior a 30 mm) ocorrem esporadicamente, num total de 3,9 dias;  

Á O mês de outubro destaca-se pelo valor máximo diário de precipitação, com um quantitativo de 
92,3 mm registado a 25/10/2006; nos meses de verão, a precipitação máxima diária foi registada a 
04/07/1988 com um valor de 46 mm.  

 
Figura 4.2- Precipitação segundo as normais climatológicas 1981-2010 para Coimbra. Fonte: IPMA ς Normais 

Climatológicas 1981-2010. 

Vento 

Os ventos dominantes em Coimbra são predominantemente de Noroeste (NO) (média anual de 37,3%), 
sendo esta a direção preponderante nos meses mais quentes (de abril a setembro, na ordem dos 53,7%); nos 
meses mais frios (de outubro a março) a direção predominante é de Sudeste (SE), com uma frequência de 
32,4% (Figura 4.3). A velocidade média anual do vento é de 4,9 km/h, apresentando pouca variabilidade anual 
(variando entre os 4,0 km/h em outubro e novembro e os 5,6 km/h em abril).  

 
Figura 4.3- Rosa dos ventos. Fonte: IPMA ς Normais Climatológicas 1971-2000. 



 

 

Pág. 116 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

4.1.3 Tendências e projeções climáticas 

Segundo o último relatório do Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC), o aquecimento 
global está a causar alterações cada vez maiores e mais frequentes e, em alguns casos, irreversíveis na 
temperatura, nos padrões de precipitação, nos oceanos e nos ventos em todas as regiões do mundo. Para a 
Europa, o relatório prevê o aumento da frequência e da intensidade de eventos meteorológicos extremos, e 
alerta para o facto de que um aumento da temperatura de 2°C terá efeitos críticos no setor socioeconómico. 
Torna-se por isso fundamental adicionar ao processo de tomada de decisão informação sobre as tendências 
e projeções climáticas para a área de estudo. Neste sentido, esta seção apresenta a caracterização climática 
futura de Coimbra. Esta caracterização foi realizada recorrendo aos dados climatológicos obtidos através do 
ensemble de modelos numéricos (globais e regionais) disponíveis no Portal do Clima para o período histórico 
(1971-2000) (análise de tendências) e períodos futuros de médio (2041-2070) e longo prazo (2071-2100) para 
as estações meteorológicas/climatológicas do IPMA instaladas nas capitais de Distrito. Recorreu-se também 
aos resultados de cenarização climática para Coimbra elaborada no âmbito do Programa Municipal para as 
Alterações Climáticas de Coimbra. Tendo em conta a ampla representatividade espacial das projeções 
climáticas, considera-se que estes dados representam a mais recente e adequada informação para identificar 
as alterações climáticas projetadas no município de Coimbra. 

A Figura 4.4 apresenta a anomalia climática8 dos dados históricos observados e modelados, e dos cenários 
climáticos até ao final do séc. XXI, para a temperatura média e precipitação média anual em Coimbra.  

 

 

 
Figura 4.4- a) Anomalia da média anual da temperatura média e b) anomalia da média anual da precipitação, dos 

dados históricos observados e modelados, e dos cenários climáticos até ao final do século XXI para Coimbra. Fonte: 
Portal do Clima. 

Ao nível da temperatura média, verifica-se um aumento da temperatura desde a década de 80 (o mesmo se 
verifica ao nível da temperatura máxima e mínima), tanto ao nível do histórico observado como do histórico 
simulado, que ocorre de forma sistemática a partir de 1994. Esta tendência de aumento torna-se mais 
pronunciada no clima futuro de médio e longo prazo, independentemente do cenário climático considerado. 

 
8 Anomalia climática: diferença no valor de uma variável climática num dado período futuro relativamente ao período de referência. 

(b) 

(a) 
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Este aumento generalizado da temperatura terá implicações ao nível dos índices climáticos que lhe estão 
associados, nomeadamente, aumento do número e duração das ondas de calor. Por outro lado, ao nível da 
precipitação, não se verifica uma tendência clara do sinal climático, que se repercute no clima futuro de 
médio e longo prazo. Esta ausência de uma tendência clara é explicada pelos períodos de precipitação 
extrema (cada vez mais frequentes e com maior magnitude) que se têm verificado ao longo dos anos, que 
camufla uma tendência de diminuição da precipitação. 

As principais alterações climáticas projetadas para Coimbra, até ao final do século XXI, encontram-se 
sumariadas no Quadro 4.1. 

Quadro 4.1 - Síntese das principais alterações climáticas para o município de Coimbra até ao final do século XXI. 
Fonte: Programa Municipal para as Alterações Climáticas de Coimbra. 

 
Temperatura 

Média anual e sazonal: Subida da temperatura média anual, entre 1,96°C e 4,2°C, com maiores anomalias a 
serem projetadas para o verão e outono. As projeções da média sazonal apontam para um aumento acentuado 
das temperaturas máximas no verão e outono (entre 2°C e 5°C). Também ao nível da temperatura mínima se 
projeta um aumento (até 4°C). Como resultado deste aumento de temperatura, projetam-se invernos mais 
amenos e uma extensão do verão até ao mês de outubro. 
Dias muito quentesΥ !ǳƳŜƴǘƻ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ Řƛŀǎ ŎƻƳ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀǎ Ƴǳƛǘƻ ŀƭǘŀǎ όҗ орϲ/ύΣ ŜƴǘǊŜ ф Ŝ мф ŘƛŀǎΣ Ŝ 
ŘŜ ƴƻƛǘŜǎ ǘǊƻǇƛŎŀƛǎ όǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀǎ ƳƝƴƛƳŀǎ җ нлϲ/ύΣ ŜƴǘǊŜ с Ŝ мф ƴƻƛǘŜǎΦ 
Ondas de calor: Ondas de calor mais frequentes e intensas já no período de 2041-2070, projetando-se um 
aumento do número médio de dias de ondas de calor entre 5 e 10 dias para o final do século. Este aumento 
terá maior expressão no verão e outono. Não se projetam alterações significativas em relação ao número 
médio de dias com ondas de frio.  

 
Precipitação 

Média anual: Diminuição da precipitação média anual, podendo variar entre 5% e 15% relativamente aos 
valores observados no período de referência, durante o qual foram registados 1270 mm. 
Precipitação sazonal: Os períodos de precipitação tenderão a concentrar-se no inverno, representando entre 
44% a 48,6% do total da precipitação anual. Projeta-se um aumento da precipitação no inverno e uma redução 
nos meses de primavera, verão (podendo chegar aos 50%) e outono. Como resultado, é expetável a redução 
da estação húmida com o alargamento da estação seca e o aumento da severidade desta. 
Secas mais frequentes e intensas: Diminuição do número de dias com precipitação, entre 8 e 22 dias por ano. 
Por outro lado, projeta-se um aumento dos fenómenos extremos no inverno, em particular, de precipitação 
intensa ou muito intensa. Diretamente associadas a este último, projeta-se um aumento do número de eventos 
de cheias rápidas e de deslizamentos de massas. 

 
Vento 

Aumento da frequência de tempestades de inverno, com ventos ciclónicos.  

 

4.1.4 Emissões de Gases com Efeito de Estufa 

Contextualização 

De acordo com o Inventário Nacional de Emissões de 2025 (relativo ao ano de 2023) (Agência para o Clima, 
2025), as emissões de GEE no concelho de Coimbra são estimadas em cerca de 1233 ktCO2eq, representando 
2,3% das emissões totais nacionais. Este valor representa uma redução das emissões de GEE do concelho, 
em cerca de 3,1% e 5,3%, em relação ao valor de 2019 e 2017 (cerca de 1273 ktCO2eq e 1302,7 ktCO2eq) 
respetivamente, e na ordem dos 25,7%, em relação ao valor de 2015 (1659 ktCO2eq). 

No que respeita às emissões por setor de atividade (Figura 4.5), destaca-se o setor da Energia, que inclui o 
subsector da Combustão na Indústria (responsável por cerca de 68% das emissões do município), 
representando, em 2023, cerca de 90,6% das emissões totais de GEE de Coimbra. Destaca-se ainda o subsetor 
dos Transportes, com um peso de cerca de 17,8%. A relevância do setor da Energia no concelho segue a 
tendência nacional, que representava, em 2023, cerca de 66,5% das emissões nacionais. O segundo setor 
mais relevante em Coimbra é o setor dos Resíduos, com um peso aproximado de 9,0%. 
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A importância do subsetor da Combustão na Indústria reflete o peso da Indústria Transformadora no 
concelho, com cerca de 1 664 empresas9, algumas delas com relevância nacional. 

É de notar que o CO2 é o GEE com maior representatividade nas emissões do concelho de Coimbra, 
correspondendo a cerca de 90% do valor total, situação que está relacionada com a importância do setor da 
Energia, em particular, da Indústria, e à predominância do uso de combustíveis fósseis. O setor dos Resíduos 
é a atividade que mais contribui para as emissões de CH4 (cerca de 92,6% das emissões deste GEE) e de N2O 
(cerca de 51% das emissões deste GEE). O subsetor da Combustão na Indústria apresenta também um 
contributo importante nas emissões de N2O (com um peso de cerca de 20,8%). 

 
Figura 4.5- Emissões setoriais de GEE em Coimbra. Fonte: Agência para o Clima, 2025. 

Emissões do Centro de Produção de Souselas da CIMPOR 

As obrigações nacionais decorrentes do Regulamento (CE) n.º 166/2006 relativo à criação do Registo Europeu 
das Emissões e Transferências de Poluentes (em inglês ΨPollutant Release and Transfer RegisterΩ ς PRTR), são 
asseguradas pelo Decreto-Lei n.º 127/2008. Neste âmbito, os operadores de estabelecimentos industriais 
têm a obrigação de comunicar os valores anuais de emissões e transferências de poluentes e resíduos às 
autoridades competentes. Por sua vez, a Agência Portuguesa do Ambiente (na qualidade de autoridade 
nacional PRTR), tem a obrigação de elaborar e manter o PRTR, e de comunicar os dados PRTR nacionais à 
Comissão Europeia. 

A nível Europeu, os dados referentes às emissões e transferências de poluentes oriundas de 
estabelecimentos industriais nos Estados-Membros, são recolhidos, agregados e disponibilizados (no portal 
do E-PRTR). Para cada estabelecimento (mais de 30000 estabelecimentos industriais, representando 65 
atividades económicas divididas por 9 grandes setores de atividade), são fornecidas informações sobre as 
quantidades de emissões de poluentes para o ar, a água e o solo, de uma lista de 91 poluentes principais, 
onde se incluem metais pesados, pesticidas, gases com efeito de estufa e dioxinas, bem como transferências 
externas de resíduos, referentes aos anos de 2007 em diante.  

A Figura 4.6 apresenta as emissões diretas absolutas consolidadas do Centro de Produção de Souselas, no 
período de 2007 a 2023, tendo por base a informação disponível no E-PRTR. Os dados apresentam uma 
trajetória de redução contínua das emissões de GEE desde 2007. Em 2023, as emissões de GEE do CPS 
decresceram cerca de 51% em compração a 2007, com um valor de 842 kton CO2. Verifica-se ainda uma 
tendência de estabilização das emissões de GEE desde 2016. 

 
9 https://www.infoempresas.com.pt/C_INDUSTRIAS-TRANSFORMADORAS/Concelho_COIMBRA.html  

https://www.infoempresas.com.pt/C_INDUSTRIAS-TRANSFORMADORAS/Concelho_COIMBRA.html
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Figura 4.6- Emissões de CO2, em kton, do Centro de Produção de Souselas, no período de 2007-2023.  Fonte: Portal 

PRTR da Agência do Ambiente Europeia (EEA)10. 

As fontes de GEE do CPS estão associadas à sua atividade industrial (emissões de processo provenientes da 
descarbonatação da matéria-prima) e aos consumos energéticos que daí resultam, seja ao nível de 
combustíveis de forno, de propano, bem como de gasóleo para a circulação de veículos ligeiros e pesados 
afetos à atividade. 

Capacidade de armazenamento e sumidouro de carbono 

É ainda de salientar que a mitigação às alterações climáticas se concretiza não só pela redução das emissões 
de GEE, mas também, pela gestão da capacidade de armazenamento e sumidouro de carbono ς aspeto 
fundamental na medida em que este constitui um serviço de ecossistemas de regulação. Segundo o Plano 
Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Coimbra 2018-2027 (PMDFCI, 201811), a ΨFlorestaΩ é a 
ocupação do solo mais representativa do concelho de Coimbra, representando cerca de 47,7% da superfície 
territorial, seguida pela ΨAgriculturaΩ (cerca de 32%) e pelo ΨEspaço UrbanoΩ (cerca de 14,7%).  A espécie 
arbórea com maior representatividade no concelho é o Eucalipto, com cerca de 7 525,8 ha (cerca de 49,9%), 
seguindo-se o Pinheiro-bravo com 4 999,4 ha (cerca de 33,1%). Com valores inferiores surgem as ΨOutras 
FolhosasΩ όcerca de 11%). Espécies como o Carvalho (com cerca de 221,6 ha), o Pinheiro Manso (com cerca 
de 143,8 ha), o Sobreiro (com cerca de 20,5 ha) e Outras Resinosas (com cerca de 82,8 ha), ainda que 
presentes no território, representam uma percentagem inferior a 5% dos povoamentos florestais. O PMDFCI 
destaca ainda a presença de espécies invasoras (cerca de 2,9%, o que representa 430,5 ha). Tendo por base 
os povoamentos florestais identificados e considerando os fatores de sequestro de carbono adotados no 
Inventário Nacional de Emissões por Fontes e Remoção por Sumidouro de Poluentes Atmosféricos de 2021, 
estima-se que o concelho de Coimbra tenha uma capacidade de sequestro líquido de carbono de cerca de 1 
349,6 kt CO2·ano-1). 

No caso da área de implantação direta do projeto, esta não tem qualquer contributo no contexto da 
capacidade de armazenamento e sumidouro de carbono na medida em que se encontra totalmente 
artificializada (pavimentada e sem coberto vegetal). 

 

 

 

 
10 https://industry.eea.europa.eu/industrial-site/environmental-information?siteInspireId=PT.CAED/PT.APA05761922.SITE&siteName=CIMPOR%20-
%20Industria%20de%20Cimentos,%20S.A.%20-%20C.P.Souselas%20(S)&siteReportingYear=2023  
11 https://www.cm-coimbra.pt/wp-content/uploads/2018/06/038.-Edital-38_2018.pdf  

https://industry.eea.europa.eu/industrial-site/environmental-information?siteInspireId=PT.CAED/PT.APA05761922.SITE&siteName=CIMPOR%20-%20Industria%20de%20Cimentos,%20S.A.%20-%20C.P.Souselas%20(S)&siteReportingYear=2023
https://industry.eea.europa.eu/industrial-site/environmental-information?siteInspireId=PT.CAED/PT.APA05761922.SITE&siteName=CIMPOR%20-%20Industria%20de%20Cimentos,%20S.A.%20-%20C.P.Souselas%20(S)&siteReportingYear=2023
https://www.cm-coimbra.pt/wp-content/uploads/2018/06/038.-Edital-38_2018.pdf
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4.2 Geologia e Geomorfologia 

4.2.1 Enquadramento regional 

A região onde o Centro de Produção de Souselas (CPS) se insere enquadra-se na unidade geomorfológica da 
Orla Ocidental Mesocenozoica (Figura 4.7a), cujo desenvolvimento está intimamente associado com a 
abertura do oceano Atlântico que provocou uma distensão crustal (Kullberg et al., 2006), o que veio a 
constituir a Bacia Lusitaniana durante o Mesozoico. As rochas desta bacia são maioritariamente constituídas 
por rochas carbonatadas e detríticas, às quais se sobrepõem unidades sedimentares detríticas pouco 
consolidadas, de idade cenozoica. 

A estruturação da Bacia Lusitaniana, assim como de outras criadas ao longo da Margem Ocidental Ibérica 
(Figura 4.7b), também relacionadas com a abertura do Atlântico, foi largamente condicionada pela existência 
de falhas decorrentes de eventos tectónicos tardi-Variscos, com direções NNE-SSW a NE-SW, as quais foram 
responsáveis pelo seu seccionamento (Ribeiro et al., 1979). Para além destas, um outro conjunto de 
acidentes tectónicos Variscos, como o caso da Falha Porto-Tomar, de direção N-S, e outras com direções NW-
SE, condicionaram igualmente a forma e sedimentação nesta bacia (Kullberg et al. 2006).  

 
Figura 4.7- (a) Unidades geomorfológicas com representação no território continental português (fonte: SNIRH - APA); 

(b) Distribuição das bacias sedimentares da Margem Ocidental Ibérica (extraído de Kullberg et al., 2006). 

A coluna de sedimentos depositados na Bacia Lusitaniana é bastante espessa, podendo, em alguns locais, 
atingir uma espessura de 5000 m (Ribeiro et al., 1979). Este grande volume de sedimentos assenta 
discordantemente sobre as unidades paleozoicas da Zona de Ossa Morena e, provavelmente, também da 
Zona Sul Portuguesa (Dias & Ribeiro, 1995) e a sua deposição terá ocorrido ao longo de aproximadamente 
135 M.a. (Wilson et al., 1996), pese embora o ainda desconhecimento acerca da idade dos sedimentos da 
base da bacia. Assim, estima-se que estes depósitos terão uma idade que irá do Triássico médio (?) a superior 
(Ladiniano(?)-Carniano; Rocha et al., 1996) até ao Cretácico inferior (Aptiano Superior; Rey, 1999), o que está 
associado essencialmente a quatro processos de rifting a que a bacia foi sujeita (Kullberg et al., 2006). Já 
numa fase pós-rift, o enchimento da bacia fica registado em duas fases principais, uma entre o Cenomaniano-
Turoniano e outra entre o Campaniano Superior e o Maastrichtiano (Kullberg et al., 2006). A primeira etapa 
é caracterizada pela instalação gradual de uma plataforma carbonatada, que nas fases finais, 
designadamente no Turoniano, recebe já influência de sedimentação detrítica aluvial. A segunda fase, 
restrita ao setor setentrional da bacia (limitado pelas falhas de Aveiro e de Nazaré; Figura 4.7b - Rocha & 
Soares, 1984), manifesta-se pelo desenvolvimento de um extenso sistema aluvial meandriforme, marcado 
por uma sedimentação essencialmente lutítica (Kullberg et al., 2006). 
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4.2.2 Aspetos da geologia local 

Na região onde CPS se insere, não estão publicadas as folhas à escala 1:50.000 e 1:200.000 da Carta Geológica 
de Portugal que abrangem a área em análise. Neste sentido, recorreu-se à cartografia geológica com melhor 
detalhe, designadamente à Folha Norte da Carta Geológica de Portugal na escala 1:500.000 (SGP, 1992) e à 
Carta Geológica de Portugal na escala 1:1.000.000 (LNEG, 2010). 

O CPS está implantado numa unidade geológica dominantemente carbonatada (J1; Figura 4.8), com idade do 
Jurássico inferior (SGP, 1992; LNEG, 2010). Esta unidade tem maior representação no setor setentrional da 
Bacia Lusitaniana, designadamente ao longo de uma faixa relativamente paralela à falha Porto-Tomar, que 
separa a Orla Ocidental Mesocenozoica do Maciço Ibérico. Dada esta relativa extensão territorial, estão aqui 
representadas várias formações carbonatadas, nomeadamente: os Dolomitos de Coimbra; os Calcários de 
Vale das Fontes; as Margas e Calcários de Quiaios e de S. Gião; os Calcários e Margas de Peniche; e os 
Calcários e Margas de Tomar (SGP, 1992). De referir que a estas formações ainda se associam rochas básicas, 
vulcanitos e alguns filões (LNEG, 2010). 

Mais em detalhe, o CPS está assente na Formação de São Gião (Azerêdo et al., 2003), que corresponde a um 
conjunto margo-carbonatado do Toarciano. Esta sequência, com uma espessura aproximada de 300 m, 
constitui o topo da sequência do Jurássico inferior. As principias litologias presentes são: margas, calcários 
margosos, calcários sublitográficos compactos, calcários margosos nodulares ou compactos, com níveis 
margosos, ou alternantes com margas cinzentas e margas com intercalações de bancadas finas de calcário 
margoso (Almeida et al., 2000). É, alias, a natureza destas rochas que permite o seu uso na produção de 
cimento, sendo a exploração das mesmas feita numa pedreira inserida no CPS, a pedreira de calcário da Serra 
do Alhastro. 

 

Figura 4.8- (a) Excerto da Carta Geológica de Portugal à escala original de 1:1.000.000 (LNEG, 2010), com delimitação 
da Centro de Produção de Souselas e (b) pormenor da sua localização sobre a unidade carbonatada J1, incluído dos 

sectores em análise neste estudo. Projeção de acordo com o sistema de coordenadas WGS84. 
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4.2.3 Enquadramento geomorfológico 

No que se refere à geomorfologia, a região envolvente à área do projeto é caracterizada pela ocorrência de 
relevos que, em regra, não ultrapassam os 200 m de elevação e são relativamente suaves, sendo que as zonas 
mais declivosas estão, principalmente, marcadas mais a E e NE do CPS.  

Importa salientar que, no CPS, fruto da exploração da pedreira de calcário, o relevo está muito artificializado, 
sendo marcado por um relevo negativo (depressão), enquanto nas áreas edificadas, o relevo, também 
artificializado, está aplanado. Estas modificações da geomorfologia, ou seja, do relevo natural, 
ocorreram/iniciaram-se aquando da implantação do CPS nos anos 70 do século XX. 

Na área envolvente ao CPS, existem algumas linhas de água, das quais são mais relevantes o rio Resmungão, 
que circula a sul do perímetro industrial, e o rio dos Fornos, cujo fluxo se faz no setor oriental deste. Na 
região, a principal linha de água é o Rio Mondego, que se localiza a cerca de 8 km a sul do CPS. 

4.2.4 Sismicidade 

Considerando a divisão territorial em quatro zonas distintas para fins de construção de edifícios e estruturas 
de engenharia, sob o ponto de vista da resposta à ação sísmica, estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 235/83, de 
31 de maio, Souselas insere-se na zona C (Figura 4.9a), que é a segunda menos critica no território 
ŎƻƴǘƛƴŜƴǘŀƭΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴŘƻ ǳƳ ǾŀƭƻǊ Řƻ ŎƻŜŦƛŎƛŜƴǘŜ ŘŜ ǎƛǎƳƛŎƛŘŀŘŜ όʰύ ŘŜ лΣтΦ  

De acordo com as intensidades sísmicas máximas observadas até à presente data, esta região está localizada 
numa faixa de grau de intensidade máximo VI (Figura 4.9b), considerado bastante forte e ligeiramente 
danificante segundo a escala de Mercalli Modificada (1956) e a Escala Macrossísmica Europeia (1998), 
respetivamente. 

 
Figura 4.9- (a) Mapa do zonamento do território continental como resposta à ação sísmica (Decreto-Lei 235/83; 

retirado de www.prociv.pt); (b) Mapa de intensidades sísmicas máximas para Portugal (retirado de 
http://esg.pt/seismic-v/portuguese-historical-seismicity/). A localização aproximada da área do CPS encontra-se 

assinalada a com círculo vermelho em cada mapa. 

Em território nacional, aplicam-se, ao projeto de edifícios ou obras de engenharia civil em zonas sísmicas, as 
disposições que constam na norma portuguesa NP EN 1998-1:2010, a qual constitui a Parte 1 do Eurocódigo 
8, que estabelece regras para a quantificação da ação sísmica e regras gerais de projeto aplicáveis a edifícios 
construídos em diferentes materiais. Este documento tem por finalidade assegurar a proteção de vidas 
humanas, a limitação dos danos e a operacionalidade de estruturas importantes para a proteção civil em 
caso da ocorrência de um sismo. 
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Por conseguinte, de acordo com o Anexo Nacional NA da NP EN 1998-1:2010, são considerados para Portugal 
dois tipos de ação sísmica, de acordo com os dois possíveis cenários de geração de sismos: 

Á Ação sísmica Tipo 1 - ǇŀǊŀ ǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ ŘŜ ǎƛǎƳƻ άŀŦŀǎǘŀŘƻέ ŎƻƳ ŜǇƛŎŜƴǘǊƻ ƴŀ ǊŜƎƛńƻ !ǘƭŃƴǘƛŎŀΤ 

Á Ação sísmica Tipo 2 - ǇŀǊŀ ǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ ŘŜ ǎƛǎƳƻ άǇǊƽȄƛƳƻέ ŎƻƳ ŜǇƛŎŜƴǘǊƻ ƴƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ŎƻƴǘƛƴŜƴǘŀƭ ƻǳ 
no arquipélago dos Açores. 

O zonamento sísmico em Portugal, considerando os dois tipos de ação sísmica, é feito por concelho (Figura 
4.10). Para o município de Coimbra, as zonas sísmicas consideradas são 1,6 e 2,4 para a ação sísmica Tipo 1 
e Tipo 2, às quais corresponde uma aceleração máxima de referência (agR) de 0,35 e 1,1 m/s2, 
respetivamente (Anexo Nacional NA da NP EN 1998-1:2010). 

 
Figura 4.10- Zonamento sísmico para Portugal continental, se acordo com a ação sísmica Tipo 1 e Tipo 2 (Anexo 
Nacional NA da NP EN 1998-1:2010). A localização aproximada do CPS encontra-se assinalada com um círculo 

vermelho. 

Como expectável, a ação sísmica é também condicionada pela tipologia e condições dos terrenos, sendo 
considerados 7 tipos principais de terrenos de acordo com os perfis estratigráficos e, para os quais, estão 
definidos diferentes valores de parâmetros com interesse para a caraterização geotécnica dos terrenos 
(Quadro 4.2).  

Quadro 4.2 - Tipos de terreno e respetivos valores de parâmetros geotécnicos (NP EN 1998-1:2010). 

Tipos de 
terreno 

Descrição do perfil estratigráfico 
Parâmetros 

s˄,30 (m/s)  NSPT Cu (kPa) 

A 
Rochas ou formação geológica de tipo rochosos, que inclua, no 
máximo, 5 m de material mais fraco à superfície. 

> 800 - - 

B 

Depósitos de areia muito compacta, de seixo (cascalho) ou de 
argila muito rija, com uma espessura de, pelo menos, várias 
dezenas de metros, caracterizados por um aumento gradual 
das propriedades mecânicas com a profundidade. 

360 ς 800 > 50 > 250 

C 
Depósitos profundos de areia compacta ou medianamente 
compacta, de seixo (cascalho) ou de argila rija, com uma 
espessura de várias dezenas e muitas centenas de metros. 

180 - 360 15 - 50 70 - 250 

D 

Depósitos de solos não coesivos de compacidade baixa a média 
(com ou sem alguns estratos de solos coesivos moles), ou de 
solos predominantemente coesivos de consistência mole a 
dura. 

< 180 < 15 < 70 
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Tipos de 
terreno 

Descrição do perfil estratigráfico 
Parâmetros 

s˄,30 (m/s)  NSPT Cu (kPa) 

E 
Perfil de solo com um estrato aluvionar superficial com valores 
dE Vs do tipo C ou D e uma espessura entre cerca de 5 e 20 m, 
situado sobre um estrato mais rígido. 

- - - 

S1 

Depósitos constituídos ou contendo um estrato com pelo 
menos 10 m de espessura de argilas ou siltes moles com 
elevado índice de plasticidade (PI>40) e um elevado teor em 
água 

< 100 
(indicativo) 

- 10 - 20 

S2 
Depósitos de solos com potencial de liquefação, de argilas 
sensíveis ou qualquer outro perfil de terreno não incluído nos 
tipos A - E ou S1 

- - - 

Vs,30 - Valor médio da velocidade de propagação das ondas S nos 30 m superiores de solo para deformações por corte 
ƛƎǳŀƛǎ җмл-5; NSPT- Número de pancadas do ensaio de penetração dinâmica; CU ς Resistência ao corte não drenada do solo. 

 

Atendendo à descrição geológica da área onde o CPS está implantado, estes terrenos enquadram-se no tipo 
A (NP EN 1998-1:2010). 

Um outro aspeto com particular relevância em qualquer obra de engenharia diz respeito à ocorrência de 
falhas ativas no local ou nas suas imediações. O documento que sintetiza os dados da atividade tectónica 
para o Quaternário é a Carta Neotectónica de Portugal à escala 1:1.000.000 (Cabral & Ribeiro, 1988-1989). 
Apesar da escala deste mapa não permitir uma análise de grande detalhe, é possível observar na Figura 4.11, 
num excerto da referida carta, que o Centro de Produção de Souselas se localiza numa área bordejada por 
dois acidentes tectónicos, de direção N-S a NNE-SSW, que não cruzam esta área e, à escala do mapa, ainda 
apresentam distância relativa deste local. Estas descontinuidades registaram algum tipo de atividade nos 
últimos 2 milhões de anos (Cabral & Ribeiro, 1989). 

4.2.5 Valores geológicos de interesse 

Na área de implantação do projeto, propriamente dita, não foi identificado património geológico relevante. 
Nas imediações do projeto não está assinalado nenhum local como Ponto de Interesse Geológico pelo Roteiro 
das Minas nem Pontos de Interesse Mineiro e Geológico de Portugal da Direção-Geral de Energia e Geologia 
- DGEG (https://roteirodasminas.dgeg.gov.pt/). Não se identifica também nenhuma área constante do 
inventário de Sítios com Interesse Geológico ς GEOSSÍTIOS da página do Laboratório Nacional de Energia e 
Geologia - LNEG (https://geoportal.lneg.pt/pt/bds/geossitios#!/). 

Conforme já referido, as rochas do complexo margo-carbonatado, onde está instalado o CPS, constituem um 
recurso geológico, com aplicação industrial na produção de cimento, que é, no presente caso, explorado pela 
própria CIMPOR. As novas infraestruturas a construir no âmbito do presente projeto serão implantadas em 
áreas já edificadas, pelo que não afetarão a atual exploração de calcário. 

 

https://roteirodasminas.dgeg.gov.pt/
https://geoportal.lneg.pt/pt/bds/geossitios#!/
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Figura 4.11- Excerto da Carta Neotectónica de Portugal à escala original de 1:1.000.000 (Cabral & Ribeiro, 1988). A 
área de Centro de Produção de Souselas encontra-se demarcada a roxo. Projeção de acordo com o sistema de 

coordenadas WGS84. 
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4.3 Recursos Hídricos Subterrâneos 

4.3.1 Caracterização do sistema aquífero 

Do ponto de vista hidrogeológico, a zona onde se localiza o Centro de Produção de Souselas (CPS) é parte 
integrante da denominada Unidade Hidrogeológica Orla Mesocenozoica Ocidental, abreviadamente 
designada por Orla Ocidental (Figura 4.12). Esta unidade é formada por terrenos do Mesozoico (carbonatados 
e detríticos) e do Cenozoico, maioritariamente constituídos por materiais de natureza detrítica, que albergam 
alguns sistemas aquíferos importantes, nomeadamente aquíferos porosos, suportados pelas formações 
detríticas, e aquíferos cársicos, instalados nas formações carbonatadas (Almeida et al., 2000). Na Orla 
Ocidental estão individualizados 27 Sistemas Aquíferos (Figura 4.12a), da qual faz parte o Sistema Aquífero 
Cársico da Bairrada (O3) onde se insere a área de estudo (Figura 4.12b). 

 
Figura 4.12- (a) Unidades hidrogeológicas de Portugal continental e (b) principais sistemas aquíferos presentes na 

unidade hidrogeológica da Orla Ocidental (O). Fonte: SNIRH ς APA. 

O Sistema Aquífero Cársico da Bairrada - O3 (Figura 4.13) ocupa uma área de 316,44 km2, tendo 
representação nas bacias hidrográficas do Vouga e do Mondego (APA, 2023). Sendo um sistema ocupado, 
maioritariamente, por rochas carbonatadas, este constitui um aquífero tipo cársico, com elevada 
heterogeneidade (Almeida et al., 2000). De entre as principais unidades geológicas que o constituem, existem 
duas de particular importância em termos de produtividade hídrica, nomeadamente: 

Á as Camadas de Coimbra, onde as litologias dominantes são calcários compactos, com espessuras de 
cerca de 110 m, que se apresentam como as mais produtivas do Jurássico inferior, em resultado de 
significativa carsificação que apresentam; e  

Á os Calcários Margosos de Lemede, com espessuras na ordem dos 50 m, constituídos por alternâncias 
de calcários argilosos, muito compactos, com finos leitos de margas que separam os níveis anteriores. 
Estes também apresentam algum grau de carsificação (Almeida et al., 2000). 
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Figura 4.13- Localização e delimitação do ΨSistema Aquífero Cársico da Bairrada (O3)Ω. Fonte: SNIRH ς APA. O limite do 

CPS encontra-se assinalado a preto. 

Para este sistema aquífero, a recarga é essencialmente feita diretamente através da precipitação sobre a 
superfície, o que é facilitado pelos processos de carsificação e pela topografia aplanada que carateriza a área 
afeta a este aquífero, ou por drenância a partir dos aquíferos freáticos sobrejacentes (Almeida et al., 2000). 
Contudo, a quantificação da recarga total deste sistema aquífero é difícil de estimar, visto que as diferentes 
unidades do Jurássico inferior têm distintas taxas de infiltração e não se dispõe de cartografia de detalhe que 
estabeleça o limite entre as mesmas (Almeida et al., 2000). Um exemplo é a formação das Margas Calcárias 
de S. Gião, sobre a qual assenta o CPS, e que constitui o topo da sequência do Jurássico superior neste setor. 
As rochas desta unidade não têm relevância em termos de produtividade hidrogeológica, constituindo um 
conjunto impermeável das camadas aquíferas produtivas, anteriormente descritas, conferindo 
características de confinamento a este sistema aquífero (Almeida et al., 2000). 

Assim, para o ΨSistema Aquífero Cársico da Bairrada (O3)Ω, estão estimadas entradas médias anuais na ordem 
dos 10 a 15 hm3/ano, aos quais corresponde uma recarga específica entre 300 e 450 mm/ano (Peixinho de 
Cristo, 1985), e uma disponibilidade hídrica de 24,62 hm3/ano (APA, 2023). 

Com base nos dados de recarga e na taxa média anual de captações efetuada no sistema aquífero, este pode 
ser classificado quanto ao seu estado quantitativo. A definição do Bom estado quantitativo das massas de 
águas subterrâneas deve considerar os critérios previstos na Portaria n.º 1115/2009, de 29 de setembro. 
Resumidamente, pode-se considerar que uma massa de água subterrânea atinge o Bom estado quantitativo 
quando a taxa média anual de captações a longo prazo for inferior a 80% da recarga média anual a longo 
prazo. O limiar dos 80% da recarga corresponde aos recursos hídricos subterrâneos disponíveis. Esta taxa foi 
reduzida de 90% para 80%, face à diminuição da precipitação que se tem vindo a verificar ao longo dos anos, 
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o que afeta as disponibilidades hídricas subterrâneas, e a um aumento do volume de água captado (APA, 
2023). 

Face à avaliação conduzida para o 3º ciclo de planeamento (2022-2027) do Plano de Gestão de Região 
Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4A), o ΨSistema Aquífero Cársico da Bairrada (O3)Ω enquadra-se no 
conjunto de massas de água subterrâneas com um estado quantitativo Ψ.omΩ. 

4.3.2 Inventário dos pontos de água 

Na Figura 4.14 encontram-se assinaladas as captações de águas licenciadas e inventariadas pela Agência 
Portuguesa do Ambiente ς ARH Centro (pontos assinalados de 1 a 19) e as captações que foram identificadas 
pela equipa técnica no âmbito da realização dos trabalhos de campo do EIA (pontos 20 a 43). No seu conjunto, 
foram identificados 43 pontos de água num raio de cerca de 500 m em torno do perímetro do CPS. De 
salientar, no entanto, que a lista não será exaustiva. 

 
Figura 4.14- Localização das captações de água subterrânea identificadas na área de estudo. 
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Entre as captações inventariadas, existem várias para as quais não se dispõe de informação acerca da 
profundidade, volumes extraídos e usos. Cerca de 49% correspondem a furos (com profundidades a variarem 
entre os 80 e os 200 m) e cerca de 49% a poços (com profundidades entre os 5 e os 7 m). Refere-se, ainda, a 
presença de uma nascente. 

Em relação ao uso destas águas, apenas se dispõe de informação para 20 das captações, sendo que 13 são 
destinadas à rega, 5 a atividade industrial e 2 são usadas para ambos os usos. Para as demais captações não 
há dados disponíveis, mas, tratando-se essencialmente de poços identificados no decurso dos levantamentos 
de campo, os quais se localizam em parcelas agrícolas/hortas, o seu uso deverá, muito provavelmente, ser a 
rega. No Anexo XII.A (Volume III) apresenta-se a lista das captações inventariadas e identificadas na Figura 
4.14. 

Entre as captações inventariadas, constam 3 afetas ao CPS (1 poço e 2 furos) (Quadro 4.3). No CPS a água 
para o processo industrial tem origem em captações subterrâneas nomeadamente no poço (AC3) e em 2 
furos (AC4 e AC5) localizados dentro do perímetro do CPS. Estes 2 furos substituíram os antigos furos AC1 e 
AC2, os quais demonstravam pouca ou nenhuma produtividade. Assim, o CPS procedeu ao fecho desses furos 
e a uma prospeção e determinação de locais para 2 novos furos, que iniciaram o seu funcionamento em 
meados de julho de 2021, assegurando menos de 10% das necessidades de captação de água subterrânea 
afeta ao CPS. Para as três captações de água subterrânea atualmente existentes, não têm sido excedidos os 
volumes máximos de extração mensal e anual autorizados pelos respetivos ΨTítulos de Utilização dos 
Recursos HídricosΩ, cujas cópias de apresentam no Anexo VII do Volume III). 

Quadro 4.3- Captações de água subterrânea licenciadas no CPS. 

Código  Tipo 
Profundidade 

(m) 

Volume máximo 
anual autorizado 

(m3) 
Finalidade  Título de utilização 

AC3 Poço 5 500 000 
Industrial, rega de jardins e de 

caminhos 
A019376.2013.RH4 

AC4 Furo 80 20 000 Industrial A012160.2021.RH4A 

AC5 Furo 82 20 000 Industrial A012161.2021.RH4A 

Entre 2022 e 2024, o volume total captado no conjunto das 3 captações oscilou entre os 265 200 m3 e os 
298 567 m3. 

4.3.3 Caracterização hidrogeoquímica 

De modo geral, as águas subterrâneas do Sistema Aquífero Cársico da Bairrada são medianamente 
ƳƛƴŜǊŀƭƛȊŀŘŀǎ ŎƻƳ ǾŀƭƻǊŜǎ ŘŜ ŎƻƴŘǳǘƛǾƛŘŀŘŜ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ƳŞŘƛƻǎ ŘŜ прл ˃{κŎƳΣ ǾŀƭƻǊŜǎ ŘŜ ǇI ǇǊƽȄƛƳƻǎ Řŀ 
neutralidade (valor médio 6,9) e uma fácies dominantemente bicarbonatada cálcica (Almeida et al., 2000).  

De acordo com a metodologia adotada pelos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (APA, 2016), considera-
se que uma massa ou grupo de massas de água subterrâneas apresentam um bom estado químico sempre 
que: (a) os dados resultantes da monitorização demonstrem que as condições definidas no n.º 2.3.2 do anexo 
V do Decreto-Lei n.º77/2006, de 30 de março, estão a ser cumpridas; ou (b) os valores das normas de 
qualidade da água subterrânea, referidos no anexo I do Decreto-Lei n.º208/2008, de 28 de outubro, e os 
limiares, estabelecidos em conformidade com o artigo 3.º e o anexo II do mesmo Decreto-Lei, não sejam 
excedidos em nenhum ponto de monitorização na massa de água subterrânea. 

Considerando os dados de monitorização química das águas subterrâneas para as massas de água 
subterrâneas da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis - RH4A (APA, 2023), o Sistema Aquífero Cársico 
da Bairrada enquadra-se num dos setores desta região que apresenta um bom estado químico das águas 
subterrâneas (Figura 4.15). 
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Figura 4.15 - Mapa do estado de qualidade química das massas de água subterrâneas da Região Hidrográfica do 

Vouga, Mondego e Lis (RH4A) (Fonte:  APA, 2023). 

Com o objetivo de obter uma caracterização mais pormenorizada das águas subterrâneas na área de estudo, 
no âmbito dos trabalhos do EIA procedeu-se à determinação analítica de um largo conjunto de parâmetros 
físico-químicos, físicos, químicos (orgânicos e inorgânicos) em 9 amostras recolhidas nos pontos de 
amostragem indicados na Figura 4.16 e cujos boletins analíticos se encontram no Anexo XII.B (Volume III). 
Duas das captações amostradas localizam-se no interior do CPS (captações da CIMPOR). 

De acordo com os dados obtidos, verifica-se que, para a maior parte das amostras, e para a grande maioria 
dos parâmetros analisados, os valores determinados encontram-se abaixo dos limites de quantificação da 
técnica analítica utilizada. Todos os Hidrocarbonetos Aromáticos Policíclicos e Pesticidas incluídos na análise 
estão abaixo dos limites de quantificação. 

Nos Quadros 4.4 e 4.5 apresentam-se apenas os parâmetros que, no conjunto das 9 amostragens, possuem 
pelo menos um valor acima dos limites de quantificação. 

Pela análise dos dados obtidos verifica-se que, nos casos onde há valores quantificáveis, estes estão quase 
sempre abaixo dos limiares estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 236/98, nomeadamente dos valores máximos 
constantes do seu Anexo I (classe A1) referente à qualidade das águas doces destinadas à produção de água 
para consumo humano. Destes, apenas 6 parâmetros exibem valores não conformes, a maior parte de forma 
pontual, nomeadamente: 

Á Nitratos (acima do valor máximo admissível (VMA) no furo correspondente ao ponto 2; 

Á Sólidos Suspensos Totais (acima do valor máximo recomendável - VMR) no furo do ponto 2 e no poço 
do ponto 3; 

Á Sulfatos (acima do VMA) no furo correspondente ao ponto 5; 

Á Bário (acima do VMA) no furo correspondente do ponto 6; 

Á Hidrocarbonetos dissolvidos (acima do VMA) no ponto 7; 

Á Bactérias coliformes e enterococos (acima do VMR) na generalidade dos pontos de amostragem, 
exceto nos furos dos pontos 5 e 6, que se encontram afastados do aglomerado urbano de Souselas. 
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Figura 4.16- Localização das 9 captações selecionadas para avaliação da qualidade das águas subterrâneas na situação 

de referência. 

Quadro 4.4 -  Dados analíticos obtidos nas amostras de água subterrânea na área de estudo ς amostras do ponto 1 ao 
ponto 5. 

Parâmetros analíticos Unidades 

Local de Amostragem /Amostra DL 236/98 
Anexo I- classe 

A1 
Ponto 1 
(Poço) 

Ponto 2 
(Furo) 

Ponto 3 
(Poço) 

Ponto 4 
(Poço) 

Ponto 5 
(Furo) 

490.23 491.23 492.23 493.23 494.23 VMR VMA 

pH 
escala de 
sorensen 

7,6 7,3 7,2 7,9 7,3 
6,5-
8,5 

 

Temperatura °C 20 20 20 19 21 22 25 

Condutividade µS/cm 416 (19 °C) 831 (20 °C) 756 (19 °C) 507 (18 °C) 1102(21 °C) 1000  

Carbono orgânico total mg/L 0.97 1.20 1.31 1.48 0.59   

Alumínio mg/L <0.0100 0.0163 <0.0100 0.0128 <0.0100   

Bário mg/L 0.0137 0.0250 0.0176 0.0195 0.0205  0,1 
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Parâmetros analíticos Unidades 

Local de Amostragem /Amostra DL 236/98 
Anexo I- classe 

A1 
Ponto 1 
(Poço) 

Ponto 2 
(Furo) 

Ponto 3 
(Poço) 

Ponto 4 
(Poço) 

Ponto 5 
(Furo) 

490.23 491.23 492.23 493.23 494.23 VMR VMA 

Boro mg/L 0.0253 0.0510 0.0506 0.0431 0.0739 1  

Cádmio mg/L <0.00040 <0.00040 <0.00040 <0.00040 <0.00040 0,01 0,05 

Cálcio mg/L 58.1 145 109 62.2 208   

Crómio mg/L <0.0010 <0.0010 <0.0010 <0.0010 <0.0010  0,05 

Cobre mg/L 0.0036 0.0021 <0.0010 0.0011 <0.0010 0,02 0,05 

Ferro mg/L 0.0031 0.0409 <0.0020 <0.0020 <0.0020 0,1 0,3 

Lítio mg/L 0.0035 0.0067 0.0059 0.0081 0.0140   

Magnésio mg/L 7.89 17.3 14.1 12.2 39.7   

Manganês mg/L <0.00050 <0.00050 <0.00050 0.00118 0.00434 0,05  

Molibdénio mg/L <0.0020 <0.0020 <0.0020 0.0027 <0.0020   

Potássio mg/L 3.02 2.37 1.66 5.94 3.45   

Sódio mg/L 13.0 25.3 14.5 15.6 26.0   

Zinco mg/L 0.0096 0.0156 <0.0020 0.0146 <0.0020 0,5 3 

Substâncias tensoativas mg/L <0.020 0.021 <0.020 <0.020 <0.020 0,2  

Carência Química de Oxigénio mg/L <5.0 6.4 5.0 6.5 <5.0   

Cloretos mg/L 19.1 33.8 20.4 24.2 25.7 200  

Fluoretos mg/L <0.200 <0.200 <0.200 <0.200 0.380 0,7-1 1,5 

Nitratos mg/L 4.15 70.9 6.56 2.49 <2.00 25 50 

Sulfatos mg/L 38.4 79.2 37.9 79.8 505 150 250 

Sólidos suspensos totais mg/L 11.0 34.1 65.6 18.1 <3.0 25  

Azoto Kedjal mg/L <0.50 <0.50 <0.50 <0.50 <0.50 1  

Hidrocarbonetos dissolvidos  mg/L <0.050 <0.050 <0.050 <0.050 <0.050  0,05 

Bactérias Coliformes UFC/100mL >100 >100 >100 >100 4 50  

Enterococos UFC/100mL >100 >100 >100 >100 0 20  

Quadro 4.5 -  Dados analíticos obtidos nas amostras de água subterrânea na área de estudo ς amostras do ponto 6 ao 
ponto 9). 

Parâmetros analíticos Unidades 

Local de Amostragem /Amostra 
DL 236/98 

Anexo I- classe A1 Ponto 6 
(Furo) 

Ponto 7 
Nascente  

Ponto 8 
(Poço) 

Ponto 9 
(Furo) 

495.23 496.23 489.23 488.23 VMR VMA 

pH 
escala de 
sorensen 

7,5 7,5 7,5 7,7 6,5-8,5  

Temperatura °C 21 19 19 18 22 25 

Condutividade µS/cm 577 (20 °C) 530 (18 °C) 540 (19 °C) 446  (17°C) 1000  

Carbono orgânico total mg/L <0.50 1.32 1.20 1.04   

Alumínio mg/L 0.0241 0.179 <0.0100 <0.0100   

Bário mg/L 0.580 0.0302 0.0329 0.0222  0,1 

Boro mg/L 0.0172 0.0345 0.0342 0.0477 1  

Cádmio mg/L <0.00040 <0.00040 <0.00040 <0.00040 0,01 0,05 

Cálcio mg/L 65.6 68.4 76.4 51.0   

Crómio mg/L <0.0010 <0.0010 0.0066 <0.0010  0,05 

Cobre mg/L 0.0159 0.0030 0.0024 <0.0010 0,02 0,05 
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Parâmetros analíticos Unidades 

Local de Amostragem /Amostra 
DL 236/98 

Anexo I- classe A1 Ponto 6 
(Furo) 

Ponto 7 
Nascente  

Ponto 8 
(Poço) 

Ponto 9 
(Furo) 

495.23 496.23 489.23 488.23 VMR VMA 

Ferro mg/L 0.0026 0.0188 0.0163 0.0084 0,1 0,3 

Lítio mg/L 0.0086 0.0066 0.0060 0.0093   

Magnésio mg/L 28.0 17.7 17.6 11.9   

Manganês mg/L <0.00050 0.00313 0.00308 0.00351 0,05  

Molibdénio mg/L <0.0020 <0.0020 <0.0020 0.0024   

Potássio mg/L 1.74 2.50 2.50 5.73   

Sódio mg/L 17.0 11.6 12.2 15.0   

Zinco mg/L 0.0458 <0.0020 0.0040 0.0024 0,5 3 

Substâncias tensoativas mg/L <0.020 <0.020 <0.020 <0.020 0,2  

Carência Química de Oxigénio mg/L <5.0 <5.0 <5.0 <5.0   

Cloretos mg/L 27.1 17.5 17.6 23.1 200  

Fluoretos mg/L <0.200 <0.200 <0.200 <0.200 0,7-1 1,5 

Nitratos mg/L 4.46 4.33 4.13 <2.00 25 50 

Sulfatos mg/L <5.00 66.0 67.1 69.2 150 250 

Sólidos suspensos totais mg/L 14.3 4.9 18.7 <3.0 25  

Azoto Kedjal mg/L <0.50 0.54 <0.50 <0.50 1  

Hidrocarbonetos dissolvidos  mg/L <0.050 0,176 <0.050 <0.050  0,05 

Bactérias Coliformes UFC/100mL 0 >100 >100 >100 50  

Enterococos UFC/100mL 0 >100 >100 27 20  

4.3.4 Vulnerabilidade à contaminação 

A unidade na qual assenta o Centro de Produção de Souselas, isto é, as Margas Calcárias de S. Gião, constitui 
um conjunto bastante impermeável das camadas aquíferas subjacentes. Estas condições diminuem a 
vulnerabilidade do aquífero a potenciais casos de contaminação. Para além disso, a análise efetuada a várias 
captações nas imediações do CPS indica, em regra, um bom estado de qualidade das águas subterrâneas, 
sendo que apenas 6 parâmetros exibem valores não conformes com os limiares estabelecidos na legislação, 
a maior parte de forma pontual, não refletindo casos generalizados de contaminação do aquífero. Os únicos 
parâmetros que ultrapassam de forma consistente os valores máximos recomendáveis para águas 
subterrâneas são os microbiológicos (Bactérias coliformes e Enterococos), com exceção das amostras cuja 
localização estão mais afastada do centro urbano. Neste sentido, é possível afirmar que esta contaminação 
terá o seu foco na parte urbana (e.g. águas residuais domésticas), e não nas atividades do CPS, que têm um 
caráter essencialmente inorgânico. 

Por conseguinte, atendendo: (i) ao enquadramento do CPS em camadas impermeáveis; (ii) ao facto do CPS 
já operar há vários anos, sendo que o foco de produção se irá manter, e (iii) que as excedências de alguns 
parâmetros químicos são pontuais e/ou sem uma associação direta a esta atividade, não é expectável que a 
vulnerabilidade do sistema aquífero aumente no futuro. 
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4.4 Recursos Hídricos Superficiais 

4.4.1 Enquadramento 

A Lei da Água (Lei n.º 58/2005 de 29 de dezembro, alterada pelos Decretos-Lei n.º 245/2009, de 22 de 
setembro; 60/2012, de 14 de março e 130/2012, de 22 de junho e pelas Leis n.º 42/2016, de 28 de dezembro 
e n.º 44/2017, de 19 de junho) transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2000/60/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, estabelecendo as bases e o quadro institucional para 
a gestão sustentável das águas. 

No âmbito da Lei n.º 58/2005, define-se como estado das águas superficiais, a expressão global do estado 
em que se encontra uma massa de água superficial, determinado em função do pior dos seus estados, 
ecológico ou químico. O estado ecológico expressa a qualidade estrutural e funcional dos ecossistemas 
aquáticos associados às águas superficiais, classificada nos termos de legislação específica, enquanto o 
estado químico expressa a presença de substâncias químicas nos ecossistemas aquáticos que em condições 
naturais não estariam presentes ou estariam presentes em concentrações reduzidas. 

Para a caracterização da qualidade da água superficial da área de influência do projeto, foi consultada a 
bibliografia disponível, nomeadamente a informação constante do Plano de Gestão de Região Hidrográfica 
do Vouga, Mondego e Lis ς RH4A, para o 3º ciclo de planeamento (APA, 2023). 

Adicionalmente, procedeu-se à recolha de seis amostras de água superficial nas linhas de água presentes na 
área envolvente ao local de implantação do projeto. Os resultados obtidos foram avaliados em função dos 
valores de referência do Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto, tendo em conta a qualidade das águas 
destinadas à rega (Anexo XVI) e os objetivos de qualidade mínima (Anexo XXI) do referido Decreto-Lei. 

4.4.2 Rede hidrográfica 

A Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis ς RH4A, com uma área total de 12 144 km2, integra as bacias 
hidrográficas dos rios Vouga, Mondego e Lis e as bacias hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as 
respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes (APA, 2023). 

A área de implantação do projeto encontra-se inserida na bacia hidrográfica e sub-bacia hidrográfica do 
aƻƴŘŜƎƻΣ ƴŀ Ȋƻƴŀ ŘŜ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ Řŀǎ Ƴŀǎǎŀǎ ŘŜ łƎǳŀ ΨǊƛƻ Řƻǎ CƻǊƴƻǎΩΣ ΨǊƛƻ wŜǎƳǳƴƎńƻΩ Ŝ ΨǊƛōŜƛǊƻ Řƻ .ƻǘńƻΩΣ 
respetivamente com os códigos de massa de água PT04MON0649, PT04MON0646 e PT04MON0637 (APA, 
2023). 

Na Figura 4.17 apresenta-se a rede hidrográfica da área de estudo, indicando-se a localização dos pontos de 
recolha das amostras de água realizadas no âmbito do presente estudo. 

4.4.3 Qualidade da água 

Na região hidrográfica RH4A estão identificadas, para o 3º ciclo de planeamento, 109 massas de água superficial 
ŎƻƳ ŜǎǘŀŘƻ Ǝƭƻōŀƭ ά.ƻƳ Ŝ {ǳǇŜǊƛƻǊέ όптΣс҈ύ Ŝ мнл Ƴŀǎǎŀǎ ŘŜ łƎǳŀ ŎƻƳ ŜǎǘŀŘƻ άLƴŦŜǊƛƻǊ ŀ .ƻƳέ όрнΣп҈ύΣ ƴńƻ 
ŜȄƛǎǘƛƴŘƻ Ƴŀǎǎŀǎ ŘŜ łƎǳŀ ŎƻƳ ŜǎǘŀŘƻ Ǝƭƻōŀƭ ά5ŜǎŎƻƴƘŜŎƛŘƻέ όvǳŀŘǊƻ 4.6). 

No total, 53% das massas de água da categoria rios foram classificadas com estado Ǝƭƻōŀƭ άLƴŦŜǊƛƻǊ ŀ .ƻƳέ. As 
massas de água da categoria albufeiras, apresentam, maioritariamente, ŜǎǘŀŘƻ Ǝƭƻōŀƭ ά.ƻƳ Ŝ {ǳǇŜǊƛƻǊέΦ 

Quadro 4.6 - Classificação do estado global das massas de água superficiais na RH4A (fonte APA, 2023). 

Classificação 
Rios Albufeiras 

Águas de 
Transição 

Águas 
Costeiras 

Total 

Nº Nº Nº Nº Nº % 

Bom e Superior 96 7 1 5 109 47,6 

Inferior a Bom 108 3 9 0 120 52,4 

Desconhecido 0 0 0 0 0 0,0 

Total 204 10 10 5 229 100,0 
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Figura 4.17- Linhas de água presentes no local de implantação do projeto e identificação da localização dos pontos de 

amostragem de águas superficiais. 

A análise da evolução do estado global das massas de água superficiais revela a existência de alterações 
significativas entre o 1º e o 3º ciclo de planeamento (Figura 4.18). A classificação do estado manteve-se constante 
entre o 1º e 2º ciclo, tendo-se verificado um decréscimo significativo na avaliação intercalar efetuada em 2018, que 
se mantém no 3º ciclo de planeamento. No âmbito do PGRH4A (APA 2023), foi identifiŎŀŘƻ ǉǳŜ άno decurso deste 
período, houve uma diminuição significativa no número de massas de água sem monitorização, em resultado de 
um esforço acrescido relativamente à obtenção de dados όΧύ. Em paralelo, neste período foram ainda 
complementados os sistemas de classificação, bem como ajustados alguns dos limiares e critérios de classificação 
existentes. Estes aspetos, em articulação com as pressões existentes, podem ter contribuído para as alterações 
verificadas no estado destas massas de água ao longo do tempoέ. 



 

 

Pág. 136 de 335                                                                                                                                                                                             Relatório Síntese 

 

Figura 4.18- Evolução do estado global das massas de água superficiais no PGRH4A (APA 2023). 

Nos pontos que se seguem, apresenta-se a caracterização de cada uma das massas de água presentes na área 
de estudo, identificando-se as pressões quantitativas e qualitativas, por setor de atividade, a que as massas 
de água em causa se encontram sujeitas. 

Massa de água rio dos Fornos 

A massa de água rio dos Fornos, com o código PT04MON0649Σ Ş ŘŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ΨNaturalέ Ŝ ƛƴǘŜƎǊŀ-se na tipologia de 
άRios do Litoral CentroέΦ ! ǎǳŀ ŜȄǘŜƴǎńƻ ǘƻǘŀƭ Ş ŘŜ 10,071 km, tendo a bacia de massa de água uma área de 26,8 km2 
e o seu enquadramento territorial compreende o concelho de Coimbra. 

Esta massa de água está sujeita a pressões qualitativas e quantitativas provocadas pela atividade humana. No 
Quadro 4.7 apresentam-se as cargas pontuais, as cargas difusas e os volumes de água captados por setor de 
atividade. 

Quadro 4.7 - Pressões quantitativas e qualitativas por setor de atividade ς rio de Fornos (APA, 2023). 

Pressões qualitativas   

Cargas pontuais por setor de atividade (kg/ano) 

Setor Subsetor 
Rejeições  

(nº) 
CBO5 CQO Ntotal Ptotal 

Indústria Transformadora 4 420,03 2277,03 716,05 36,68 

Outro -- 1 73 273,75 27,3 18,2 

Cargas difusas por setor de atividade (kg/ano) 

Setor Subsetor  Ntotal Ptotal 

Agrícola Agricultura  4213,94 685,28 

Agrícola Floresta  1825,04 45,63 

Agrícola Pecuária  1339,39 702,78 

Pressões quantitativas  

Volumes captados/estimados por setor de atividade (hm3/ano) 

Setor Subsetor  
Captações  

(nº) 
Volume 

Agrícola Pecuária  -- 3,3 x10-5 

Verifica-se que a Indústria Transformadora é aquela que provoca maior pressão qualitativa sobre a massa de 
água rio dos Fornos, quer em termos de número de rejeições (4) quer em termos de emissão de cargas 
pontuais de CBO5, CQO, Ntotal e Ptotal. Quanto às cargas difusas, o setor que causa maior pressão é o setor 
agrícola, sendo o subsetor da Agricultura aquele que contribui com a maior carga de Azoto total, enquanto 
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o subsetor da Pecuária contribui com maiores cargas de fósforo total. O subsector da pecuária é também 
responsável pelas pressões quantitativas com um volume de água captado estimado de 3,3x10-5 hm3/ano.  

!ǎ ǇǊŜǎǎƿŜǎ ōƛƻƭƽƎƛŎŀǎ όvǳŀŘǊƻ пΦуύ ǘŀƳōŞƳ ŀŦŜǘŀƳ ŀ Ƴŀǎǎŀ ŘŜ łƎǳŀ ΨǊƛƻ ŘŜ CƻǊƴƻǎΩΣ ǇƻǊ ƛƴǘǊƻŘǳœńƻ ŘŜ 
espécies e doenças. Verifica-se a introdução dos subtipos espécies exóticas: invertebrados (2 ocorrências) e 
plantas terrestres (1 ocorrência). 

Quadro 4.8 - Pressões Biológicas ς rio de Fornos (APA, 2023). 

Pressões biológicas 

Tipologia Subtipo pressão Fator de pressão Grupo taxonómico Nº de ocorrências 

Introdução de espécies e doenças Espécies exóticas Invasão (ou potencial invasão Invertebrados 2 

Introdução de espécies e doenças Espécies exóticas Invasão (ou potencial invasão Plantas terrestres 1 

Massa de água rio Resmungão 

A massa de água rio ResmungãoΣ Ş ŘŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ΨNaturalέ Ŝ ƛƴǘŜƎǊŀ-ǎŜ ƴŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜ άwƛƻs do Litoral Centroέ, 
apresentando uma extensão total é de 4,592 km. A bacia de massa de água tem uma área de 16,95 km2. O 
enquadramento territorial para esta massa de água compreende os concelhos de Penacova e de Coimbra. 

Esta massa de água está sujeita a pressões qualitativas e quantitativas provocadas pela atividade humana. No 
Quadro 4.9 apresentam-se as cargas difusas e os volumes de água captados por setor de atividade. 

Quadro 4.9 - Pressões qualitativas por setor de atividade ς rio Resmungão (APA, 2023). 

Pressões qualitativas   

Cargas difusas por setor de atividade (kg/ano) 

Setor Subsetor  Ntotal Ptotal 

Agrícola Agricultura  911,29 162,5 

Agrícola Floresta  2757,98 68,95 

Agrícola Pecuária  243,28 104,47 

Pressões quantitativas  

Volumes captados/estimados por setor de atividade (hm3/ano) 

Setor Subsetor  
Captações  

(nº) 
Volume 

Agrícola Pecuária  -- 2,0 x10-5 

Verifica-se que no setor Agrícola, o subsetor Floresta é aquele que contribui com a maior carga de azoto total 
e com a menor carga de fósforo total, enquanto o subsetor da Pecuária contribui com a menor carga de 
azoto total. O subsector da pecuária é também responsável pelas pressões quantitativas com um volume de 
água captado estimado de 2,0x10-5 hm3/ano.  

As pressões biológicas (Quadro 4.10) também afetam a massa de água PT04MON0646, por introdução de 
espécies e doenças, nomeadamente do subtipo espécies exóticas: peixes com 9 ocorrências. 

Quadro 4.10 - Pressões Biológicas ς rio Resmungão (APA, 2023). 

Pressões biológicas 

Tipologia Subtipo pressão Fator de pressão Grupo taxonómico Nº de ocorrências 

Introdução de espécies e doenças Espécies exóticas Invasão (ou potencial invasão Peixes 9 
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Massa de água ribeiro do Botão 

A massa de água ribeiro do Botão Ş ŘŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ΨNaturalέ Ŝ ƛƴǘŜƎǊŀ-ǎŜ ƴŀ ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜ άRios do Litoral CentroέΦ ! 
sua extensão total é de 5,652 km e a bacia de massa de água tem uma área de 25,7 km2. O enquadramento 
territorial para esta massa de água compreende os concelhos de Penacova e de Coimbra. 

Esta massa de água está sujeita a pressões qualitativas e quantitativas provocadas pela atividade humana. No 
Quadro 4.11 apresentam-se as cargas pontuais, as cargas difusas e os volumes de água captados por setor de 
atividade. 

Quadro 4.11 - Pressões quantitativas e qualitativas por setor de atividade - ribeiro do Botão (APA, 2023). 

Pressões qualitativas   

Cargas pontuais por setor de atividade (kg/ano) 

Setor Subsetor 
Rejeições  

(nº) 
CBO5 CQO Ntotal Ptotal 

Outro -- 2 183,4 687,75 68,7 45,8 

Cargas difusas por setor de atividade (kg/ano) 

Setor Subsetor  Ntotal Ptotal 

Agrícola Agricultura  987,04 164,46 

Agrícola Floresta  4435,13 110,88 

Agrícola Pecuária  545,69 225,91 

Pressões quantitativas  

Volumes captados/estimados por setor de atividade (hm3/ano) 

Setor Subsetor  
Captações  

(nº) 
Volume 

Agrícola Pecuária  -- 4,6x10-5 

h ǎŜǘƻǊ ΨhǳǘǊƻΩ está identificado como apresentando pressão qualitativa sobre a massa de água rio dos 
Fornos, quer em termos de número de rejeições (2) quer em termos de emissão de cargas pontuais de CBO5, 
CQO, Ntotal e Ptotal.  

Quanto às cargas difusas, o setor que causa maior pressão é o setor agrícola, sendo o subsetor da Floresta 
aquele que contribui com a maior carga de azoto total e com a menor carga de fósforo total. O subsetor 
Pecuária, do setor Agrícola, é aquele contribui com a menor carga de azoto total e o responsável pelas 
pressões quantitativas com um volume de água captado estimado de 4,6x10-5 hm3/ano.  

As pressões biológicas (Quadro 4.12) também afetam a massa de água PT04MON0637, por introdução de 
espécies e doenças, nomeadamente os subtipos espécies exóticas: peixes (9 ocorrências) e plantas terrestres 
(1 ocorrência). 

Quadro 4.12 - Pressões Biológicas ribeiro do Botão (APA, 2023). 

Pressões biológicas 

Tipologia Subtipo pressão Fator de pressão Grupo taxonómico Nº de ocorrências 

Introdução de espécies e doenças Espécies exóticas Invasão (ou potencial invasão Peixes 9 

Introdução de espécies e doenças Espécies exóticas Invasão (ou potencial invasão Plantas terrestres 1 

O estado global destas três massas de água ŞΣ ǇŀǊŀ ƻ ǘŜǊŎŜƛǊƻ ŎƛŎƭƻ ŘŜ ǇƭŀƴŜŀƳŜƴǘƻΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ Ψ.ƻƳ Ŝ 
ǎǳǇŜǊƛƻǊΩΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀŘƻ ƴŀs respetivas Fichas de Caraterização da Massa de Água Superficial (APA, 
2023). No Quadro 4.13 é apresentada a avaliação do Estado/Potencial Ecológico e do Estado Químico e no 
Quadro 4.14 é apresentada a Classificação do Estado e respetivo nível de confiança em função de cada Ciclo 
de Planeamento. 
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Quadro 4.13 - Avaliação do estado das massas de água Ψrio dos FornosΩ, Ψrio ResmungãoΩ e Ψribeiro do BotãoΩ (APA, 
2023). 

Estado/Potencial 
ecológico 

Classificação 

Tipo de elemento de 
qualidade 

Rio dos Fornos 
PT04MON0649 

Rio Resmungão 
PT04MON0646 

Ribeiro do Botão 
PT04MON0637 

Biológicos Bom Bom Excelente/Máximo  

Hidromorfológicos Bom Bom Excelente/Máximo 

Físico-químicos gerais Bom Bom Bom 

Poluentes específicos Bom Desconhecido Bom 

Estado Químico    

Substâncias Prioritárias  Bom  Bom Bom 

Quadro 4.14 - Classificação do estado das massas de água Ψrio dos FornosΩ, Ψrio ResmungãoΩ e Ψribeiro do BotãoΩ (APA, 
2023). 

Massa 
de água 

Ciclo de 
Planeamento 

Estado químico Estado/Potencial ecológico 

Estado Nível de Confiança Estado Nível de Confiança 

R
io

 d
o
s 

F
o
rn

o
s 1º Ciclo (2009 ς 2015) Desconhecido Sem informação Razoável Baixo 

2º Ciclo (2016 ς 2021) Desconhecido Sem informação Razoável Médio 

3º Ciclo (2023 ς 2027) Bom Elevado Bom Elevado 

R
io

 

R
e

sm
u

n
g

ã
o 

1º Ciclo (2009 ς 2015) Desconhecido Sem informação Bom Baixo 

2º Ciclo (2016 ς 2021) Desconhecido Sem informação Bom Médio 

3º Ciclo (2023 ς 2027) Bom Baixo Bom Elevado 

R
ib

e
ir
o
 d

o
 

B
o
tã

o 

1º Ciclo (2009 ς 2015) Desconhecido Sem informação Excelente/Máximo Médio 

2º Ciclo (2016 ς 2021) Desconhecido Sem informação Bom Médio 

3º Ciclo (2023 ς 2027) Bom Elevado Bom Elevado 

Classificação do estado global das massas de água rio dos Fornos, rio Resmungão e ribeiro do Botão 

 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 

 Inferior a bom Inferior a bom Bom e superior 

No âmbito dos trabalhos de realização do EIA foram recolhidas amostras de água superficial em 6 pontos de 
amostragem, representados na Figura 4.17, de modo a proceder à sua caracterização físico-química e 
microbiológica. 

Na Figura 4.19, é efetuado o reporte fotográfico dos pontos de amostragem de água superficial, representando as 
condições existentes no dia 17 de abril de 2023. 
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Ponto A Ponto B Ponto C 

   

Ponto D Ponto E Ponto F 

   

Figura 4.19- Reporte fotográfico das pontos de amostragem de água superficial (17 de abril de 2023). 

A recolha das amostras de água foi do tipo pontual com recolha manual. O ponto de recolha situou-se na zona 
central das linhas de água, de modo a minorar a influência das margens nas amostras recolhidas. 

No Anexo XIII (Volume III) apresentam-se os Relatórios de Ensaio dos laboratórios responsáveis pelas 
determinações analíticas. As amostras recolhidas encontram-se referenciadas nos Relatórios de Ensaio de acordo 
com o apresentado no Quadro 4.15. 

Quadro 4.15 - Referência das amostras de água superficial recolhidas. 

Local de recolha 
Referência das amostras 

de água superficial 

Referência dos Boletins de Análise 

Laboratório ALS Laboratório A3 

Ponto A 336.23 

PR2340786 

6663/2023 

Ponto B 337.23 6668/2023 

Ponto C 338.23 6669/2023 

Ponto D 339.23 6670/2023 

Ponto E 340.23 6671/2023 

Ponto F 341.23 6672/2023 

No Quadro 4.16 apresenta-se os resultados analíticos obtidos assim como os valores de referência estipulados no 
Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto, para a qualidade das águas destinadas à rega (Anexo XVI) e para os objetivos 
de qualidade mínima para as águas superficiais (Anexo XXI). Apresentam-se apenas os parâmetros cujos valores 
obtidos estão acima dos respetivos limites de quantificação analíticos, em pelo menos um dos locais de 
amostragem. 


